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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Despacho conjunto n.o 863/2001. — Tornando-se necessário
dotar o Governo de instrumentos de análise que permitam definir
uma orientação estratégia para o desenvolvimento dos sectores do
áudio-visual e das telecomunicações num ambiente de convergência
tecnológica;

Tendo presente, nesse contexto, a exigência de salvaguarda de deter-
minados princípios de interesse público, como a garantia do acesso
universal, a promoção da diversidade e do pluralismo, o reforço da
cidadania e a protecção dos interesses dos consumidores;

Considerando que a definição de um quadro de actuação coerente
no domínio da convergência deve passar pela acção conjunta do Ins-
tituto da Comunicação Social e do Instituto das Comunicações de
Portugal:

Nestes termos, determina-se o seguinte:
1 — Aos presidentes dos referidos Institutos compete assegurar a

dinamização e coordenação da iniciativa Convergência e Regulação,
que deverá culminar com a apresentação de um conjunto de propostas
de actuação estratégica nos domínios envolvidos.

2 — A iniciativa Convergência e Regulação comportará um con-
junto de realizações visando a recolha e análise de contributos dos
representantes dos diferentes interesses em presença e de um grupo
de personalidades de reconhedido mérito e experiência nos sectores
da comunicação social e das comunicações, a designar por despacho
conjunto dos Ministros da Presidência e do Equipamento Social.

3 — Um grupo de trabalho constituído paritariamente por elemen-
tos designados pelos presidentes dos Institutos identificará as questões
relevantes suscitadas pela Convergência, devendo o correspondente
recenseamento ser concluído até ao dia 30 de Setembro de 2001.

4 — Com base no documento mencionado no número anterior,
as personalidades a indicar no despacho conjunto referido no n.o 2
formularão até 31 de Dezembro de 2001 as suas observações e
contributos.

5 — O grupo de trabalho, tendo em consideração as diferentes refle-
xões produzidas, elaborará um documento, que deverá ser sujeito
a consulta pública, a iniciar no dia 15 de Fevereiro de 2002 e com
a duração de 60 dias.

6 — O resultado final da iniciativa será apresentado ao Governo
no dia 31 de Maio de 2002.

26 de Junho de 2001. — O Ministro da Presidência, Guilherme
d’Oliveira Martins. — O Ministro do Equipamento Social, Eduardo
Luís Barreto Ferro Rodrigues.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Despacho conjunto n.o 864/2001. — Mostrando-se necessário
prover o lugar de director do Departamento do Ensino Secundário
que actualmente se encontra vago e considerando que a formação
académica e o perfil profissional da mestra Anabela de Lourdes Costa
Neves evidenciam elevada adequação às funções em causa;

Tendo em conta o disposto no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 137/93,
de 26 de Abril, e ao abrigo do artigo 3.o, conjugado com o n.o 6,
alínea a), do artigo 18.o, ambos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
determina-se o seguinte:

1 — É nomeada para exercer, em comissão de serviço, o cargo
de directora do Departamento do Ensino Secundário do Ministério
da Educação a mestra Anabela de Lourdes Costa Neves, professora
do quadro de nomeação definitiva da Escola Secundária Maria Amália
Vaz de Carvalho, cujo currículo se publica em anexo ao presente
despacho e deste faz parte integrante.

2 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 16 de Julho
de 2001.

14 de Agosto de 2001. — O Primeiro-Ministro, em exercício, Gui-
lherme d’Oliveira Martins. — O Ministro da Educação, Júlio Domingos
Pedrosa da Luz de Jesus.

Curriculum vitae

Nome: Anabela de Lourdes Costa Neves.
Habilitações académicas:

Mestrado em Ciências da Educação — variante Avaliação Edu-
cativa;

Universidade Católica Portuguesa — 1996;
Licenciatura em Filosofia — 13 valores;
Universidade Nova de Lisboa — 1984;

Curso do Magistério Primário — 15 valores;
Escola do Magistério Primário de Lisboa — 1975.

Experiência profissional:

Coordenadora do Núcleo do Ensino Secundário do Departa-
mento do Ensino Secundário;

Professora requisitada com funções técnico-pedagógicas na
Comissão de Coordenação da Promoção e Educação para a
Saúde (CCPES) como responsável pela avaliação de projectos;

Professora requisitada com funções técnico-pedagógicas no
Departamento do Ensino Secundário (DES) para integrar a
equipa responsável pela realização dos «Encontros no secun-
dário», pela análise e tratamento dos dados do sistema de
informação dos exames nacionais do ensino secundário
(ENES) e pela revisão curricular;

Investigadora no projecto «Das concepções, práticas e organi-
zação da avaliação das aprendizagens à formação de profes-
sores» subsidiado pelo Instituto de Inovação Educacional
(IIE);

Avaliadora externa do projecto experimental «Educação sexual
e promoção de saúde nas escolas»;

Assistente universitária na Universidade Católica Portuguesa;
Professora requisitada com funções técnico-pedagógicas no IIE;
Professora do ensino secundário;
Professora de educação de adultos;
Professora do 1.o ciclo.

Publicações:

IIE (1992), Avaliar é Aprender. O Novo Sistema de Avaliação,
Lisboa, Autor;

IIE (1992), Estudo Comparativo dos Sistemas de Avaliação de
Quatro Países Europeus, Lisboa, Autor;

Lemos, V., Neves, A., Campos, C., Conceição, J., Alaiz, V. (1992),
A Nova Avaliação da Aprendizagem. O Direito ao Sucesso, Lis-
boa, Texto Editora;

Neves, A., e Alaiz, V. (1992), «Avaliação dos alunos: como se
faz lá fora?» Noesis, 23, 51-52;

Neves, A., e Campos, C. (1995), «Uma experiência de inves-
tigação-formação em avaliação das aprendizagens» in Novo
Modelo de Avaliação no Ensino Básico, Lisboa, IIE;

Neves, A., Campos, C. & Conceição, J. M. (1994), «Da Dinamarca
a Portugal: ensino e avaliação na escolaridade obrigatória»,
Noesis, 31, 69-72;

Neves, A., Campos, C. & Conceição, J. (1995), «O outro lado
do espelho. Uma experiência de formação em avaliação»,
comunicação apresentada ao VI Colloque National de
L’AIPELF, Section Portugaise, Formation, savoirs profession-
nels et situations de travail, Lisbonne, le 16, 17 et 18 Novembre
1995;

Neves, A., Campos, C., Fernandes, D., Conceição, J. e Alaiz,
V. (1994), «Observe! Vai ver que encontra», in IIE (ed.), Pensar
Avaliação, Melhorar a Aprendizagem (folha B 4), Lisboa: IIE;

Neves, Anabela L. C. (1996), «Observação nas concepções e prá-
ticas de dois professores do ensino básico», dissertação para
o grau de mestre, Lisboa, Universidade Católica Portuguesa;

Fernandes, D., Neves, A., Gil, D. (1998), O Ensino Secundário
em Debate. Reflexões de Escolas e de Professores, Lisboa, Depar-
tamento do Ensino Secundário;

Neves, A., Santinha, A., Barros, E., Álvares, J. Pratas, N., Sousa,
S. (2000), O que é a Saúde na Escola. Guião para Escolas
Promotoras de Saúde, Lisboa, Comissão de Coordenação da
Promoção e Educação para a Saúde (CCPES).

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 19 272/2001 (2.a série). — Considerando-se que
a finalidade global da normalização é a de aumentar a eficácia das
forças militares e melhorar a eficiência na utilização dos recursos
disponíveis;

Considerando o indispensável grau de interoperabilidade que deve
caracterizar as Forças Armadas, quer no cumprimento das missões
específicas e fundamentais de defesa militar do território nacional,
quer ao actuarem como instrumento de política externa do Estado,
nomeadamente em missões de apoio à paz e outras com integração
de unidades em forças multinacionais;

Tendo em vista satisfazer o princípio da interoperabilidade e a
indispensável, se bem que gradual, modernização do armamento e
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do equipamento numa perspectiva de rendibilização máxima dos meios
atribuídos:

Assim, determino o seguinte:
1.o Portugal ratifica o STANAG 3971 AO — AIR TO AIR

REFUELLING-ATP 56 (A).
2.o A implementação do referido documento na Força Aérea Por-

tuguesa ocorrerá três meses após a data de promulgação definida
pela autoridade OTAN competente.

3.o O documento de implementação deverá ser o ATP 56 (A),
CHANGE 1.

29 de Agosto de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui
Eduardo Ferreira Rodrigues Pena.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 19 273/2001 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho n.o 16 326/2001 (2.a série), do
Ministro da Defesa Nacional, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 182, de 7 de Agosto de 2001, nos termos do artigo 4.o
conjugado com o disposto no n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 238/96, de 13 de Dezembro, e obtida a anuência do interessado,
prorrogo pelo período de um mês, a comissão do SAJ INF José Albano
Teixeira Pinheiro, para desempenhar funções no âmbito do SubPro-
jecto 3-B, do Programa Quadro da Cooperação Técnico-Militar com
a República de Moçambique.

27 de Julho de 2001. — O Director-Geral, José Luís Pinto Ramalho,
major-general.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Secretaria Central

Despacho (extracto) n.o 19 274/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Agosto de 2001 do general-adjunto do Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas para o planeamento:

Francisca Maria Cortinha Martins Guerreiro, técnica de informática
do grau 2 — designada coordenadora técnica na área de informática
do quadro de pessoal civil do Estado-Maior-General das Forças
Armadas, ao abrigo do n.o 2 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 97/2001, de 26 de Março, com efeitos a partir da data do Des-
pacho. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Agosto de 2001. — O Chefe da Secretaria Central Interino,
Manuel dos Reis Jagundo, major do serviço geral do Exército.

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 19 275/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de cabo da classe
de artilheiros, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando
no quadro, o seguinte militar:

211688 primeiro-marinheiro A António Miguel Paraíba Teixeira.

Promovido a contar de 24 de Junho de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante do abate ao efectivo
da Armada do 159071 cabo A António Luís do Carmo.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 356188
cabo A Jorge Manuel Coelho Canelas.

22 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 19 276/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos por antiguidade ao posto de cabo da
classe de artilheiros, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando
no quadro, os seguintes militares:

310488, primeiro-marinheiro A José Fernando Ribeiro Marques.
913790, primeiro-marinheiro A Nélson José da Silva Epifânio.

Promovidos a contar de 31 de Julho de 2001, data a partir da
qual contam a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo as vagas ocorridas nessa data resultantes da passagem
à situação de reserva do 171771, cabo A João António Mascaranhas
Pires, e do 238481, cabo A José António Valente Simão.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 211688,
cabo A António Miguel Paraíba Teixeira, pela ordem indicada.

22 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 19 277/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por escolha ao posto de sargento-mor da
classe de torpedeiros, ao abrigo da alínea a) do artigo 263.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

224268, sargento-chefe T Serafim de Azevedo Cabral Pereira.

Promovido a contar de 31 de Julho de 2001, data a partir da qual
reúne as condições gerais de promoção, conta a respectiva antiguidade
e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com
a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o,
ambos do mesmo Estatuto, preenchendo a vaga resultante da pas-
sagem à reserva, em 31 de Julho de 2001, do 1050363, sargento-
-mor T António Manuel da Luz Chaveiro.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 90770, sar-
gento-mor T José Manuel Nunes da Silva.

22 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 1510/2001 (2.a série). — Por portaria de 9 de Agosto
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de coronel, e reconstituída a carreira do militar nos diferentes
postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela alínea b)
do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, conjugado
com a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000,
de 7 de Novembro, o TCOR INF (REF) 50992511, Carlos Augusto
da Silva Ribeiro.

Com a aplicação da citada lei compete-lhe a correcção da anti-
guidade, conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1957;
Tenente, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1959;
Capitão, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1961;
Major, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1970;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 31 de Dezembro de 1976;
Coronel, com a antiguidade de 29 de Dezembro de 1982.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de infantaria 51228811, Manuel Jorge Caramelo,
e à direita do coronel de infantaria 51252111, Raul Pereira da Cruz
Silva.

Considerando a antiguidade do posto de coronel (29 de Dezembro
de 1982), a data em que foi desligado do serviço (1 de Julho de
1994) e a data em que transitou para a situação de reforma (2 de
Julho de 1997), tem direito ao vencimento pelo seu posto no 4.o esca-
lão, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 57/90,
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de 14 de Fevereiro. Os efeitos financeiros da presente correcção pro-
duzem-se em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei
n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

27 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1511/2001 (2.a série). — Por portaria de 9 de Agosto
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de coronel, e reconstituída a carreira do militar nos diferentes
postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e alínea b) do
artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, conjugada com
a redacção dada pela declaração de rectificação n.o 15/2000, de 7
de Novembro, o MAJ CAV (REF) 51355111, Alberto António
Ferreira.

Com a aplicação da citada lei compete-lhe a correcção da anti-
guidade, conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1953;
Tenente, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1955;
Capitão, com a antiguidade de 26 de Abril de 1960;
Major, com a antiguidade de 10 de Junho de 1968;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 1 de Março de 1974;
Coronel, com a antiguidade de 1 de Setembro de 1976.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de cavalaria 51468111, António Xavier Abreu y
Campos Pereira Coutinho, e à direita do coronel de cavalaria
50278711, Armando José da Silva Freire.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (1 de Setembro
de 1976), a data em que foi desligado do serviço (16 de Novembro
de 1984) e a data em que transitou para a situação de reforma (31
de Dezembro de 1992), tem direito à remuneração pelo seu posto
no 4.o escalão, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 57/90, de 14 de Fevereiro. Os efeitos financeiros da presente cor-
recção produzem-se em conformidade com o estabelecido no
artigo 14.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

27 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1512/2001 (2.a série). — Por portaria de 9 de Agosto
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de coronel, e reconstituída a carreira do militar, nos diferentes
postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela alínea b)
do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, conjugado
com a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000,
de 7 de Novembro, o MAJ INF (REF) 39262552, Adérito Aníbal
Barreira.

Com a aplicação da citada lei compete-lhe a correcção da anti-
guidade, conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1953;
Tenente, com a antiguidade de 19 de Março de 1956;
Capitão, com a antiguidade de 27 de Fevereiro de 1958;
Major, com a antiguidade de 17 de Setembro de 1972;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 19 de Março de 1979;
Coronel, com a antiguidade de 25 de Março de 1985.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de infantaria 51397211, António José da Silva, e
à direita do coronel de infantaria 48108761, Cristóvão Manuel Furtado
Avelar de Sousa.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (25 de Março
de 1985), a data em que foi desligado do serviço (31 de Dezembro
de 1991) e a data em que passou à situação de reforma (31 de Dezem-
bro de 1996), tem direito ao vencimento pelo seu posto no 3.o escalão,
nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 57/90, de 14
de Fevereiro. Os efeitos financeiros da presente correcção produ-
zem-se em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei
n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

27 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1513/2001 (2.a série). — Por portaria de 9 de Agosto
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de coronel, e reconstituída a carreira do militar nos diferentes
postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela alínea b)
do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, conjugado
com a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000,
de 7 de Novembro, o COR GRAD INF (REF EXT) 42063262,
Armando Marques Ramos.

Com a aplicação da citada lei compete-lhe a correcção da anti-
guidade, conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1963;
Tenente, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1965;
Capitão, com a antiguidade de 4 de Outubro de 1966;
Major, com a antiguidade de 31 de Dezembro de 1976;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 23 de Fevereiro de 1984;
Coronel, com a antiguidade de 1 de Janeiro de 1990.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de infantaria 51407611, Alfredo da Piedade Sério
Lopes Rego, e à direita do coronel de infantaria 00267959, Arleto
Francisco Ferreira.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (1 de Janeiro
de 1990), tem direito à remuneração pelo seu posto no 1.o escalão,
índice 475. Os efeitos financeiros da presente correcção produzem-se
em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000,
de 8 de Agosto.

27 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1514/2001 (2.a série). — Por portaria de 9 de Agosto
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de coronel, e reconstituída a carreira do militar nos diferentes
postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela alínea b)
do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, conjugado
com a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000,
de 7 de Novembro, o CAP CAV (REF) 38103151, Augusto Torres
Mendes.

Com a aplicação da citada lei compete-lhe a correcção da anti-
guidade, conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1953;
Tenente, com a antiguidade de 21 de Dezembro de 1962;
Capitão, com a antiguidade de 1 de Janeiro de 1964;
Major, com a antiguidade de 1 de Junho de 1971;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 22 de Dezembro de 1978;
Coronel, com a antiguidade de 27 de Setembro de 1984.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de cavalaria 51468711, Eduardo Roque da Cunha,
e à direita do coronel de cavalaria 52156011, Mário Arnaldo de Jesus
da Silva.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (27 de Setembro
de 1984), a data em que foi desligado do serviço (1 de Abril de
1991) e a data em que transitou para a situação de reforma (31 de
Dezembro de 1994), tem direito à remuneração pelo seu posto no
3.o escalão, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 57/90,
de 14 de Fevereiro. Os efeitos financeiros da presente correcção pro-
duzem-se em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei
n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

27 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1515/2001 (2.a série). — Por portaria de 9 de Agosto
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de coronel, e reconstituída a carreira do militar nos diferentes
postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela alínea b)
do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, conjugado
com a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000,
de 7 de Novembro, o MAJ INF (REF) 51338311, Francisco José
Lopes Vide de Matos Chaves.

Com a aplicação da citada lei compete-lhe a correcção da anti-
guidade, conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1954;
Tenente, com a antiguidade de 28 de Abril de 1957;
Capitão, com a antiguidade de 24 de Maio de 1960;
Major, com a antiguidade de 19 de Julho de 1970;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 31 de Dezembro de 1976;
Coronel, com a antiguidade de 7 de Abril de 1982.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de infantaria 51392811, Francisco António Alves
Pereira da Rocha.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (7 de Abril de
1982), a data em que foi desligado do serviço (17 de Janeiro de 1997)
e a data em que transitou para a situação de reforma (17 de Janeiro
de 1997), tem direito ao vencimento pelo seu posto no 4.o escalão,
nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 57/90, de 14
de Fevereiro. Os efeitos financeiros da presente correcção produ-
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zem-se em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei
n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

27 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1516/2001 (2.a série). — Por portaria de 9 de Agosto
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de coronel, e reconstituída a carreira do militar nos diferentes
postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela alínea b)
do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, conjugado
com a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000,
de 7 de Novembro, o MAJ INF (REF) 41044153, Cassiano Pinto
Walter de Vasconcelos.

Com a aplicação da citada lei compete-lhe a correcção da anti-
guidade, conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1955;
Tenente, com a antiguidade de 9 de Abril de 1958;
Capitão, com a antiguidade de 18 de Março de 1962;
Major, com a antiguidade de 1 de Março de 1972;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 29 de Setembro de 1978;
Coronel, com a antiguidade de 15 de Fevereiro de 1984.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de infantaria 51395011, Manuel Granjo de Matos,
e à direita do coronel de infantaria 51395511, José Agostinho Gomes.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (15 de Fevereiro
de 1984), a data em que foi desligado do serviço (1 de Abril de
1986) e a data em que transitou para a situação de reforma (31 de
Dezembro de 1993), tem direito à remuneração no posto de coronel
no 2.o escalão, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 57/90, de 14 de Fevereiro. Os efeitos financeiros da presente cor-
recção produzem-se em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o
da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

27 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1517/2001 (2.a série). — Por portaria de 9 de Agosto
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de coronel, e reconstituída a carreira do militar nos diferentes
postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela alínea b)
do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, conjugada
com a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000,
de 7 de Novembro, o CAP INF (REF) 31190154, José de Sousa
Carvalho Valadares.

Com a aplicação da citada lei compete-lhe a correcção da anti-
guidade, conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1956;
Tenente, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1958;
Capitão, com a antiguidade de 2 de Outubro de 1962;
Major, com a antiguidade de 1 de Março de 1972;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 29 de Setembro de 1978;
Coronel, com a antiguidade de 15 de Fevereiro de 1984.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de infantaria 51395011, Manuel Granjo de Matos,
e à direita do coronel de infantaria 51395511, José Agostinho Gomes.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (15 de Fevereiro
de 1984), a data em que foi desligado do serviço (1 de Fevereiro
de 1984) e a data em que transitou para a situação de reforma (31 de
Dezembro de 1992), tem direito ao vencimento pelo seu posto no
1.o escalão, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 57/90,
de 14 de Fevereiro. Os efeitos financeiros da presente correcção pro-
duzem-se em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei
n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

27 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1518/2001 (2.a série). — Por portaria de 9 de Agosto
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de coronel, e reconstituída a carreira do militar nos diferentes
postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela alínea b)
do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, conjugado
com a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000,
de 7 de Novembro, o MAJ INF (REF) 42039054, António Vale Leitão.

Com a aplicação da citada lei compete-lhe a correcção da anti-
guidade, conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1956;
Tenente, com a antiguidade de 1 de Maio de 1959;
Capitão, com a antiguidade de 30 de Outubro de 1962;

Major, com antiguidade de 1 de Março de 1972;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 29 de Setembro de 1978;
Coronel, com a antiguidade de 15 de Fevereiro de 1984.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de infantaria 51395011, Manuel Granjo de Matos,
e à direita do coronel de infantaria 51395511, José Agostinho Gomes.

Considerando a antiguidade do posto de coronel (15 de Fevereiro
de 1984), a data em que foi desligado do serviço (14 de Outubro
de 1991) e a data em que transitou para a situação de reforma (14
de Outubro de 1996), tem direito ao vencimento pelo seu posto no
3.o escalão, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 57/90,
de 14 de Fevereiro. Os efeitos financeiros da presente correcção pro-
duzem-se em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei
n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

27 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1519/2001 (2.a série). — Por portaria de 9 de Agosto
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de coronel, e reconstituída a carreira do militar nos diferentes
postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela alínea b)
do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, conjugado
com a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000,
de 7 de Novembro, o TCOR INF (REF) 50992411, Agenor Ranhada
Rolo.

Com a aplicação da citada lei compete-lhe a correcção da anti-
guidade, conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1954;
Tenente, com a antiguidade de 7 de Julho de 1957;
Capitão, com a antiguidade de 17 de Abril de 1961;
Major, com a antiguidade de 6 de Novembro de 1969;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 1 de Outubro de 1976;
Coronel, com a antiguidade de 31 de Março de 1981.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de infantaria 50902211, Jerónimo Roseiro Botelho
Gaspar, e à direita do coronel de infantaria 50275311, Adelino Rodri-
gues Coelho.

Considerando a antiguidade do posto de coronel (31 de Março
de 1981), a data em que foi desligado do serviço (1 de Novembro
de 1987) e a data em que transitou para a situação de reforma (1
de Novembro de 1994), tem direito à remuneração no posto de coronel
no 3.o escalão, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 57/90, de 14 de Fevereiro. Os efeitos financeiros da presente cor-
recção produzem-se em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o
da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

27 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1520/2001 (2.a série). — Por portaria de 9 de Agosto
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de coronel, e reconstituída a carreira do militar nos diferentes
postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela alínea b)
do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, conjugado
com a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000,
de 7 de Novembro, o MAJ ART (REF) 51373111, José Bernardo
Dias.

Com a aplicação da citada lei compete-lhe a correcção da anti-
guidade, conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1955;
Tenente, com a antiguidade de 1 de Fevereiro de 1958;
Capitão, com a antiguidade de 13 de Novembro de 1961;
Major, com a antiguidade de 18 de Julho de 1970;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 31 de Dezembro de 1976;
Coronel, com a antiguidade de 30 de Setembro de 1982.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de artilharia 51370011, João Menino Vargas, e à
direita do coronel de artilharia 51182311, Ângelo Rafael Leiria Pires.

Considerando a antiguidade do posto de coronel (30 de Setembro
de 1982), a data em que foi desligado do serviço (1 de Outubro
de 1982) e a data em que transitou para a situação de reforma (29
de Setembro de 1991), tem direito à remuneração no posto de coronel
no 1.o escalão, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 57/90, de 14 de Fevereiro. Os efeitos financeiros da presente cor-
recção produzem-se em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o
da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

27 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.
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Portaria n.o 1521/2001 (2.a série). — Por portaria de 9 de Agosto
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de coronel, e reconstituída a carreira do militar nos diferentes
postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela alínea b)
do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, conjugado
com a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000,
de 7 de Novembro, o MAJ INF (REF) 42046454, Renato José Ferreira
dos Santos Marques.

Com a aplicação da citada lei compete-lhe a correcção da anti-
guidade, conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1957;
Tenente, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1959;
Capitão, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1961;
Major, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1970;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 31 de Dezembro de 1976;
Coronel, com a antiguidade de 15 de Outubro de 1982.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de infantaria 50368211, Ernesto Rodrigues Gaspar
da Rosa, e à direita do coronel de infantaria 50092111, Carlos Alberto
Vieira Monteiro.

Considerando a antiguidade do posto de coronel (15 de Outubro
de 1982), a data em que foi desligado do serviço (1 de Junho de
1991) e a data em que transitou para a situação de reforma (1 de
Junho de 1996), tem direito ao vencimento pelo seu posto no 4.o esca-
lão, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 57/90,
de 14 de Fevereiro. Os efeitos financeiros da presente correcção pro-
duzem-se em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei
n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

27 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1522/2001 (2.a série). — Por portaria de 9 de Agosto
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de coronel, e reconstituída a carreira do militar nos diferentes
postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e alínea b) do
artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, conjugada com
a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000, de 7
de Novembro, o MAJ INF (REF) 36331953, Hermenegildo António
Leite Mota.

Com a aplicação da citada lei compete-lhe a correcção da anti-
guidade, conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1956;
Tenente, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1958;
Capitão, com a antiguidade de 30 de Junho de 1961;
Major, com antiguidade de 14 de Abril de 1969;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1974;
Coronel, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1978.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de infantaria 50463911, Amílcar Augusto Ferreira
Domingues, e à direita do coronel de infantaria 50704211, Hélder
Chaves Gomes.

Considerando a antiguidade do posto de coronel (1 de Novembro
de 1978), a data em que foi desligado do serviço (1 de Janeiro de
1997) e a data em que transitou para a situação de reforma (23 de
Fevereiro de 1997), tem direito ao vencimento pelo seu posto no
4.o escalão, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 57/90,
de 14 de Fevereiro. Os efeitos financeiros da presente correcção pro-
duzem-se em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei
n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

27 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1523/2001 (2.a série). — Por portaria de 9 de Agosto
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de coronel, e reconstituída a carreira do militar nos diferentes
postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e alínea b) do
artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, conjugada com
a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000, de 7
de Novembro, o CAP ART (REF) 41388051, Artur Olímpio de Sá
Nunes.

Com a aplicação da citada lei compete-lhe a correcção da anti-
guidade, conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1954;
Tenente, com a antiguidade de 13 de Fevereiro de 1958;
Capitão, com a antiguidade de 13 de Fevereiro de 1961;
Major, com antiguidade de 17 de Agosto de 1969;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 31 de Dezembro de 1976;
Coronel, com a antiguidade de 15 de Março de 1982.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de artilharia 51070811, Vitorino de Sousa e Murta,
e à direita do coronel de artilharia 51165511, Ernesto Chaves Alves
de Sousa.

Considerando a antiguidade do posto de coronel (15 de Março
de 1982), a data em que foi desligado do serviço (1 de Novembro
de 1984) e a data em que transitou para a situação de reforma (31
de Dezembro de 1992), tem direito à remuneração do posto de coronel
no 2.o escalão, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 57/90, de 14 de Fevereiro. Os efeitos financeiros da presente cor-
recção produzem-se em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o
da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

27 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1524/2001 (2.a série). — Por portaria de 9 de Agosto
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de tenente-coronel, e reconstituída a carreira do militar
nos diferentes postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e
alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto,
conjugada com a redacção dada pela Declaração de Rectificação
n.o 15/2000, de 7 de Novembro, o CAP TMANMAT (REF EXT)
42175749, Apolinário Dias Claro.

Com a aplicação da citada lei compete-lhe a correcção da anti-
guidade, conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1950;
Tenente, com a antiguidade de 8 de Junho de 1956;
Capitão, com a antiguidade de 15 de Abril de 1962;
Major, com a antiguidade de 18 de Junho de 1974;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 27 de Setembro de 1977.

Fica intercalado na escala de antiguidade do seu serviço à esquerda
do então tenente-coronel TMANMAT 51429011, Noel de Serpa, e
à direita do tenente-coronel TMANMAT 50530711, Manuel Figuei-
redo de Matos.

Considerando a antiguidade no posto de tenente-coronel (27 de
Setembro de 1977) e a data em que transitou para a reforma extraor-
dinária (17 de Agosto de 1983), tem direito ao vencimento pelo posto
de tenente-coronel no 3.o escalão, índice 435. Os efeitos financeiros
da presente correcção produzem-se em conformidade com o esta-
belecido no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

27 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Aviso n.o 11 292/2001 (2.a série). — Por ter sido publicado com
inexactidão fica nula e de nenhum efeito a portaria n.o 1411/2001
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 194, de 22 de Agosto
de 2001, a p. 14 119, referente à promoção ao posto de major do
CAP ART 13673983 Fernando José de Jesus Eduardo Parreira.

23 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Repartição de Pessoal Militar não Permanente

Portaria n.o 1525/2001 (2.a série). — Manda o Chefe de Estado
Maior do Exército promover ao posto de tenente desde 7 de Agosto
de 2001, nos termos dos artigos 395.o e 396.o, n.o 1, alínea a), ambos
do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por força
do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, contando a antiguidade e efeitos administrativos desde a
mesma data, o alferes em seguida mencionado:

ALF AM ADM FINANCAS RC (33101792), Armando Manuel
Ramalho Proença.

27 de Agosto de 2001. — Por subdelegação do Major-General
DAMP, após subdelegação do Tenente-General AGE, por delegação
do General CEME, o Chefe da Repartição, Manuel Cardoso Ferreira,
COR INF CMD.

Portaria n.o 1526/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército promover ao posto de alferes, desde 10 de
Maio de 2001, nos termos dos artigos 373.o e 374.o, n.o 1, alínea a),
ambos do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por
força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, contando a antiguidade e efeitos administrativos desde a
mesma data, o ALF GRAD SP LIC.DIREITO RC (34382093), André
Bruno Bastardo Miranda Boavida.

27 de Agosto de 2001. — Por subdelegação do Major-General
DAMP, após subdelegação do Tenente-General AGE, por delegação
do General CEME, o Chefe da Repartição, Manuel Cardoso Ferreira,
COR INF CMD.
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Portaria n.o 1527/2001 (2.a série). — Manda o Chefe de Esta-
do-Maior do Exército promover ao posto de alferes, desde 3 de Agosto
de 2001, nos termos dos artigos 373.o e 374.o, n.o 1, alínea a), ambos
do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por força
do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, contando a antiguidade e efeitos administrativos desde a
mesma data, o ASP I atirador, RC (06949896), Carlos Eduardo
Moreira R. H. Pereira, o ASP I atirador RC (17000995), Luís Filipe
Cardoso Pinto, e o ASP SM TECN.MAN.MAT.AUTO RC
(15968694), Nuno Miguel da Silva Palminha dos Santos, por sub-
delegação do major general DAMP, após subdelegação do tenente
general AGE, por delegação do general CEME.

27 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, COR INF CMD.

Despacho n.o 19 278/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da RPMNP/DAMP de 13 de Julho de 2001, por subdelegação de
poderes do MGEN/DAMP, após subdelegação do TGEN AGE, por
delegação recebida do GEN CEME, são promovidos ao posto de
primeiro-cabo, nos termos do n.o 1 do artigo 393.o do EMFAR, con-
tando a antiguidade desde a data que a cada um se indica, a partir
da qual têm direito às remunerações do novo posto, por satisfazerem
as condições previstas no n.o 1 do artigo 395.o e no n.o 6 do artigo 396.o,
ambos do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de 31 de
Julho, com as alterações verificadas por força do normativo do
artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, os militares,
em regime de contrato, a seguir identificados:

Segundo-cabo RC 421-OP TM NIM 04055496, Luís Miguel Campos
Nabais — 16 de Abril de 2001.

Segundo-cabo RC 064-SGSI NIM 14579594, Osvaldo Luís Mota —
29 de Agosto de 2000.

Segundo-cabo RC 064-SGSI NIM 21978593, Gilberto André Melo
Gonçalves — 1 de Maio de 2001.

Segundo-cabo RC 606-REAB VÍVERES NIM 15874799, Nuno
Miguel da Silva Teixeira de Pinho — 15 de Maio de 2001.

Segundo-cabo RC 676-CAR/RTELEF NIM 04862498, Carina da
Costa Valente — 14 de Abril de 2001.

Segundo-cabo RC 672-CAR NIM 00568894, Osvaldo Manuel Martins
Fernandes — 14 de Novembro de 2000.

Segundo-cabo RC 064-SGSI NIM 03084195, Carlos Alberto Cor-
reia — 29 de Maio de 2001.

Segundo-cabo RC 651-SEC NIM 14104794, Pedro Jorge Machado
Farinhas — 14 de Abril de 2001.

Segundo-cabo RC 264-PE/CAR NIM Paulo Sérgio Teixeira Neves
Quintal — 4 de Abril de 2001.

Segundo-cabo RC 671-CAR VIATLIG ADM NIM 28840793, Ana
Luísa Rodrigo dos Santos — 15 de Janeiro de 2000.

2 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, COR INF CMD.

Despacho n.o 19 279/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da RPMNP/DAMP de 1 de Agosto de 2001, por subdelegação de
poderes do MGEN/DAMP, após subdelegação do TGEN AGE, por
delegação recebida do GEN CEME, são promovidos ao posto de
segundo-cabo, nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 371.o do
EMFAR, contando a antiguidade desde a data que a cada um se
indica, a partir da qual têm direito às remunerações do novo posto,
por satisfazerem as condições previstas no n.o 1 do artigo 373.o e
no n.o 4 do artigo 374.o, ambos do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 157/92, de 31 de Julho, com as alterações verificadas por força
do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, os militares, em regime de voluntariado, a seguir identificados:

SOLD RV 061-OP ESP NIM 12413698, Carlos Eurico Larcher Brito
Pereira Santos — 26 de Maio de 2001.

SOLD RV 061-OP ESP NIM 15311398, Laurentino Teixeira Car-
doso — 26 de Maio de 2001.

SOLD RV 061-OP ESP NIM 08875599, Pedro Miguel Rodrigues
da Silva de Jesus Gonçalves — 26 de Maio de 2001.

SOLD RV 061-OP ESP NIM 11816001, Bruno Ricardo Ferreira Quin-
tão — 26 de Maio de 2001.

2 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, COR INF CMD.

Despacho n.o 19 280/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da RPMNP/DAMP de 1 de Agosto de 2001, por subdelegação de
poderes do MGEN/DAMP, após subdelegação do TGEN AGE, por
delegação recebida do GEN CEME, são promovidos ao posto de
segundo-cabo, nos termos do n.o 1 do artigo 393.o do EMFAR, con-
tando a antiguidade desde a data que a cada um se indica, a partir
da qual têm direito às remunerações do novo posto, por satisfazerem

as condições previstas no n.o 1 do artigo 395.o e no n.o 7 do artigo 396.o,
ambos do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de 31 de
Julho, com as alterações verificadas por força do normativo do
artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, os militares,
em regime de contrato, a seguir identificados:

SOLD RC 061-OP ESP NIM 00215297, Marco Filipe Almeida Rodri-
gues — 26 de Maio de 2001.

SOLD RC 061-OP ESP 12912597, Felisberto da Silva Martins — 26 de
Maio de 2001.

SOLD RC 061-OP ESP NIM 18321798, Cláudio Filipe Gomes Cae-
tano — 26 de Maio de 2001.

SOLD RC 061-OP ESP NIM 00158397, Carlos Eduardo Sousa San-
tos — 26 de Maio de 2001.

SOLD RC 061-OP ESP NIM 13064397, Bruno Miguel Carneiro
Jesus — 26 de Maio de 2001.

SOLD RC 061-OP ESP NIM 09931496, José Armando Outor
Canha — 26 de Maio de 2001.

SOLD RC 061-OP ESP NIM 12654498, Ivo André Teles — 26 de
Maio de 2001.

SOLD RC 061-OP ESP NIM 08012695, Mário Miguel Pinto Nar-
ciso — 26 de Maio de 2001.

SOLD RC 061-OP ESP NIM 01226897, Micael Fialho Alves — 26 de
Maio de 2001.

SOLD RC 061-OP ESP NIM 16849098, Miguel Pinheiro Neves —
26 de Maio de 2001.

SOLD RC 061-OP ESP NIM 02255596, Nuno Duarte da Cruz
Morais — 26 de Maio de 2001.

SOLD RC 061-OP ESP NIM 14607997, Óscar Martins da Cruz —
26 de Maio de 2001.

SOLD RC 061-OP ESP NIM 07616796, Paulo Sérgio Casanova Silva
Rocha — 26 de Maio de 2001.

SOLD RC 061-OP ESP NIM 07138897, Pedro José Faustino Fon-
seca — 26 de Maio de 2001.

SOLD RC 061-OP ESP NIM 05158397, Renato Miguel Grilo Soa-
res — 26 de Maio de 2001.

SOLD RC 061-OP ESP NIM 06067699, Vítor Manuel Gomes Mar-
tins — 26 de Maio de 2001.

SOLD RC 061-OP ESP NIM 15576899, Samuel de Jesus Caro-
nho — 26 de Maio de 2001.

SOLD RC 061-OP ESP NIM 18238898, Fernando Manuel Pereira
Silva — 26 de Maio de 2001.

SOLD RC 061-OP ESP NIM 13858697, Rolland Hamilton Sama-
gaio — 26 de Maio de 2001.

SOLD RC 061-OP ESP NIM 11459696, José da Silva Teixeira —
26 de Maio de 2001.

SOLD RC 061-OP ESP NIM 01033495, José Manuel Golçalves Gas-
par — 26 de Maio de 2001.

2 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, COR INF CMD.

FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Despacho n.o 19 281/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o militar destinado ao regime de
contrato, em seguida mencionado, seja promovido ao posto de 1CAB
por reunir as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
nos artigos 56.o e 60.o do EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, e nos n.os 2 e 3 do artigo 374.o do EMFAR
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com a redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de 31 de Julho:

2CAB MMA 129135-B, António Manuel Afonso Alves Pita — BA5.

Fica colocado na lista de antiguidade imediatamente à esquerda
do 1CAB MMA 129164-F, João Jorge Queirós Paixão, da BA5.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 15 de Março
de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

16 de Agosto de 2001. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea e após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director, em exercício de funções, João Manuel
Sebastião Pereira Cristo, TCOR PIL.
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Despacho n.o 19 282/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o militar destinado ao regime de
contrato, em seguida mencionado, seja promovido ao posto de 1CAB
por reunir as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
nos artigos 56.o e 60.o do EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, e nos n.os 2 e 3 do artigo 374.o do EMFAR
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com a redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de 31 de Julho:

2CAB OPSAS 129020-H, Daniel Mesquita Tapadas — CTA.

Fica colocado na lista de antiguidade imediatamente à esquerda
do 1CAB OPSAS 128973, Pedro Miguel Noivo Costa, da BA5.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 20 de Janeiro
de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

16 de Agosto de 2001. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea e após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director, em exercício de funções, João Manuel
Sebastião Pereira Cristo, TCOR PIL.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho n.o 19 283/2001 (2.a série). — I — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e
no artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, delego
nos directores regionais de Lisboa, Vale do Tejo e Alentejo, Norte,
Centro, Algarve, Madeira e Açores, respectivamente, inspectora licen-
ciada Maria José Esteves Gomes Caridade Lima Ramos, inspector-
-coordenador Mário Gil Correia, inspector licenciado António Jorge
Nunes Portas, inspector licenciado Luís Miguel Gonçalves Leitão,
inspector licenciado José Felisberto de Gouveia Almeida e inspector
licenciado António Carlos Jesus Pereira Patrício, com a faculdade
de subdelegação, a competência para decidir sobre a instauração de
processos de expulsão administrativa, bem como ordenar o prosse-
guimento daqueles autos, nos termos do n.o 1 do artigo 103.o do
Decreto-Lei n.o 244/98, de 8 de Agosto.

II — Ratifico todos os actos que até à data da publicação do pre-
sente despacho tenham sido praticados pelos directores regionais e
que se enquadrem nos poderes que ora delego.

24 de Agosto de 2001. — O Director-Geral, Júlio Alberto Carneiro
Pereira.

Despacho n.o 19 284/2001 (2.a série). — Por despacho minis-
terial de 22 de Junho de 2001 do Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, é anulado e considerado sem
efeito o despacho de 23 de Outubro de 2000, que tinha concedido
o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres ao cidadão brasileiro
Adair Gomes Joviano, cuja publicação foi inserta no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 277, de 30 de Novembro de 2000.

27 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Despacho (extracto) n.o 19 285/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Agosto de 2001 do Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais:

Fernando Jorge Ferreira de Almeida, reverificador da carreira técnica
superior aduaneira — nomeado, em regime de substituição, ao
abrigo do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, para o

cargo de chefe de divisão de Planeamento e Controlo da Direcção
de Serviços Antifraude, com efeitos a partir de 7 de Agosto de
2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Agosto de 2001. — Pelo Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, a Chefe de Divisão do Regime Jurídico do Pes-
soal, Maria Lídia do Espírito Santo Carvalho Soares.

Direcção-Geral do Tesouro

Despacho (extracto) n.o 19 286/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Agosto de 2001 do Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, ao abrigo do disposto no artigo 25.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e do n.o 19 do mapa II anexo ao mesmo diploma,
foi desiganda para substituir a directora-geral do Tesouro durante
a sua ausência, no período de 13 a 31 de Agosto, a subdirectora-geral
do Tesouro, Maria Augusta de Sousa Bolina.

23 de Agosto de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Augusta de
Sousa Bolina.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e dos Transportes

Despacho n.o 19 287/2001 (2.a série). — A linha do Norte, com
cerca de 335 km de extensão, está inserida no principal eixo ferroviário
do País, Braga-Faro, sendo o troço mais importante desta espinha
dorsal da malha ferroviária portuguesa, pois nele confluem as linhas
mais importantes do sistema ferroviário nacional. Alguns dos troços
da linha do Norte estão muito próximos dos seus limites de saturação,
impondo-se, pois, a sua modernização, de modo a conferir-lhe não
só uma maior capacidade de oferta como uma substancial melhoria
na segurança, qualidade, fiabilidade e competitividade, com a con-
sequente racionalização de custos.

Pelo despacho n.o 4764/97 (2.a série), de 30 de Junho, posterior-
mente rectificado pelo despacho n.o 3358/2001 (2.a série), de 18 de
Janeiro, foi declarada a utilidade pública, com carácter urgente, da
expropriação de determinados bens imóveis e dos direitos a eles ine-
rentes considerados necessários para as obras de modernização da
via férrea, no subtroço Entroncamento-Albergaria dos Doze.

Tendo havido necessidade de rever e rectificar o projecto do cami-
nho de acesso à passagem inferior agrícola ao quilómetro 138,840,
torna-se necessária a eliminação e alteração de áreas de algumas par-
celas e ainda a expropriação de novas parcelas para a efectivação
desta obra.

Inserindo-se esta obra numa vasta empreitada, existe toda a con-
veniência na continuação dos respectivos trabalhos, sem interrupção.

Considerando o exposto, e sendo a continuação da referida obra
de manifesto interesse público, nos termos e ao abrigo da delegação
de competências constante do despacho n.o 7437/2001 (2.a série), de
14 de Março, determino o seguinte:

1 — A requerimento da Rede Ferroviária Nacional — REFER,
E. P., considerando que para a realização da referida obra é indis-
pensável a expropriação de terreno para além dos limites do domínio
público ferroviário, nos termos e ao abrigo do disposto nos artigos 1.o,
3.o, 14.o e 15.o, todos do Código das Expropriações, aprovado pela
Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, e tendo em vista a continuação
dos trabalhos, declaro a renovação da declaração de utilidade pública,
constante do referido despacho n.o 4764/97 (2.a série), de 30 de Junho,
e a sua rectificação, bem como a do despacho n.o 3358/2001 (2.a série),
de 18 de Janeiro, com carácter de urgência, das expropriações, na
medida das alterações agora introduzidas nos mapas de áreas, cuja
publicação se promove em anexo, considerando-se igualmente alte-
rado o antigo desenho n.o 7240, nas partes correspondentes, pelo
desenho n.o 8151, que se publica igualmente em anexo.

2 — Declaro autorizar a REFER, E. P., a tomar posse adminis-
trativa dos mesmos bens, ao abrigo do n.o 1 do artigo 19.o do mesmo
Código.

3 — Os encargos com as expropriações são da responsabilidade
da REFER, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

1 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes, Rui António Ferreira da Cunha.
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ANEXO

Linha do Norte

Mapa de áreas

Subtroço n.o 2.1: Entroncamento-Albergaria dos Doze — Caminho de ligação à PI, ao quilómetro 138,840

Distrito: Santarém.
Concelho: Vila Nova de Ourém.
Freguesia: administrativa — Caxarias; fiscal — Seiça. Data: 22 de Maio de 2001.

Desenho n.o 8151

 Nº  Nº NOMES E MORADAS DOS ÁREAS (m2)

DA DA PROPRIETÁRIOS E DEMAIS REGISTO OCUPAÇÃO SOB. EVENTUALT.

FOLHA PARCELA INTERESSADOS RÚSTICA URBANA PREDIAL TEMPORÁRIA A EXPROPRIAR

Maria da Encarnação Manso

43C 2/1 Rua das Flores  Cavadinha   Urqueira -- 481 20576 (-) 51 -- --

Manuel Francisco da Cruz e Outros

43C 3 Carvoeira   Caxarias 6356 -- -- (-) 932 -- --

Manuel Francisco da Cruz e Outros

43 C 3.1 Carvoeira   Caxarias 6356 -- -- (-) 17 -- --

Manuel Francisco de Sousa

43 C 6 Cavadinha     Urgueira 6358 -- -- (-) 277 -- --

Manuel Castelão Oliveira

43 C 7 A Cavadinha     Brejo Alto 6359 -- -- (-) 531 -- --

Mercedes Elizabete Vale Mota de Almeida (*) 10

43 C 8 Rua Prof. Reinaldo dos Santos, 19  5º. D    Lisboa 6838 -- -- (-) 77 -- --

Mercedes Elizabete Vale Mota de Almeida 

43 C 8 A Rua Prof. Reinaldo dos Santos, 19  5º. D    Lisboa 6838 -- (-) 9 -- --

António Afonso Pereira Vale

43C 8/1 Caxarias 6847 -- -- (-) 541 -- --

António Afonso Pereira Vale

43 C 8/1A Caxarias 6847 -- -- (-) 196 -- --

Manuel Pereira Silva Castelão (*) 45

43 C 9 Caxarias 6844 -- -- (-) 190 -- --

Manuel Pereira Silva Castelão

43 C 9 A Caxarias 6844 -- -- (-) 55 -- --

José Gonçalves Inácio

43C 10 Rua dos Combatentes, 185   Carvoeira 6846 -- -- (*) 101 -- --

REFERÊNCIAS

MATRIZ
EXPROPR.
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Despacho n.o 19 288/2001 (2.a série). — A linha do Norte, com
cerca de 335 km de extensão, está inserida no principal eixo ferroviário
do País, Braga-Faro, sendo o troço mais importante desta espinha
dorsal da malha ferroviária portuguesa, pois nele confluem as linhas
mais importantes do sistema ferroviário nacional. Alguns dos troços
da linha do Norte estão muito próximos dos seus limites de saturação,
impondo-se, pois, a sua modernização, de modo a conferir-lhe não
só uma maior capacidade de oferta como uma substancial melhoria
na segurança, qualidade, fiabilidade e competitividade, com a con-
sequente racionalização de custos.

Pelo despacho n.o 25 961/2000 (2.a série), de 20 de Novembro, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 293, de 21 de Dezembro
de 2000, foi declarada a utilidade a utilidade pública, com carácter
urgente, da expropriação de determinados bens imóveis e dos direitos
a eles inerentes considerados necessários para a construção dos cami-
nhos de acesso directo e indirecto à passagem superor ao quilóme-
tro 189,449, no subtroço Albergaria dos Doze-Alfarelos.

Tendo havido necessidade de rever e rectificar este projecto, veri-
fica-se que o despacho citado terá de ser igualmente rectificado, devido
à alteração dos nomes de alguns expropriados, divisão de parcelas,
novas estremas e alterações das áreas das mesmas.

Inserindo-se esta obra numa vasta empreitada, existe toda a con-
veniência na continuação dos respectivos trabalhos, sem interrupção.

Considerando o exposto, e sendo a continuação da referida obra
de manifesto interesse público, nos termos e ao abrigo da delegação

de competências constante do despacho n.o 7437/2001 (2.a série), de
14 de Março, determino o seguinte:

1 — A requerimento da Rede Ferroviária Nacional — REFER,
E. P., considerando que para a realização da referida obra é indis-
pensável a expropriação de terreno para além dos limites do domínio
público ferroviário, nos termos e ao abrigo do disposto nos artigos 1.o,
3.o, 14.o e 15.o, todos do Código das Expropriações, aprovado pela
Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, e tendo em vista a continuação
dos trabalhos, declaro a rectificação, com carácter de urgência, da
declaração de utilidade pública, constante do referido despacho
n.o 25 961/2000 (2.a série), de 20 de Novembro, na medida das alte-
rações agora introduzidas nos mapas de áreas, cuja publicação se
promove em anexo, considerando-se igualmente alterado o antigo
desenho n.o 7207, nas partes correspondentes, pelo desenho n.o 8152,
que se publica igualmente em anexo.

2 — Declaro autorizar a REFER, E. P., a tomar posse adminis-
trativa dos mesmos bens, ao abrigo do n.o 1 do artigo 19.o do citado
Código.

3 — Os encargos com as expropriações são da responsabilidade
da REFER, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

1 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes, Rui António Ferreira da Cunha.



15
532

D
IÁ

R
IO

D
A

R
E

P
Ú

B
L

IC
A

—
II

SÉ
R

IE
N. o214

—
14deSetem

bro
de2001

ANEXO

Linha do Norte

Mapa de áreas

Subtroço n.o 2.2: Albergaria dos Doze-Alfarelos — Caminhos de acesso directo e indirecto à passagem superior, ao quilómetro 189,449

Distrito: Coimbra.
Concelho: Soure.
Freguesia: Soure. Data: 23 de Maio de 2001.

 Nº  Nº NOMES E MORADAS DOS ÁREAS (m2)

DE DA PROPRIETÁRIOS E DEMAIS REGISTO OCUPAÇÃO SOB. EVENTUALT.
DESENHO PARCELA INTERESSADOS RÚSTICA URBANA PREDIAL TEMPORÁRIA A EXPROPRIAR

Francisco Ferreira Lucas
8152 3 Casa Velha - Qtª. da Capa Rota    Soure 62 -- -- (-) 98 -- --

Manuel Almeida
8152 4 Espírito - Santo     3150-525  Soure 1979 -- -- (-) 136 -- --

Manuel Almeida
8152 4.1A Espírito - Santo     3150-525  Soure 1979 -- -- (-) 102 -- --

Manuel Almeida
8152 4.2A Espírito - Santo     3150-525  Soure 1979 -- -- (-) 96 -- 66

Manuel Ferreira Ramos
8152 5 Espírito - Santo     3150-525  Soure 65 -- -- (-) 71 -- --

Mª. de Fátima M. F. Fernandes
8152 6 Casal das Brancas    3130-514  Soure 1978 -- -- (-) 93 -- --

Mª. de Fátima M. F. Fernandes
8152 6.1A Casal das Brancas    3130-514  Soure 1978 -- -- (-) 30 -- --

Mª. de Fátima M. F. Fernandes
8152 6.2A Casal das Brancas    3130-514  Soure 1978 -- -- (-) 31 -- 10

Joaquim Pereira Júnior
8152 8 Melrrisal   3130-536  Soure 1977 -- -- (-) 119 -- 12

Joaquim Pereira Júnior
8152 8A Melrrisal   3130-536  Soure 1977 -- -- (-) 33 -- --

Joaquim Jorge Gonçalves
8152 10 Pouca Pena   3130-514   Soure 1976 -- -- (-) 112 -- --

Joaquim Jorge Gonçalves
8152 10A Pouca Pena   3130-514   Soure 1976 -- -- (-) 37 -- --

Manuel Pereira
8152 11 Casal das Brancas    3130-514  Soure 53 -- -- (-) 423 -- --

Manuel Pereira
8152 12 Casal das Brancas    3130-514  Soure 1975 -- -- (-) 194 -- --

Manuel Pereira
8152 12A Casal das Brancas    3130-514  Soure 1975 -- -- (-) 65 -- --

Joaquim Jorge Gonçalves
8152 13 Pouca Pena     3130-541  Soure 52 -- -- (-) 21 -- --

Manuel Gante
8152 14 Casal das Brancas       3130-514  Soure 1981 -- -- (-) 13 -- --

Manuel Gante
8152 14A Casal das Brancas       3130-514  Soure 1981 -- -- (-) 37 -- --

REFERÊNCIAS

MATRIZ
EXPROPR.
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Despacho n.o 19 289/2001 (2.a série). — A linha do Norte, com
cerca de 335 km de extensão, está inserida no principal eixo ferroviário
do País, Braga-Faro, sendo o troço mais importante desta espinha
dorsal da malha ferroviária portuguesa, pois nele confluem as linhas
mais importantes do sistema ferroviário nacional. Alguns dos troços
da linha do Norte estão muito próximos dos seus limites de saturação,
impondo-se, pois, a sua modernização, de modo a conferir-lhe não
só uma maior capacidade de oferta como uma substancial melhoria
na segurança, qualidade, fiabilidade e competitividade, com a con-
sequente racionalização de custos.

Pelo despacho n.o 4764/97 (2.a série), de 30 de Junho, posterior-
mente rectificado pelo despacho n.o 18 254/2000 (2.a série), de 28
de Julho, foi declarada a utilidade pública, com carácter urgente,
da expropriação de determinados bens imóveis e dos direitos a eles
inerentes considerados necessários para as obras de modernização
da via férrea no subtroço Entroncamento-Albergaria dos Doze.

Tendo havido necessidade de rever e rectificar o projecto do cami-
nho de acesso à passagem inferior ao quilómetro 124,320, torna-se
necessária a eliminação e alteração de áreas de algumas parcelas e
ainda a expropriação de novas parcelas para a efectivação desta obra.

Inserindo-se esta obra numa vasta empreitada, existe toda a con-
veniência na continuação dos respectivos trabalhos, sem interrupção.

Considerando o exposto, e sendo a continuação da referida obra
de manifesto interesse público, nos termos e ao abrigo da delegação

de competências constante do despacho n.o 7437/2001 (2.a série), de
14 de Março, determino o seguinte:

1 — A requerimento da Rede Ferroviária Nacional — REFER,
E. P., considerando que para a realização da referida obra é indis-
pensável a expropriação de terreno para além dos limites do domínio
público ferroviário, nos termos e ao abrigo do disposto nos artigos 1.o,
3.o, 14.o e 15.o, todos do Código das Expropriações, aprovado pela
Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, e tendo em vista a continuação
dos trabalhos, declaro a renovação da declaração de utilidade pública,
constante do referidos despachos n.os 4764/97 (2.a série), de 30 de
Junho, e 18 254/2000 (2.a série), de 28 de Julho, e a sua rectificação,
com carácter de urgência, das expropriações, na medida das alterações
agora introduzidas nos mapas de áreas, cuja publicação se promove
em anexo, considerando-se igualmente alterado o antigo desenho
n.o 6995, nas partes correspondentes, pelo desenho n.o 8246, que se
publica igualmente em anexo.

2 — Declaro autorizar a REFER, E. P., a tomar posse adminis-
trativa dos mesmos bens, ao abrigo do n.o 1 do artigo 19.o do mesmo
Código.

3 — Os encargos com as expropriações são da responsabilidade
da REFER, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

1 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes, Rui António Ferreira da Cunha.
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ANEXO

Linha do Norte

Mapa de áreas

Subtroço n.o 2.1: Entroncamento-Albergaria, quilómetro 123,784, ao quilómetro 124,552 — Caminho de acesso
à passagem inferior ao quilómetro 124,320

Distrito: Santarém.
Concelho: Tomar.
Freguesia: Beselga. Data: 20 de Junho de 2001.
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 Nº  Nº NOMES E MORADAS DOS ÁREAS (m2)

DE DA PROPRIETÁRIOS E DEMAIS REGISTO OCUPAÇÃO SOBRANTE (EVENTUALM.

DESENHO PARCELA INTERESSADOS RÚSTICA URBANA PREDIAL TEMPORÁRIA A EXPROPRIAR)

8246 1 José Luís de Sousa

R. Principal, 63 Fungalvaz                   
2350 Torres  Novas

652-L
00404 (-) 413

8246 1.1 José Luís de Sousa

R. Principal, 63 Fungalvaz                   
2350 Torres  Novas

652-L
00404 (-) 78

8246 2 José Luís de Sousa

R. Principal, 63 Fungalvaz                   
2350 Torres  Novas

12-M
1587 (-) 133

8246 3 José António Pinheiro Mota

Urbaniz. Horta do Maia; lote 12, 2º B Azambuja
653-L

1886 (-) 66

REFERÊNCIAS

MATRIZ
EXPROPR.
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Despacho n.o 19 290/2001 (2.a série). — A linha do Norte, com
cerca de 335 km de extensão, está inserida no principal eixo ferroviário
do País, Braga-Faro, sendo o troço mais importante desta espinha
dorsal da malha ferroviária portuguesa, pois nele confluem as linhas
mais importantes do sistema ferroviário nacional. Alguns dos troços
da linha do Norte estão muito próximos dos seus limites de saturação,
impondo-se, pois, a sua modernização, de modo a conferir-lhe não
só uma maior capacidade de oferta como uma substancial melhoria
na segurança, qualidade, fiabilidade e competitividade, com a con-
sequente racionalização de custos.

Pelo despacho n.o 4764/97 (2.a série), de 30 de Junho, foi declarada
a utilidade pública, com carácter urgente, da expropriação de deter-
minados bens imóveis e dos direitos a eles inerentes considerados
necessários para as obras de modernização da via férrea, no subtroço
Entroncamento-Albergaria dos Doze.

Tendo havido necessidade de rever e rectificar o projecto do cami-
nho de acesso à passagem superior ao quilómetro 114,116, torna-se
necessária a eliminação e alteração de áreas de algumas parcelas e
ainda a expropriação de novas parcelas para a efectivação desta obra.

Inserindo-se esta obra numa vasta empreitada, existe toda a con-
veniência na continuação dos respectivos trabalhos, sem interrupção.

Considerando o exposto, e sendo a continuação da referida obra
de manifesto interesse público, nos termos e ao abrigo da delegação

de competências constante do despacho n.o 7437/2001 (2.a série), de
14 de Março, determino o seguinte:

1 — A requerimento da Rede Ferroviária Nacional — REFER,
E. P., considerando que para a realização da referida obra é indis-
pensável a expropriação de terreno para além dos limites do domínio
público ferroviário, nos termos e ao abrigo do disposto nos artigos 1.o,
3.o, 14.o e 15.o, todos do Código das Expropriações, aprovado pela
Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, e tendo em vista a continuação
dos trabalhos, declaro a renovação da declaração de utilidade pública,
constante do referido despacho n.o 4764/97 (2.a série), de 30 de Junho,
e a sua rectificação, com carácter de urgência, das expropriações,
na medida das alterações agora introduzidas nos mapas de áreas,
cuja publicação se promove em anexo, considerando-se igualmente
alterado o antigo desenho n.o 5751, nas partes correspondentes, pelo
desenho n.o 8150, que se publica igualmente em anexo.

2 — Declaro autorizar a REFER, E. P., a tomar posse adminis-
trativa dos mesmos bens, ao abrigo do n.o 1 do artigo 19.o do mesmo
Código.

3 — Os encargos com as expropriações são da responsabilidade
da REFER, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

1 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes, Rui António Ferreira da Cunha.
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ANEXO

Linha do Norte

Mapa de áreas

Subtroço n.o 2.1: Entroncamento-Albergaria dos Doze — Estrada de acesso à passagem superior ao quilómetro 114,116

Distrito: Santarém.
Concelho: Torres Novas.
Freguesia: Olaia. Data: 15 de Junho de 2001.

 Nº  Nº NOMES E MORADAS DOS ÁREAS (m2)

DE DA PROPRIETÁRIOS E DEMAIS REGISTO OCUPAÇÃO SOB. EVENTUALT.
DESENHO PARCELA INTERESSADOS RÚSTICA URBANA PREDIAL TEMPORÁRIA A EXPROPRIAR

José Carlos  L. Inês Gonçalves e outro

8150 1 Rua do Arcebispo de Évora, 100  Lamarosa  T. Novas 115/D -- -- (*) 138 -- --
José Carlos  L. Inês Gonçalves e outro

8150 2 Rua do Arcebispo de Évora, 100  Lamarosa  T. Novas 109/D -- -- (*) 93 -- --
Vários

8150 3 Serventia de vários propriétarios -- -- -- (*) 12 -- --
Herdeiros de José Maria da Costa (-) 449

8150 4 Estrada Coimbrã   Barroca   Torres Novas 107/D -- -- (*) 85 -- --
Herdeiros de José Maria da Costa

8150 4A Estrada Coimbrã   Barroca   Torres Novas 107/D -- -- (-) 51 -- 158
Herd. João Grilo (-) 47

8150 5 Rua da Saudade, 58   Lamarosa,   Torres Novas -- -- -- (*) 33 -- --
Herdeiros de José Maria da Costa (-) 130

8150 6 Estrada Coimbrã   Barroca   Torres Novas 106/D -- -- (*) 6 -- --
Herdeiros de José Maria da Costa

8150 6A Estrada Coimbrã   Barroca   Torres Novas 106/D -- -- (-) 2 -- --

Mª. do Carmo M. Terceira e Cidália Mª. Terceira

8150 7 Rua Casal da Henriqueta, 6  Lamarosa  Torres novas -- 1380 -- (-) 74 -- 4

Mª. do Carmo M. Terceira e Cidália Mª. Terceira
8150 7.1 Rua Casal da Henriqueta, 6  Lamarosa  Torres novas -- 1380 -- (*) 6 -- --

Mª. do Carmo M. Terceira e Cidália Mª. Terceira

8150 7.2 Rua Casal da Henriqueta, 6  Lamarosa  Torres novas -- 1380 -- (*) 11 -- --
Herd. de Josué  da Silva

8150 8 Rua Actriz Adelina Abranches, 3  3º. Dtº  Lisboa -- -- -- (-) 76 -- 31
Herd. de José da Silva

8150 8.1 Rua Actriz Adelina Abranches, 3  3º. Dto.   Lisboa -- -- -- (*) 15 -- --
Herd. de José da Silva

8150 8.2 Rua Actriz Adelina Abranches, 3  3º. Dto.   Lisboa -- -- -- (*) 15 -- --
José Manuel Pinto Gouveia

8150 9 Rua Arcebispo de Évora, 10  Lamarosa  Torres Novas 105/D -- 01586 (-) 211 -- --
José Manuel Pinto Gouveia

8150 9.1 Rua Arcebispo de Évora, 10  Lamarosa  Torres Novas 105/D -- 01586 (*) 49 -- --

REFERÊNCIAS

MATRIZ
EXPROPR.
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 Nº  Nº NOMES E MORADAS DOS ÁREAS (m2)

DE DA PROPRIETÁRIOS E DEMAIS REGISTO OCUPAÇÃO SOB. EVENTUALT.
DESENHO PARCELA INTERESSADOS RÚSTICA URBANA PREDIAL TEMPORÁRIA A EXPROPRIAR

REFERÊNCIAS

MATRIZ
EXPROPR.

José Manuel Pinto Gouveia
8150 9.2 Rua Arcebispo de Évora, 10  Lamarosa  Torres Novas 105/D -- 01586 (*) 47 -- --

Mª. da Piedade Fanha Gonçalves
8150 10 Rua da Igreja, 18  1º. Dtº.  Foz do Arelho 104/D -- -- (-) 218 -- --

Mª. da Piedade Fanha Gonçalves
8150 10.1 Rua da Igreja, 18  1º. Dtº.  Foz do Arelho 104/D -- -- (*) 50 -- --

Mª. da Piedade Fanha Gonçalves
8150 10.2 Rua da Igreja, 18  1º. Dtº.  Foz do Arelho 104/D -- -- (*) 50 -- --

José Carlos L. Inês Gonçalves e outro
8150 11 Rua Arcebispo de Évora, 100  Lamarosa  Torres Novas 102/D -- 848/Olaia (-) 2036 -- --

José Carlos L. Inês Gonçalves e outro

8150 11.1 Rua Arcebispo de Évora, 100  Lamarosa  Torres Novas 102/D -- 848/Olaia (*) 500 -- --
José Carlos L. Inês Gonçalves e outro

8150 11.2 Rua Arcebispo de Évora, 100  Lamarosa  Torres Novas 102/D -- 848/Olaia (*) 245 -- --
José Carlos L. Inês Gonçalves e outro

8150 11 A Rua Arcebispo de Évora, 100  Lamarosa  Torres Novas 102/D -- 848/Olaia (-) 21 -- --
Manuel Vieira Filipe

8150 12 Rua Principal, 14  Bexiga  Tomar 101/D -- -- (-) 2351 -- --

Manuel Vieira Filipe

8150 12.1A Rua Principal, 14  Bexiga  Tomar 101/D -- -- (-) 28 -- --
Manuel Vieira Filipe

8150 12.2A Rua Principal, 14  Bexiga  Tomar 101/D -- -- (-) 39 -- --
Mª. Esmeralda Vieira C. Oliveira e outra

8150 13 Rua do Poço  Edifício, 2000   R/C Esqº.   Anadia 73/D -- 686/Olaia (-) 308 -- --
Mª. Esmeralda Vieira C. Oliveira e outra

8150 13 A Rua do Poço  Edifício, 2000   R/C Esqº.   Anadia 73/D -- 686/Olaia (-) 104 -- --
Fernando Almerindo Matias

8150 14 Rua Arcebispo de Évora, 89  Lamarosa  Torres Novas 74/D -- 829/Olaia (-) 833 -- 32
Fernando Almerindo Matias

8150 14 A Rua Arcebispo de Évora, 89  Lamarosa  Torres Novas 74/D -- 829/Olaia (-) 70 -- --
Fernando Almerindo Matias

8150 15 Rua Arcebispo de Évora, 89  Lamarosa  Torres Novas 75/D -- 631/Olaia (-) 711 -- --
Manuel Augusto Nunes

8150 16 Casal do Roque,  Lote 6  1º. Esqº.  Carregado (-) 274
e 76/D -- -- (*) 5 -- --

Vitor Manuel Neves
Porto da Luz, Alenquer
Manuel Nunes Barreiro (-) 199

8150 17 Rua da Várzea, 15   Lamarosa   Torres Novas 77/D -- -- (*) 19 -- --
Leonel Mota Rodrigues Paulino 73000 (-) 103

8150 18 Rua da Naabância, 1  2º Dtº.  Tomar 78/D -- Fls135B-135 (*) 47 --
--
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 Nº  Nº NOMES E MORADAS DOS ÁREAS (m2)

DE DA PROPRIETÁRIOS E DEMAIS REGISTO OCUPAÇÃO SOB. EVENTUALT.
DESENHO PARCELA INTERESSADOS RÚSTICA URBANA PREDIAL TEMPORÁRIA A EXPROPRIAR

REFERÊNCIAS

MATRIZ
EXPROPR.

José de Almeida Campos e outros (-) 35
8150 19 Rua do Arcebispo de Évora, 16  Lamarosa Torres Novas 97/D -- 1139/Olaia (*) 10 -- --

Eugénio Rodrigues Patacas
8150 20 Rua do Arcebispo de Évora, 89  Lamarosa Torres Novas 96/D -- -- (-) 653 -- 50

Eugénio Rodrigues Patacas
8150 20.1 Rua Arcebispo de Évora, 89   Lamarosa  Torres Novas 96/D -- -- (*) 87 -- --

Eugénio Rodrigues Patacas
8150 20.2 Rua Arcebispo de Évora, 89   Lamarosa  Torres Novas 96/D -- -- (*) 22 -- --

Carlos Alberto Duarte Patacas
8150 21 Bairro Mira Sintra, Rua Lusiadas, 213 - 3º. Esqº. Cacém 95/D -- -- (-) 237 -- --

Carlos Alberto Duarte Patacas
8150 21.1 Bairro Mira Sintra, Rua Lusiadas, 213 - 3º. Esqº. Cacém 95/D -- -- (*) 23 -- --

Carlos Alberto Duarte Patacas
8150 21.2 Bairro Mira Sintra, Rua Lusiadas, 213 - 3º. Esqº. Cacém 95/D -- -- (*) 26 -- --

José Mário Ferreira Anes
8150 22 Rua da Saudade, 4  Lamarosa  Torres Novas 94/D -- -- (-) 221 -- --

José Mário Ferreira Anes
8150 22.1 Rua da Saudade, 4  Lamarosa  Torres Novas 94/D -- -- (*) 18 -- --

José Mário Ferreira Anes
8150 22.2 Rua da Saudade, 4  Lamarosa  Torres Novas 94/D -- -- (*) 25 -- --

Manuel Ribeiro da Silva Barroca
8150 23 Rua da Saudade, 66  Lamarosa  Torres Novas 93/D -- -- (-) 204 -- --

Manuel Ribeiro da Silva Barroca
8150 23.1 Rua da Saudade, 66  Lamarosa  Torres Novas 93/D -- -- (*) 15 -- --

Manuel Ribeiro da Silva Barroca
8150 23.2 Rua da Saudade, 66  Lamarosa  Torres Novas 93/D -- -- (*) 19 -- --

Manuel da Silva Honório Freitas
8150 24 Trav. das Virtudes, 4   Lamarosa   Torres Novas 92/D -- 686/Olaia (-) 205 -- --

Mª. Da Silva Honório Freitas
8150 24.1 Trav. Das Virtudes, 4   Lamarosa   Torres Novas 92/D -- 686/Olaia (*) 11 -- --

Mª. Da Silva Honório Freitas
8150 24.2 Trav. Das Virtudes, 4   Lamarosa   Torres Novas 92/D -- 686/Olaia (*) 22 -- --

Carlos Augusto Gomes
8150 25 Rua do Arcebispo Évora   Lamarosa  Torres Novas 91/D -- -- (-) 205 -- --

Carlos Augusto Gomes
8150 25.1 Rua do Arcebispo Évora   Lamarosa  Torres Novas 91/D -- -- (*) 9 -- --

Carlos Augusto Gomes
8150 25.2 Rua do Arcebispo Évora   Lamarosa  Torres Novas 91/D -- -- (*) 22 -- --

Francisco Ferreira Anes
8150 26 Rua António Caixeiro, 21   Lamarosa   Torres Novas 90/D -- -- (-) 211 -- --

Francisco Ferreira Anes
8150 26.1 Rua António Caixeiro, 21   Lamarosa   Torres Novas 90/D -- -- (*) 15 -- --
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 Nº  Nº NOMES E MORADAS DOS ÁREAS (m2)

DE DA PROPRIETÁRIOS E DEMAIS REGISTO OCUPAÇÃO SOB. EVENTUALT.
DESENHO PARCELA INTERESSADOS RÚSTICA URBANA PREDIAL TEMPORÁRIA A EXPROPRIAR

REFERÊNCIAS

MATRIZ
EXPROPR.
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Francisco Ferreira Anes
8150 26.2 Rua António Caixeiro, 21   Lamarosa   Torres Novas 90/D -- -- (*) 32 -- --

Mª. da Conceição S. Coelho Costa
8150 27 Rua Bartolomeu Dias, 6  3º. Esqº.   Cacém 89/D -- -- (-) 222 -- --

Mª. da Conceição S. Coelho Costa
8150 27.1 Rua Bartolomeu Dias, 6  3º. Esqº.   Cacém 89/D -- -- (*) 17 -- --

Mª. da Conceição S. Coelho Costa
8150 27.2 Rua Bartolomeu Dias, 6  3º. Esqº.   Cacém 89/D -- -- (*) 29 -- --

Mª.dos Anjos Enes Carvalho
8150 28 R.Cândido dos Reis, Bloco 6 3ºE   T. Novas 88/D -- 01851 (-) 317 -- --

Herd. António Carvalho
8150 28.1 Rua da Saudade, 44   Lamarosa   Torres Novas 88/D -- -- (*) 5 -- --

Herd. António Carvalho
8150 28.2 Rua da Saudade, 44   Lamarosa   Torres Novas 88/D -- -- (*) 1 -- --

João Pereira Azevedo (-) 171
8150 29 Rua Arcebispo Évora   Lamarosa   Torres Novas 87/D -- -- (*) 2 -- --

Raúl Henriques (-) 94
8150 30 Rua da Estação, 8   Lamarosa   Torres Novas 86/D -- 133/Olaia (*) 43 -- --
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Despacho n.o 19 291/2001 (2.a série). — A linha do Norte, com
cerca de 335 km de extensão, está inserida no principal eixo ferroviário
do País, Braga-Faro, sendo o troço mais importante desta espinha
dorsal da malha ferroviária portuguesa, pois nele confluem as linhas
mais importantes do sistema ferroviário nacional. Alguns dos troços
da linha do Norte estão muito próximos dos seus limites de saturação,
impondo-se, pois, a sua modernização, de modo a conferir-lhe não
só uma maior capacidade de oferta como uma substancial melhoria
na segurança, qualidade, fiabilidade e competitividade, com a con-
sequente racionalização de custos.

Pelo despacho n.o 4765/97 (2.a série), de 30 de Junho, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 173, de 29 de Julho de 1997,
foi declarada a utilidade pública, com carácter urgente, da expro-
priação de determinados bens imóveis e dos direitos a eles inerentes
considerados necessários para as obras a decorrer no subtroço
Quintãns-Ovar.

Tendo havido necessidade de rever e rectificar este projecto, veri-
fica-se que o despacho citado terá de ser igualmente rectificado, devido
à alteração de algumas áreas e à dispensa de outras, cuja expropriação
foi declarada de utilidade pública pelo despacho acima referido.

Inserindo-se esta obra numa vasta empreitada, existe toda a con-
veniência na continuação dos respectivos trabalhos, sem interrupção.

Considerando o exposto, e sendo a continuação da referida obra
de manifesto interesse público, nos termos e ao abrigo da delegação

de competências constante do despacho n.o 7437/2001 (2.a série), de
14 de Março, determino o seguinte:

1 — A requerimento da Rede Ferroviária Nacional — REFER,
E. P., considerando que para a realização da referida obra é indis-
pensável a expropriação de terreno para além dos limites do domínio
público ferroviário, nos termos e ao abrigo do disposto nos artigos 1.o,
3.o, 14.o e 15.o, todos do Código das Expropriações, aprovado pela
Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, e tendo em vista a continuação
dos trabalhos, declaro a renovação da declaração de utilidade pública,
constante do referido despacho n.o 4765/97 (2.a série), de 30 de Junho,
e a sua rectificação, com carácter de urgência, das expropriações,
na medida das alterações agora introduzidas nos mapas de áreas,
cuja publicação se promove em anexo, considerando-se igualmente
alterados os antigos desenhos n.os 5774 a 5781, nas partes corres-
pondentes, pelos desenhos n.os 8153 a 8161, que se publicam igual-
mente em anexo.

2 — Declaro autorizar a REFER, E. P., a tomar posse adminis-
trativa dos mesmos bens, ao abrigo do n.o 1 do artigo 19.o do citado
Código.

3 — Os encargos com as expropriações são da responsabilidade
da REFER, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

1 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes, Rui António Ferreira da Cunha.



15
542

D
IÁ

R
IO

D
A

R
E

P
Ú

B
L

IC
A

—
II

SÉ
R

IE
N. o214

—
14deSetem

bro
de2001

ANEXO

Linha do Norte

Mapa de áreas

Subtroço n.o 3.2: Quintãs-Ovar — Plena via

Distrito: Aveiro.
Concelho: Aveiro.
Freguesia: Esgueira. Data: 7 de Junho de 2001.

 Nº  Nº NOMES E MORADAS DOS ÁREAS (m2)

DA DA PROPRIETÁRIOS E DEMAIS REGISTO OCUPAÇÃO SOB. EVENTUALT.
FOLHA PARCELA INTERESSADOS RÚSTICA URBANA PREDIAL TEMPORÁRIA A EXPROPRIAR

Câmara Municipal de
12 C 86/1 Aveiro -- -- -- -- 130 --

Câmara Municipal de
12 C 87 A Aveiro -- 3101 3805 (-) 154 -- --

Câmara Municipal de
12 C 87/1 Aveiro -- -- -- -- 119 --

Leonor Fernandes Gamelas e outra
12 C 87/2 Av. Visconde Valmor, 23 R/C Esqº.  Lisboa 2878 -- -- (-) 395 -- --

Herd. Herculano Almeida Silva e outra
12 C 87/3 Rua SR. Dos Aflitos, 20   Aveiro 2879 -- -- (-) 23 -- --

Herd. Herculano Almeida Silva e outra
12 C 87/3.1 Rua Sr. Dos Aflitos, 20   Aveiro 2879 -- -- -- 144 --

Adelino Marques Assunção
12 C 87/4 Rua São Martinho, 55B  3º. Esqº.  Aveiro 2877 -- -- (-) 51 -- --

Adelino Marques Assunção

12 C 87/4.1 Rua São Martinho, 55B  3º. Esqº.  Aveiro 2877 -- -- -- 9 --

João Maia dos Santos

12 C 87/5 Rua da Gazeta, 2   3060 Cantanhede 2876 -- -- (-) 67 -- --
Herd. Eduardo da Cruz Tavares

12 C 87/6 Travessa Espirito Santo, 9   Esgueira 2875 -- -- (-) 71 -- --

Herd. Eduardo da Cruz Tavares

12 C 87/7 Travessa Espirito Santo, 9   Esgueira 2873 -- -- (-) 51 -- --
Herd. Eduardo da Cruz Tavares

12 C 87/8 Travessa Espirito Santo, 9   Esgueira 2872 -- -- (-) 45 -- --
Herd. Capitão Acácio Teixeira Lopes

12 C
87/9

Rua Cidade de Benguela, Lote 293-A  3º. Esqº. Olivais Sul  
Lisboa

2871 -- -- (-) 60 -- --

Herd. Francisco António Neves
12 C 87/10 Rua Vicente Almeida Eça, 29  Esgueira 2870 -- -- (-) 138 -- --

Mª. Madalena Dinis C. Pericão e outro
12 C 87/11 Rua Cónego Maio, 127  S.Bernardo  Aveiro 2869 -- -- (-)140 -- --

REFERÊNCIAS

MATRIZ
EXPROPR.
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 Nº  Nº NOMES E MORADAS DOS ÁREAS (m2)

DA DA PROPRIETÁRIOS E DEMAIS REGISTO OCUPAÇÃO SOB. EVENTUALT.
FOLHA PARCELA INTERESSADOS RÚSTICA URBANA PREDIAL TEMPORÁRIA A EXPROPRIAR

REFERÊNCIAS

MATRIZ
EXPROPR.

Herd. José Cruz Marques Graça
12 C 87/12 Rua S. Sebastião, 51  Eixo  Aveiro 2868 -- -- (-) 83 -- --

EDP Electricidade de Portugal
12 C 87/13 Aveiro -- -- -- (-) 215 -- --

Joaquim Alberto Pinheiro Queirós
12 C 87/14 Agras do Monte  Esgueira  Aveiro 3579 -- -- (-) 53 -- --

Joaquim Alberto Pinheiro Queirós
12 C 87/14.1 Agras do Monte  Esgueira  Aveiro 3579 -- -- -- 83 --

José Augusto Campo Soares e outro
12 C 87/15 Rua do Sol  Agras do Monte  Esgueira  Aveiro 2880 -- -- -- 52 --

António José Carvalho Morais
12 C 87/16 Rua Vicente Almeida Eça, 49  Esgueira  Aveiro 2882 -- -- -- 27 --

Fernando Carvalho Morais

12 C 87/17 Rua General Costa Cascais, 36  R/C  Esgueira 2883 -- -- -- 29 --
José Manuel Oliveira Bernardes

12 C 87/18 Rua Dr. Nascimento Leitão, 26  2º. Aveiro 2884 -- -- -- 26 --
Cãmara Municipal de 

12 C 87/19 Aveiro -- -- -- -- 6 --
José Conceição Lopes e Mulher

12C/13A 88A Rua General Costa Cascais, 47 Esgueira 6329 -- -- (-) 162 -- --

Câmara Municipal de

12C/13A 88/3 Aveiro -- -- -- -- 451 --
Câmara Municipal de

13 A 89A Aveiro 2859 -- -- (-) 80 -- --
Câmara Municipal de

13 A 89 B Aveiro -- -- -- (-) 9 -- --
Câmara Municipal de

13 A 89/1A Aveiro 2858 -- -- (-) 269 -- --
Câmara Municipal de

13 A 89/2A Aveiro 2853 -- -- (-) 99 -- --
Câmara Municipal de

13 A 89/3A Aveiro -- -- -- (-) 13 -- --
Anselmo Gamela G. Teixeira e outros

13 A 89/5A Av. Marechal Gomes da Costa, 388  Porto 3820 -- -- (-)70 -- --
Bento de Oliveira e Filhos Ldª.

13 A 89/6 Levira    Vilarinho do Bairro -- 3098 -- (-) 265 -- --
Carlos Gamela G. Teixeira e outros

13 A 89/8 Casa do Mirante  Forca  Aveiro 6731 -- -- (-) 5 -- --
Câmara Municipal de

13A/14B 91A Aveiro -- -- -- (-) 640 -- --
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 Nº  Nº NOMES E MORADAS DOS ÁREAS (m2)

DA DA PROPRIETÁRIOS E DEMAIS REGISTO OCUPAÇÃO SOB. EVENTUALT.
FOLHA PARCELA INTERESSADOS RÚSTICA URBANA PREDIAL TEMPORÁRIA A EXPROPRIAR

REFERÊNCIAS

MATRIZ
EXPROPR.

Mª. Dores Duarte Pinho Moutinho
13A/14B 89/4A Lugar do Pinheiro  Avanca  Estarreja 3823 -- -- (-) 739 -- --

Mª. Dores Duarte Pinho Moutinho
14B 90A Lugar do Pinheiro  Avanca  Estarreja 6306 -- -- (-)123 -- --

Câmara Municipal de
14 B 91B Aveiro -- -- -- (*) 8 7 --

António Joaquim S. Teixeira e outros
14 B 92 Rua da Liberdade, 23 Olho de Água  Esgueira -- 1017 -- (*) 74 80 --

António Joaquim S. Teixeira 
14 B 93 Rua da Liberdade, 23 Olho de Água  Esgueira -- 1070 -- (*) 59 122 --

António Joaquim S. Teixeira 
14 B 93A Rua da Liberdade, 23 Olho de Água  Esgueira -- 1070 -- -- 2 --

Mario Nunes Silva e outros
14 B 97 Matadouços    Esgueira 4346 -- -- (*) 714 -- --

Daniel Martins da Silva
14 B 98 Olho de Água     Esgueira 7295 -- -- (*) 108 -- --

Eduardo Rodrigues Cardoso
14 B 99 Esgueira 6264 -- -- (*) 785 -- (*) 8

Câmara Municipal de
14 B 100 Aveiro 3812 -- -- (*) 268 -- --

Câmara Municipal de
14 B 100.1A Aveiro 3812 -- -- (-) 80 -- --

Mª. Simões Ferreira Canelas e outro
14 B 102A Rua Central Lumieira   Esgueira 3811 -- -- (-) 71 -- --

Elisia do Rosário Cunha
14 B 103A Olho de Água, 12   Esgueira 3810 -- -- (-) 38 -- --

Fernando dos Anjos Antão
14 B 104 A Branca   Albergaria  a Nova -- 3543 -- (-) 47 -- --

Fernando Tavares Marques

14  B 105A
Rua N. Srª. Das Necessidades, 19  Olho de Água    

Esgueira
-- 1705 -- (-) 16 -- --

Ricardo José Sousa Ferreira e outros
14B 106 A Olho de Água, 12   Esgueira   Aveiro 3808 -- -- (-) 64 -- --

Luis Manuel Quaresma R. Valente
14B 107A     Rua N. Srª. Necessidades, 21   Olho de Água -- 1999 -- (-) 25 -- --

Esgueira     Aveiro
Maria Odete Gomes Correia Pinto

14B 108A     Rua N. Srª. Necessidades, 23   Olho de Água -- 1860 -- (-) 17 -- --
Esgueira     Aveiro
Luis Ferreira Silva (-) 22

14B 110 Olho de Áua   Esgueira   Aveiro 3806 -- -- (*) 137 -- --
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 Nº  Nº NOMES E MORADAS DOS ÁREAS (m2)

DA DA PROPRIETÁRIOS E DEMAIS REGISTO OCUPAÇÃO SOB. EVENTUALT.
FOLHA PARCELA INTERESSADOS RÚSTICA URBANA PREDIAL TEMPORÁRIA A EXPROPRIAR

REFERÊNCIAS

MATRIZ
EXPROPR.

Luis Ferreira Silva
14B 110A Olho de Áua   Esgueira   Aveiro 3806 -- -- (-) 4 -- --

António Simões da Silva
14B 111/1 Rua da Alegria, 70  Matadouços   Aveiro 4379 -- -- (-) 2 -- --

Mª. Duarte Pinho Moutinho
14B 112A Lugar do Pinheiro   Avanca 4380 -- -- (-) 21 -- --

Manuel Pinto Dias
14B 113A Carreiras Largas     Matadouços -- 3555 -- (-)40 -- --

Virginia Simões Silva
14B 114A Rua da República  Cacia  Aveiro 4382 -- -- (-) 26 -- --

Manuel António Mileu Vestias
14B 115A Rua da Liberdade, 31  Olho de  Agua  Aveiro 4387 -- -- (-) 32 -- --

Mª. Helena M. S. Dias
14B 116A Rua 25 de Abril, 58  Matadouços  Aveiro 4384 -- -- (-) 51 -- --

João Rodrigues Cardoso
14B 117A Carreira Larga     Matadouços   Aveiro 4385 -- -- (-) 21 -- --

João Rodrigues Cardoso
15B 117B Carreira Larga     Matadouços   Aveiro 4386 -- -- (-) 60 -- --

Joaquim Júlio Monteiro Soares
15B 118A Carreira Larga de Baixo   Matadouços   Aveiro 4383 -- -- (-) 207 -- --

Mª Ascensão N.F. Carrancho e outro
15B 119A Rua São Geraldo, 13   Presa   Aveiro 4407 -- -- (-) 304 -- --

Manuel da Costa Durão
15B 119/1 Paço  Cacia   Aveiro -- -- -- (-) 665 -- --

Mª Ascensão N.F. Carrancho e outro
15B 120A Rua São Geraldo, 13   Presa   Aveiro 4408 -- -- (-) 722 -- --

Fernando S. Cordeiro Jesus e outro
15B 121/1A Rua Amadeu do Vale, 136  Cacia   Aveiro 4733 -- -- (-) 1534 -- --

António Mª. Simões Barbosa e outros
15B 121 S Rua da Fonte    Póvoa do Paço    Cacia    Aveiro 4734 -- -- (-) 2093 -- 50

António Simões Morais
15B 122A Rua do Olival, 36   Lisboa 4735 -- -- (-) 104 -- --

Câmara Municipal de 
15B 123A Aveiro 4740 -- -- (-) 379 -- --

Câmara Municipal de 
15B 124A Aveiro 4741 -- -- (-) 231 -- --

Evangelista Sousa Barbosa
15B 125A Cacia   Aveira 4742 -- -- (-)177 -- --

Câmara Municipal de 
15B 126A Aveiro 4743 -- -- (-) 1034 -- --

Câmara Municipal de 
15B 126/1A Aveiro 4761 -- -- (-) 303 -- --
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Aventino Dias Pereira
15B 126/2A Rua das Andorinhas, 5   Matadouços 4762 -- -- (-) 346 -- --

Fabricas Aleluia
15B/16A 127A E.N. 109  Cacia    Aveiro 7738 -- -- (-) 2559 -- --

Guilhermina F. Batista e outros
16A 129 Rua Bombeiros  Prª. Velha, 6  R/C Esqº.  Santarém 3788 -- -- (*) 59 -- --

Eduardo Nunes (-) 7
16A 131 Rua Direita da Escola  Cacia   Aveiro 3787 -- -- (*) 32 -- --

João Santos e outros (-) 27
16A 132 Cacia   Aveira 3786 -- -- (*) 10 -- --

Mª. da Luz R. Bispo e outro (-) 27
16A 133 Rua da Belavista, 41  Esgueira   Aveiro 3785 -- -- (*) 9 -- --

Nelson Antunes Serra (-) 8
16A 134 Rua da República, 50  Stª. Joana   Aveiro 3784 -- -- (*) 83 -- --

Nelson Antunes Serra
16A 134.1A Rua da República, 50  Stª. Joana   Aveiro 3784 -- -- (-) 182 -- --

Manuel Ventura Belas
16A 134/2 Vilarinho   Cacia    Aveiro -- -- -- (-) 3 -- --

Câmara Municipal de
16A 136A Aveiro -- -- -- (-) 55 -- --

Cãmara Municipal de (-) 34
16A 135 Aveiro -- -- -- (*) 3 -- --

José Sousa Almeida Leitão
16A 139A Rua José Falcão, 33   Esgueira   Aveiro 1882 -- -- (-) 5 -- --

Marcelino Santos Monção e outro
16A 140A Cacia   Aveiro 3026 -- -- (-) 26 -- --

Cãmara Municipal de
16A 140/1A Aveiro -- -- -- (-) 24 -- --

Cãmara Municipal de
16A 140/1B Aveiro -- -- -- (-) 79 -- --

Vulcano
16A 141/1A E.N. 109  Arrota do Monte   Cacia 3400 -- -- (-) 19 -- --

Renault Portuguesa (-) 1209
16A/17A 141 Póvoa do Paço   Cacia     Aveiro 2158 -- -- (*) 2127 7 --

Vulcano
16A/17A 142A E.N. 109  Arrota do Monte   Cacia 1980 -- -- (-) 478 -- --
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Renault Portuguesa
17A 141A Póvoa do Paço   Cacia     Aveiro 2158 -- -- -- 99 --

Renault Portuguesa (-) 7
17A 144 Póvoa do Paço   Cacia     Aveiro 6156 -- -- (*) 448 14 --

Renault Portuguesa
17A 144A Póvoa do Paço   Cacia     Aveiro 6156 -- -- 115 --

Nelson Simões Silva e outro
17A 146 Cacia    Aveiro 6164 -- -- (*) 21 -- --

Manuel Simões Silva
17A 148 Cacia    Aveiro 6166 -- -- (*) 77 -- --

Joaquim Almeida Quintaneiro e outro
17A 149 Cacia    Aveiro 6167 -- -- (*) 32 -- --

17A 150 6168 -- -- (*) 29 -- --
Francisco Eusébio Pereira

17A 151 Cacia    Aveiro 6169 -- -- (*) 29 -- --
Manuel Ventura Dias Pereira

17A 153 Cacia    Aveiro 6178 -- -- (*) 98 -- --
Domingos Lopes Silva (-) 45

17A 154 Rua T.Cor. José Afonso Lucas, 142  Sarrazola 6179 -- -- (*) 316 -- --
Câmara Municipal de 

17A/18B 154/1 Aveiro -- -- -- -- 982 --
Vulcano

17A 143A E.N. 109  Arrota do Monte   Cacia   Aveiro 3142 -- -- (-) 47 -- --
Vulcano

17A 143/1A E.N. 109  Arrota do Monte   Cacia   Aveiro -- 2915 -- (-) 15 -- --
Vulcano

17A 143/2A E.N. 109  Arrota do Monte   Cacia   Aveiro -- 2914 -- (-) 14 -- --
Vulcano

17A 143/3A E.N. 109  Arrota do Monte   Cacia   Aveiro -- 2919 -- (-) 13 -- --
Vucano

17A 143/4A E.N. 109  Arrota do Monte    Cacia    Aveiro -- 2893 -- (-) 13 -- --
Vucano

17A 143/5A E.N. 109  Arrota do Monte    Cacia    Aveiro -- 2911 -- (-) 13 -- --
Vucano

17A 143/6A E.N. 109  Arrota do Monte    Cacia    Aveiro -- 2912 -- (-) 12 -- --
Vucano

17A 143/7A E.N. 109  Arrota do Monte    Cacia    Aveiro -- 2909 -- (-) 8 -- --
Vucano

17A 143/8A E.N. 109  Arrota do Monte    Cacia    Aveiro -- 2910 -- (-) 7 -- --
Vucano

17A 143/9A E.N. 109  Arrota do Monte    Cacia    Aveiro -- 2908 -- (-) 23 -- --

Junta de Freguesia de Cacia
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Vucano
17A 144/1A E.N. 109  Arrota do Monte    Cacia    Aveiro -- 2907 -- (-) 7 -- --

Vucano
17A 144/2A E.N. 109  Arrota do Monte    Cacia    Aveiro -- 2906 -- (-) 6 -- --

Vucano
17A 144/3A E.N. 109  Arrota do Monte    Cacia    Aveiro -- 2904 -- (-) 6 -- --

Vucano
17A 144/4A E.N. 109  Arrota do Monte    Cacia    Aveiro 1975 -- -- (-) 6 -- --

Vucano
17A 144/5A E.N. 109  Arrota do Monte    Cacia    Aveiro -- 2903 -- (-) 6 -- --

Vucano
17A 144/6A E.N. 109  Arrota do Monte    Cacia    Aveiro -- 2899 -- (-) 15 -- --

Vucano
17A 144/7A E.N. 109  Arrota do Monte    Cacia    Aveiro 1983 -- -- (-) 8 -- --

Vucano
17A 144/8A E.N. 109  Arrota do Monte    Cacia    Aveiro -- 2898 -- (-) 11 -- --

Vucano
17A 144/9A E.N. 109  Arrota do Monte    Cacia    Aveiro -- 2897 -- (-) 8 -- --

Vucano
17A 145/1A E.N. 109  Arrota do Monte    Cacia    Aveiro -- 2896 -- (-) 22 -- --

Cãmara Municipal de
17A 145/2 Aveiro -- -- -- (-) 567 -- --

17A 145/3 -- -- -- (-) 18 -- --
Mª. Mercedes Silva Lopes Barros

17A 145/4 Rua do Vale Caseiro    Cacia    Aveiro 2046 -- -- (-) 161 -- --
Mª. Mercedes Silva Lopes Barros

17A 145/5 Rua do Vale Caseiro    Cacia    Aveiro 2047 -- -- (-) 77 -- --
Maria Rosa Marques Pereira

17A 145/6 Rua Arrota do Monte   Cacia   Aveiro 2048 -- -- (-) 54 -- --
Hed. António Rodrigues Bastos

17A 145/7 Rua Vale Caseiro   Cacia   Aveiro -- 2850 -- (-) 109 -- --
Manuel Rodrigues Valente

17A 145/8 Rua Vale Caseiro   Cacia   Aveiro -- 2857 -- (-) 98 -- --
Alexandra Sofia Simões Silva

17A 145/9 Rua Vale Caseiro   Cacia   Aveiro -- 3231 -- (-) 93 -- --
Avelino Ferreira Dias

18B 145/10 Rua das  Alminhas, 28    Cacia   Aveiro -- 3564 -- (-) 101 -- --
Fernando Manuel Queirós Pinto

18B 145/11 Lugar da Qtª. da Aranha, 26 Vale Caseiro  Cacia -- 3064 -- (-) 75 -- --
José António F. Costa Laranjo

18B 145/12 Rua das  Alminhas, 22    Cacia   Aveiro -- 3323 -- (-) 118 -- --

Junta de Freguesia de Cacia
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José Manuel Lourenço Lopes
18B 145/13 Rua das  Alminhas, 18    Cacia   Aveiro -- 3422 -- (-) 95 -- --

José Manuel Teixeira Marinho
18B 145/14 Rua das  Alminhas, 14    Cacia   Aveiro -- 3889 -- (-) 94 -- --

Construções Cartaxo Ldª. 
18B 145/15 Rua  Vasco da Gama, 4  3060-820 Camarneira -- 3112 -- (-) 84 -- --

Sebastião Pereira da Silva
18B 145/16 Rua Vale Caseiro, 72   Cacia   Aveiro -- 01650 -- (-) 144 -- --

José Francisco Leitão
18B 145/17 Rua Vale Caseiro, 36   Cacia   Aveiro 2057 -- -- (-) 115 -- --

Alfredo Maria Pereira
18B 145/18 Rua Vale Caseiro, 62   Cacia   Aveiro -- 1534 -- (-) 88 -- --

António Marques
18B 145/19 Rua Vale Caseiro, 50   Cacia   Aveiro 10587 -- -- (-) 93 -- --

José Eduardo Fernandes Bota
18B 145/20 Rua do Padrão  Qtª. do Loureiro  Cacia   Aveiro -- 2061 -- (-) 43 -- --

António Marques
18B 145/21 Rua Vale Caseiro, 50   Cacia   Aveiro -- 1724 -- (-) 79 -- --

Ramiro Monteiro Ferraz
18B 145/22 Rua Vale Caseiro, 48   Cacia    Aveiro -- 2561 -- (-) 100 -- --

Américo Gonçalves Peralta e outros
18B 145/23 Rua Vale Caseiro, 40   Cacia    Aveiro 2064 -- -- (-) 113 -- --

Américo Gonçalves Peralta e outros
18B 145/24 Rua Vale Caseiro, 40   Cacia    Aveiro -- 1712 -- (-) 132 -- --

José Francisco Leitão
18B 145/25 Rua Vale Caseiro, 36   Cacia   Aveiro -- 1641 -- (-) 98 -- --

José Francisco Leitão
18B 145/26 Rua Vale Caseiro, 36   Cacia   Aveiro 2065 -- -- (-) 149 -- --

Cãmara Municipal de
18B 154/1.1 Aveiro -- -- -- -- 260 --

Manuel Dias Alves
18B 156A Rua João de Chagas, 101  Sarrazola  Cacia  Aveiro 2066 -- -- (-) 719 -- --

Cãmara Municipal de
18B 156/1A Aveiro -- -- -- (-) 57 -- --

Manuel Vieira
18B 157A Rua do Vale Caseiro, 9   Cacia   Aveiro -- 1632 39603 (-) 61 -- --

Manuel Vieira
18B 157/2A Rua do Vale Caseiro, 9   Cacia   Aveiro 1588 -- -- (-) 65 -- --

António Oliveira Valente
18B 157/1A Rua Dr. Marques da Costa, 170 Sarrazola Cacia 1587 -- -- (-) 76 -- --

Silvério Fernandes Pinho
18B 158A Rua Amadeu do Vale, 152  Cacia   Aveiro 1585 -- -- (-) 176 -- --
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Manuel Simões Dias Quinteiro
18B 160A Av. Fernão de Magalhães, 458 - 3º. D  Coimbra 1584 -- -- (-) 29 -- --

Manuel Simões Dias Quinteiro
18B 160/1A Av. Fernão de Magalhães, 458 - 3º. D  Coimbra 1583 -- -- (-) 32 -- --

Joaquim Rodrigues Silva
18B 161A Rua João de Chagas, 84  Sarrazola  Cacia  Aveiro 1582 -- -- (-) 31 -- --

Benjamim Marques Ventura e outro
18B 162A Rua Ecos de Cacia, 104  Qtª. Do Loureiro  Cacia 1581 -- -- (-) 116 -- --

Herd. António Tomás Rodrigues Cruz
18B 163A Rua Ten. Cor. José Lucas Sarrazola  Cacia 1580 -- -- (-) 81 -- --

Manuel Bastos Rodrigues Neta
18B 164A Rua da Infancia, 20  Tabueira  Cacia 1579 -- -- (-) 84 -- --

José Lopes
18B 165A Rua Arrota do Monte,  66   Cacia 1578 -- -- (-) 39 -- --

António Rodrigues Neta e outros
18B 166A Rua João de Chagas, 70  Sarrazola  Cacia  Aveiro 1577 -- -- (-) 99 -- --

Mª. da Nazaré C.M. Pardinha
18B 167A Rua São Geraldo, 65  Presa     Aveiro 1576 -- -- (-) 104 -- --

Armenio Duarte Nunes Teixeira
18B 168A Rua da República, 169   Cacia 1575 -- -- (-) 87 -- --

Manuel Simões Silva
18B 169A Rua Dr. Marques da Costa   Sarrazola  Cacia 1574 -- -- (-) 105 -- --

Manuel Simões Silva
18B 169/1A Rua Dr. Marques da Costa   Sarrazola  Cacia 1573 -- -- (-) 77 -- --

João da Conceição Glória
18B 170A Cacia Nova   Cacia 1572 -- -- (-) 40 -- --

António Duarte
18B 171 Rua Conselheiro Nunes da Silva, 82   Cacia 1571 -- -- (-) 59 23 --

António Duarte
18B 171A Rua Conselheiro Nunes da Silva, 82   Cacia 1571 -- -- (-) 12 12 --

João da Conceição Glória
18B 172 Cacia Nova   Cacia -- 1401 -- (-) 24 36 --

João da Conceição Glória
18B 172A Cacia Nova   Cacia -- 1401 -- -- 7 --

Cãmara Municipal de 
18B/19C 173 Aveiro 1568 -- -- (-) 136 466 --

Cãmara Municipal de 
18B 173A Aveiro 1568 -- -- -- 32 --

Cãmara Municipal de 
19C 173/2A Aveiro 1566 -- -- -- 156 --

Cãmara Municipal de 
19C 173/2.1A Aveiro 1566 -- -- -- 75 --
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Cãmara Municipal de 
19C 173/2B Aveiro -- -- -- -- 39 --

Cãmara Municipal de 
19C 173/3A Aveiro 1549 -- -- -- 30 --

Cãmara Municipal de 
19C 173/3.1A Aveiro 1549 -- -- -- 138 --

Cãmara Municipal de 
19C 173/3.2A Aveiro 1549 -- -- -- 153 --

Câmara Municipal de 
19C 173/3.3A Aveiro 1549 -- -- (-) 85 -- --

João Barbosa Rodrigues Soares e outros
19C 175A Rua de Stº. António   Vilarinho   Cacia   Aveiro 1524 -- -- (-) 11 -- --

Alexandre Ribeiro
19C 176A Rua Conselheiro Nunes da Silva    Cacia    Aveiro 1523 -- -- (-) 2 -- --

Manuel Simões Silva
19C 178A Rua Dr. Marques da Costa   Sarrazola  Cacia  Aveiro 1521 -- -- (*) 14 -- --

Portucel Industrial, S.A.
19C 183A Rua Joaquim António Aguiar, 3 - 7º.   Lisboa -- 1529 -- -- 109 --

Manuel Nunes Teixeira
19C 184A Rua Pedro Alvares Cabral, 37  Cacia  Aveiro 2083 -- -- (-) 76 -- --

António Fernandes Dias
19C 185A Rua Marquês de Pombal, 12  Cacia   Aveiro 2084 -- -- (-) 51 -- --

António Rodrigues Bastos
19C 186A Cabeço Sarrazola     Cacia     Aveiro 2085 -- -- (-) 235 -- --

António Bastos Marques Rodrigues e outro
19C 187A Rua Dr. Pereira de Melo, 293   Estarreja 2127 -- -- (-) 65 -- --

Zeferino Rodrigues Lopes
19C 188A Cabeço Sarrazola     Cacia     Aveiro -- 2059 -- (-) 7 -- --

Manuel Ventura Afonso
19C 192A Venezuela 2122 -- -- (-) 5 -- --

António Rodrigues Bastos
19C 199A Cabeço Sarrazola     Cacia     Aveiro 2115 -- -- (-) 5 -- --

Cãmara Municipal de 
19C/20 201A Aveiro -- -- -- -- 1037 --

Cãmara Municipal de 
19C 201 Aveiro -- -- -- (*) 115 14 --

José M.B. Marques Rodrigues e outros
19C 202 Rua Dr. Pereira Melo, 291  Estarreja 10390 -- -- (*) 21 -- --
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Conselho Superior de Obras Públicas e Transportes

Despacho n.o 19 292/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado das Obras Públicas de 18 de Junho de 2001:

Engenheiro José António Borja Santos dos Reis Borges, conselheiro
de obras públicas e transportes do quadro de pessoal deste Conselho
Superior — autorizada a renovação da comissão de serviço no cargo
de presidente da 1.a Secção do mesmo quadro, com efeitos a partir
de 29 de Setembro de 2001.

29 de Agosto de 2001. — O Presidente, A. Oliveira Faria.

Despacho n.o 19 293/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado das Obras Públicas de 18 de Junho de 2001:

Engenheiro José Manuel Proença Boavida, conselheiro de obras públi-
cas e transportes do quadro de pessoal deste Conselho Supe-
rior — autorizada a renovação da comissão de serviço no cargo
de presidente da 4.a Secção do mesmo quadro, com efeitos a partir
de 29 de Setembro de 2001.

29 de Agosto de 2001. — O Presidente, A. Oliveira Faria.

Despacho n.o 19 294/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado das Obras Públicas de 18 de Junho de 2001:

Arquitecto António Vasco da Costa Carvalho Massapina, conselheiro
de obras públicas e transportes do quadro de pessoal deste Conselho
Superior — autorizada a renovação da comissão de serviço no cargo
de presidente da 3.a Secção do mesmo quadro, com efeitos a partir
de 29 de Setembro de 2001.

29 de Agosto de 2001. — O Presidente, A. Oliveira Faria.

Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Despacho n.o 19 295/2001 (2.a série). — Por despacho do vogal
do conselho directivo do IGAPHE de 28 de Agosto de 2001, no
uso da competência delegada pelo despacho n.o 10 808/2001 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 119, de 23 de Maio
de 2001:

Sandra Luís Antunes Simões — nomeada, em comissão de serviço,
precedendo concurso, técnica superior de 2.a classe da carreira téc-
nica superior de biblioteca e documentação do quadro de pessoal

dos serviços centrais deste Instituto público. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Agosto de 2001. — A Chefe de Divisão de Pessoal e Admi-
nistração, Edi Vieira da Luz Gomes.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Aviso n.o 11 293/2001 (2.a série). — 1 — Identificação do con-
curso — nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 13 de
Agosto de 2001 do subdirector-geral, por delegação do director-geral,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 7 de Fevereiro
de 2001, se encontra aberto o concurso interno geral de ingresso
(referência n.o 45/2001) para o preenchimento de uma vaga, e das
que vierem a ocorrer no prazo de um ano a contar da data de publi-
cação da lista de classificação final, na categoria de auxiliar admi-
nistrativo da carreira de pessoal auxiliar do quadro de pessoal do
Tribunal da Relação de Lisboa.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se
ao presente concurso os indivíduos que satisfaçam, até ao fim do
prazo estipulado para a entrega das candidaturas, os requisitos gerais
e especiais que a seguir se indicam.

3.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão os constantes do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

3.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública, ou agente nas condições previstas no n.o 1
ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

b) Possuir a escolaridade obrigatória, conforme o disposto na
alínea c) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.
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4 — Local, remuneração e condições de trabalho:
4.1 — O local de trabalho é no Tribunal da Relação de Lisboa,

sito na Rua do Arsenal, letra G, em Lisboa.
4.2 — A remuneração resulta da aplicação do Decreto-Lei

n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
4.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente vigentes para os funcionários da administração pública cen-
tral e as especificamente definidas para os funcionários de justiça.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao auxiliar
administrativo o exercício das funções que seguem:

Assegurar o contacto entre os serviços através da recepção e
entrega de expediente e encomendas oficiais;

Efectuar recados e tarefas elementares indispensáveis ao fun-
cionamento dos serviços;

Acompanhar os visitantes aos locais pretendidos, sem prejuízo
de, quando necessário, ser chamado a exercer as funções cor-
respondentes às de oficial porteiro ou de auxiliar de segurança.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano, a contar da data da publicitação da lista de classificação final.

7 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciado Carlos Manuel Antunes Jorge, técnico
superior de 1.a classe da Direcção-Geral da Administração
da Justiça.

Vogais efectivos:

Manuel Triunfante Martins, secretário de tribunal superior
do Tribunal da Relação de Lisboa, que substituirá o pre-
sidente do júri nas suas ausências e impedimentos.

Licenciado João Carlos Lopes Martins, oficial de justiça
em regime de comissão de serviço na Direcção-Geral da
Administração da Justiça.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Ana Odete Mascarenhas, assessora da
Direcção-Geral da Administração da Justiça.

Maria Fernanda Jesus Matos Sacôto Simplício, técnica supe-
rior de 1.a classe do Tribunal da Relação de Lisboa.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.2 — A prova escrita de conhecimentos versará os temas que cons-
tam do programa de provas publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, para as carreiras/categorias de pessoal
auxiliar.

8.3 — A listagem da legislação necessária à preparação dos can-
didatos é apresentada em anexo ao presente aviso, sendo permitida
a consulta da bibliografia e ou legislação de que os candidatos enten-
dam munir-se.

8.4 — Os candidatos admitidos serão notificados para a prestação
das provas de conhecimentos nos termos do disposto no n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.5 — A prova de conhecimentos tem a duração de duas horas,
é classificada de 0 a 20 valores e tem carácter eliminatório para os
candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.6 — A entrevista profissional de selecção é classificada de 0 a
20 valores.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-

res e resultará da média aritmética simples ou ponderada das clas-
sificações obtidas em cada um dos métodos de selecção.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação de cada
um dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização da candidatura:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral da Administração da Justiça, Ave-
nida de 5 de Outubro, 125, 1069-044 Lisboa, podendo ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de
recepção.

10.2 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 10 dias
úteis contados da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, atendendo-se à data do registo no caso de remessa
por via postal.

10.3 — O requerimento deverá ser redigido em papel de formato A4
ou papel contínuo, devidamente datado e assinado e preenchido de
acordo com as seguintes instruções:

Instruções para preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre, no início de cada uma das linhas, as palavras
que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: Daniel M. . . .
Nacionalidade: Portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: 45/2001;
Categoria: auxiliar administrativo;
Organismo: Tribunal da Relação de Lisboa.

Declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos gerais
de admissão ao concurso e provimento em funções públicas, previstos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.
. . . (data e assinatura).

11 — Documentos:
11.1 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acom-

panhado dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado, do qual conste a experiência profissional,
com indicação das funções com mais interesse para o lugar
a que se candidata, referenciando o período de tempo em
que exerceu essas funções, a indicação dos cursos de formação
profissional que possui, com a indicação das respectivas datas
de realização e duração total (em número de horas), bem
como quaisquer outros elementos que o candidato entenda
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito;

b) Declaração actual, passada pelo serviço a que se encontra
vinculado o candidato, da qual conste, de forma pormeno-
rizada e inequívoca, a existência e natureza do vínculo à função
pública, a categoria que actualmente detém, bem como o
tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas
(escolaridade obrigatória);

d) Certificados dos cursos de formação profissional que possui.

11.2 — É suficiente a instrução da candidatura com fotocópias sim-
ples dos documentos a que se refere o número anterior, nos termos
do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março.

11.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem
arquivados na Direcção-Geral da Administração da Justiça ficam dis-
pensados da apresentação do documento referido na alínea b) do
n.o 11.1.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações, nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

12 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão afixadas, para consulta, nos seguin-
tes locais:

a) Sector de Informações e Relações Públicas da Direcção-Geral
da Administração da Justiça, sita na Avenida de 5 de Outu-
bro, 125, piso — 1, em Lisboa;

b) Tribunal da Relação de Lisboa, sito na Rua do Arsenal,
letra G, em Lisboa.

14 de Agosto de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

ANEXO

Legislação para estudo

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar dos
Funcionários e Agentes da Administração Pública.

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remuneratório
dos funcionários e agentes da Administração Pública.
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Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas
e licenças dos funcionários e agentes da Administração Pública.

Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto — aprova o Estatuto dos
Funcionários de Justiça.

Aviso n.o 11 294/2001 (2.a série). — 1 — Identificação do con-
curso — nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 13 de
Agosto de 2001 do subdirector-geral, por delegação do director-geral,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 7 de Fevereiro
de 2001, se encontra aberto concurso interno de acesso geral (refe-
rência n.o 43/2001) para o provimento de uma vaga na categoria de
operário principal (electricista), da carreira de pessoal operário qua-
lificado, do quadro de pessoal do Tribunal da Relação de Lisboa.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se
ao presente concurso os indivíduos que satisfaçam, até ao fim do
prazo estipulado para a entrega das candidaturas, os requisitos gerais
e especiais que a seguir se indicam.

3.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

3.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública, ou agente nas condições previstas no n.o 1
ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

b) Ser operário (electricista) com, pelo menos, seis anos na res-
pectiva categoria e classificação de serviço não inferior a Bom,
conforme o disposto no n.o 2 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Local, remuneração e condições de trabalho:
4.1 — O local de trabalho é no Tribunal da Relação de Lisboa,

sito na Rua do Arsenal, letra G, em Lisboa.
4.2 — A remuneração resulta da aplicação do Decreto-Lei

n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
4.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente vigentes para os funcionários da administração pública cen-
tral e as especificamente definidas para os funcionários de justiça.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao titular do
lugar posto a concurso o exercício das seguintes funções: instalar,
conservar e preparar os circuitos e órgãos eléctricos, tais como quadros
de distribuição e caixas de fusíveis e de derivação, contadores, inter-
ruptores e tomadas, segundo esquemas e outras especificações que
interpreta.

Considerando que se trata de lugar inserido na categoria de operário
principal, é de salientar que ao seu titular compete o exercício de
funções de natureza executiva de carácter manual ou mecânico, com
graus de complexidade variáveis, enquadradas em instruções gerais
bem definidas, exigindo formação completa no ofício ou profissão.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
da vaga anunciada e caduca logo que se verifique o seu preenchimento.

7 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciado Carlos Manuel Antunes Jorge, técnico
superior de 1.a classe da Direcção-Geral da Administração
da Justiça.

Vogais efectivos:

Manuel Triunfante Martins, secretário de tribunal superior
do Tribunal da Relação de Lisboa, que substituirá o pre-
sidente do júri nas suas ausências e impedimentos.

Maria Fernanda Jesus Matos Sacôto Simplício, técnica supe-
rior de 1.a classe do Tribunal da Relação de Lisboa.

Vogais suplentes:

Mirita dos Santos Nogueira, chefe de secção do Tribunal
da Relação de Lisboa.

Célia Maria Pedroso Santos Soares Pereira, técnica pro-
fissional especialista da Direcção-Geral da Administração
da Justiça.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional.

8.3 — A entrevista profissional de selecção é classificada de 0 a
20 valores.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-

res e resultará da média aritmética simples ou ponderada das clas-
sificações obtidas em cada um dos métodos de selecção.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação de cada
um dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização da candidatura:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral da Administração da Justiça, Ave-
nida de 5 de Outubro, 125, 1069-044 Lisboa, podendo ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de
recepção.

10.2 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 10 dias
úteis contados da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, atendendo-se à data do registo no caso de remessa
por via postal.

10.3 — O requerimento deverá ser redigido em papel de formato A4
ou papel contínuo, devidamente datado e assinado e preenchido de
acordo com as seguintes instruções:

Instruções para preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre no início de cada uma das linhas as palavras
que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: Daniel M. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: 43/2001;
Categoria: operário principal (electricista);
Organismo: Tribunal da Relação de Lisboa.

Declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos gerais
de admissão ao concurso e provimento em funções públicas, previstos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.
. . . (data e assinatura).

11 — Documentos:
11.1 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acom-

panhado dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado, do qual conste a experiência profissional,
com indicação das funções com mais interesse para o lugar
a que se candidata, referenciando o período de tempo em
que exerceu essas funções, a indicação dos cursos de formação
profissional que possui, com a indicação das respectivas datas
de realização e duração total (em número de horas), bem
como quaisquer outros elementos que o candidato entenda
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito;

b) Declaração actual, passada pelo serviço a que se encontra
vinculado o candidato, da qual conste, de forma pormeno-
rizada e inequívoca, a existência e natureza do vínculo à função
pública, a categoria que actualmente detém, bem como o
tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública
e classificações de serviço na categoria referentes a seis anos;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas
(escolaridade obrigatória);

d) Certificados dos cursos de formação profissional que possui.

11.2 — É suficiente a instrução da candidatura com fotocópias sim-
ples dos documentos a que se refere o número anterior, nos termos
do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março.
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11.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem
arquivados na Direcção-Geral da Administração da Justiça ficam dis-
pensados da apresentação do documento referido na alínea b) do
n.o 11.1.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações, nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

12 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão afixadas, para consulta, nos seguin-
tes locais:

a) Sector de Informações e Relações Públicas da Direcção-Geral
da Administração da Justiça, sita na Avenida de 5 de Outubro,
125, piso - 1, em Lisboa;

b) Tribunal da Relação de Lisboa, sito na Rua do Arsenal,
letra G, em Lisboa.

14 de Agosto de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

Aviso n.o 11 295/2001 (2.a série). — 1 — Identificação do con-
curso — nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 13
de Agosto de 2001, do subdirector-geral, por delegação do direc-
tor-geral, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 7
de Fevereiro de 2001, se encontra aberto o concurso interno geral
de ingresso (referência n.o 44/2001) para o preenchimento de uma
vaga, e das que vierem a ocorrer no prazo de um ano a contar da
data de publicação da lista de classificação final, na categoria de moto-
rista de ligeiros da carreira de pessoal auxiliar do quadro de pessoal
do Tribunal da Relação de Lisboa.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março de 2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação».

3 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se
ao presente concurso os indivíduos que satisfaçam, até ao fim do
prazo estipulado para a entrega das candidaturas, os requisitos gerais
e os requisitos especiais que a seguir se indicam:

3.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão os constantes do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

3.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública. ou agente nas condições previstas no n.o 1
ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

b) Possuir carta de condução de automóveis ligeiros e estar habi-
litado com, pelo menos, o 9.o ano de escolaridade obrigatória.

4 — Local, remuneração e condições de trabalho:
4.1 — O local de trabalho é no Tribunal da Relação de Lisboa,

sito na Rua do Arsenal, letra G, em Lisboa.
4.2 — A remuneração resulta da aplicação dos Decretos-Leis

n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.
4.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente vigentes para os funcionários da administração pública cen-
tral e as especificamente definidas para os funcionários de justiça.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao motorista
de ligeiros o exercício das funções que seguem:

Conduzir viaturas ligeiras para transporte de passageiros e ou
mercadorias, tendo em atenção a segurança dos utilizadores
e mercadorias;

Cuidar da manutenção das viaturas que lhe forem distribuídas,
bem como receber e entregar expediente e encomendas ofi-
ciais, e efectuar recados e tarefas elementares indispensáveis
ao funcionamento dos serviços.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano a contar da data da publicitação da lista de classificação final.

7 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciado Carlos Manuel Antunes Jorge, técnico
superior de 1.a classe da Direcção-Geral da Administração
da Justiça.

Vogais efectivos:

Manuel Triunfante Martins, secretário de tribunal superior
do Tribunal da Relação de Lisboa, que substituirá o pre-
sidente do júri nas suas ausências e impedimentos.

Maria Fernanda Jesus Matos Sacôto Simplício, técnica supe-
rior de 1.a classe do Tribunal da Relação de Lisboa.

Vogais suplentes:

Licenciado João Carlos Lopes Martins, oficial de justiça
em regime de comissão dê serviço na Direcção-Geral da
Administração da Justiça.

Licenciado Lourenço António Lopes Torres, técnico supe-
rior de 2.a classe da Direcção-Geral da Administração
da Justiça.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.2 — A prova escrita de conhecimentos versará os temas que cons-
tam do programa de provas publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, para as carreiras/categorias de pessoal
auxiliar.

8.3 — A listagem da legislação necessária à preparação dos can-
didatos é apresentada em anexo ao presente aviso, sendo permitida
a consulta da bibliografia e ou legislação de que os candidatos enten-
dam munir-se.

8.4 — Os candidatos admitidos serão notificados para a prestação
das provas de conhecimentos nos termos do disposto no n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.5 — A prova de conhecimentos tem a duração de duas horas,
é classificada de 0 a 20 valores e tem carácter eliminatório para os
candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.6 — A entrevista profissional de selecção é classificada de 0 a
20 valores.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20

valores e resultará da média aritmética simples ou ponderada das
classificações obtidas em cada um dos métodos de selecção.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação de cada
um dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização da candidatura:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral da Administração da Justiça, Ave-
nida de 5 de Outubro, 125, 1069-044 Lisboa, podendo ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio sob registo e com aviso de
recepção.

10.2 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 10 dias
úteis contados da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, atendendo-se à data do registo no caso de remessa
por via postal.

10.3 — O requerimento deverá ser redigido em papel de formato A4
ou papel contínuo, devidamente datado e assinado e preenchido de
acordo com as seguintes instruções:

Instruções para preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre, no início de cada uma das linhas, as palavras
que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: Daniel M. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: 44/2001;
Categoria: motorista de ligeiros;
Organismo: Tribunal da Relação de Lisboa.

Declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos gerais
de admissão ao concurso e provimento em funções públicas, previstos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98 de 11 de Julho.

Pede deferimento.
. . . (data e assinatura).
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11 — Documentos:
11.1 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acom-

panhado dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, do qual conste a experiência pro-
fissional, com indicação das funções com mais interesse para
o lugar a que se candidata, referenciando o período de tempo
em que exerceu essas funções, a indicação dos cursos de for-
mação profissional que possui, com a indicação das respectivas
datas de realização e duração total (em número de horas),
bem como quaisquer outros elementos que o candidato
entenda apresentar por serem relevantes para a apreciação
do seu mérito;

b) Declaração actual, passada pelo serviço a que se encontra
vinculado o candidato, da qual conste, de forma pormeno-
rizada e inequívoca, a existência e natureza do vínculo à função
pública, a categoria que actualmente detém, bem como o
tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas
(9.o ano de escolaridade);

d) Documento comprovativo da carta de condução de veículos
ligeiros;

e) Certificados dos cursos de formação profissional que possui.

11.2 — É suficiente a instrução da candidatura com fotocópias sim-
ples dos documentos a que se refere o número anterior, nos termos
do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março.

11.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem
arquivados na Direcção-Geral da Administração da Justiça ficam dis-
pensados da apresentação do documento referido na alínea b) do
n.o 11.1.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações, nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

12 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão afixadas, para consulta, nos seguin-
tes locais:

a) Sector de Informações e Relações Públicas da Direcção-Geral
da Administração da Justiça, sita na Avenida de 5 de Outubro,
125, piso — 1, em Lisboa;

b) Tribunal da Relação de Lisboa, sito na Rua do Arsenal,
letra G, em Lisboa.

14 de Agosto de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

ANEXO

Legislação para estudo

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar dos
Funcionários e Agentes da Administração Pública.

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remunerat6rio
dos funcionários e agentes da Administração Pública.

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas
e licenças dos funcionários e agentes da Administração Pública.

Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto — aprova o Estatuto dos
Funcionários de Justiça.

Aviso n.o 11 296/2001 (2.a série). — 1 — Identificação do con-
curso — Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 13 de
Agosto de 2001 do subdirector-geral, por delegação do director-geral,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 7 de Fevereiro
de 2001, se encontra aberto o concurso interno geral de ingresso
(referência n.o 46/2001) para o preenchimento de uma vaga, e das
que vierem a ocorrer no prazo de um ano a contar da data de publi-
cação da lista de classificação final, na categoria de operador de repro-
grafia da carreira de pessoal auxiliar do quadro de pessoal do Tribunal
da Relação de Lisboa.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março de 2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação».

3 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se
ao presente concurso os indivíduos que satisfaçam, até ao fim do

prazo estipulado para a entrega das candidaturas, os requisitos gerais
e os requisitos especiais que a seguir se indicam:

3.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

3.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública, ou agente, nas condições previstas no n.o 1
ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

b) Possuir a escolaridade obrigatória, conforme o disposto na
alínea c) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

4 — Local, remuneração e condições de trabalho:
4.1 — O local de trabalho é no Tribunal da Relação de Lisboa,

sito na Rua do Arsenal, letra G, em Lisboa.
4.2 — A remuneração resulta da aplicação do Decreto-Lei

n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
4.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente vigentes para os funcionários da administração pública cen-
tral e as especificamente definidas para os funcionários de justiça.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao operador de
reprografia o exercício das funções que seguem:

Proceder à reprodução de documentos escritos, operando com
máquinas fotocopiadoras ou duplicadores de mecânica simples;

Efectuar pequenos acabamentos relativos à reprodução atrás
referida, tais como alcear, agrafar e encadernar, e, ainda, regis-
tar os movimentos de reprografia.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano, a contar da data da publicitação da lista de classificação final.

7 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciado Carlos Manuel Antunes Jorge, técnico
superior de 1.a classe da Direcção-Geral da Administração
da Justiça.

Vogais efectivos:

Manuel Triunfante Martins, secretário de tribunal superior
do Tribunal da Relação de Lisboa, que substituirá o pre-
sidente do júri nas suas ausências e impedimentos.

Licenciado João Carlos Lopes Martins, oficial de justiça
em regime de comissão de serviço na Direcção-Geral da
Administração da Justiça.

Vogais suplentes:

Licenciada Ana Paula Sousa Santos Mata, oficial de justiça
em regime de comissão de serviço na Direcção-Geral da
Administração da Justiça.

Maria Fernanda Jesus Matos Sacôto Simplício, técnica supe-
rior de 1.a classe do Tribunal da Relação de Lisboa.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.2 — A prova escrita de conhecimentos versará os temas que cons-
tam do programa de provas publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, para as carreiras/categorias de pessoal
auxiliar.

8.3 — A listagem da legislação necessária à preparação dos can-
didatos é apresentada em anexo ao presente aviso, sendo permitida
a consulta da bibliografia e ou legislação de que os candidatos enten-
dam munir-se.

8.4 — Os candidatos admitidos serão notificados para a prestação
das provas de conhecimentos nos termos do disposto no n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.5 — A prova de conhecimentos tem a duração de duas horas,
é classificada de 0 a 20 valores e tem carácter eliminatório para os
candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.6 — A entrevista profissional de selecção é classificada de 0 a
20 valores.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-

res e resultará da média aritmética simples ou ponderada das clas-
sificações obtidas em cada um dos métodos de selecção.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação de cada
um dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização da candidatura:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral da Administração da Justiça, Ave-
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nida de 5 de Outubro, 125, 1069-044 Lisboa, podendo ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de
recepção.

10.2 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 10 dias
úteis contados da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, atendendo-se à data do registo no caso de remessa
por via postal.

10.3 — O requerimento deverá ser redigido em papel de formato A4
ou papel contínuo, devidamente datado e assinado e preenchido de
acordo com as seguintes instruções:

Instruções para preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre, no início de cada uma das linhas, as palavras
que antecedem as diversas situações, exemplo:

Nome: Daniel M. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações Literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: 46/2001;
Categoria: Operador de reprografia;
Organismo: Tribunal da Relação de Lisboa.

Declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos gerais
de admissão ao concurso e provimento em funções públicas, previstos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98 de 11 de Julho.

Pede deferimento.
. . . (data e assinatura).

11 — Documentos:
11.1 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acom-

panhado dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado, do qual conste a experiência profissional,
com indicação das funções com mais interesse para o lugar
a que se candidata, referenciando o período de tempo em
que exerceu essas funções, a indicação dos cursos de formação
profissional que possui, com a indicação das respectivas datas
de realização e duração total (em número de horas), bem
como quaisquer outros elementos que o candidato entenda
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito;

b) Declaração actual, passada pelo serviço a que se encontra
vinculado o candidato, da qual conste, de forma pormeno-
rizada e inequívoca, a existência e natureza do vínculo à função
pública, a categoria que actualmente detém, bem como o
tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas
(escolaridade obrigatória);

d) Certificados dos cursos de formação profissional que possui.

11.2 — É suficiente a instrução da candidatura com fotocópias sim-
ples dos documentos a que se refere o número anterior, nos termos
do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março.

11.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem
arquivados na Direcção-Geral da Administração da Justiça ficam dis-
pensados da apresentação do documento referido na alínea b) do
n.o 11.1

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações, nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

12 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão afixadas, para consulta, nos seguin-
tes locais:

a) Sector de Informações e Relações Públicas da Direcção-Geral
da Administração da Justiça, sita na Avenida de 5 de Outu-
bro, 125, piso - 1, em Lisboa;

b) Tribunal da Relação de Lisboa, sito na Rua do Arsenal,
letra G, em Lisboa.

14 de Agosto de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

ANEXO

Legislação para estudo

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar dos
Funcionários e Agentes da Administração Pública.

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remuneratório
dos funcionários e agentes da Administração Pública.

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas
e licenças dos funcionários e agentes da Administração Pública.

Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto — aprova o Estatuto dos
Funcionários de Justiça.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 19 296/2001 (2.a série). — Por despachos da sub-
directora-geral de 14 de Agosto de 2001:

Arnaldo Jesus do Espírito Santo Dias, ajudante principal, integrado
no quadro transitório desta Direcção-Geral, afecto à Conservatória
dos Registos Centrais de Lisboa — nomeado ajudante principal da
Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa (mantendo a mesma
situação remuneratória), ficando exonerado das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.

José Dias Machado, ajudante principal da 7.a Conservatória do Registo
Civil de Lisboa — nomeado ajudante principal da Conservatória
dos Registos Centrais de Lisboa (mantendo a mesma situação remu-
neratória), ficando exonerado das anteriores funções à data da acei-
tação do novo lugar.

Maria Amélia Costa Mendes, primeira-ajudante da Conservatória dos
Registos Centrais de Lisboa — nomeada ajudante principal dos
mesmos serviços (2.o escalão, índice 315), ficando exonerada das
anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Emília de Melo e Castro, segunda-ajudante da Conservatória
do Registo Civil de Aveiro — nomeada primeira-ajudante dos mes-
mos serviços (2.o escalão, índice 265), ficando exonerada das ante-
riores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Ivone da Graça Cardita Maia, primeira-ajudante da Conser-
vatória dos Registos Centrais de Lisboa — nomeada ajudante prin-
cipal dos mesmos serviços (2.o escalão, índice 315), ficando exo-
nerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria José Tó Madeira Monteiro Caixinha Gomes, primeira-ajudante
da Conservatória do Registo Civil das Caldas da Rai-
nha — nomeada ajudante principal da Conservatória dos Registos
Centrais de Lisboa (5.o escalão, índice 350), ficando exonerada
das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria de Lourdes Godinho de Carvalho, primeira-ajudante da Con-
servatória dos Registos Centrais de Lisboa — nomeada ajudante
principal dos mesmos serviços (2.o escalão, índice 315), ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Teresa Maria Carrilho Mourato, primeira-ajudante da Conservatória
dos Registos Centrais de Lisboa — nomeada ajudante principal dos
mesmos serviços (2.o escalão, índice 315), ficando exonerada das
anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

27 de Agosto de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 19 297/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de 9 de Agosto de 2001:

Armindo Gonçalves Augusto, segundo-ajudante do Cartório Notarial
de Santa Comba Dão — nomeado primeiro-ajudante do Cartório
Notarial de Tábua (1.o escalão, índice 255), ficando exonerado das
anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Clementina Banheiro Heitor Carvalho da Silva Novais, primeira-aju-
dante da Conservatória do Registo Civil de Setúbal — nomeada
ajudante principal dos mesmos serviços (2.o escalão, índice 315),
ficando exonerada das anteriores funções à data da aceitação do
novo lugar.

João Manuel Teixeira Salvador, segundo-ajudante da Conservatória do
Registo Civil de Angra do Heroísmo — nomeado primeiro-ajudante
dos mesmos serviços (2.o escalão, índice 265), ficando exonerado
das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

José Elmiro Ramalho Bettencourt Dores, segundo-ajudante do Car-
tório Notarial de Angra do Heroísmo — nomeado primeiro-aju-
dante dos mesmos serviços (1.o escalão, índice 255), ficando exo-
nerado das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Leopoldina da Conceição de Sousa Maia, primeira-ajudante do Car-
tório Notarial da Baixa da Banheira — nomeada ajudante principal
do Cartório Notarial da Moita (1.o escalão, índice 305), ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.
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Maria Alzira Palma Sanches Ferreira, segunda-ajudante da Secretaria
Notarial de Tomar — nomeada primeira-ajudante do Cartório
Notarial da Horta (2.o escalão, índice 265), ficando exonerada das
anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

27 de Agosto de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 19 298/2001 (2.a série). — Por despacho de 27
de Agosto de 2001 da subdirectora-geral:

Jacinta Isabel Frias dos Santos Ferrão, escriturária do Cartório Nota-
rial de Seia — convertida em definitiva, com efeitos a partir de
25 de Outubro de 2001, a nomeação em comissão de serviço nos
termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Maria Manuela Fernandes Pereira, escriturária do Cartório Notarial
do Centro de Formalidades das Empresas de Lisboa — convertida
em definitiva, com efeitos a partir de 24 de Outubro de 2001, a
nomeação provisória, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

Olga Patrícia Nunes Leitão, escriturária do Cartório Notarial do Cen-
tro de Formalidades das Empresas de Lisboa — convertida em defi-
nitiva, com efeitos a partir de 25 de Outubro de 2001, a nomeação
provisória, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

28 de Agosto de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Rectificação n.o 2052/2001. — Por ter havido lapso na publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 192, de 20 de Agosto
de 2001, a p. 13 983, rectifica-se o despacho n.o 17 463/2001 (2.a série).
Assim, onde se lê «Isabel Cristina Lucas Roberto dos Santos, escri-
turária provisória do quadro de oficiais da Conservatória do Registo
Predial de Seia — convertida a sua nomeação em definitiva, com efei-
tos a partir de 16 de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.» deve ler-se «Isabel
Cristina Lucas Roberto dos Santos, escriturária provisória do quadro
de oficiais da Conservatória dos Registos Civil e Predial de Seia — con-
vertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 16
de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.».

27 de Agosto de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Rectificação n.o 2053/2001. — Por ter havido lapso na publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 182, de 7 de Agosto
de 2001, a p. 13 315, rectifica-se o despacho n.o 16 350/2001 (2.a série).
Assim, onde se lê «Carla Vinília de Oliveira Moreira, escriturária
provisória do quadro de oficiais da Conservatória dos Registos Civil,
Predial e Comercial de São João da Madeira — convertida a sua
nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 16 de Agosto de
2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro.» deve ler-se «Carla Venília de Oliveira Moreira,
escriturária provisória do quadro de oficiais da Conservatória dos
Registos Civil, Predial e Comercial de São João da Madeira — con-
vertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 16
de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.».

27 de Agosto de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 19 299/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Agosto de 2001 do presidente do Instituto de Rein-
serção Social:

Nomeados definitivamente, precedendo concurso (aberto pelo
aviso n.o 7759/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 104, de 5 de Maio de 2000), técnicos superiores principais
da carreira técnica superior os funcionários a seguir iden-
tificados:

António Rogério Cabral Rodrigues Canhões (escalão 1, índice 510).
Ana Paula Rua Ganhão (escalão 1, índice 510).
Maria Clara Lopes Albino (escalão 1, índice 510).
Paulo Manuel Santos Alhinho (escalão 1, índice 510).

Maria Natália Martins Lopes Colaço (escalão 1, índice 510).
Maria do Céu Marim Barreto Valeriano Curto (escalão 1, índice 510).
Joana de Lurdes Gonçalves Emídio (escalão 1, índice 510).
Maria Filomena de Almeida Baptista Ruivo Gabriel (escalão 1,

índice 510).
Isabel Maria Rodrigues da Cruz (escalão 1, índice 510).
António Marques da Costa Borges (escalão 1, índice 510).
José Adriano Tropa Salgueiro Alves (escalão 1, índice 510).
Maria de Fátima Ribeiro de Lemos Pinto (escalão 1, índice 510).
António Manuel do Nascimento Carrasco (escalão 1, índice 510).

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Agosto de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Alentejo

Contrato n.o 1864/2001. — Contrato-programa. — Por despacho
de 7 de Agosto de 2001 da Ministra do Planeamento: «A construção
da Barragem do Alqueva, integrada no Empreendimento de Fins Múl-
tiplos do Alqueva (EFMA), acarreta inevitavelmente impactes na rede
viária municipal existente, Tal como em outras vertentes, o Ministério
do Planeamento tem vindo a desenvolver acções compensatórias. Estas
visam garantir, assim, a potenciação dos efeitos positivos desta grande
obra no desenvolvimento regional, na melhoria das condições de vida
das respectivas populações e na recuperação das infra-estruturas muni-
cipais mais directamente afectadas.»

Aos 7 dias do mês de Agosto de 2001, entre o Ministério do Pla-
neamento, representado pelo presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Alentejo (CCRA), e o município de Reguengos de
Monsaraz, representado pelo presidente da Câmara Municipal, é cele-
brado um contrato-programa de cooperação técnica e financeira, inte-
grado no regime estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato-programa

Constitui objecto do presente contrato-programa a beneficiação
da EM 514 — Reguengos de Monsaraz-São Pedro do Corval-Telheiro
(proximidade de Monsaraz), cujo investimento global se estima em
E 3 491 585,28 (700 000 000$).

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato-programa

O presente acordo tem como período de vigência o que resulta
da aplicação do n.o 5 da cláusula 4.a

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Compete ao Ministério do Planeamento, através da CCRA:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação no local de construção de painel de divul-
gação do financiamento obtido, visar os autos de medição
e verificar as facturas;

b) Processar a comparticipação financeira da administração cen-
tral sobre os autos ou outros documentos de despesa visados
pela CCRA, e na proporção do financiamento aprovado. Estes
pagamentos têm por base os projectos que tenham obtido
parecer favorável da CCRA;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, apoio técnico à
Câmara Municipal outorgante, designadamente no lança-
mento do concurso e fiscalização da obra.

2 — No âmbito do presente contrato-programa, cabe à Câmara
Municipal contratante exercer os poderes que integram a sua qua-
lidade de dono da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar, em tempo oportuno, as iniciativas conducentes à aber-
tura de concursos para a adjudicação da obra;

c) Colocar, no local de trabalhos, placa onde conste a inscrição
de que a obra é financiada pelo Ministério do Planeamento,
através da CCRA. Caso exista placa alusiva a financiamentos
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comunitários ou outros, nela deverá ser indicado também o
financiamento por parte do Ministério do Planeamento.

Se for afixada no final da obra placa que informe das enti-
dades intervenientes na construção, nela deverá constar tam-
bém o Ministério do Planeamento;

d) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRA, de acordo com o disposto
neste contrato-programa;

e) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e
proceder ao respectivo pagamento;

f) Dar imediato conhecimento à CCRA das situações técnicas
ou financeiras que afectem o normal desenvolvimento do con-
trato, podendo comprometer o cumprimento dos prazos esta-
belecidos no plano de trabalhos aprovado;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva das obras.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A comparticipação financeira do Ministério do Planeamento
contempla 15 % dos encargos da Câmara Municipal de Reguengos
de Monsaraz com a execução do empreendimento previsto no presente
contrato-programa, até ao montante máximo de E 523 737,79
(105 000 000$), assim distribuída:

2001 — E 124 699,47 (25 000 000$);
2002 — E 399 038,32 (80 000 000$).

O citado cronograma financeiro será devidamente ajustado a partir
da respectiva homologação do projecto aprovado no Programa Ope-
racional da Região do Alentejo.

2 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá a Ministra do Planeamento autorizar a concessão de adian-
tamentos, na observância das disponibilidades orçamentais do
momento.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — Ao município de Reguengos de Monsaraz caberá a respon-
sabilidade de assegurar pelo menos 10 % do investimento previsto
no presente contrato-programa.

Deverá o mesmo município de Reguengos de Monsaraz assegurar
o financiamento da parte do investimento não financiada por este
contrato, através de candidatura ao Programa Operacional da Região
do Alentejo.

5 — O presente contrato só produz efeitos após aprovação de finan-
ciamento pelo Programa Operacional da Região do Alentejo e res-
pectiva homologação superior.

6 — Sem prejuízo do estabelecido no n.o 5, cabe a possibilidade
de se proceder, no que toca à comparticipação financeira para 2001,
ao respectivo adiantamento de verba, passível de ser accionada, a
partir do registo oficial de entrada do presente projecto como can-
didatura ao PORA.

7 — Ao município de Reguengos de Monsaraz caberá a respon-
sabilidade da execução financeira presentemente acordada. A não
utilização em cada ano económico das dotações previstas no presente
contrato-programa determina a perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do con-
trato-programa será constituída pelos representantes da CCRA e da
Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução do investimento previsto neste
contrato-programa são inscritas anualmente nos orçamentos do muni-
cípio de Reguengos de Monsaraz e do Ministério do Planeamento,
dotação PIDDAC da CCRA, de acordo com a participação estabe-
lecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do contrato-programa

O incumprimento do presente contrato-programa e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências financeiras que
lhe couberem ao abrigo da Lei das Finanças Locais, até à integral
restituição das verbas recebidas.

7 de Agosto de 2001. — O Presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Alentejo, José Ernesto d’Oliveira. — O Presidente da
Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz, Vítor Manuel Barão
Martelo.

Contrato n.o 1865/2001. — Contrato-programa. — Por despacho
de 7 de Agosto de 2001 da Ministra do Planeamento: «A construção
da Barragem do Alqueva, integrada no Empreendimento de Fins Múl-
tiplos do Alqueva (EFMA), acarreta inevitavelmente impactes na rede
viária municipal existente, Tal como em outras vertentes, o Ministério
do Planeamento tem vindo a desenvolver acções compensatórias. Estas
visam garantir, assim, a potenciação dos efeitos positivos desta grande
obra no desenvolvimento regional, na melhoria das condições de vida
das respectivas populações e na recuperação das infra-estruturas muni-
cipais mais directamente afectadas.»

Aos 7 dias do mês de Agosto de 2001, entre o Ministério do Pla-
neamento, representado pelo presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Alentejo (CCRA), e o município de Portel, representado
pelo presidente da Câmara Municipal, é celebrado um contrato-pro-
grama de cooperação técnica e financeira, integrado no regime esta-
belecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, que se
rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato-programa

Constitui objecto do presente contrato-programa a EM 538 — bene-
ficiação entre Portel e Amieira, cujo investimento global se estima
em E 3 890 623,60 (780 000 000$).

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato-programa

O presente acordo tem como período de vigência o que resulta
da aplicação do n.o 5 da cláusula 4.a

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Compete ao Ministério do Planeamento, através da CCRA:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação no local de construção de painel de divul-
gação do financiamento obtido, visar os autos de medição
e verificar as facturas;

b) Processar a comparticipação financeira da administração cen-
tral sobre os autos ou outros documentos de despesa visados
pela CCRA, e na proporção do financiamento aprovado. Estes
pagamentos têm por base os projectos que tenham obtido
parecer favorável da CCRA;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, apoio técnico à
Câmara Municipal outorgante, designadamente no lança-
mento do concurso e fiscalização da obra.

2 — No âmbito do presente contrato-programa, cabe à Câmara
Municipal contratante exercer os poderes que integram a sua qua-
lidade de dono da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar, em tempo oportuno, as iniciativas conducentes à aber-
tura de concursos para a adjudicação da obra;

c) Colocar, no local de trabalhos, placa onde conste a inscrição
de que a obra é financiada pelo Ministério do Planeamento,
através da CCRA. Caso exista placa alusiva a financiamentos
comunitários ou outros, nela deverá ser indicado também o
financiamento por parte do Ministério do Planeamento.

Se for afixada no final da obra placa que informe das enti-
dades intervenientes na construção, nela deverá constar tam-
bém o Ministério do Planeamento;

d) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRA, de acordo com o disposto
neste contrato-programa;

e) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e
proceder ao respectivo pagamento;

f) Dar imediato conhecimento à CCRA das situações técnicas
ou financeiras que afectem o normal desenvolvimento do con-
trato, podendo comprometer o cumprimento dos prazos esta-
belecidos no plano de trabalhos aprovado;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva das obras.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A comparticipação financeira do Ministério do Planeamento
contempla 15 % dos encargos da Câmara Municipal de Reguengos
de Monsaraz com a execução do empreendimento previsto no presente
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contrato-programa, até ao montante máximo de E 583 593,54
(117 000 000$), assim distribuída:

2001 — E 124 699,47 (25 000 000$);
2002 — E 458 894,07 (92 000 000$).

O citado cronograma financeiro será devidamente ajustado a partir
da respectiva homologação do projecto aprovado no Programa Ope-
racional da Região do Alentejo.

2 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá a Ministra do Planeamento autorizar a concessão de adian-
tamentos, na observância das disponibilidades orçamentais do
momento.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — Ao município de Portel caberá a responsabilidade de assegurar
pelo menos 10 % do investimento previsto no presente contrato-
-programa.

Deverá o mesmo município de Reguengos de Monsaraz, assegurar
o financiamento da parte do investimento não financiada por este
contrato, através de candidatura ao Programa Operacional da Região
do Alentejo.

5 — O presente contrato só produz efeitos após aprovação de finan-
ciamento pelo Programa Operacional da Região do Alentejo e res-
pectiva homologação superior.

6 — Sem prejuízo do estabelecido no n.o 5, cabe a possibilidade
de se proceder, no que toca à comparticipação financeira para 2001,
ao respectivo adiantamento de verba, passível de ser accionada, a
partir do registo oficial de entrada do presente projecto como can-
didatura ao PORA.

7 — Ao município de Reguengos de Monsaraz caberá a respon-
sabilidade da execução financeira presentemente acordada. A não
utilização em cada ano económico das dotações previstas no presente
contrato-programa determina a perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do
contrato-programa será constituída pelos representantes da CCRA
e da Câmara Municipal de Portel.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução do investimento previsto neste
contrato-programa são inscritas anualmente nos orçamentos do
município de Portel e do Ministério do Planeamento, dotação PID-
DAC da CCRA, de acordo com a participação estabelecida na
cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do contrato-programa

O incumprimento do presente contrato-programa e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências financeiras que
lhe couberem ao abrigo da Lei das Finanças Locais, até à integral
restituição das verbas recebidas.

7 de Agosto de 2001. — O Presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Alentejo, José Ernesto d’Oliveira. — O Presidente da
Câmara Municipal de Portel, Norberto António Lopes Patinho.

Contrato n.o 1866/2001. — Contrato-programa. — Por despacho
de 7 de Agosto de 2001 da Ministra do Planeamento: «A construção
da Barragem do Alqueva, integrada no Empreendimento de Fins Múl-
tiplos do Alqueva (EFMA), acarreta inevitavelmente impactes na rede
viária municipal existente. Tal como em outras vertentes, o Ministério
do Planeamento tem vindo a desenvolver acções compensatórias. Estas
visam garantir assim a potenciação dos efeitos positivos desta grande
obra no desenvolvimento regional, na melhoria das condições de vida
das respectivas populações e na recuperação das infra-estruturas muni-
cipais mais directamente afectadas».

Aos 7 dias do mês de Agosto de 2001, entre o Ministério do Pla-
neamento, representado pelo presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Alentejo (CCRA), e o município de Portel, representado
pelo presidente da Câmara Municipal, é celebrado um contrato-pro-

grama de cooperação técnica e financeira, integrado no regime esta-
belecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, que se
rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato-programa

Constitui objecto do presente contrato-programa a requalificação
de pavimentos e da rede de abastecimento de água na vila de Portel,
cujo investimento global se estima em E 715 826,19 (143 510 266$).

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato-programa

O presente acordo tem como período de vigência o que resulta
da aplicação do n.o 5 da cláusula 4.a

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Compete ao Ministério do Planeamento, através da CCRA:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação no local de construção de painel de divul-
gação do financiamento obtido, visar os autos de medição
e verificar as facturas;

b) Processar a comparticipação financeira da administração cen-
tral sobre os autos ou outros documentos de despesa visados
pela CCRA, e na proporção do financiamento aprovado. Estes
pagamentos têm por base os projectos que tenham obtido
parecer favorável da CCRA;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, apoio técnico à
Câmara Municipal outorgante, designadamente no lança-
mento do concurso e fiscalização da obra.

2 — No âmbito do presente contrato-programa, cabe à Câmara
Municipal contratante exercer os poderes que integram a sua qua-
lidade de dono da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar, em tempo oportuno, as iniciativas conducentes à aber-
tura de concursos para a adjudicação da obra;

c) Colocar, no local de trabalhos, placa onde conste a inscrição
de que a obra é financiada pelo Ministério do Planeamento,
através da CCRA. Caso exista placa alusiva a financiamentos
comunitários ou outros, nela deverá ser indicado também o
financiamento por parte do Ministério do Planeamento,

Se for afixada no final da obra placa que informe das enti-
dades intervenientes na construção, nela deverá constar tam-
bém o Ministério do Planeamento;

d) Fiscalizar a execução dos trabalhos podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRA, de acordo com o disposto
neste contrato-programa;

e) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e
proceder ao respectivo pagamento;

f) Dar imediato conhecimento à CCRA das situações técnicas
ou financeiras que afectem o normal desenvolvimento do con-
trato, podendo comprometer o cumprimento dos prazos esta-
belecidos no plano de trabalhos aprovado;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva das obras.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A comparticipação financeira do Ministério do Planeamento
contempla 15 % dos encargos da Câmara Municipal de Portel com
a execução do empreendimento previsto no presente contrato-pro-
grama, até ao montante máximo de E 107 373,93 (21 526 540$), assim
distribuída:

2001 — E 33 152,60 (6 646 500$);
2002 — E 74 221,33 (14 880 040$).

O citado cronograma financeiro será devidamente ajustado a partir
da respectiva homologação do projecto aprovado no Programa Ope-
racional da Região Alentejo.

2 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá a Ministra do Planeamento autorizar a concessão de adian-
tamentos, na observância das disponibilidades orçamentais do
momento.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.
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4 — Ao município de Portel caberá a responsabilidade de assegurar
pelo menos 10 % do investimento previsto no presente contrato-
-programa.

Deverá o mesmo município de Portel assegurar o financiamento
da parte do investimento não financiada por este contrato, através
de candidatura ao Programa Operacional da Região Alentejo.

5 — O presente contrato só produz efeitos após aprovação de finan-
ciamento pelo Programa Operacional da Região Alentejo e respectiva
homologação superior.

6 — Sem prejuízo do estabelecido no n.o 5, cabe a possibilidade
de se proceder, no que toca à comparticipação financeira para 2001,
ao respectivo adiantamento de verba, passível de ser accionada, a
partir do registo oficial de entrada do presente projecto como can-
didatura ao PORA.

7 — Ao município de Portel caberá a responsabilidade da execução
financeira presentemente acordada. A não utilização em cada ano
económico das dotações previstas no presente contrato-programa
determina a perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do con-
trato-programa será constituída pelos representantes da CCRA e da
Câmara Municipal de Portel.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução do investimento previsto neste
contrato-programa são inscritas anualmente nos orçamentos do muni-
cípio de Portel e do Ministério do Planeamento, dotação PIDDAC
da CCRA, de acordo com a participação estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do contrato-programa

O incumprimento do presente contrato-programa e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências financeiras que
lhe couberem ao abrigo da Lei das Finanças Locais, até à integral
restituição das verbas recebidas.

7 de Agosto de 2001. — O Presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Alentejo, José Ernesto d’Oliveira. — O Presidente da
Câmara Municipal de Portel, Norberto António Lopes Patinho.

Contrato n.o 1867/2001. — Contrato-programa. — Por despacho
de 7 de Agosto de 2001 da Ministra do Planeamento: «A construção
da Barragem do Alqueva, integrada no Empreendimento de Fins Múl-
tiplos do Alqueva (EFMA), acarreta inevitavelmente impactes na rede
viária municipal existente. Tal como em outras vertentes, o Ministério
do Planeamento tem vindo a desenvolver acções compensatórias. Estas
visam garantir, assim, a potenciação dos efeitos positivos desta grande
obra no desenvolvimento regional, na melhoria das condições de vida
das respectivas populações e na recuperação das infra-estruturas muni-
cipais mais directamente afectadas.»

Aos 7 dias do mês de Agosto de 2001, entre o Ministério do Pla-
neamento, representado pelo presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Alentejo (CCRA), e o município de Moura, repre-
sentado pelo presidente da Câmara Municipal, é celebrado um
contrato-programa de cooperação técnica e financeira, integrado no
regime estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro,
que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato-programa

Constitui objecto do presente contrato-programa a beneficiação
da EM 517 entre Mourão e Póvoa de São Miguel (concelho de
Moura — trechos 3 e 4), cujo investimento global se estima em
E 2 106 263,90 (422 268 000$).

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato-programa

O presente acordo tem como período de vigência o que resulta
da aplicação do n.o 5 da cláusula 4.a

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Compete ao Ministério do Planeamento, através da CCRA:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação no local de construção de painel de divul-
gação do financiamento obtido, visar os autos de medição
e verificar as facturas;

b) Processar a comparticipação financeira da administração cen-
tral sobre os autos ou outros documentos de despesa visados
pela CCRA, e na proporção do financiamento aprovado. Estes
pagamentos têm por base os projectos que tenham obtido
parecer favorável da CCRA;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, apoio técnico à
Câmara Municipal outorgante, designadamente no lança-
mento do concurso e fiscalização da obra.

2 — No âmbito do presente contrato-programa, cabe à Câmara
Municipal contratante exercer os poderes que integram a sua qua-
lidade de dono da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de
execução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar, em tempo oportuno, as iniciativas conducentes à aber-
tura de concursos para a adjudicação da obra;

c) Colocar, no local de trabalhos, placa onde conste a inscrição
de que a obra é financiada pelo Ministério do Planeamento,
através da CCRA. Caso exista placa alusiva a financiamentos
comunitários ou outros, nela deverá ser indicado também o
financiamento por parte do Ministério do Planeamento.

Se for afixada no final da obra placa que informe das enti-
dades intervenientes na construção, nela deverá constar tam-
bém o Ministério do Planeamento;

d) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRA, de acordo com o disposto
neste contrato-programa;

e) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e
proceder ao respectivo pagamento;

f) Dar imediato conhecimento à CCRA das situações técnicas
ou financeiras que afectem o normal desenvolvimento do con-
trato, podendo comprometer o cumprimento dos prazos esta-
belecidos no plano de trabalhos aprovado;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva das obras.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A comparticipação financeira do Ministério do Planeamento
contempla 15 % dos encargos da Câmara Municipal de Moura com
a execução do empreendimento previsto no presente contrato-pro-
grama, até ao montante máximo de E 315 939,59 (63 340 200$), assim
distribuída:

2001 — E 124 699,47 (25 000 000$);
2002 — E 191 240,12 (38 340 200$).

O citado cronograma financeiro será devidamente ajustado a partir
da respectiva homologação do projecto aprovado no Programa Ope-
racional da Região Alentejo.

2 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá a Ministra do Planeamento autorizar a concessão de adian-
tamentos, na observância das disponibilidades orçamentais do
momento.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — Ao município de Moura caberá a responsabilidade de assegurar
pelo menos 10 % do investimento previsto no presente contrato-
-programa.

Deverá o mesmo município de Moura assegurar o financiamento
da parte do investimento não financiada por este contrato, através
de candidatura ao Programa Operacional da Região Alentejo.

5 — O presente contrato só produz efeitos após aprovação de finan-
ciamento pelo Programa Operacional da Região Alentejo e respectiva
homologação superior.

6 — Sem prejuízo do estabelecido no n.o 5, cabe a possibilidade
de se proceder, no que toca à comparticipação financeira para 2001,
ao respectivo adiantamento de verba, passível de ser accionada, a
partir do registo oficial de entrada do presente projecto como can-
didatura ao PORA.

7 — Ao município de Moura caberá a responsabilidade da execução
financeira presentemente acordada. A não utilização em cada ano
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económico das dotações previstas no presente contrato-programa
determina a perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do
contrato-programa será constituída pelos representantes da CCRA
e da Câmara Municipal de Moura.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução do investimento previsto neste
contrato-programa são inscritas anualmente nos orçamentos do muni-
cípio de Moura e do Ministério do Planeamento, dotação PIDDAC
da CCRA, de acordo com a participação estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do contrato-programa

O incumprimento do presente contrato-programa e da respectiva
programação, constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências financeiras que
lhe couberem ao abrigo da Lei das Finanças Locais, até à integral
restituição das verbas recebidas.

7 de Agosto de 2001. — O Presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Alentejo, José Ernesto d’Oliveira. — O Presidente da
Câmara Municipal de Moura, José Maria Prazeres Pós-de-Mina.

Comissão de Coordenação da Região do Centro

Despacho n.o 19 300/2001 (2.a série). — Por despacho de 23
de Julho de 2001 do presidente da Comissão de Coordenação da
Região do Centro:

Manuel António Guerreiro Leitão da Silva — celebrado contrato a
termo com a categoria equivalente a técnico superior, escalão 1,
índice 400, no âmbito da estrutura de apoio técnico ao programa
operacional da Região Centro, do III QCA, ao abrigo da alínea c)
do artigo 9.o e dos n.os 2 e 3 do artigo 46.o do Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, e do artigo 2.o, n.o 8, do anexo III
da Resolução do Conselho de Ministros n.o 27/2000, de 16 de Maio,
e do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro, para exercer
funções na Comissão de Coordenação da Região do Centro, pelo
período de um ano, com início em 27 de Agosto de 2001, podendo
ser renovado por iguais períodos até ao final do III QCA. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Agosto de 2001. — Pela Administradora, a Chefe da Divisão
de Organização de Recursos Humanos, Maria João Monteiro.

Despacho n.o 19 301/2001 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente da Comissão de Coordenação da Região do Centro e do
presidente do conselho de administração do Instituto de Gestão Infor-
mática e Financeira da Saúde:

Pedro Miguel Lima Andrade de Matos Geirinhas, especialista de infor-
mática do grau 2, nível 1, escalão 1, do quadro do Instituto de
Gestão Informática e Financeira da Saúde — autorizada a trans-
ferência para o quadro privativo da Comissão de Coordenação da
Região do Centro, com efeitos a partir do dia 1 de Setembro de
2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Agosto de 2001. — A Chefe de Divisão de Organização e
Recursos Humanos, em regime de substituição, Maria João Monteiro.

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 11 297/2001 (2.a série). — Por despacho de 23 de
Agosto de 2001 do vice-presidente da Comissão de Coordenação da
Região de Lisboa e Vale do Tejo, foram nomeados definitivamente
na categoria de técnico superior de 1.a classe, após concurso, os seguin-
tes técnicos superiores de 2.a classe do quadro privativo da Comissão
de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo:

Carlos José Major Henriques dos Santos e Sousa, escalão 1, índice 460.
Maria da Piedade Palma Ferreira, escalão 1, índice 460.
Sónia Palmira Pimentel Fernandes, escalão 1, índice 460.

(Isento de fiscalização prévia.)

24 de Agosto de 2001. — A Administradora, Teresa Santos.

Aviso n.o 11 298/2001 (2.a série). — Por despacho de 23 de
Agosto de 2001 do vice-presidente da Comissão de Coordenação da
Região de Lisboa e Vale do Tejo, foram nomeados definitivamente,
após concurso, a partir da data da aceitação das presentes nomeações
os seguintes funcionários do quadro dos gabinetes de apoio técnico,
da área de actuação da CCRLVT, ficando afectos aos seguintes GAT:

Gabinete de Apoio Técnico de Torres Vedras:

Maria da Conceição Francisco Silva, assistente administrativa prin-
cipal, escalão 1, índice 215.

Gabinete de Apoio Técnico de Tomar:

Lídia da Encarnação Duarte Gregório, assistente administrativa prin-
cipal, escalão 2, índice 225.

(Isento de fiscalização prévia.)

24 de Agosto de 2001. — A Administradora, Teresa Santos.

Aviso n.o 11 299/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 23 de Agosto de 2001 do vice-presidente da Comissão de Coor-
denação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, se encontra aberto
concurso interno de acesso geral, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação deste aviso, para provimento de quatro lugares
de assistente administrativo principal da carreira de assistente admi-
nistrativo, de dotação global, do quadro dos gabinetes de apoio técnico
da área de actuação da Comissão de Coordenação da Região de
Lisboa e Vale do Tejo, criado pela Portaria n.o 131/95, de 7 de
Fevereiro.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido apenas para o
provimento dos lugares postos a concurso, esgotando-se com o seu
preenchimento.

3 — Ao presente concurso são aplicáveis os Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 353-A/89,
de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — executar, orientar e coordenar todo o
processo administrativo relativo às diferentes áreas de actividade fun-
cional de índole administrativa, nomeadamente pessoal, contabilidade,
expediente, arquivo, economato e património, elaborando informa-
ções, redigindo ofícios, registando e classificando expediente, orga-
nizando processos e ficheiros relativos a pessoal.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho — as funções serão
exercidas nas sedes dos gabinetes de apoio técnico da área de actuação
da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários e agentes da administração central. A
remuneração é fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro, conjugado com o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão os estabelecidos no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Junho;
6.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Ser funcionário do quadro dos gabinetes de apoio técnico
da área de actuação da Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo ou de qualquer serviço ou organismo
da Administração Pública;

b) Ser assistente administrativo com, pelo menos, três anos na
categoria e classificação de serviço não inferior a Bom;

6.3 — Podem ainda candidatar-se ao concurso:

a) Os funcionários da administração local que satisfaçam os
requisitos gerais, nos termos do n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-
-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular, com carácter eliminatório.

8 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultando da classificação obtida no método de selecção acima indi-
cado, considerando-se não aprovados no concurso os candidatos que
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam das actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

8.2 — Em caso de igualdade de classificação, constituem factores
de preferência os mencionados no n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao presidente da Comissão de Coordenação da Região
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de Lisboa e Vale do Tejo e enviado pelo correio, com aviso de recep-
ção, ou entregue directamente na Comissão de Coordenação da
Região de Lisboa e Vale do Tejo, Rua de Artilharia Um, 33,
1269-145 Lisboa, do qual constarão os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade e natu-
ralidade, data de nascimento, número, data e validade do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
número de contribuinte, situação militar, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Situação profissional, com indicação da categoria, serviço a

que pertence, natureza do vínculo e antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública;

d) Lugar a que se candidata.

9.1 — Juntamente com os requerimentos os candidatos deverão,
obrigatoriamente, apresentar a seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, do qual devem constar, desig-
nadamente, as funções que exercem, bem como as que exer-
ceram, com indicação dos respectivos períodos, e ainda a indi-
cação das acções de formação profissional frequentadas e
respectiva duração, devendo as mesmas ser comprovadas atra-
vés de documentos;

b) Certificado de habilitações literárias;
c) Declaração, passada e autenticada pelo dirigente do serviço,

donde constem a natureza do vínculo e a especificação deta-
lhada do conjunto de tarefas e responsabilidades inerentes
ao respectivo posto de trabalho;

d) Declaração emitida pelo organismo ao qual o candidato per-
tença, da qual conste de forma inequívoca a categoria de
que é titular, o vínculo, o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública e as classificações de serviço
atribuídas nos anos pertinentes para efeitos de concurso, devi-
damente autenticadas.

9.2 — Os candidatos pertencentes aos quadros da Comissão de
Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo e respectivos gabi-
netes de apoio técnico ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos solicitados, desde que os mesmos constem dos respectivos
processos individuais, devendo tal facto ser expressamente mencio-
nado no requerimento de admissão ao concurso.

9.3 — A não entrega dos documentos exigidos dentro do prazo
referido no n.o 9 implica a exclusão do concurso.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, em caso de dúvida sobre as situações que descreveram, a
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação

final serão publicitadas nos termos e prazos previstos nos artigos 33.o,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Engenheira Lina Maria Santos Pereira Fazendeiro,
directora de serviços.

Vogais Efectivos:

1.a Engenheira Isabel Maria Pinto de Almeida, assessora
principal.

2.a Maria Teresa Tavares Pereira Simões, assistente admi-
nistrativa principal.

Vogais suplentes:

1.a Maria da Conceição Carvalho dos Santos, chefe de
secção.

2.a Adília Maria Canas Estêvão, assistente administrativa
principal.

12 — A presidente do júri será substituída nas suas faltas e impe-
dimentos pela 1.a vogal efectiva.

13 — Igualdade entre homens e mulheres — em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

27 de Agosto de 2001. — A Administradora, Teresa Santos.

Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional

Aviso n.o 11 300/2001 (2.a série). — Por despacho da Ministra
do Planeamento de 13 de Agosto de 2001:

Ana Maria dos Santos Barata da Silva, assessora principal de nomea-
ção definitiva do quadro de pessoal da Comissão de Coordenação
da Região de Lisboa e Vale do Tejo — autorizada a renovação
da comissão de serviço no cargo de directora dos Serviços de Equi-
pamentos Sociais e Infra-Estruturas, na Direcção-Geral do Desen-
volvimento Regional, ao abrigo do n.o 1 do artigo 18.o e do n.o 8
do artigo 39.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Agosto de 2001. — O Director-Geral, Francisco Cordovil.

Aviso n.o 11 301/2001 (2.a série). — Por delegação do Secretário
de Estado Adjunto da Ministra do Planeamento de 21 de Agosto
de 2001:

Maria José Dias da Silva Formosinho, técnica superior principal, de
nomeação definitiva, do quadro de pessoal da Direcção-Geral do
Desenvolvimento Regional — autorizada a renovação da comissão
de serviço no cargo de chefe da Divisão de Apoio Jurídico, ao
abrigo do n.o 1 do artigo 18.o e do n.o 8 do artigo 39.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

27 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Isabel Câmara Pestana.

Despacho n.o 19 302/2001 (2.a série). — O Programa Opera-
cional de Assistência Técnica ao QCA III, aprovado pela Decisão
da Comissão C (2001) 557, de 20 de Março de 2001, inclui dois eixos
prioritários, um relativo ao Fundo Europeu de Desenvolvimento
Regional, cuja gestão compete ao gestor do programa operacional,
e outro respeitante ao Fundo Social Europeu.

Assim, ao abrigo das disposições constantes dos artigos 35.o a 40.o
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e do n.o 8 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, delego no licenciado
António Luís Alves Landeira, gestor do eixo prioritário do Fundo
Social Europeu do Programa Operacional de Assistência Técnica ao
QCA III, a competência para a prática dos actos a seguir identificados,
ratificando desde já todos os actos praticados a partir da data da
sua nomeação como gestor do eixo FSE do POAT, em conformidade
com a presente delegação de competências:

1:

a) Garantir a regularidade das operações financiadas pelo eixo
prioritário FSE, designadamente pela aplicação de medidas
de controlo interno compatíveis com os princípios da boa
gestão financeira, bem como pela resposta às observações,
pedidos de medidas correctivas e recomendações de adap-
tação apresentados pela Comissão Europeia, nos termos do
n.o 2 do artigo 34.o e do n.o 4 do artigo 38.o do Regulamento
(CE) n.o 1260/1999, do Conselho, de 21 de Junho;

b) Propor a regulamentação e assegurar a organização dos pro-
cessos de candidaturas de projectos ao financiamento pelo
eixo prioritário FSE;

c) Assegurar o cumprimento por cada projecto ou acção das
normas nacionais e comunitárias aplicáveis, nomeadamente
a sua compatibilidade com as políticas comunitárias no que
se refere ao respeito das regras de concorrência, à adjudicação
de contratos públicos, à protecção e melhoria do ambiente
e à promoção da igualdade entre homens e mulheres;

d) Assegurar que são cumpridas as condições necessárias de
cobertura orçamental dos projectos;

e) Propor ao membro do Governo competente a aprovação das
candidaturas de projectos ao financiamento pelo eixo prio-
ritário FSE, uma vez obtido o parecer da respectiva unidade
de gestão;

f) Apreciar da conformidade dos pedidos de pagamento que
sejam apresentados pelos executores dos projectos e efectuar
ou assegurar que sejam efectuados os pagamentos;

g) Assegurar a conformidade dos contratos com a decisão de
financiamento e o respeito pelos normativos aplicáveis;

h) Assegurar que seja instruído um sistema de controlo interno
adequado à verificação dos processos de candidaturas e dos
pagamentos conforme aos normativos aplicáveis;

i) Assegurar a recolha e o tratamento de dados físicos, finan-
ceiros e estatísticos fiáveis sobre a execução para a elaboração
dos indicadores de acompanhamento e para a avaliação inter-
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calar e ex-post e para as eventuais avaliações temáticas ou
transversais;

j) Utilizar e assegurar a utilização pelos organismos que par-
ticipam na gestão e na execução de um sistema de conta-
bilidade separada ou de uma codificação contabilística ade-
quada para as transacções abrangidas pelo eixo prioritário
FSE;

l) Assegurar o cumprimento das obrigações nacionais e comu-
nitárias em matéria de informação e publicidade;

m) Assegurar a formação do pessoal da sua estrutura de apoio
técnico.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Agosto
de 2001.

27 de Agosto de 2001. — O Gestor do Programa Operacional de
Assistência Técnica ao QCA III, Francisco Cabral Cordovil.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Despacho (extracto) n.o 19 303/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Agosto de 2001 do director-geral de Fiscalização
e Controlo da Qualidade Alimentar:

Adérito José Serafim Lopes, técnico profissional especialista da car-
reira de agente técnico agrícola do quadro de pessoal desta Direc-
ção-Geral — nomeado definitivamente, precedendo concurso, na
categoria de técnico profissional especialista principal (escalão 1,
índice 305), da carreira de agente técnico agrícola, no quadro de
pessoal desta Direcção-Geral, considerando-se exonerado do seu
anterior cargo a partir da aceitação do novo lugar.

Esta nomeação produz efeitos a partir de 28 de Agosto de 2001.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Agosto de 2001. — O Director-Geral, António J. N. Ramos.

Direcção-Geral de Veterinária

Aviso n.o 11 302/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 3
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 27 de Agosto de 2001 do director-geral de
Veterinária, encontra-se aberto concurso interno de acesso misto para:

Categoria e carreira — assistente administrativo especialista da
carreira de assistente administrativo;

Serviço e local de trabalho — Direcção-Geral de Veterinária, em
Lisboa.

2 — Lugares — o concurso visa o preenchimento de 33 dos 103 luga-
res da dotação global da carreira, nas áreas funcionais de contabi-
lidade, pessoal, economato, património, expediente, arquivo e pro-
cessamento de texto, tendo sido fixadas as seguintes quotas, nos termos
da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o e do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

22 lugares a preencher por funcionários do quadro de pessoal
da Direcção-Geral de Veterinária;

11 lugares vagos a preencher por funcionários que não pertençam
ao quadro de pessoal da Direcção-Geral de Veterinária.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento das vagas mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção

que lhe foi conferida pela Lei n.o 44/99 de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

5 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-

videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

6 — Métodos de selecção — o recrutamento far-se-á, nos termos
da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, com
a redacção que lhe foi conferida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
sendo utilizado como método de selecção a avaliação curricular.

7 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resultará da classificação obtida nos métodos de selecção,
considerando-se não aprovados os candidatos que, na classificação
final, obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — Prazo — 10 dias úteis, contados a partir do dia seguinte à

data da publicação do presente aviso.
8.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou em papel contínuo, dirigido ao director-geral de
veterinária, com indicação do concurso a que se candidatam, podendo
ser entregues directamente na Direcção de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, sita
no Largo da Academia Nacional das Belas Artes, 2 e 3, 1249-105
Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e arquivo de identificação que o emitiu, morada da
residência e respectivo código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

9 — O requerimento deverá ser elaborado de acordo com a minuta
anexa a este aviso e que dele faz parte integrante.

10 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Currículo profissional detalhado, datado, assinado pelo pró-
prio, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias, as funções que exerce, bem como as que exerceu
anteriormente com a indicação dos respectivos períodos de
duração e actividades relevantes, assim como a formação pro-
fissional detida, com indicação das acções de formação fina-
lizadas (cursos, estágios, especializações, seminários, indi-
cando a respectiva duração, datas de realização e entidades
promotoras);

b) Declaração, devidamente actualizada (data reportada ao
prazo estabelecido para apresentação das candidaturas), pas-
sada pelo serviço de origem, da qual constem, de forma ine-
quívoca, a existência e natureza do vínculo, a categoria detida,
o escalão e índice, e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos da formação profissional;
e) Fotocópia do bilhete de identidade.

11 — Aos candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Veterinária não é exigida a apresentação da declaração
a que se refere a alínea b) do n.o 10, sendo a mesma entregue ofi-
ciosamente ao júri pela Divisão de Formação e Gestão de Recursos
Humanos, tal como dispõem os n.os 5 e 6, ambos do artigo 31.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e sendo ainda dispensada
a apresentação de documentos comprovativos que se encontrem arqui-
vados no processo individual, com excepção dos documentos referidos
na alínea d) do número anterior.

12 — A não apresentação, pelos candidatos não pertencentes à
Direcção-Geral de Veterinária, dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão, exigidos nas alíneas a) b), c), d) e e) do n.o 10,
determina a exclusão do concurso.

13 — A relação dos candidatos admitidos e a lista da classificação
final serão afixadas nos locais a seguir referidos, sendo remetidas
por carta registada, com aviso de recepção àqueles que se encontrem
ausentes em serviço ou situação legalmente justificada, nos termos
do n.o 2 dos artigos 33.o e 34.o, e da alínea c) do n.o 1 e do n.o 3
do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Largo da Academia Nacional das Belas Artes, 2 e 3, 1249-105 Lis-
boa;

Avenida de Brasília (delegação aduaneira de Alcântara
Norte — PIF de Lisboa), 1300-598 Lisboa;
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Rua de Elias Garcia, Venda Nova, 2704-507 Amadora;
Rua de António Serpa, 26, 1.o, 1050-027 Lisboa;
Rua de Alexandre Herculano, 6, 4.o, 1249-105 Lisboa.

14 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — João José Máximo Codina, assessor da carreira de
técnico superior, chefe de divisão.

Vogais efectivos:

1.o António João Leitão Alegre, técnico superior principal
da carreira de médico veterinário, chefe de divisão, que
substituirá o presidente de júri nas suas faltas e impe-
dimentos.

2.o Maria Alzira Santos Teixeira Pereira, assistente admi-
nistrativa especialista da carreira de assistente admi-
nistrativo.

Vogais suplentes:

1.o Gabriel Machado da Rosa, assistente administrativo
especialista da carreira de assistente administrativo.

2.o Ercília Maria Figueiras Sousa Martins Cartaxo, assistente
administrativa especialista da carreira de assistente
administrativo.

29 de Agosto de 2001. — A Directora de Serviços, Aida Sebastião
Palminha.

Minuta do requerimento

Ex.o Sr. Director-Geral de Veterinária:

. . . (nome completo), estado civil . . ., filho de . . . e de . . ., natural
de . . . (freguesia e concelho), de nacionalidade . . ., nascido em
. . ./ . . ./ . . ., portador do bilhete de identidade n.o. . ., emitido em . . .,
pelo Arquivo de Identificação de . . ., residente em . . ., . . . (código
postal), número de telefone . . . , com a categoria de . . . da carreira
de . . . do quadro de pessoal do . . . (nome do organismo), vem solicitar
a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso . . . (tipo de concurso)
para preenchimento de . . . lugares vagos (os funcionários pertencentes
ao quadro de pessoal da DGV deverão referir apenas lugares sem
a expressão «vagos», na categoria de . . . da carreira de . . . do quadro
de pessoal do . . . (mesmo organismo ou referir qual), conforme aviso
n.o. . ., publicado no Diário da República, 2.a série, n.o. . ., de
. . ./ . . ./2001.

Pede deferimento
. . . (data).
. . . (assinatura).

Anexos:

Curriculum vitae, datado e assinado;
Declaração passada pelo serviço ou organismo de origem, da

qual constem a existência e natureza do vínculo, a categoria
que detém e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública (apenas para candidatos não pertencentes ao quadro
de pessoal da DGV);

Documento comprovativo das habilitações literárias (apenas para
candidatos não pertencentes ao quadro de pessoal da DGV);

Documentos comprovativos da formação profissional;
Fotocópia do bilhete de identidade (apenas para candidatos não

pertencentes ao quadro da DGV).

Direcção Regional de Agricultura do Algarve

Despacho (extracto) n.o 19 304/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Agosto de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas:

Maria do Rosário Vieira Antunes da Cunha, técnica superior de
1.a classe da carreira de médico veterinário do quadro de pessoal
da Direcção Regional de Agricultura do Algarve — nomeada, em
comissão de serviço, directora de serviços de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar da mesma Direcção Regional, com efeitos
a partir da data da aceitação do respectivo lugar. (Processo isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Agosto de 2001. — O Subdirector Regional, David Manuel
Catela Pais Mousinho.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Despacho (extracto) n.o 19 305/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Agosto de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas:

António Manuel Ferreira Bidarra, assessor principal da carreira de
engenheiro do quadro de pessoal do GPPAA — nomeado, em
comissão de serviço, mediante concurso, no cargo de director dos
Serviços de Produções Animais, deste Gabinete. É dada por finda
a nomeação que vinha exercendo, em regime de substituição, e
reconhecida a urgente conveniência de serviço, a partir da data
do citado despacho ministerial.

30 de Agosto de 2001. — Pelo Director, o Subdirector, Joaquim
Carvalho.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 19 306/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos da
alínea c) do artigo 20.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, dou por
findas, a seu pedido, as funções de director-geral do Ensino Superior,
cargo para que havia sido nomeado pelo despacho conjunto
n.o 211/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 46, de
24 de Fevereiro de 2000, do Prof. Doutor Manuel Brandão de Vas-
concelos Alves.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 13 de Agosto
de 2001.

10 de Agosto de 2001. — Pelo Ministro da Educação, Pedro Manuel
Gonçalves Lourtie, Secretário de Estado do Ensino Superior.

Despacho n.o 19 307/2001 (2.a série). — O Instituto Politécnico
do Cávado e do Ave necessita urgentemente de instalações definitivas
para os seus serviços centrais, para o que, em vista da impossibilidade,
comprovada nos termos legais, de encontrar na cidade de Barcelos
edifício que sirva esta finalidade, além daquele onde presentemente
tem a funcionar aqueles serviços, de propriedade particular, diligen-
ciou proceder à aquisição deste.

Trata-se do prédio urbano sito na Avenida do Dr. Sidónio Pais,
222, da cidade de Barcelos, freguesia e concelho de Barcelos, inscrito
na matriz predial urbana sob o artigo 988 e descrito na Conservatória
do Registo Predial de Barcelos sob o n.o 286, propriedade da
ALCAIMO — Imobiliária de Barcelos, L.da, com sede no lugar de
Espanadeira, freguesia de Vilar do Monte, concelho de Barcelos.

Porém, as diligências efectuadas no sentido de se acordar com
empresa proprietária a aquisição do edifício pela via do direito privado
não resultaram.

Assim, o presidente do Instituto Politécnico do Cávado e do Ave,
ao abrigo do disposto nos artigos 11.o, n.o 1, alínea a), 12.o, 13.o,
14.o e 17.o do Código das Expropriações, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 168/99, de 18 de Setembro, requereu a declaração de utilidade
pública com carácter de urgência da expropriação do prédio referido
e demais direitos ao mesmo inerentes e solicitou autorização para
a tomada de posse administrativa.

Nesta base, e atendendo à brevidade com que se torna necessário
promover a instalação dos serviços, é declarada a utilidade pública
da expropriação do prédio acima referido, com atribuição de carácter
de urgência e autorização de posse administrativa.

14 de Agosto de 2001. — Pelo Ministro da Educação, Pedro Manuel
Gonçalves Lourtie, Secretário de Estado do Ensino Superior.

Despacho n.o 19 308/2001 (2.a série). — 1 — Tornando-se con-
veniente assegurar a coordenação de todas as tarefas cometidas ao
Núcleo de Inspecção Administrativo-Financeiro na Educação Pré-Es-
colar e nos Ensinos Básico, Secundário, Mediatizado e Profissional
da Inspecção-Geral de Educação, até à nomeação, precedendo con-
curso, do titular do cargo de coordenador daquela unidade orgânica;

2 — Assim, tendo em conta o disposto na alínea b) do n.o 1 do
artigo 8.o e do n.o 2 do artigo 9.o, ambos do Decreto-Lei n.o 271/95,
de 23 de Outubro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 18/96, de
20 de Junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 70/99, de 12 de Março, e ao abrigo do disposto no artigo 21.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeado para exercer, em regime
de substituição, o cargo de coordenador do Núcleo de Inspecção Admi-
nistrativo-Financeiro na Educação Pré-Escolar e nos Ensinos Básico,
Secundário, Mediatizado e Profissional da Inspecção-Geral de Edu-
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cação, o licenciado Rui Manuel Leonardo Silva, assessor principal
do quadro único de pessoal dos serviços centrais, regionais e tutelados
do Ministério da Educação.

3 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2001.

24 de Agosto de 2001. — O Ministro da Educação, Júlio Domingos
Pedrosa da Luz de Jesus.

Despacho n.o 19 309/2001 (2.a série). — 1 — Tendo em conta
o disposto na alínea c) do n.o 2 do artigo 20.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, dou por finda, a pedido do interessado, a comissão
de serviço no cargo de subinspector-geral da Inspecção-Geral da Edu-
cação do licenciado Vítor Manuel Francisco da Bernarda, professor
do quadro de nomeação definitiva da Escola Secundária Sebastião
e Silva, em Oeiras.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2001.

24 de Agosto de 2001. — O Ministro da Educação, Júlio Domingos
Pedrosa da Luz de Jesus.

Despacho n.o 19 310/2001 (2.a série). — 1 — Havendo neces-
sidade de prover o lugar de delegado regional de Lisboa da Ins-
pecção-Geral da Educação, que se encontra vago e considerando que
a experiência e qualidades profissionais demonstradas pela licenciada
Helena Manuela da Silva Lino de Almada Guerra permitem concluir
pelo seu adequado perfil para o exercício de tal cargo, conforme
atesta o currículo publicado em anexo;

2 — Considerando o disposto nos artigos 17.o e 23.o do Decreto-Lei
n.o 271/95, de 23 de Outubro, alterado, por ratificação, pela Lei
n.o 18/96, de 20 de Junho, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 70/99, de 12 de Março, e ao abrigo das disposições con-
jugadas dos artigos 3.o e 18.o, n.os 1 e 6, alínea b), ambos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeada, em comissão de serviço, para
o cargo de delegada regional de Lisboa da Inspecção-Geral da Edu-
cação, a licenciada Helena Manuela da Silva Lino de Almada Guerra,
inspectora superior principal do quadro de pessoal desta Inspec-
ção-Geral;

3 — O presente despacho produz efeitos reportados a 20 de Agosto
de 2001.

24 de Agosto de 2001. — O Ministro da Educação, Júlio Domingos
Pedrosa da Luz de Jesus.

Despacho n.o 19 311/2001 (2.a série). — 1 — Havendo neces-
sidade de prover um dos lugares de subinspector-geral da Educação
que irá vagar em consequência da cessação de funções do seu actual
titular, a partir de 1 de Setembro próximo;

2 — Considerando que a experiência e qualificação profissionais
do licenciado João Francisco Horta Pacheco dos Santos o torna pos-
suidor do perfil adequado para o exercício das funções em causa,
conforme atesta o currículo publicado em anexo;

3 — Tendo em conta o disposto nos artigos 5.o e 23.o do Decreto-Lei
n.o 271/95, de 23 de Outubro, alterado, por ratificação, pela Lei
n.o 18/96, de 20 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 70/99, de 12 de
Março, e ao abrigo do artigo 3.o, conjugado com o n.o 1 e a alínea b)
do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeado,
em comissão de serviço, para o cargo de subinspector-geral da Edu-
cação, o licenciado João Francisco Horta Pacheco dos Santos, pro-
fessor do quadro de nomeação definitiva da Escola Secundária Sebas-
tião e Silva em Oeiras.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2001.

24 de Agosto de 2001. — O Ministro da Educação, Júlio Domingos
Pedrosa da Luz de Jesus.

Gabinete do Secretário de Estado da Educação

Despacho n.o 19 312/2001 (2.a série). — De acordo com o dis-
posto no artigo 5.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e as
normas constantes dos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento
Administrativo e no uso dos poderes que me foram delegados através
do despacho n.o 16 801/2001, de 13 de Julho, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 10 de Agosto de 2001, subdelego no director
regional de Educação do Norte, mestre Jorge Elídio Faria Martins,
no director regional de Educação do Centro, licenciado Rui Alberto
Nunes dos Santos, no director regional de Educação de Lisboa, licen-
ciado José Manuel Valadas Revez, no director regional de Educação
do Alentejo, licenciado José Casa Nova Tavares Travassos, no director

regional de Educação do Algarve, licenciado António Francisco Ven-
tura Pina, e nos seus substitutos legais as competências para:

1 — Promover o levantamento das situações de carência de docentes
na educação especial.

2 — Homologar as propostas de vagas de educação especial.
3 — Nomear os docentes especializados dos serviços locais de edu-

cação especial, em conformidade com as propostas legais existentes.
4 — Autorizar destacamentos de orientadores de estágio dos ramos

educacionais e de estágios integrados que funcionam em estabele-
cimentos de ensino.

5 — Estabelecer critérios de orientação para a elaboração de horá-
rios dos intervenientes na profissionalização.

6 — Apoiar logisticamente a implementação do sistema de pro-
fissionalização em serviço e ou de formação ligado ao ramo edu-
cacional e às licenciaturas em ensino.

7 — Coordenar, a nível regional, o funcionamento do sistema de
profissionalização em serviço e a formação ligada ao ramo educacional
e às licenciaturas em ensino.

8 — Celebrar protocolos com instituições de formação.
9 — Autorizar a dispensa da frequência da Língua Estrangeira I

e ou II a alunos vindos de sistemas educativos estrangeiros.
10 — Autorizar, para o ensino básico, a nível do ensino oficial e

do ensino particular e cooperativo, as permutas de frequência da
disciplina opcional e da língua estrangeira.

11 — Autorizar, no âmbito do ensino oficial e do ensino particular
e cooperativo, transferências, matrículas, renovação de matrículas ou
inscrições para matrículas, depois de expirados os prazos legais.

12 — Autorizar as matrículas no 1.o ciclo do ensino básico em esta-
belecimento de ensino fora da área de residência do aluno.

13 — Autorizar, nos termos do Decreto-Lei n.o 301/93, de 31 de
Agosto, o adiantamento da primeira matrícula do 1.o ciclo do ensino
básico, bem como o ingresso, um ano mais cedo, no regime educativo
comum às crianças que revelem uma precocidade global que o
aconselhe.

14 — Autorizar a revalidação de matrícula anulada pelo não paga-
mento de propina ou de prémio de seguro escolar.

15 — Autorizar a quarta matrícula num mesmo ano e curso, quando
a mesma for permitida nos termos legais e mediante parecer do órgão
responsável pela gestão da escola.

16 — Autorizar a deslocação ao estrangeiro de alunos participantes
em actividades de intercâmbio e geminação transnacional ou em visita
de estudo.

17 — Autorizar visitas de estudo no País, com duração superior
a três dias lectivos.

18 — Fixar, a nível regional, os créditos horários para funciona-
mento de actividades de complemento curricular.

19 — Decidir sobre actos resultantes de erros administrativos em
que sejam implicados alunos, independentemente de eventuais pro-
cedimentos disciplinares deles decorrentes.

20 — Decidir sobre recursos respeitantes a avaliação de alunos,
de acordo com a legislação em vigor.

21 — Autorizar a transferência de bibliotecas populares, de acordo
com as normas em vigor.

22 — Celebrar protocolos de cooperação com entidades nacionais
ou transnacionais, desde que o valor não ultrapasse os montantes
legalmente fixados.

23 — Autorizar a participação de alunos em jornadas, intercâmbios
e peditórios, levados a efeito no território nacional.

24 — Autorizar a realização de estudos de índole científica rela-
cionados com a problemática escolar, desde que não prejudiquem
o normal funcionamento das actividades escolares.

25 — Ficam os directores regionais de Educação autorizados a sub-
delegar as competências enunciadas neste despacho nos responsáveis
pelos serviços que integram a respectiva direcção regional, neles se
incluindo os coordenadores de área educativa.

26 — Nos casos previstos no número anterior, deverão os directores
regionais de Educação comunicar, de imediato, o teor dos respectivos
despachos de subdelegação.

27 — Ratifico todos os actos praticados pelos directores regionais
de Educação desde 4 de Julho de 2001 até à data da publicação
do presente despacho, no âmbito definido pelos números anteriores.

14 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado da Educação,
João José Félix Marnoto Praia.

Despacho n.o 19 313/2001 (2.a série). — De acordo com o dis-
posto no artigo 5.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e as
normas constantes dos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento
Administrativo e no uso dos poderes que me foram delegados através
do despacho n.o 16 801/2001, de 13 de Julho, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 10 de Agosto, determino o seguinte:

1 — Subdelego na coordenadora da Comissão de Coordenação da
Promoção e Educação para a Saúde (CCPES), nomeada através da
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Resolução do Conselho de Ministros aprovada em 1 de Outubro de
1999, nos termos do despacho n.o 15 587/99 (2.a série), de 12 de Agosto,
Prof.a Doutora Maria Isabel Guedes Loureiro, as seguintes com-
petências:

1.1 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, bem como
em dias de descanso semanal, descanso complementar e feriados;

1.2 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário de acordo
com o previsto na alínea d) do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 187/88, de 27 de Maio;

1.3 — Autorizar a celebração de contratos de tarefa e de avença,
nos termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho,
e a termo certo, nos termos dos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, e 218/98, de 17 de Julho;

1.4 — Autorizar as prestações de serviço que eventualmente se mos-
trem absoluta e urgentemente inadiáveis e que tenham de prolongar-se
para além de 60 dias, nos termos do n.o 2 do artigo único do Decre-
to-Lei n.o 330/85, de 12 de Agosto;

1.5 — Autorizar deslocações em território nacional, qualquer que
seja o meio de transporte, bem como o processamento dos corres-
pondentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos
de transportes e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

1.6 — Autorizar que as viaturas ao serviço da Comissão possam
ser conduzidas, por motivo de serviço, por funcionários que não exer-
çam as funções de motorista, nos termos do n.o 1 do artigo 13.o
do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março;

1.7 — Autorizar, nos termos legalmente estabelecidos, a abertura
de concursos, bem como a realização de despesas, com locação e
aquisição de bens e serviços, até 25 000$, conforme a alínea a) do
n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

1.8 — Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas, quando estas sejam da competência do membro do Governo;

1.9 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do prazo
regulamentar;

1.10 — Autorizar a concessão de subsídios até ao máximo de
500 000$, desde que enquadrados dentro dos objectivos da Comissão.

2 — As competências subdelegadas pelo presente despacho são con-
feridas com a possibilidade de subdelegação.

3 — Ratifico todos os actos praticados pela coordenadora da Comis-
são de Coordenação da Promoção e Educação para a Saúde desde
4 de Julho de 2001 e até à data de publicação do presente despacho,
no âmbito definido pelos números anteriores.

14 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado da Educação,
João José Félix Marnoto Praia.

Despacho n.o 19 314/2001 (2.a série). — De acordo com o dis-
posto no artigo 5.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e nas
normas constantes dos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento
Administrativo e no uso dos poderes que me foram delegados através
do despacho n.o 18 201/2001, de 13 de Julho, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 10 de Agosto de 2001, subdelego na pre-
sidente do Instituto de Inovação Educacional de Aurélio da Costa
Ferreira, mestre Maria Emília Brederode Santos, e no seu substituto
legal as seguintes competências:

1 — No âmbito da gestão geral:
1.1 — Aprovar os regulamentos específicos de cada medida do Sis-

tema de Incentivos à Qualidade da Educação (SIQE), coordenado
e gerido pelo Instituto de Inovação Educacional, nos termos do des-
pacho n.o 23/ME/95, de 15 de Março;

1.2 — Autorizar que as viaturas afectas ao Instituto de Inovação
Educacional possam ser conduzidas, por motivo de serviço, por fun-
cionários que não exerçam a actividade de motorista, nos termos do
n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março, e
dos n.os 1 e 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 490/99, de 17 de
Novembro;

1.3 — Autorizar seguros de pessoal não inscrito em qualquer regime
de segurança social.

2 — No âmbito da gestão dos recursos humanos:
2.1 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário nos termos

da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de
18 de Agosto;

2.2 — Autorizar deslocações no continente, por via aérea, dos fun-
cionários e agentes do Instituto de Inovação Educacional, sempre
com carácter excepcional, nas classes definidas no artigo 25.o do
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

2.3 — Autorizar a passagem dos funcionários ao regime de meio
tempo, bem como a cessação deste, nos termos do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto, e do Decreto-Lei n.o 324/99, de 18 de
Agosto.

3 — No âmbito da gestão orçamental e realização de despesas:
3.1 — Autorizar a concessão de subsídios e apoios financeiros, no

âmbito do SIQE e das atribuições estatutárias do Instituto de Inovação
Educacional, até ao limite de 5 000 000$ por cada subsídio ou apoio;

3.2 — Autorizar as aquisições de serviços que eventualmente se
mostrem absoluta e urgentemente indispensáveis e que tenham de
se prolongar além de 60 dias, nos termos do Decreto-Lei n.o 330/85,
de 12 de Agosto;

3.3 — Autorizar a celebração de contratos de tarefa e de avença,
nos termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

3.4 — Autorizar as despesas de transporte, por via aérea, nos casos
previstos no n.o 2.2., nos termos do artigo 26.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril;

3.5 — Autorizar a realização de despesas com empreitadas de obras
públicas, de locação, ou de aquisição de bens e serviços até ao mon-
tante de 25 000 000$;

3.6 — Autorizar, até ao limite de 20 000 000$, nos termos do n.o 2
do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, a escolha
prévia do tipo de procedimento, ao abrigo do disposto na alínea b)
do n.o 3 do artigo 81.o, na alínea a) do artigo 84.o e nas alíneas c)
a g) do n.o 1 do artigo 86.o do mencionado diploma;

3.7 — Aprovar, nos termos legais, as minutas dos contratos por
valores superiores aos da competência delegada, desde que corres-
pondam a propostas cuja despesa tenha sido devidamente autorizada,
bem como outorgar os respectivos contratos;

3.8 — Designar, nos termos legais, os funcionários que sirvam de
oficial público nos contratos que devam ser reduzidos a escrito.

4 — As competências subdelegadas pelo presente despacho são con-
feridas com a possibilidade de subdelegação.

5 — Ratifico todos os actos praticados pela presidente do Instituto
de Inovação Educacional desde 4 de Julho de 2001 até à data do
presente despacho, no âmbito definido pelos números anteriores.

14 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado da Educação,
João José Félix Marnoto Praia.

Despacho n.o 19 315/2001 (2.a série). — De acordo com o dis-
posto no artigo 5.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e as
normas constantes dos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento
Administrativo e no uso dos poderes que me foram delegados através
do despacho n.o 16 801/2001, de 13 de Julho, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 10 de Agosto de 2001, determino o seguinte:

1 — São subdelegadas no director do Departamento da Educação
Básica, Prof. Doutor Paulo Manuel Caetano Abrantes, e no seu subs-
tituto legal as seguintes competências:

1.1 — Autorizar a dispensa da prestação do exame de aptidão pro-
fissional dos cursos de formação e de especialização regulados pelo
Decreto n.o 37 029, de 25 de Agosto de 1948;

1.2 — Autorizar as transferências e confirmar os certificados de
habilitações dos alunos em conformidade com o estipulado no n.o 1
do artigo 3.o e no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 293-C/86, de 12 de
Setembro, respectivamente;

1.3 — Confirmar os planos curriculares e as habilitações dos pro-
fessores, legalmente exigidas para o ensino ministrado nos seminários
menores;

1.4 — Certificar as habilitações literárias dos alunos oriundos das
ex-colónias até ao ano de 1975 em caso de falta de documento pro-
batório, observando-se, para o efeito, a legislação aplicável;

1.5 — Celebrar protocolos, no âmbito da formação de professores
e de formadores, com outros serviços e organismos;

1.6 — Decidir sobre processos de equiparação de habilitações
adquiridas no sistema de ensino português, ainda que ministrado no
estrangeiro, em escolas públicas ou privadas;

1.7 — Decidir sobre processos de equiparação de habilitações
adquiridas em sistemas de ensino estrangeiros, em escolas públicas
ou privadas;

1.8 — Nomear professores para apoio pedagógico nas coordenações
de ensino português no estrangeiro a funcionar junto das embaixadas
de consulados gerais de Portugal;

1.9 — Aprovar anualmente a rede escolar de cursos no estrangeiro;
1.10 — Reconhecer ou cancelar o reconhecimento de cursos par-

ticulares no estrangeiro;
1.11 — Colocar nos estabelecimentos de ensino os assistentes fran-

ceses em Portugal, bem como proceder ao seu acompanhamento
pedagógico;

1.12 — Autorizar a leccionação do ensino básico por cidadãos
estrangeiros;

1.13 — Homologar as propostas de currículos alternativos formu-
ladas pelas escolas, através das direcções regionais de educação;

1.14 — Autorizar averbamentos em diplomas e a passagem de
segundas vias de diplomas;

1.15 — Remeter para publicação no Diário da República listas de
nomes e de classificação e eventuais rectificações;

1.16 — Autorizar que as viaturas afectas ao Departamento da Edu-
cação Básica possam ser conduzidas, por motivo de serviço, por fun-
cionários que não exerçam a actividade de motorista, nos termos do
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n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março, e
dos n.os 1 e 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 490/99, de 17 de
Novembro;

1.17 — Autorizar a celebração de contratos de tarefa e avença nos
termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de
29 de Julho;

1.18 — Autorizar as prestações de serviço que se mostrem absoluta
e urgentemente indispensáveis e que tenham de prolongar-se para
além de 60 dias, nos termos do n.o 2 do artigo único do Decreto-Lei
n.o 330/85, de 12 de Agosto;

1.19 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nos termos
da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 299/85, de
29 de Julho;

1.20 — Autorizar a passagem dos funcionários ao regime de meio
tempo, bem como a cessação deste, nos termos dos Decretos-Leis
n.os 259/98, de 18 de Agosto, e 324/99, de 18 de Agosto;

1.21 — Autorizar a realização de despesas com empreitadas de
obras públicas e locação e aquisição de bens e serviços até ao montante
de 25 000 000$;

1.22 — Autorizar, até ao limite de 20 000 000$, nos termos do n.o 2
do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, a escolha
prévia do tipo de procedimento ao abrigo do disposto na alínea b)
do n.o 3 do artigo 81.o, na alínea a) do artigo 84.o e nas alíneas c)
a g) do n.o 1 do artigo 86.o do mencionado diploma legal;

1.23 — Aprovar, nos termos legais, as minutas dos contratos, por
valores superiores aos da competência delegada, desde que corres-
pondam a propostas cuja despesa tenha sido devidamente autorizada,
bem como outorgar os respectivos contratos;

1.24 — Designar, nos termos legais, funcionários que sirvam de ofi-
cial público nos contratos que devam ser reduzidos a escrito;

1.25 — Autorizar a realização de despesas por parte das coorde-
nações de ensino português no estrangeiro a funcionar junto das
embaixadas e consulados gerais de Portugal e determinar que as impor-
tâncias necessárias ao pagamento sejam postas à disposição das
mesmas;

1.26 — Decidir, em primeira instância, sobre todas as matérias não
abrangidas pelo presente despacho, desde que previstas no Decreto-
-Lei n.o 138/93, de 26 de Abril, e na Portaria n.o 570/93, de 2 de
Junho.

2 — As competências a que se referem os n.os 1.1 a 1.15 devem
ser articuladas com o Departamento do Ensino Secundário e com
as direcções regionais de educação sempre que a matéria em causa
envolver áreas de intervenção destes serviços.

3 — As competências subdelegadas pelo presente despacho são con-
feridas com a faculdade de subdelegação nos directores-adjuntos, nos
coordenadores de núcleo ou no chefe da Repartição Administrativa.

4 — Ratifico todos os actos praticados pelo director do Departa-
mento da Educação Básica e pelo seu substituto legal desde 4 de
Julho de 2001 até à data da publicação do presente despacho, no
âmbito definido pelos números anteriores.

14 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado da Educação,
João José Félix Marnato Praia.

Despacho n.o 19 316/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, e ao abrigo do despacho n.o 16 801/2001, de 13 de Julho,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 10 de Agosto de 2001,
subdelego na chefe do meu Gabinete, mestre Delfina Feijó Alvarez
Porto, a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Gerir o pessoal do Gabinete;
b) Preparar a proposta de orçamento do Gabinete;
c) Gerir o orçamento do Gabinete e autorizar, nos termos do

Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril, as alterações orça-
mentais que se revelem necessárias à sua execução e que
não careçam de intervenção do Ministério das Finanças;

d) Autorizar a constituição dos fundos permanentes, por conta
do orçamento do Gabinete;

e) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno
e em dias de descanso semanal, complementar e feriados,
bem como o respectivo pagamento;

f) Autorizar o processamento de despesas resultantes de des-
locações em serviço, com ou sem abono antecipado de ajudas
de custo;

g) Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços, por conta
das dotações orçamentais do Gabinete, até aos montantes
fixados para os directores-gerais, nos termos do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

h) Autorizar despesas de carácter de representação no âmbito
do Gabinete;

i) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do
prazo regulamentar;

j) Autorizar a requisição de guias de transporte, incluindo via
aérea, ou a utilização de viatura própria por membros do
Gabinete ou individualidades que tenham de se deslocar em
serviço do mesmo;

l) Relevar a falta de passagem de requisições de transporte ou
a sua não utilização por motivo de serviço urgente, devida-
mente justificado;

m) Autorizar a utilização de carro de aluguer quando o interesse
do serviço o exigir;

n) Autorizar, nos termos legais, a antecipação de duodécimos;
o) Despachar assuntos correntes relativos a grupos de trabalho

ou comissões, bem como serviços ou programas especiais que
funcionem na dependência directa do Gabinete;

p) Despachar assuntos relativos a funções específicas do Gabi-
nete, sobre os quais tenha havido orientação superior prévia,
designadamente os que se refiram a decisões sobre reque-
rimentos que delas careçam.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 4 de Julho
de 2001.

14 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado da Educação,
João José Félix Marnoto Praia.

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.o 19 317/2001 (2.a série). — Exonero, a seu pedido,
do cargo de director da Escola Superior de Ciências Empresariais
de Valença, o Dr. António José Curto Flores Faia.

O presente despacho produz efeitos reportados a 1 de Agosto de
2001.

10 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado do Ensino Supe-
rior, Pedro Manuel Gonçalves Lourtie.

Despacho n.o 19 318/2001 (2.a série). — Em face do pedido
de exoneração, do cargo de director da Escola Superior de Ciências
Empresariais de Valença, apresentado pelo Dr. António José Curto
Flores Faia, a partir de 1 de Agosto de 2001;

Por delegação de competências conferida pelo despacho
n.o 16 800/2001 (2.a série), de 10 de Agosto;

Ao abrigo do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 24/94,
de 27 de Janeiro, rectificado pela Declaração de Rectificação n.o 38/94,
de 31 de Março:

Decido nomear director da Escola Superior de Ciências Empre-
sariais de Valença o Dr. José Guilherme Leitão Dantas.

10 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado do Ensino Supe-
rior, Pedro Manuel Gonçalves Lourtie.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Algarve

Aviso n.o 11 303/2001 (2.a série). — Concurso n.o 4/2001 — con-
curso interno geral de acesso para provimento de duas vagas de assistente
graduado/assistente da carreira médica de clínica geral. — 1 — Faz-se
público que, autorizado por deliberação do conselho de administração
da Administração Regional de Saúde do Algarve de 6 de Agosto
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias úteis a contar
da data de publicação deste aviso no Diário da República, concurso
interno geral de acesso para provimento de duas vagas de assistente
graduado/assistente da carreira médica de clínica geral para os quadros
de pessoal dos Centros de Saúde de Albufeira (uma vaga) e Portimão
(uma vaga), da Sub-Região de Saúde de Faro, aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicado no 6.o suplemento ao
Diário da República, 1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996,
distribuído em 12 de Junho de 1997.

2 — Prazo de validade — o concurso esgota-se com o preenchi-
mento das vagas ora postas a concurso.

3 — Vencimento — o vencimento é o previsto no mapa anexo ao
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 198/97, de 2 de Agosto, e pelo Decreto-Lei
n.o 19/99, de 27 de Janeiro.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no regulamento aprovado pela Portaria n.o 47/98, de 30 de
Janeiro, e supletivamente pelas disposições aplicáveis do Código do
Procedimento Administrativo e do regime geral do recrutamento e
selecção de pessoal para a Administração Pública.



N.o 214 — 14 de Setembro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 15 573

5 — Locais de trabalho — Centros de Saúde de Albufeira e Por-
timão.

6 — Método de selecção — avaliação curricular.
7 — Conteúdo funcional — atendimento e tratamento dos utentes

a seu cargo, por quem é responsável; tomar decisões de intervenção
médica que, em seu critério, se imponham a cada caso; orientação
e seguimento dos doentes na utilização dos serviços de saúde a que
entenda referi-los para a devida assistência, nomeadamente quanto
a cuidados hospitalares, mediante relatório escrito confidencial; a
recepção, em referência de retorno, dos relatórios correspondentes
à intervenção de outros serviços de saúde e à continuação dos cuidados.

8 — Condições de candidatura — podem candidatar-se a este con-
curso os médicos vinculados à função pública que possuam os seguintes
requisitos específicos:

8.1 — Requisitos específicos:

1) Possuir o grau de assistente de clínica geral, ou equivalente,
nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março;

2) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento solicitando a admissão ao con-
curso dirigido ao presidente do conselho de administração da Admi-
nistração Regional de Saúde do Algarve, entregue pessoalmente ou
remetido pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, para
a Administração Regional de Saúde do Algarve, Largo do Carmo, 3,
8000 Faro, de acordo com a seguinte minuta:

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração da Admi-
nistração Regional de Saúde do Algarve:

. . . (nome), filho(a) de . . . e de . . ., natural da freguesia de . . .,
concelho de . . ., distrito de . . ., residente em . . ., com o telefone . . .
portador(a) do bilhete de identidade n.o . . ., Arquivo de Identificação
de . . ., datado de . . ., licenciado em Medicina pela Faculdade de
Medicina de . . ., a exercer funções em . . ., com a categoria . . ., vem
requerer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso interno de acesso
geral de âmbito sub-regional para provimento de dois lugares na cate-
goria de assistente graduado/assistente de clínica geral, cujo aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . de . . . / . . . / . . .

Para os devidos efeitos, junto se remetem os seguintes documentos
(identificar e descrever sumariamente os documentos a anexar): . . .

Mais lhe cumpre informar do endereço a utilizar em caso de expe-
diente relativo ao concurso . . .

Pede deferimento.

(Data.)

(Assinatura.)

10 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

1) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
clínica geral, ou equivalente;

2) Cinco exemplares do curriculum vitae.

10.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a não apresentação no prazo da candidatura dos documentos exigidos
nas alíneas 1) e 2) do n.o 10 a não admissão ao concurso, nos termos
do n.o 56 da secção IV do Regulamento aprovado pela Portaria
n.o 47/98, de 30 de Janeiro.

11 — A lista de classificação final será elaborada de acordo com
os n.os 67 e seguintes do Regulamento aprovado pela Portaria n.o 47/98,
de 30 de Janeiro.

12 — As listas de candidatos e de classificação relativas ao res-
pectivo concurso serão afixadas na sede da Administração Regional
de Saúde do Algarve, Largo de São Pedro, 15, 8000 Faro.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Margarida Santos Feteira, assistente
graduada de clínica geral, directora do Centro de Saúde de
Albufeira.

Vogais efectivos:

Dr. Luís Manuel Neves Sena, assistente graduado de clínica
geral, director do Centro de Saúde de Lagoa.

Dr.a Maria Madalena Fouto Ramos, assistente graduada
de clínica geral, directora do Centro de Saúde de
Portimão.

Vogais suplentes:

Dr. Vítor Manuel Anselmo Antunes Ferreira, assistente gra-
duado de clínica geral, director do Centro de Saúde de
Monchique.

Dr. Carlos Alberto da Silva de Sousa, assistente graduado
de clínica geral do quadro do Centro de Saúde de Vila
Real de Santo António.

28 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, José do Carmo Correia Martins.

Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale
do Tejo

Aviso n.o 11 304/2001 (2.a série). — Contrato-programa. — Con-
siderando que o Centro de Saúde da Póvoa de Santa Iria, não dispõe
das desejáveis condições de qualidade para a prestação de cuidados
de saúde, não respondendo à crescente procura dos utentes que ao
mesmo recorrem;

Considerando que existe um terreno, propriedade da Câmara Muni-
cipal de Vila Franca de Xira, com a área de 2250 m2, localizado na
Quinta da Piedade, na Póvoa de Santa Iria, que reúne as condições
adequadas à construção de um edifício destinado à instalação do Cen-
tro de Saúde, o qual pela sua localização, no centro da cidade, facilitará
o acesso dos utentes e dos profissionais que nele laborarão;

Considerando que a Câmara Municipal de Vila Franca de Xira
cedeu em direito de superfície à Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo (ARSLVT) o identificado terreno, conforme
consta da escritura pública lavrada a 2 de Dezembro de 1998, de
fl. 29 a fl. 33 v.o do livro de notas n.o 129 para escrituras diversas,
do notário privativo do município de Vila Franca de Xira, como forma
de contribuir para a modernização das suas infra-estruturas sociais
e numa perspectiva de colaboração e cooperação entre estas duas
entidades públicas na concretização das suas atribuições no domínio
da saúde;

Considerando que é preocupação primordial para a ARSLVT a
melhoria das condições na prestação de cuidados de saúde aos utentes
e tendo em vista a adopção das medidas necessárias ao bom fun-
cionamento dos serviços e ao pleno aproveitamento dos recursos mate-
riais existentes, a celebração de contratos-programas com as autarquias
locais será, concerteza, a forma de colmatar as presentes necessidades;

Assim:
Ao abrigo e nos termos do artigo 34.o do Estatuto do Serviço Nacio-

nal de Saúde, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro,
e da alínea n) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 335/93, de
29 de Setembro, é celebrado entre a Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo, representada pela presidente do conselho
de administração, Dr.a Maria Manuela Pedroso de Lima Pequito,
como primeira outorgante, e o município de Vila Franca de Xira,
representado pela presidente da Câmara Municipal, Maria da Luz
Gameiro Beja Ferreira Rosinha, como segundo outorgante, o presente
contrato-programa, cuja minuta e despesa foram, respectivamente,
aprovadas e autorizadas por despacho de 12 de Julho de 2001 da
Secretária de Estado Adjunta no uso da competência que lhe foi
delegada por despacho do Ministro da Saúde de 10 de Julho de 2001,
e que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

1 — O presente contrato-programa tem por objecto a cooperação
técnica e financeira para a construção do edifício a destinar à instalação
do Centro de Saúde de Póvoa de Santa Iria.

2 — A Câmara Municipal de Vila Franca de Xira será o dono
da obra, sem prejuízo do direito de fiscalização da obra reconhecido
à primeira outorgante, nos termos do presente contrato e demais
direitos àquela reconhecidos e aqui previstos.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato-programa

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes con-
traentes, o período de vigência deste contrato decorre desde a data
da sua assinatura até 31 de Dezembro de 2003 — alínea b) do n.o 1
do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro.

Cláusula 3.a

Instrumentos financeiros

1 — Para a construção do edifício do Centro de Saúde da Póvoa
de Santa Iria, o investimento competirá, até aos limites a seguir
definidos:

a) À primeira outorgante, através da Sub-Região de Saúde de
Lisboa, financiar o investimento em PTE 379 720 000$
(E 1 894 035,375), o que representa 100 % do custo total esti-
mado para a obra de construção do edifício;
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b) À segunda outorgante assegurar a parte do investimento não
financiada pela primeira, correspondente a arruamentos,
infra-estruturas e arranjos exteriores no espaço adjacente à
obra do Centro de Saúde.

2 — Durante o período de vigência do presente contrato, desde
que obtido o acordo da primeira outorgante, poderão ser alteradas
as datas de início e conclusão da obra.

3 — No entanto, no limite anual correspondente ao financiamento
da obra pela primeira outorgante serão pagos os trabalhos efecti-
vamente realizados, de acordo com os autos de medição, excepto
se houver antecipação da conclusão da obra, situação em que se pode-
rão antecipar pagamentos, caso haja disponibilidade financeira sufi-
ciente.

Cláusula 4.a

Direitos e obrigações das partes contraentes

No âmbito do presente contrato:
1 — Compete à primeira outorgante, através da Sub-Região de

Saúde de Lisboa:

a) Apresentar à aprovação superior a programação material e
financeira do investimento envolvido e comparticipar com a
verba correspondente ao custo total estimado da obra;

b) Apresentar o projecto de construção do edifício junto do
segundo outorgante, devendo ser aprovada obrigatoriamente
pela primeira outorgante qualquer alteração ao projecto
inicial;

c) Acompanhar o processo de adjudicação da empreitada,
devendo para o efeito ter um ou mais elementos nas comissões
de abertura e análise das propostas;

d) Mediante a apresentação de autos de medição dos trabalhos
executados na obra em curso, previamente aprovados pela
fiscalização da obra e conferidos pela comissão de acompa-
nhamento, e correspondentes facturas efectuar as transferên-
cias bancárias, num prazo de 10 dias úteis, para o segundo
outorgante dos financiamentos necessários ao respectivo
pagamento, o qual se deverá realizar, também, em 10 dias
úteis a contar da data valor constante em extracto bancário
do débito daquela transferência.

2 — Compete ao segundo outorgante:

a) Executar a obra de acordo com os projectos respectivos apro-
vados, abrindo para o efeito concurso público, podendo, no
entanto, a título excepcional, recorrer a outro meio, desde
que devidamente justificado e legalmente aplicável, após apro-
vação da primeira;

b) Adjudicar a obra, com o parecer prévio e concordante da
primeira outorgante, e celebrar o respectivo contrato de
empreitada;

c) Exercer os poderes e assumir as responsabilidades inerentes
à sua qualidade de dono da obra, garantindo a sua conclusão
dentro do prazo previsto e outras acções que integram o pre-
sente contrato;

d) Recepcionar mensalmente os autos de medição dos trabalhos
executados e, uma vez aprovados pela fiscalização da obra
e conferidos pela comissão de acompanhamento, proceder
ao respectivo pagamento;

e) Apresentar à primeira outorgante os recibos dos pagamentos
realizados e correspondentes facturas dos trabalhos execu-
tados na obra em curso, sendo que a sua não apresentação
condicionará a transferência dos posteriores financiamentos;

f) Executar, na área do domínio público municipal e a expensas
próprias, os arruamentos e as infra-estruturas (água, esgotos,
electricidade e telefones), bem como os arranjos exteriores
ao lote de terreno a ceder e cuja futura manutenção será
da sua responsabilidade;

g) Requerer à primeira outorgante a designação e indicação
do(s) representante(s) referidos na alínea c) do n.o 1 da pre-
sente cláusula, com a antecedência mínima de 15 dias úteis
a contar da data do despacho da sua nomeação;

h) Proceder à recepção, provisória e definitiva, da obra, com
o parecer prévio e concordante da primeira outorgante.

Cláusula 5.a

Fiscalização da obra

1 — A fiscalização da obra será da responsabilidade do segundo
outorgante, podendo para o efeito contratar a prestação de tais ser-
viços a entidade idónea e devidamente credenciada.

2 — Para efeitos do presente contrato, o segundo outorgante reco-
nhece à primeira o direito de acompanhar e fiscalizar a obra, de
modo directo ou através de outras entidades públicas ou privadas.

Cláusula 6.a

Comissão de acompanhamento

1 — A comissão de acompanhamento da execução do presente con-
trato será constituída por um representante de cada um dos outor-
gantes.

2 — A comissão terá como funções, designadamente:

a) Elaborar relatórios, de periodicidade semestral, sobre a exe-
cução do presente contrato, tendo especial atenção a análise
da execução material e financeira, devendo debruçar-se sobre
eventuais desvios à programação inicial, suas causas e propor
medidas para a sua correcção;

b) Acompanhar a fiscalização da obra, e proceder à conferência
da facturação, em função dos autos de medição apresentados
e aprovados pela fiscalização;

c) Pronunciar-se sobre o processo de concurso e respectivo
caderno de encargos, a consignação e recepção provisória
e definitiva da obra.

Cláusula 7.a

Dotação orçamental

1 — A primeira outorgante providenciará à inscrição da rubrica
correspondente no seu orçamento e programas plurianuais a aprovar
para os anos de 2002 e 2003, dotando-a das verbas necessárias ao
normal financiamento da obra, de modo a adequá-los ao cumprimento
das obrigações previstas no presente contrato.

2 — As transferências dos financiamentos da primeira outorgante
correspondente aos pagamentos efectuados pelo segundo outorgante
de acordo com o estabelecido na alínea d) do n.o 1 da cláusula 4.a
deste contrato dependerão da existência de dotação orçamental ade-
quada e operar-se-ão no decurso da vigência do mesmo, de modo
a abranger o prazo de duração contratual.

Cláusula 8.a

Encargos e execução da obra

1 — A previsão do encargo com a realização da obra de construção
do edifício é de PTE 379 720 000$ (E 1 894 035,375), distribuído da
seguinte forma:

a) No ano de 2002 — PTE 331 238 000$ (E 1 652 208,178);
b) No ano de 2003 — PTE 48 482 000$ (E 241 827,196).

2 — As altas de praça e revisões de preço qualquer que seja a
sua justificação, incluindo a realização de trabalhos a mais, carecem
de prévia aprovação da primeira outorgante, bem como da existência
de verbas suficientes nas dotações previstas no orçamento e programas
plurianuais para os anos de 2002 e 2003 da primeira outorgante.

Cláusula 9.a

Publicidade do financiamento

1 — O dono da obra obriga-se a colocar no local dos trabalhos
placa onde conste a inscrição de que a obra é financiada pela primeira
outorgante.

2 — Se for afixada, no local da obra, placa que informe das entidades
intervenientes na construção, nela deverá constar também a primeira
outorgante.

Cláusula 10.a

Horizonte temporal de execução

O projecto de investimento do edifício do Centro de Saúde de
Póvoa de Santa Iria terá a duração previsível de 14 meses, com início
no 1.o trimestre de 2002.

Cláusula 11.a

Propriedade

1 — O edifício destinado ao Centro de Saúde de Póvoa de Santa
Iria será propriedade da Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo.

2 — Caso o edifício deixe de se destinar a centro de saúde, a pri-
meira outorgante indemnizará o município de Vila Franca de Xira
pelo valor do terreno cedido em direito de superfície ou procederá
à sua devolução em termos a acordar.

Cláusula 12.a

Resolução

1 — O incumprimento por uma das partes das obrigações decor-
rentes do presente contrato-programa confere à outra a faculdade
de o resolver.

2 — A resolução será comunicada ao outro outorgante, por carta
registada com aviso de recepção, com a antecedência mínima de 60 dias
relativamente à data em que a resolução deva produzir efeitos.
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3 — Decorrido o prazo referido no número anterior sem que qual-
quer reclamação ou outro meio de oposição tenha sido apresentado,
considera-se aceite a resolução do contrato-programa.

Cláusula 13.a

Revisão

1 — O presente contrato-programa poderá ser revisto, por acordo
entre as partes, se ocorrerem alterações, anormais e imprevisíveis,
das circunstâncias que determinam o seu clausulado.

2 — Ambos os outorgantes acordam em fixar por escrito e como
adenda complementar todos os aspectos e situações de facto que,
emergentes do contrato não tenham sido objecto de regulamentação,
nomeadamente alterações que envolvam aumento dos encargos pre-
vistos, e venham a revelar-se necessários no decurso do cumprimento
do presente contrato, assumindo a natureza de omissões ou dúvidas,
altas de praça, revisão de preço, trabalhos a mais, entre outras, desde
que para o efeito se verifique a prévia aprovação da primeira outor-
gante, bem como a existência de verbas suficientes nas dotações pre-
vistas no orçamento e programas plurianuais para os anos de 2002
e 2003 da primeira outorgante.

Cláusula 14.a

Casos omissos

Os casos omissos na lei vigente serão objecto de acordo entre os
outorgantes.

27 de Agosto de 2001. — Pela Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo, Maria Manuela Pedroso de Lima
Pequito. — Pelo Município de Vila Franca de Xira, Maria da Luz
Gameiro Beja Ferreira Rosinha.

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Rectificação n.o 2054/2001. — Rectificação n.o 1221/2001
(2.a série), publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 115, de
18 de Maio de 2001. — Por ter sido alterada a composição do júri
do concurso externo de ingresso para constituição de reservas de recru-
tamento para a categoria de assistente administrativo da carreira de
assistente administrativo do quadro de pessoal dos Centros de Saúde
da ARSLVT — Sub-Região de Saúde de Lisboa, rectifica-se que onde
se lê «3.o vogal suplente — Maria José Serra Delgado de Jesus Gou-
veia, assistente administrativa principal, e 4.o vogal suplente — Maria
de Lurdes Gonçalves Lourenço Quinas, assistente administrativa prin-
cipal» deve ler-se «3.o vogal suplente — Amélia da Conceição dos
Santos Portugal Moreira, assistente administrativa principal, e 4.o
vogal suplente — Ana Isabel de Almeida Luís Santos Biscaia, assis-
tente administrativa principal».

17 de Abril de 2001. — Pelo Coordenador Sub-Regional, o Director
de Serviços de Administração Geral, A. Santos Duarte.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar da Póvoa de Varzim/Vila do Conde

Aviso n.o 11 305/2001 (2.a série). — Concurso externo para pro-
vimento de um lugar de assistente hospitalar de cirurgia geral da carreira
médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Con-
cursos de Provimento dos Lugares de Assistente da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e
supletivamente, pelas disposições aplicáveis do Código do Procedi-
mento Administrativo, torna-se público que, por deliberação do con-
selho de administração de 30 de Maio de 2001, se encontra aberto
concurso externo para provimento de um lugar de assistente hospitalar
de cirurgia geral da carreira médica hospitalar dos quadros de pessoal
das unidades hospitalares da Póvoa de Varzim e de Vila do Conde,
aprovados, respectivamente, pelas Portarias n.os 924/95, de 21 de Julho,
509/97, de 22 de Julho, 749/87, de 1 de Setembro, 218/93, de 23 de
Fevereiro, e 1186/97, de 21 de Novembro.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam ou não vinculados
à função pública.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga anunciada caducando com o seu preenchimento.

4 — O concurso é aberto na sequência da deliberação do conselho
de administração deste Centro Hospitalar de 14 de Fevereiro de 2001,
que revogou a deliberação de abertura do concurso n.o 24/95 (concurso
externo de ingresso para o preenchimento de um lugar de assistente

de cirurgia geral) e ao abrigo da quota de descongelamento atribuída
pelos Despachos Normativos n.os 21/95 e 28/95, publicados no Diário
da República, 1.a série, n.os 101 e 128, de 2 de Maio e de 2 de Junho,
respectivamente, tendo sido feita consulta à DGAP sobre a existência
de excedentes disponíveis relativamente ao pessoal objecto de con-
curso.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos dos n.os 2 e 3 do
artigo 22.o e do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — O local de trabalho é no Centro Hospitalar da Póvoa de Var-
zim/Vila do Conde, ou noutras instituições com as quais este Centro
Hospitalar tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração,
nos termos do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto Lei n.o 73/90, de 6
de Março.

6.1 — O regime de trabalho será de tempo completo ou de dedi-
cação exclusiva e será desenvolvido em horário desfasado, nos termos
das disposições legais em vigor nesta matéria, nomeadamente o des-
pacho ministerial n.o 19/90.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — A candidatura deve ser formalizada mediante requerimento

dirigido ao presidente do conselho de administração do Centro Hos-
pitalar da Póvoa de Varzim/Vila do Conde, ou entregue no Serviço
de Pessoal, sito no Largo do Dr. António José de Almeida,
4480-711 Vila do Conde, nas horas de expediente, das 9 horas à
12 horas e 30 minutos e 14 horas às 17 horas e 30 minutos, pes-
soalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde
que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 7.3.

7.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, estado civil, natu-
ralidade, nacionalidade, data do nascimento, residência,
código postal e número de telefone, número e data do bilhete
de identidade e arquivo de identificação que o emitiu e res-
pectivo prazo de validade);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que esteja
vinculado, se for caso disso;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como o concurso a que se candidata;

d) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

7.3 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 20 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

8 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública, nos
casos em que tal situação exista;

c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — Os requerimentos dos candidatos não vinculados devem ainda
ser acompanhados, em substituição do documento citado na alínea b)
do número anterior, de:

a) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

b) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,
passado pela autoridade de saúde ou médico em exercício
da sua profissão;

c) Certificado do registo criminal.
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8.2 — A apresentação dos documentos referidos no número ante-
rior e na alínea c) do n.o 8 pode ser substituída por declaração no
requerimento, sob compromisso de honra, e em alíneas separadas,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a cada um desses requisitos.

9 — A não apresentação, no prazo de candidatura, do documento
referido na alínea a) do n.o 8, no caso de candidatos desvinculados,
implica a não admissão a concurso.

9.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

10 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

11 — Selecção dos candidatos — o método de selecção a utilizar
será o de avaliação curricular, com observância do disposto nos n.os 26
a 29 da secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

12 — Divulgação das listas:
12.1 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada

no placard do Serviço de Pessoal, com notificação dos candidatos,
por oficio registado, com aviso de recepção, nos termos do n.o 24.2
da secção V da referida portaria.

12.2 — A lista de classificação final será publicada no Diário da
Republica, 2.a série, nos termos do n.o 34 da secção VII da mesma
portaria.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. António Carlos Besteiro Mexedo, assistente
graduado de cirurgia geral.

Vogais efectivos:

Dr. Jorge Manuel Brito da Fonseca, assistente graduado
de cirurgia geral.

Dr. Luís Miguel Campos Milheiro da Costa, assistente de
cirurgia geral.

Vogais Suplentes:

Dr. Álvaro Manuel Couto Teixeira, assistente de cirurgia
geral.

Dr.a Maria Adelaide Meireles Maio Graça, assistente de
cirurgia geral.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal das
unidades deste Centro Hospitalar.

14 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente em caso de falta
ou impedimento.

27 de Agosto de 2001. — O Administrador- Delegado, Barcelos
Monteiro.

Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia

Aviso n.o 11 306/2001 (2.a série). — Concurso n.o 3/2001 — enfer-
meiro-supervisor. — Para conhecimento das interessadas e devidos
efeitos, publica-se a lista de classificação final das candidatas admitidas
ao concurso interno geral de acesso para enfermeiro-supervisor, aberto
neste Centro Hospitalar por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 36, de 12 de Fevereiro de 2001, e homologada por deli-
beração do conselho de administração de 17 de Agosto de 2001:

Valores

1.o Maria Alberta Fernandes Pacheco Aguiar . . . . . . . . . . . . 17,605
2.o Teresa Assunção Correia Trigo Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,780
3.o Maria Manuela Maio Brazão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,272

23 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, António J. Sousa e Silva.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Santa Marta

Aviso n.o 11 307/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de técnico de 2.a classe de radiologia, da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Por deliberação do con-
selho de administração do Hospital de Santa Marta de 22 de Agosto
de 2001, nos termos do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro, torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo
de 15 dias úteis a partir da data de publicação do presente aviso,
concurso interno geral de ingresso com vista ao preenchimento de
dois lugares vagos na categoria de técnico de 2.a classe de radiologia,
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, do quadro de

pessoal do Hospital de Santa Marta, aprovado pela Portaria n.o 598/93,
de 23 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é aberto para as vagas anun-
ciadas, extinguindo-se com o seu provimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se, nomea-
damente, pelo disposto na Portaria n.o 256-A/86 (n.o 3.2), de 28 de
Maio, no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, na Portaria
n.o 721/2000, de 5 de Setembro, e no Código do Procedimento
Administrativo.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é o Hospital de Santa
Marta, sito na Rua de Santa Marta, 1169-024 Lisboa.

5 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento corres-
ponde àquele que resultar da aplicação do mapa III anexo ao Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, sendo as condições de trabalho
e as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
e agentes da administração central.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o descrito genericamente no n.o 3.2 da Portaria n.o 256-A/86,
de 28 de Maio, no artigo 6.o e no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão.
7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis da
vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais:
7.2.1 — A posse de uma das seguintes habilitações na área pro-

fissional posta a concurso:

a) Curso superior ministrado nas escolas superiores de tecno-
logia da saúde, ou na Escola Superior de Alcoitão, ou seu
equivalente legal;

b) Curso superior ministrado noutro estabelecimento de ensino
superior no âmbito das profissões constantes no artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, um e outro
legalmente reconhecidos.

7.2.2 — Possuir a qualidade de funcionário ou agente, nos termos
previstos no Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Avaliação curricular — a avaliação curricular visa avaliar as
aptidões profissionais do candidato na área para que o concurso é
aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional, pon-
derando-se a habilitação académica de base, a nota final do curso
de formação profissional, a formação profissional complementar, a
experiência profissional e o desempenho de actividades e a realização
de trabalhos profissionais relevantes.

8.1.1 — A classificação da avaliação curricular resultará do soma-
tório dos valores obtidos nos elementos referidos no número anterior,
conforme o previsto no anexo I à Portaria n.o 721/2000, de 5 de
Setembro.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissional
de selecção visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva
e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, pon-
derando-se a capacidade de análise e sentido crítico, a motivação,
o grau de maturidade e responsabilidade, o espírito de equipa e a
sociabilidade.

8.2.1 — Na entrevista profissional de selecção será utilizada a ficha
a que se refere o anexo II à Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro,
e a classificação final da entrevista resultará do somatório das pon-
tuações atribuídas aos factores referidos no número anterior.

8.3 — Os critérios de apreciação e de ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como a fundamentação da classificação da entrevista
profissional de selecção, constam de acta de reunião do júri do con-
curso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.4 — O sistema de classificação final é o referido no artigo 59.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, sendo os candidatos
ordenados de acordo com a seguinte fórmula:

CF=3AC+E
4

sendo:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista profissional de selecção.
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9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel normalizado, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de Santa Marta, a entregar directamente
no Serviço de Pessoal deste, sito no Hospital de Santa Marta, 6.o piso,
Rua de Santa Marta, 1169-024 Lisboa, durante as horas normais de
expediente, até ao último dia do prazo estabelecido no presente aviso,
ou remetido pelo correio, em carta registada e com aviso de recepção,
considerando-se neste último caso apresentado dentro do prazo se
o aviso de recepção tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado
no aviso de abertura.

9.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, naturalidade, nacionalidade, residência,
código postal e número de telefone, número e data do bilhete
de identidade e arquivo de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence;

c) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e data do Diário da República onde se encontra publicado
o presente aviso de abertura;

d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem de

interesse susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito
ou de constituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
da seguinte documentação, determinando a exclusão do concurso a
falta dos documentos mencionados nas alíneas a) e b):

a) Certificado, ou outro documento idóneo, comprovativo das
habilitações literárias e profissionais;

b) Documento comprovativo da qualidade de funcionário ou
agente, nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro;

c) Quatro exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados;

d) Documento comprovativo da antiguidade na carreira e cate-
goria profissional;

e) Documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais exi-
gidos nas alíneas a), c), d) e e) do n.o 7.1 do presente aviso
de abertura.

9.4 — A apresentação dos documentos referidos na alínea e) do
número anterior pode ser dispensada nesta fase desde que o candidato
declare no requerimento de admissão ao concurso, sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontra relativamente a cada
um daqueles requisitos.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de qualquer outra documentação comprovativa das suas declarações.

12 — Listas — as listas de candidatos admitidos e excluídos, assim
como a de classificação final, serão publicitadas nos termos dos arti-
gos 51.o, 52.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

13 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Carlos Daniel Neves Mota, técnico principal de
radiologia do quadro do Hospital de Santa Marta.

Vogais efectivos:

Filomena Isabel Gonçalves Batalha, técnica de 1.a classe
de radiologia do quadro do Hospital de Santa Marta.

Sofia Luísa Durão Pereira Jesus, técnica de 1.a classe de
radiologia do quadro do Hospital de Santa Marta.

Vogais suplentes:

Carlos Fernando Gomes Silva, técnico de 1.a classe de radio-
logia do quadro do Hospital de Santa Marta.

Vítor Sérgio Gonçalves Oliveira Matoso, técnico de 1.a classe
de radiologia do quadro do Hospital de Santa Marta.

13.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

27 de Agosto de 2001. — A Administradora-Delegada, Isabel Pinto
Monteiro.

Hospital de São José

Aviso n.o 11 308/2001 (2.a série). — Em cumprimento do esti-
pulado no n.o 66.1 da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, torna-se
pública a lista de classificação final do concurso de provimento para

chefe de serviço de oftalmologia do quadro do Hospital de São José,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 79,
de 3 de Abril de 2001, devidamente homologada por despacho do
administrador-delegado de 20 de Agosto de 2001, no uso das com-
petências delegadas: Valores

1.o José Luís Pato Pita Negrão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,5
2.o Manuel Luís Marques Vinagre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,2
3.o Maria Manuela Varanda Cidade da Costa Martins . . . . . . . 18,2
4.o Maria João Vilhena Veludo Choon Chai . . . . . . . . . . . . . . . 17

Foi dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e 101.o do
Código do Procedimento Administrativo.

Da homologação cabe recurso, nos termos do n.o 67 do mesmo
diploma, devendo os eventuais recursos ser apresentados à entidade
que homologou a lista de classificação final.

22 de Agosto de 2001. — Pela Administradora Hospitalar, a Chefe
de Repartição, Elisabeth Martins.

Aviso n.o 11 309/2001 (2.a série). — Em cumprimento do esti-
pulado no n.o 66.1 da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, torna-se
pública a lista de classificação final do concurso de provimento para
assistente hospitalar de medicina interna do quadro do Hospital de
São José, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 36, de 12 de Fevereiro de 2001, devidamente homologada por
despacho do administrador-delegado de 21 de Agosto de 2001, no
uso das competências delegadas: Valores

1.o João Carlos Ramos Gonçalves Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,70
2.o Anabela Barbosa Enes da Silva Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,49
3.o Maria Isabel Duarte Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,38
4.o Lucinda Maria Pereira Ventura Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . 16,29
5.o Cármen Inês Gonzalez Antão Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,64
6.o Isabel Maria Pais Camelo Ortigueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,48
7.o Carla Marina Barbosa Proença Alves Domingues Maia . . . 15,22
8.o Teresa de Jesus Paixão Martinho Valente . . . . . . . . . . . . . . . 15,02
9.o Maria João dos Santos Bizarro Oliveira Santos . . . . . . . . . . 15
10.o Lélia Alexandrino Areal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,45
11.o Helena Benvinda da Silva Fernandes Monteiro Nunes . . . 14,24
12.o Ana Maria Silva Gomes Ribeiro da Cunha Ferreira . . . . . 14,17
13.o Guilherme Eurico Pereira Calado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,32

Foi dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e 101.o do
Código do Procedimento Administrativo.

Da homologação cabe recurso, nos termos do n.o 67 do mesmo
diploma, devendo os eventuais recursos ser apresentados à entidade
que homologou a lista de classificação final.

22 de Agosto de 2001. — Pela Administradora Hospitalar, a Chefe
de Repartição, Elisabeth Martins.

Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco

Aviso n.o 11 310/2001 (2.a série). — Concurso n.o 27/2001 (con-
curso institucional interno geral de ingresso para assistente de ortopedia
da carreira médica hospitalar). — 1 — Nos termos dos artigos 15.o,
23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
do Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco de 8 de Agosto de
2001, se encontra aberto concurso institucional interno geral de
ingresso para provimento de um lugar de assistente de ortopedia da
carreira médica hospitalar do quadro de pessoal médico deste Hos-
pital, aprovado pela Portaria n.o 721/98, de 9 de Setembro.

2 — O concurso é institucional interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais de admissão
a concurso e vinculados à função pública.

3 — Prazo de candidaturas — o prazo para apresentação dos reque-
rimentos de admissão ao concurso é de 20 dias úteis contados a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
forme o n.o 17 da secção IV da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas enun-
ciadas, caducando com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se, nomea-
damente, pelo disposto nos Decretos-Leis n.os 73/90, de 6 de Março,
alterado pelos Decretos-Leis n.os 210/91, de 12 de Junho, e 412/99,
de 15 de Outubro, 198/97, de 2 de Agosto, e 19/99, de 27 de Janeiro,
na Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e no Decreto-Lei n.o 442/91,
de 15 de Novembro, com as alterações constantes no Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

6 — Vencimento — o vencimento corresponderá aos índices remu-
neratórios e escalões constantes do mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 19/99, de 27 de Janeiro.
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7 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Amato
Lusitano — Castelo Branco, podendo vir a prestar serviço em outras
instituições com as quais o estabelecimento tenha ou possa vir a ter
acordos ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e o regime
de trabalho será desenvolvido em horário desfasado, nos termos das
disposições legais em vigor nesta matéria, nomeadamente o despacho
ministerial n.o 19/90.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os definidos

no n.o 22 da secção V da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
nomeadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional a que respeita
o concurso ou a sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos;
c) Estar vinculado à função pública.

9 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital Amato Lusitano — Castelo
Branco, Avenida de Pedro Álvares Cabral, 6000-085 Castelo Branco,
entregue no Serviço de Pessoal, pessoalmente ou remetido pelo cor-
reio, registado com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 3.

10 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu), residência e telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente se encontra vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como o número de concurso e a área profissional a
que se candidata;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

11 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que se candidata ou de equivalência a
esse grau;

b) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo
à função pública;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
f) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade de saúde da área de residência;
g) Certificado do registo criminal.

11.1 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas c),
e), f) e g) do n.o 11 pode ser substituída por declaração no reque-
rimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas, da situa-
ção precisa em que o candidato se encontra relativamente a cada
um desses requisitos.

11.2 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 11 implica a não admissão
ao concurso.

11.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

12 — Métodos de selecção — o método de selecção a utilizar no
concurso é o de avaliação curricular, conforme o disposto na secção VI
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

13 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

14 — Constituição do júri:
Presidente — Dr. João de Jesus Henriques, assistente, director

do serviço de ortopedia do Hospital Amato Lusitano — Cas-
telo Branco.

Vogais efectivos:
Dr. José Monteiro Pereira, assistente graduado de ortopedia

do Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco.
Dr. Joaquim Moisés Louro Fernandes, assistente de orto-

pedia do Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco.

Vogais suplentes:
Dr. Carlos Alberto Ferreira dos Santos, assistente graduado

de ortopedia do Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.
Dr. Rui Manuel Vicente Cabral, assistente graduado de

ortopedia dos Hospitais da Universidade de Coimbra;

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri em caso
de falta ou impedimento.

22 de Agosto de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria do
Rosário Beirão.

Aviso n.o 11 311/2001 (2.a série). — Concurso n.o 20/2001 — con-
curso institucional interno geral de ingresso para assistente de medicina
interna da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos
15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regu-
lamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da
Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26
de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do conselho de admi-
nistração do Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco de 8 de
Agosto de 2001, se encontra aberto concurso institucional interno geral
de ingresso para provimento de dois lugares de assistente de medicina
interna da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal médico
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 721/98, de 9 de Setembro.

2 — O concurso é institucional interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais de admissão
a concurso e vinculados à função pública.

3 — Prazo de candidaturas — o prazo para apresentação dos reque-
rimentos de admissão ao concurso é de 20 dias úteis contados a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
forme o n.o 17 da secção IV da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas enun-
ciadas, caducando com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — O presente concurso rege-se, nomea-
damente, pelo disposto nos Decretos-Leis n.os 73/90, de 6 de Março,
alterado pelos Decretos-Leis n.os 210/91, de 12 de Junho, e 412/99,
de 15 de Outubro, 198/97, de 2 de Agosto, e 19/99, de 27 de Janeiro,
na Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e no Decreto-Lei n.o 442/91,
de 15 de Novembro, com as alterações constantes no Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

6 — Vencimento — o vencimento corresponderá aos índices remu-
neratórios e escalões constantes do mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 19/99, de 27 de Janeiro.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Amato
Lusitano — Castelo Branco, podendo vir a prestar serviço em outras
instituições com as quais o estabelecimento tenha ou possa vir a ter
acordos ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e o regime
de trabalho será desenvolvido em horário desfasado, nos termos das
disposições legais em vigor nesta matéria, nomeadamente o despacho
ministerial n.o 19/90.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os definidos

no n.o 22 da secção V da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
nomeadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatório.

8.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional a que respeita
o concurso ou a sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos;
c) Estar vinculado à função pública.
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9 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital Amato Lusitano — Castelo
Branco, Avenida de Pedro Álvares Cabral, 6000-085 Castelo Branco,
entregue no Serviço de Pessoal, pessoalmente ou remetido pelo cor-
reio, registado com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 3.

10 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu), residência e telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente se encontra vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como o número de concurso e a área profissional a
que se candidata;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

11 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que se candidata ou de equivalência a
esse grau;

b) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo
à função pública;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
f) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade de saúde da área de residência;
g) Certificado do registo criminal.

11.1 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas c),
e), f) e g) do n.o 11 pode ser substituída por declaração no reque-
rimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas, da situa-
ção precisa em que o candidato se encontra relativamente a cada
um desses requisitos.

11.2 — A não apresentação no prazo de candidatura dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 11 implica a não admissão
ao concurso.

11.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

12 — Métodos de selecção — o método de selecção a utilizar no
concurso é o de avaliação curricular, conforme o disposto na secção VI
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

13 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. João Manuel Ferreira Gabriel, assistente gra-
duado, director do Serviço de Medicina Interna do Hospital
Amato Lusitano — Castelo Branco.

Vogais efectivos:

Dr. João António Pinheiro Dias Freixo, assistente de medi-
cina interna do Hospital Amato Lusitano — Castelo
Branco.

Dr.a Rita Maria de Mira Franco Belico de Velasco Resende,
assistente de medicina interna do Hospital Amato Lusi-
tano — Castelo Branco.

Vogais suplentes:

Dr.a Rosa Maria Santos da Silva, assistente de medicina
interna do Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco.

Dr.a Maria Fernanda Abrantes Ventura Escoval Lopes,
assistente de medicina interna do Hospital Amato Lusi-
tano — Castelo Branco.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri em caso
de falta ou impedimento.

22 de Agosto de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria do
Rosário Beirão.

Aviso n.o 11 312/2001 (2.a série). — Concurso n.o 23/2001 — con-
curso institucional interno geral de ingresso para assistente de neurologia
da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o
e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
do Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco de 8 de Agosto de
2001, se encontra aberto concurso institucional interno geral de
ingresso para provimento de um lugar de assistente de neurologia
da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal médico deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 721/98, de 9 de Setembro.

2 — O concurso é institucional interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais de admissão
a concurso e vinculados à função pública.

3 — Prazo de candidaturas — o prazo para apresentação dos reque-
rimentos de admissão ao concurso é de 20 dias úteis contados a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
forme o n.o 17 da secção IV da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas enun-
ciadas, caducando com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se, nomea-
damente, pelo disposto nos Decretos-Leis n.os 73/90, de 6 de Março,
alterado pelos Decretos-Leis n.os 210/91, de 12 de Junho, e 412/99,
de 15 de Outubro, 198/97, de 2 de Agosto, e 19/99, de 27 de Janeiro,
na Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e no Decreto-Lei n.o 442/91,
de 15 de Novembro, com as alterações constantes no Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

6 — Vencimento — o vencimento corresponderá aos índices remu-
neratórios e escalões constantes do mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 19/99, de 27 de Janeiro.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Amato
Lusitano — Castelo Branco, podendo vir a prestar serviço em outras
instituições com as quais o estabelecimento tenha ou possa vir a ter
acordos ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e o regime
de trabalho será desenvolvido em horário desfasado, nos termos das
disposições legais em vigor nesta matéria, nomeadamente o despacho
ministerial n.o 19/90.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os definidos

no n.o 22 da secção V da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
nomeadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional a que respeita
o concurso ou a sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos;
c) Estar vinculado à função pública.

9 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital Amato Lusitano — Castelo
Branco, Avenida de Pedro Álvares Cabral, 6000-085 Castelo Branco,
entregue no Serviço de Pessoal, pessoalmente ou remetido pelo cor-
reio, registado com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 3.

10 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, naturalidade,
número e a data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu), residência e telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente se encontra vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como o número de concurso e a área profissional a
que se candidata;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.
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11 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que se candidata ou de equivalência a
esse grau;

b) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo
à função pública;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
f) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade de saúde da área de residência;
g) Certificado do registo criminal.

11.1 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas c),
e), f) e g) do n.o 11 pode ser substituída por declaração no reque-
rimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas, da situa-
ção precisa em que o candidato se encontra relativamente a cada
um desses requisitos.

11.2 — A não apresentação no prazo de candidatura dos do-
cumentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 11 implica a não admissão
ao concurso.

11.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

12 — Métodos de selecção — o método de selecção a utilizar no
concurso é o de avaliação curricular, conforme o disposto na secção VI
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

13 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Francisco João Cortêz Alentisca, chefe de ser-
viço, director do Serviço de Neurologia do Hospital Amato
Lusitano — Castelo Branco.

Vogais efectivos:

Dr. Manuel Ferreira Marinho, chefe de serviço de neuro-
logia do Hospital Sousa Martins — Guarda.

Dr.a Amélia Maria Mendes Carvalho Guilherme, assistente
de neurologia do Hospital Amato Lusitano — Castelo
Branco.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria da Conceição Machado Veloso Morais, assis-
tente graduada de neurologia do Hospital da Figueira
da Foz.

Dr.a Ana Maria Henriques da Silva, assistente de neurologia
do Hospital da Figueira da Foz.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri em caso
de falta ou impedimento.

22 de Agosto de 2001 — A Administradora-Delegada, Maria do
Rosário Beirão.

Hospital Distrital de Águeda

Aviso n.o 11 313/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
provimento de um lugar de chefe de serviço de patologia clínica, da
carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o
e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho, e do Regu-
lamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Chefe de
Serviço da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração do Hospital Distrital de Águeda de 23
de Agosto de 2001, se encontra aberto concurso interno de acesso
para o provimento de um lugar de chefe de serviço de patologia
clínica, da carreira médica hospitalar, do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1/98, de 5 de Janeiro, com alte-
ração introduzida pela Portaria n.o 506/99, de 16 de Julho.

2 — O concurso é interno geral de provimento aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos constantes no n.o 4 do presente
aviso e já vinculados à função pública.

3 — O concurso é válido para o preenchimento da vaga referida
no número anterior, bem como das que vierem a ocorrer no prazo
de dois anos contados da publicação da lista de classificação final.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
4.1 — Gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional em que deve ser
feita prova de conhecimentos de língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

4.2 — Especiais:

a) Ter a categoria de assistente graduado de patologia clínica
há, pelo menos, três anos ou beneficiar do alargamento de
área de recrutamento previsto no n.o 2 do artigo 23.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho;

b) Possuir o grau de consultor na área profissional de patologia
clínica.

5 — Apresentação de candidaturas:
5.1 — Prazo — 20 dias úteis a contar da data da publicação deste

aviso no Diário da República.
5.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Águeda e entregue na Secção de Pessoal,
pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde
que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 5.1.

5.3 — Do requerimento deve constar:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde ao qual
o requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Identificação de documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

5.4 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área pro-
fissional de patologia clínica;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado de patologia clínica há, pelo menos, três anos ou
do despacho de equiparação a que se refere o n.o 2 do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

6 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 5.4 implica a não admissão ao
concurso.

7 — Método de selecção — prova pública, que consiste na discussão
do currículo do candidato, nos termos dos n.os 58 a 61 do Regulamento
aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

8 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos nos reque-
rimentos são punidas nos termos da lei e constituem infracção
disciplinar.

9 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos no concurso
serão afixadas no expositor junto ao Serviço de Pessoal do Hospital
e a lista final, após homologação, será publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série.

10 — O júri, constituído por médicos com a categoria de chefe
de serviço e da área profissional de patologia clínica, terá a seguinte
constituição:

Presidente — Dr. João Fernandes Ribeiro, do Hospital de São
Teotónio — Viseu.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria do Carmo Pimentel do Amaral Henriques, do
Hospital de São Teotónio — Viseu.

Dr.a Aida Maria Nunes Sousa Palmeiro, dos Hospitais da
Universidade de Coimbra.

Dr. Fernando Marques Jorge, do Hospital Amato Lusitano,
Castelo Branco.

Dr.a Maria Henriqueta Mendes de Oliveira Pereira, do Cen-
tro Hospitalar de Coimbra.

Vogais suplentes:

Dr.a Luísa Fernanda Catarina Leonardo Martins Ferreira,
do Hospital de Santo André — Leiria.
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Dr.a Maria Elvira Carvalho Achando da Silva Graça, do
Hospital Distrital da Figueira da Foz.

23 de Agosto de 2001. — O Administrador-Delegado, Álvaro
Manuel Ferreira de Castro.

Hospital de Garcia de Orta

Aviso n.o 11 314/2001 (2.a série). — Classificação final do inter-
nato complementar. — Nos termos da Portaria n.o 695/95, de 30 de
Junho, torna-se público que concluíram na época de Julho e nas datas
abaixo indicadas o internato complementar, que lhes confere o grau
de assistente na respectiva área, os seguintes internos:

Cirurgia geral:

Lygia Vera Carvalho Vieira Lopes Coelho Amaral (12 e 13 de Julho
de 2001) — 18,1 valores.

Ortopedia:

Delfin José Oliveira Tavares (16 e 17 de Julho de 2001) — 17,3 valores.
José Ramon Serrano Acebes (16 e 17 de Julho de 2001) — 18,2 valores.

24 de Agosto de 2001. — A Técnica Superior, Elsa Mesquita.

Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa

Aviso n.o 11 315/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para admissão a estágio para a carreira técnica superior, área
económico-financeira e de apoio à gestão, aberto pelo aviso n.o 151/2001,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 5 de Janeiro de
2001. — Nos termos da decisão do conselho de administração de 9
de Agosto de 2001, relativamente ao recurso hierárquico apresentado
por um dos candidatos excluídos do referido concurso, revoga-se o
n.o 12.2 do referido aviso, mantendo-se válido o concurso e as can-
didaturas admitidas, decorrendo um novo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República
para recepção de novas candidaturas.

28 de Agosto de 2001. — O Administrador-Delegado, Alberto
Peixoto.

Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo

Aviso n.o 11 316/2001 (2.a série). — 1 — Após ter sido dado
cumprimento ao artigo 102.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, a seguir se publica, homologada pelo conselho de adminis-
tração deste Hospital de 14 de Agosto de 2001, a lista de classificação
final dos candidatos ao concurso interno de provimento para assistente
de medicina interna da carreira médica hospitalar deste Hospital,
aberto por publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 88,
de 14 de Abril de 2001:

1.o Ana Paula Chaves Matos — 16,3 valores.
2.o José Paulo Araújo de Figueiredo — 16,2 valores.
3.o Silvina de Jesus Gomes Miguel — 15,5 valores.

2 — Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias
a contar da presente publicação.

17 de Agosto de 2001. — O Administrador-Delegado, Fernando M.
Marques.

Hospital de São João

Aviso n.o 11 317/2001 (2.a série). — Devidamente homologada
por deliberação do conselho de administração de 27 de Julho de
2001 e nos termos do n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, a seguir se publica a lista de classificação final
do concurso institucional interno para provimento de três lugares
de assistente de oftalmologia da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 84, de 9 de Abril de 2001:

Vaga com experiência profissional em glaucoma: Valores

1.o Manuel Fernando Lopes Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . 19

Vaga com experiência profissional em electrofisiologia
ocular:

1.o Amândio António Rocha Dias de Sousa . . . . . . . . . . . . . . 19

Vaga sem exigências particulares:

1.o Amândio António Rocha Dias de Sousa . . . . . . . . . . . . . . 18,5
2.o Manuel Fernando Lopes Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . 18,5
3.o Vítor Fernando Leal Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,5

Da presente lista cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente, no prazo de 10 dias úteis a contar da presente
publicação.

27 de Agosto de 2001. — Pela Directora do Departamento de
Recursos Humanos, (Assinatura ilegível.)

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Coimbra

Aviso n.o 11 318/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, se publica
a lista de admissão ao concurso n.o 26/2000 — externo geral de ingresso
para provimento de seis lugares de enfermeiro, nível I, do quadro
deste Centro, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001:

Lista de candidatos admitidos:

Ana Carreira Batista.
Ana Cecília da Conceição Lopes.
Ana Cristina Moreira da Fonseca.
Ana Maria das Neves Rocha.
Ana Maria de Almeida Rodrigues.
Ana Paula Barbosa Faustino.
Ana Paula Duarte Teixeira Pinto.
Ana Sofia Alves Fernandes.
Ana Teresa Silva Gonçalves.
Anabela Cristina Rodrigues de Almeida.
Anabela Maria Paiva do Vale Leitão.
Anabela Miraldo Quintaneiro Pimenta.
Ângela Maria Fernandes M. Cunha Neves.
Armando Manuel Marques Silva.
Bruna Jaqueline Mendes Martins.
Carla Alexandra Lopes Rodrigues dos Santos.
Carla Alexandra Simões da Silva.
Carla Mariana Valente Correia Pereira.
Carla Sofia Martins Duarte.
Carla Susana Cortez Nunes.
Carla Susana Marques Batista de Matos.
Catarina Alexandra Rodrigues Domingues.
Catarina Pessoa Mendes.
Célia Maria Gaspar Moita da Silva.
Cláudia Alexandra Marques Arêde dos Santos.
Cláudia Isabel Gamboa de Oliveira.
Cláudia Maria Fernandes Pinto.
Cláudio Fernando Timóteo Venceslau.
Cristina Cabral Alves.
Custódia Sofia Santos Batista.
Dina Maria da Rocha Inocêncio.
Dina Teresa Andrade Baião.
Dora Marília Pereira Duarte Leonardo.
Dulce Marisa André Torrão.
Edite Susana Trindade Santos.
Elsa Susana Pinto Baptista.
Emanuel do Vale Alves.
Emanuel Ricardo Moreira Laranjeira.
Eva Sofia da Silva Bica Antunes.
Filipe Miguel Costa Dias.
Frederico Manuel Gameiro Simões.
Gonçalo Alexandre dos Santos Geraldo.
Helena Veríssimo Mendes.
Hugo António Borges de Sousa Dias.
Ilda Maria Martins Cotrim.
Isabel João Nunes de Oliveira.
Isabel Maria Bessa de Araújo.
Isabel Maria Ribeiro Gomes Loureiro.
Joana Margarida Antão dos Santos.
Joana Miguel Coelho Padilhe Oliveira.
João Carlos Cunha da Costa.
João José Boieiro Pedro.
João Manuel Graça Frade.
José Carlos Sarmento Pires.
José João Coelho Monteiro.
José Manuel Alves Fidalgo.
Júlia Maria da Conceição Rodrigues.
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Liliana Margarida Mendes de Jesus.
Liliana Patrícia Gomes dos Santos.
Lina Maria Carvalho Ferreira.
Louise Fonseca de Oliveira.
Márcia Maria Salgado da Silva.
Maria Clara de Matos Pina.
Maria Clara Paulo Lourenço.
Maria de Fátima Marques da Silva.
Maria do Rosário Amado Pereira.
Maria do Rosário Filipe Alves dos Reis.
Maria Filomena Clemente Maltez.
Maria Gracinda Carreira Anastácio Junqueira.
Maria João de Oliveira Nunes.
Maria João Machado Simões.
Maria Paula Santos Pinto.
Marina Isabel Rodrigues Mendes.
Marta Maria Nunes F. Pegado Martins.
Micaela Adriana Nogueira da Silva.
Neli Jacinto Leitão.
Nuno Miguel Branco Pessoa.
Odete Susana de Sousa Lourenço Conde.
Olga Marisa Santos Marques.
Olinda Maria Torcato Marques Fonseca.
Patrícia Rolo da Silva.
Paula Alexandra da Silva Agra.
Paula Cristina Alves Simões Martins.
Paula Cristina Mendes de Brito.
Raquel da Silva Gonçalves Carvalho.
Rita Marisa dos Santos Batista.
Rita Sofia da Cunha Gomes.
Rui Jorge Alvarinhas Mendes.
Sandra Cristina dos Santos Areias.
Sandra Cristina Rosinha Mateus.
Sandra Cristina Varino de Figueiredo.
Sérgio Miguel Ventura Bastos.
Sílvia Leal Miranda.
Susana dos Santos Martins.
Susana Eunice dos Santos Pereira.
Susana Isabel da Silva Oliveira.
Susana Margarida Pinheiro Barreto.
Telma Andrea dos Santos C. R. Marques.
Teresa Duarte de Sousa.
Teresa Margarida da Silva Flores Carreira.
Tiago Miguel Craveiro Leal da Silva Neves.
Vera Alexandra Oliveira Gonçalves.

Candidatos excluídos:

Fernanda Maria dos Santos Cortez (a).
Margarida Teresa Gandaio A. Oliveira (a).

(a) Candidato excluído por não ter procedido em tempo útil à
entrega de comprovativo actualizado da inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros, conforme solicitado na alínea a) do n.o 9.3 do aviso de abertura
do concurso.

Nos termos do n.o 3 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, cabe direito a recurso no prazo de 10 dias úteis
a contar da data de publicação do presente aviso no Diário da
República.

22 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Manuel António L. da Silva.

Centro Regional de Lisboa

Despacho n.o 19 319/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o, 36.o e 37.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e no uso da subdelegação de competências que me foi con-
ferida pelo despacho de 20 de Abril de 2001 do administrador-de-
legado do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de Onco-
logia de Francisco Gentil, subdelego na chefe de repartição Zuilda
Maria Cordeiro Avelino Fernandes a competência para a prática dos
seguintes actos:

1.1 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido, nos
termos do n.o 6 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março;

1.2 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários afectos
à Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos em estágios,
congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou
outras iniciativas semelhantes que decorram no território nacional
de duração até 15 dias;

1.3 — Promover a verificação domiciliária da doença, nos termos
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

1.4 — Promover a submissão dos funcionários e agentes à junta
médica da ADSE, nos termos do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março;

1.5 — Autorizar os pedidos de apresentação à junta médica da Caixa
Geral de Aposentações;

1.6 — Conceder licenças sem vencimento aos funcionários e agentes
para acompanhamento do cônjuge colocado no estrangeiro e autorizar
o respectivo regresso à actividade, nos termos dos artigos 84.o a 88.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

1.7 — Confirmar as condições legais da progressão dos funcionários
e agentes;

1.8 — Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados
na Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, ainda
que contendo matéria reservada ou confidencial;

1.9 — Autorizar, relativamente ao pessoal afecto à Direcção de Ser-
viços de Gestão de Recursos Humanos, o gozo de férias em
acumulação;

1.10 — Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo
quando requisitados nos termos da lei de processo;

1.11 — Justificar faltas, nos termos dos Decretos-Leis n.os 100/99,
de 31 de Março, e 874/76, de 28 de Dezembro.

2 — Subdelego ainda na mesma funcionária a assinatura de toda
a correspondência e expediente necessários à mera instrução de pro-
cessos em matéria relativa a pessoal, que me foi subdelegada, bem
como a destinada ao exercício, quando dirigida a particulares ou fun-
cionários de serviços de categoria até chefe de repartição.

Este despacho produz efeitos à data da sua assinatura, ficando
por ele ratificados todos os actos que, no âmbito dos poderes delegados
e subdelegados, tenham sido praticados pela referida chefe de repar-
tição e revogado o meu despacho de 28 de Maio de 2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 20 de Junho de 2000.

23 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Dionísio Guerreiro.

Despacho n.o 19 320/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do
disposto nos artigos 35.o, 36.o e 37.o do Código do Procedimento
Administrativo e no uso da subdelegação de competências que me
foi conferida pelo despacho de 20 de Abril de 2001 do administra-
dor-delegado do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português
de Oncologia de Francisco Gentil, subdelego na chefe de divisão de
Gestão de Efectivos e Formação Profissional, em regime de substi-
tuição, Dr.a Ana Luísa Simões Figueiras dos Santos, todas as com-
petências que me foram subdelegadas e ainda não objecto de
subdelegação.

2 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura
e é válido para o período de 21 a 31 de Agosto.

21 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Dionísio Guerreiro.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Despacho n.o 19 321/2001 (2.a série). — Por despacho de 23
de Agosto de 2001 do administrador-delegado regional de Lisboa
e Vale do Tejo foi autorizada a transferência de Vítor Manuel Boavida
Ribeiro Miranda, assistente administrativo especialista, do quadro de
pessoal do Ministério da Defesa Nacional para o quadro de pessoal
do ex-Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do
Tejo, nos termos do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

24 de Agosto de 2001. — Pela Directora de Serviços de Gestão
de Pessoal, Alice Oliveira.

Serviço Regional de Planeamento e Fiscalização do Centro

Rectificação n.o 2055/2001. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 150, de 30 de Junho
de 2001, a deliberação (extracto) n.o 13 664/2001, rectifica-se que onde
se lê «Por despacho de 5 de Junho de 2001 do adjunto do admi-
nistrador-delegado regional do Centro» deve ler-se «por despacho
de 5 de Junho de 2001 do administrador-delegado regional do Centro».

8 de Agosto de 2001. — O Administrador-Delegado Regional, Nuno
Augusto Dias Filipe.
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Rectificação n.o 2056/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 9916/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 182, de 7 de Agosto de 2001, de abertura do concurso
interno de acesso misto para provimento de 15 lugares na categoria
de técnico profissional especialista principal, da carreira técnico-pro-
fissional, do quadro de pessoal do extinto Centro Regional de Segu-
rança Social do Centro rectifica-se que no n.o 1, onde se lê «Serviço
Regional de Fiscalização e Planeamento do Centro — um lugar;» deve
ler-se «Serviço Regional de Planeamento e Fiscalização do Cen-
tro — um lugar;», no n.o 5.3, onde se lê «A sede do local de trabalho
situa-se no Serviço Regional de Fiscalização e Planeamento do Centro
e» deve ler-se «A sede do local de trabalho situa-se no Serviço Regional
de Planeamento e Fiscalização do Centro e» e no n.o 8.1, onde se
lê «Serviço Regional de Fiscalização e Planeamento do Centro, Rua
de Abel Dias Urbano, 2, 4.o, 3004-518 Coimbra;» deve ler-se «Serviço
Regional de Planeamento e Fiscalização do Centro, Rua de Abel
Dias Urbano, 2, 4.o, 3004-518 Coimbra;».

30 de Agosto de 2001. — O Administrador-Delegado Regional do
Centro, Nuno Augusto Dias Filipe.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.o 19 322/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 157.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro,
e do n.o 6 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março,
na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 155/97, de 24 de Junho,
aprovo, no exercício das competências que me foram delegadas através
do despacho n.o 25 784/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
de 30 de Dezembro, rectificado pelo despacho n.o 554/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, de 18 de Fevereiro, a constituição
da comissão técnica que acompanhará a elaboração do Plano Director
Municipal de Vizela, com a seguinte formação:

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Territó-
rio — Norte;

Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvi-
mento Urbano;

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho;
Instituto Português do Património Arquitectónico;
Direcção Regional do Norte do Ministério da Economia.

20 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Direcção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 19 323/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral do Ambiente de 20 de Junho de 2001 e da directora regional
do Ambiente e Ordenamento do Território — Lisboa e Vale do Tejo
de 20 de Agosto de 2001:

Ana Cristina Corado Ferreira Russo Teixeira, técnica superior de
1.a classe do quadro de pessoal da Direcção Regional do Ambiente
e Ordenamento do Território — Lisboa e Vale do Tejo, escalão 1,
índice 460 — autorizada a requisição para esta Direcção-Geral, com
idêntica categoria, pelo prazo de um ano, ao abrigo do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, com início
em 1 de Setembro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

27 de Agosto de 2001. — A Chefe de Repartição de Pessoal e Expe-
diente, Maria Manuela Azevedo.

Instituto Português de Cartografia e Cadastro

Despacho n.o 19 324/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Português de Cartografia e Cadastro de 24 de
Agosto de 2001:

Maria Deolinda Valente Correia — nomeada, precedendo concurso,
na categoria de assistente administrativo principal do quadro de
pessoal do ex-Instituto Geográfico e Cadastral (escalão 5,

índice 260), considerando-se exonerada da categoria que vinha
ocupando.

Maria Isabel Bentes Cercas — nomeada, precedendo concurso, na
categoria de assistente administrativo principal do quadro de pessoal
do ex-Instituto Geográfico e Cadastral (escalão 2, índice 225), con-
siderando-se exonerada da categoria que vinha ocupando.

José Lourenço Félix Grosso e Maria de Fátima Ferreira de Almeida
Braz — nomeados, precedendo concurso, na categoria de assistente
administrativo principal do quadro de pessoal do ex-Instituto Geo-
gráfico e Cadastral (escalão 1, índice 215).

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Agosto de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Fernando Simão.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Secretário de Estado da Cultura

Despacho n.o 19 325/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, designo o
adjunto do meu Gabinete, licenciado Paulo Manuel da Silva Cabral,
para substituir o chefe do Gabinete nas ausências ou impedimentos.

21 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado da Cultura, José
Manuel Conde Rodrigues.

Delegação Regional da Cultura do Algarve

Aviso n.o 11 319/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que a
Delegação Regional da Cultura do Algarve pretende recrutar ele-
mento da carreira auxiliar, categoria de auxiliar administrativo, com
vínculo à função pública, por transferência ou requisição, nos termos
dos artigos 25.o ou 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
com a alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de
Julho.

2 — Local de trabalho — Delegação Regional da Cultura do
Algarve, Faro.

3 — Vencimento e regalias sociais — os estipulados para a função
pública.

4 — Os candidatos deverão enviar requerimento, acompanhado de
curriculum vitae, dirigido ao delegado regional da Cultura do Algarve,
Rua de Portugal, 58, 8000-281 Faro, no prazo de 10 dias úteis contados
a partir da publicação do presente aviso.

5 — A selecção dos candidatos será feita com base na análise das
candidaturas, complementadas, se necessário, com entrevista.

4 de Julho de 2001. — O Delegado Regional, João J. B. Ventura.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Contrato (extracto) n.o 1868/2001. — Por meu despacho de 16
de Agosto de 2001, por delegação:

Vera Sofia Teixeira Palmela — rescindido a seu pedido, a partir de
30 de Setembro de 2001, o contrato individual de trabalho, relativo
ao exercício de funções de limpeza no Panteão Nacional.

27 de Agosto de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 19 326/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Agosto de 2001 do vice-presidente deste Instituto,
por delegação:

Maria João Mendes Brandão Aires, técnica superior de 1.a classe
da carreira técnica superior do quadro de pessoal do Palácio Nacio-
nal de Sintra — nomeada definitivamente, após concurso, técnica
superior principal da mesma carreira e quadro.

27 de Agosto de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 19 327/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 31 de Julho e de 17 de Agosto de 2001 do presidente
deste Instituto e da directora do Instituto Português de Museus,
respectivamente:

Joaquim da Silva Mendes, assistente administrativo especialista, da
carreira de assistente administrativo, do quadro de pessoal do Ins-
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tituto Português de Museus — requisitado para o exercício de fun-
ções neste Instituto, com efeitos a 1 de Setembro de 2001.

28 de Agosto de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIOS DA CULTURA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1528/2001 (2.a série). — Considerando que a licen-
ciada Maria Teresa Dartout Reimão Pinto cessou, em 31 de Março
de 2001, o exercício do cargo de director de serviços do Departamento
de Artes Visuais do Instituto de Arte Contemporânea;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 5, 6 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Cultura e da Reforma do
Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal do Instituto de Arte Contem-
porânea, aprovado pela Portaria n.o 279/98, de 6 de Maio, um lugar
de assessor principal, da carreira técnica superior, a extinguir quando
vagar.

2.o A criação do lugar previsto no número anterior produz efeitos
a partir de 31 de Março de 2001.

21 de Agosto de 2001. — Pelo Ministro da Cultura, José Manuel
Conde Rodrigues, Secretário de Estado da Cultura. — Pelo Ministro
da Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre António
Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública e da
Modernização Administrativa.

Despacho conjunto n.o 865/2001. — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 80/97, de 8 de Abril, que aprova a orgânica da Inspecção-Geral
das Actividades Culturais, o ingresso na carreira de inspector superior
pressupõe a frequência, com aproveitamento, de um estágio que inte-
gra um curso de formação específica.

Assim, ao abrigo do n.o 4 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 50/98,
de 11 de Março:

Determina-se o seguinte:
É aprovado o Regulamento de Estágio para Ingresso na Carreira

de Inspector Superior da Inspecção-Geral das Actividades Culturais,
em anexo ao presente despacho, de que faz parte integrante.

8 de Agosto de 2001. — Pelo Ministro da Cultura, José Manuel
Conde Rodrigues, Secretário de Estado da Cultura. — Pelo Ministro
da Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre António
Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública e da
Modernização Administrativa.

ANEXO

Regulamento de Estágio para Ingresso na Carreira de Inspector
Superior da Inspecção-Geral das Actividades Culturais

CAPÍTULO I

Âmbito de aplicação e objectivos do estágio

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se ao estágio de ingresso na carreira
de inspector superior da Inspecção-Geral das Actividades Culturais
(IGAC).

Artigo 2.o

Objectivos

O estágio tem como objectivos a formação e preparação teórico-
-prática do estagiário para o desempenho das funções, nos termos
em que estão definidas no conteúdo funcional da respectiva carreira,
bem como a avaliação da sua capacidade de adaptação ao serviço.

CAPÍTULO II

Realização do estágio

Artigo 3.o

Natureza e duração

O estágio tem carácter probatório e a duração de um ano.

Artigo 4.o

Estrutura do estágio

1 — O estágio compreende duas fases sequenciais:

a) Fase de sensibilização;
b) Fase teórico-prática.

2 — A fase de sensibilização desenvolve-se mediante um processo
de acolhimento do estagiário e destina-se a facultar um adequado
conhecimento orgânico e funcional da IGAC e a proporcionar uma
visão global dos direitos e deveres dos funcionários da Administração
Pública.

3 — A fase teórico-prática destina-se a:

a) Proporcionar os conhecimentos básicos indispensáveis ao
exercício das respectivas funções;

b) Contribuir para a aquisição de métodos de trabalho, de estudo,
pesquisa e análise, visando um desenvolvimento e actualização
permanentes;

c) Avaliar a capacidade de adaptação à função e ao serviço.

Artigo 5.o

Plano de estágio

1 — A aprovação do plano de estágio é da competência do dirigente
máximo do respectivo serviço.

2 — A elaboração do plano de estágio compete ao júri ou ao orien-
tador do estágio.

Artigo 6.o

Orientador do estágio

1 — Regra geral, o estágio decorre sob a orientação do dirigente
na dependência do qual o estagiário desempenhe funções que também
deve pertencer ao júri de estágio.

2 — Ao orientador do estágio compete, designadamente:

a) Promover as acções que considere oportunas no âmbito do
plano de estágio;

b) Acompanhar o desenvolvimento do estágio, atribuindo pro-
gressivamente ao estagiário, atentos os diferentes graus de
responsabilidade e complexidade das funções a desempenhar,
as tarefas correspondentes ao conteúdo funcional do lugar
a prover;

c) Atribuir a classificação de serviço relativa ao período do
estágio;

d) Facultar ao júri de estágio todos os elementos necessários
à avaliação e classificação finais do estagiário.

3 — Quando a orientação do estágio tiver sido exercida por diversos
funcionários ao longo do ano, considera-se orientador aquele de quem
o estagiário dependeu durante mais tempo, devendo, para efeitos
de atribuição da classificação de serviço, ouvir-se também as respec-
tivas chefias.

Artigo 7.o

Cessação antecipada do estágio

1 — Sempre que um estagiário revele notória inadequação para
o exercício da função, deve o dirigente máximo do serviço propor
ao inspector-geral a cessação imediata do estágio.

2 — Para efeitos no número anterior, devem considerar-se, desig-
nadamente, os seguintes factores:

a) Desinteresse ou dificuldade em integrar-se nos objectivos e
estrutura do serviço ou incapacidade para a execução de fun-
ções que lhe são cometidas;

b) Incapacidade para entender ou aplicar normas e instruções;
c) Incorrecção ou demora injustificada na execução de tarefas;
d) Mau relacionamento estabelecido com os superiores e, em

geral, com todos aqueles que desempenham funções no local
de estágio;

e) Incompreensão quanto às condições e limites do exercício
da sua autoridade.

3 — A proposta a apresentar ao inspector-geral deve ser acom-
panhada de informação escrita devidamente fundamentada.

4 — O inspector-geral poderá fazer cessar o estágio, consoante os
casos, por rescisão do contrato administrativo de provimento ou por
cessação da comissão de serviço extraordinária.
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CAPÍTULO III

Avaliação e classificação finais do estágio

Artigo 8.o

Competência para a avaliação e classificação finais

A avaliação e a classificação finais dos estagiários competem a
um júri, em colaboração com o orientador do estágio.

Artigo 9.o

Constituição e composição do júri

1 — O júri é composto por um presidente e dois vogais, designados
por despacho do inspector-geral.

2 — O despacho constitutivo do júri designará, também, dois vogais
suplentes, bem como o vogal efectivo que substituirá o presidente
nas situações de ausência, falta ou impedimento.

3 — O júri só pode deliberar na presença de todos os membros,
sendo lavradas actas das suas reuniões.

Artigo 10.o

Elementos de avaliação

A classificação final dos estagiários terá em conta:

A classificação de serviço relativa ao período de estágio;
A classificação obtida nos cursos especiais de provimento ou

nas provas que os substituam;
A avaliação do relatório de estágio.

Artigo 11.o

Classificação de serviço

1 — Aos estagiários será atribuída uma classificação de serviço cuja
tramitação se inicia findo o 10.o mês de estágio.

2 — A classificação de serviço deverá observar, com as devidas adap-
tações, o disposto para a classificação anual do pessoal do quadro
da IGAC.

3 — As menções qualitativas em que se traduz a classificação de
serviço são convertidas de acordo com a seguinte tabela de equi-
valências:

Insuficiente — 7;
Sofrível — 10;
Bom — 14;
Bom com distinção — 16;
Muito bom — 20.

Artigo 12.o

Cursos especiais de provimento

Os estagiários serão submetidos à frequência de cursos especiais
de provimento, a organizar pela IGAC.

Artigo 13.o

Relatório de estágio

1 — Cada estagiário deve elaborar um relatório de estágio a apre-
sentar ao júri no prazo de 10 dias úteis contados a partir do termo
do estágio.

2 — Constituem parâmetros de ponderação na avaliação do rela-
tório a estrutura, a criatividade, as capacidades de análise e de síntese,
a forma de expressão escrita e a clareza de exposição.

3 — A classificação do relatório de estágio é expressa numa escala
de 0 a 20 valores.

Artigo 14.o

Classificação final

1 — A classificação final é atribuída no termo do prazo de duração
do estágio e resulta da média ponderada das pontuações obtidas nos
elementos de avaliação.

2 — Os elementos de avaliação são ponderados da seguinte forma:

Classificação de serviço — 6;
Curso especial de provimento — 4;
Relatório de estágio — 1.

3 — A classificação final do estágio é expressa numa escala de 0
a 20 valores.

4 — Não se consideram aprovados os estagiários sem aproveita-
mento no curso especial de provimento ou que obtenham uma clas-
sificação final inferior a 14 valores.

Artigo 15.o

Ordenação dos estagiários

1 — O júri elaborará a lista dos resultados, sendo os estagiários
ordenados de acordo com a classificação final do estágio.

2 — A lista de classificação final é dada a conhecer aos interessados.
Estes, no prazo de 10 dias úteis a contar da sua recepção, podem,
mediante requerimento, dirigido ao presidente do júri, pronunciar-se
sobre a classificação atribuída.

Artigo 16.o

Homologação, publicitação e recurso da lista
de classificação final

Em matéria de homologação, publicitação e recurso da lista de
classificação final aplicam-se, com as devidas adaptações, as normas
constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

CAPÍTULO IV

Artigo 17.o

Disposição transitória

As normas constantes do presente Regulamento aplicam-se aos
estágios já iniciados à data da sua entrada em vigor.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 19 328/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Julho de 2001 do Ministro da Ciência e da Tecnologia
e ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, aprova-se o Regulamento para Atribuição
de Financiamento a Projectos de Investigação Científica em Consórcio
entre Empresas e Instituições de I&D, que será publicado em anexo
ao presente despacho.

27 de Agosto de 2001. — Pelo Secretário-Geral, a Secretária-Ge-
ral-Adjunta, Purificação Cavaleiro Pais.

Regulamento para Atribuição de Financiamento a Projectos de
Investigação Científica em Consórcio entre Empresas e Ins-
tituições de I&D.

O Programa Operacional Ciência, Tecnologia, Inovação (POCTI),
através da medida n.o 2.3, «Promover a produção científica, o desen-
volvimento tecnológico e a inovação», do eixo prioritário n.o 2, «Desen-
volver o sistema científico, tecnológico e de inovação» e o Programa
Operacional Sociedade da Informação (POSI), através da medida
n.o 1.3, «Investigação e desenvolvimento» do eixo prioritário n.o 1
«Desenvolver competências», ambos integrados no Quadro Comu-
nitário de Apoio III (QCA III), fixam como um dos seus objectivos
a expansão sustentada das capacidades de inovação através do estímulo
à cooperação entre instituições de I&D e empresas, nomeadamente
pelo apoio a projectos de investigação em consórcio envolvendo os
diversos tipos de instituições, à valorização dos resultados da inves-
tigação científica, à transferência de tecnologia e à integração das
oportunidades de I&D nos grandes programas de investimento
público.

Foram celebrados contratos-programa entre os gestores do POCTI
e do POSI e a Agência de Inovação — Inovação Empresarial e Trans-
ferência de Tecnologia, S. A. (Adl), ao abrigo do disposto no n.o 1
do artigo 36.odo Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, associando
esta entidade à gestão técnica, administrativa e financeira de parte
das acima mencionadas medidas n.os 2.3 e 1.3, que respeitam a pro-
jectos de investigação científica envolvendo cooperação entre empre-
sas e instituições de I&D.

Sob proposta dos gestores dos Programas Operacionais Ciência,
Tecnologia, Inovação e Sociedade da Informação, nos termos da alí-
nea a) do n.o 1 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7
de Abril, o Ministro da Ciência e da Tecnologia aprova o presente
Regulamento.

Artigo 1.o

Objecto

O presente Regulamento visa definir as condições de acesso e de
atribuição de apoios financeiros a projectos de investigação científica
e desenvolvimento tecnológico envolvendo empresas e instituições de



15 586 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 214 — 14 de Setembro de 2001

I&D, no âmbito da medida n.o 2.3, «Promover a produção científica,
o desenvolvimento tecnológico e a inovação» do Programa Opera-
cional Ciência, Tecnologia, Inovação (POCTI), aprovado pela decisão
da Comissão Europeia n.o C (2000) 1785, de 28 de Julho de 2000,
bem como no âmbito da medida n.o 1.3, «Investigação e Desenvol-
vimento» do Programa Operacional Sociedade da Informação (POSI),
aprovado pela Decisão da Comissão Europeia C (2000) 1786, de 28 de
Julho.

Artigo 2.o

Âmbito

1 — Os projectos a apoiar no âmbito do presente Regulamento
inserem-se em actividades de investigação científica e desenvolvimento
tecnológico, envolvendo empresas e instituições de I&D associadas
mediante um contrato de consórcio.

2 — Entende-se por consórcio, para efeitos do disposto neste Regu-
lamento, a associação entre as entidades envolvidas no projecto sub-
metido a concurso, formalizada através de um contrato de consórcio,
contendo todas as condições que regulam a participação de cada um
dos membros e que define, entre outras, as questões dos direitos
e deveres das partes, da confidencialidade, da propriedade intelectual
ou industrial ou da propriedade final dos bens de equipamento adqui-
ridos no âmbito da execução do projecto, com recurso ao apoio
concedido.

3 — Os projectos podem:

a) Visar o desenvolvimento e a endogeneização de tecnologias
genéricas, ou horizontais, em aplicações com impacte sec-
torial, que permitam conceber novos produtos, desenvolver
novos processos ou serviços;

b) Apoiar a participação de consórcios nacionais em acções con-
certadas de investigação e desenvolvimento tecnológico inter-
nacionais, nomeadamente no âmbito de programas a nível
comunitário ou internacional;

c) Integrar actividades de formação associadas à investigação
científica e desenvolvimento tecnológico e acções de consul-
toria tecnológica determinadas pelo projecto.

4 — As acções contempladas nos projectos destinam-se a incentivar
a inovação tecnológica por parte das empresas, a criação de laços
de cooperação com as instituições de I&D e ao fortalecimento de
forma crescente das suas próprias capacidades internas, podendo assu-
mir a seguinte tipologia:

a) Acções de investigação industrial (1) visando o desenvolvimento
de novas tecnologias e a obtenção de novas competências;

b) Acções de investigação pré-concorrencial (2), com o desen-
volvimento de protótipos e pré-séries e de acções piloto, pro-
porcionando a validação, em ambiente empresarial, de tec-
nologias demonstradas em ambiente laboratorial e acções de
promoção conducentes à valorização económica dos resul-
tados;

c) Acções de valorização de resultados e transferência de tec-
nologias das instituições de I&D para o sector produtivo.

Artigo 3.o

Dimensão dos projectos

1 — A dimensão financeira dos projectos a apoiar será coerente
com a sua componente de investigação científica e desenvolvimento
tecnológico, grau de inovação e risco e impacte no tecido sócio-
-económico e respeitando as regras de concorrência.

2 — Os projectos de menor dimensão, com ajudas públicas infe-
riores ao montante estabelecido no anexo II do presente Regulamento,
são passíveis de apoio a fundo perdido na totalidade.

Artigo 4.o

Destinatários dos apoios

Podem candidatar-se ao financiamento de projectos de investigação
científica as seguintes entidades:

a) Empresas;
b) Instituições do ensino superior, seus institutos e centros de

I&D;
c) Instituições públicas e privadas com actividades de C&T,

incluindo laboratórios do Estado;
d) Centros tecnológicos;
e) Entidades sem fins lucrativos com papel na difusão da ino-

vação tecnológica.

Artigo 5.o

Condições de admissibilidade

1 — As candidaturas devem integrar, pelo menos, uma empresa
e uma instituição de I&D, devendo ambas assumir um envolvimento
e comprometimento significativos no projecto e devendo o proponente
ser uma entidade empresarial.

2 — Os consórcios podem integrar parceiros estrangeiros que refor-
cem o projecto, os quais, no entanto, não podem beneficiar de qualquer
financiamento directo, no âmbito dos apoios previstos pelo presente
Regulamento.

3 — As entidades candidatas devem comprovar que têm a situação
regularizada em matéria de impostos e de contribuições para a segu-
rança social.

Artigo 6.o

Condições de elegibilidade

1 — Os projectos devem contribuir, através de actividades de inves-
tigação científica e desenvolvimento tecnológico, para a aquisição de
capacidade tecnológica geradora de inovação nos diversos sectores
económicos, concentrando-se, em especial, em acções de médio prazo
viradas para a modernização e diversificação de actividades produtivas,
com vista ao aumento de competitividade das empresas e do sistema
sócio-económico e ao lançamento de novos produtos e serviços.

2 — Os consórcios devem garantir um eficaz desenvolvimento do
projecto, devendo para tal demonstrar as necessárias capacidades téc-
nicas, científicas, financeiras e de gestão.

3 — Os consórcios devem comprovar que possuem, ou virão a pos-
suir até à data do efectivo início de execução do projecto, sistemas
eficazes de acompanhamento e controlo do mesmo.

4 — Os consórcios devem ainda garantir o financiamento da con-
trapartida a que estão obrigados.

Artigo 7.o

Despesas elegíveis

1 — Consideram-se despesas elegíveis, imputáveis aos projectos, as
que, directa e justificadamente, contribuam para a realização das tare-
fas propostas, designadamente:

a) Despesas com pessoal não vinculado à Administração Pública,
excluindo pessoal administrativo;

b) Pagamentos a bolseiros, em actividade de formação e treino,
beneficiando da realização do projecto;

c) Despesas correntes associadas a actividade de investigação
realizada pelo consórcio, incluindo, entre outras, materiais
consumíveis, reagentes e aquisição de serviços de manutenção;

d) Bibliografia, com o limite de 2 % do total das despesas ele-
gíveis do projecto, não podendo exceder o montante de
300 000$;

e) Contratação de consultores;
f) Aquisição de instrumentação e equipamento científico, exclu-

sivamente determinada pelo projecto e que fiquem afectos
à sua realização durante o período de execução;

g) Despesas com aquisição de serviços a terceiros;
h) Despesas com deslocações directamente imputáveis ao pro-

jecto e manifestamente necessárias à sua execução;
i) Despesas decorrentes da construção de instalações piloto e

de demonstração e ou da construção de protótipos essenciais
ao sucesso do projecto;

j) Despesas com a defesa da propriedade intelectual e industrial
dos resultados do projecto;

k) Overheads até 20 % do total das despesas elegíveis do projecto.

2 — Não são elegíveis despesas efectuadas antes da apresentação
da candidatura e despesas não directamente imputáveis ao projecto,
nomeadamente:

a) Juros de empréstimos bancários contraídos pelo consórcio,
ainda que relacionados com o projecto;

b) IVA, excepto quando suportados por entidades que não são
reembolsadas do imposto pago nas aquisições de bens e
serviços;

c) Salários ou complementos salariais, excepto os previstos na
alínea a) do n.o 1 deste artigo;

d) Estudos realizados directamente pelas entidades candidatas;
e) Participações em lucros;
f) Reservas e provisões;
g) Amortizações;
h) Custos de imobiliário e viaturas.
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Artigo 8.o

Processo de candidatura

1 — As candidaturas admitidas, nos termos do artigo 5.o, podem
ser apresentadas a qualquer momento, devendo anteceder o início
da execução dos projectos, em formulário próprio a fornecer pela
Adl, seguindo as instruções nele expressas, podendo vir a ser solicitada
a sua apresentação em língua inglesa, para efeitos de avaliação.

2 — A empresa proponente representa a candidatura, devendo indi-
car um director de projecto que será o responsável pelas suas diversas
componentes.

3 — A candidatura deve incluir, necessariamente, as componentes
organizacionais e de gestão do projecto.

4 — A Adl promove processos de avaliação regulares, cujas datas
são publicitadas pelos meios adequados.

Artigo 9.o

Critérios de avaliação

A avaliação das candidaturas baseia-se nos seguintes critérios:

a) Carácter inovador do projecto, referido ao estado de arte
e das necessidades futuras dos utilizadores, demonstrando
o correspondente valor acrescentado e evidenciando o grau
de risco, nomeadamente tecnológico e económico;

b) Mérito científico da equipa de investigação, adequação do
perfil do director do projecto às actividades a desenvolver,
de C&T das instituições envolvidas no projecto avaliada pelas
competências já demonstradas de inovação e capacidade de
promover a industrialização e valorização no mercado das
tecnologias de produtos desenvolvidos, complementaridade
do consórcio na dupla óptica e realização do projecto e de
uma adequada difusão dos seus resultados;

c) Coerência e razoabilidade do projecto nos seus aspectos cien-
tífico, tecnológico, organizacional, económico-financeiro e de
mercado, visando alcançar os resultados com um mínimo de
custos, empenho estratégico, financeiro e em termos de recur-
sos humanos das empresas participantes, qualidade da pro-
posta, evidenciando objectivos claros e realistas e definindo
metas e indicadores apropriados para avaliar o seu andamento
e resultados;

d) Impacte nas empresas participantes, na perspectiva de evo-
lução da competitividade de produção e da capacidade de
penetração no mercado internacional, da criação de laços de
cooperação com o sistema C&T e de reforço interno das
capacidades de inovação tecnológica;

e) Impacte induzido no sistema sócio-económico, contribuindo
para a melhoria da especialização internacional da economia
portuguesa e para a melhoria da articulação e competitividade
dos clusters produtivos.

Artigo 10.o

Intensidade do apoio público

1 — Respeitando os limites máximos legais previstos, a intensidade
de apoio público é variável, dependendo:

Do carácter inovador do projecto e do risco envolvido;
Do empenhamento das entidades empresariais, nomeadamente

em termos de recursos humanos e financeiros;
Do impacte potencial do projecto para:

As empresas, em termos de competitividade futura e de
reforço das suas capacidades próprias de I&D e de ino-
vação. A internacionalização do projecto é considerado
como um dos critérios de impacte;

A competitividade do sistema sócio-económico, conside-
rando o potencial difusor dos resultados, decorrente do
tipo de inovação tecnológica e da composição do con-
sórcio.

2 — Entre os critérios de impacte é dada prioridade à inovação
de produto, em particular quando se trate de um meio de produção,
funcionando como veículo de difusão da inovação no tecido económico
nacional. Será igualmente dada prioridade a projectos que se insiram
nos objectivos referidos no artigo seguinte.

3 — A intensidade dos apoios públicos traduz-se quer pelas per-
centagens de apoio público às despesas elegíveis, quer nas condições
de reembolso (nomeadamente nos períodos de carência e de duração
do empréstimo).

Artigo 11.o

Investigação orientada por objectivos

No quadro deste Regulamento poderão ser abertos concursos espe-
cíficos orientados por objectivos, visando nomeadamente:

a) A resolução de problemas de interesse público;
b) O desenvolvimento, endogeneização e difusão de tecnologias

com importância estratégica para a competitividade futura
da economia portuguesa.

Artigo 12.o

Avaliação, selecção e decisão

1 — A avaliação e selecção das candidaturas é efectuada por peritos.
2 — Para além de procederem à análise dos documentos que inte-

gram a candidatura, os avaliadores podem reunir-se com a empresa
proponente e com o director de projecto por ela indicado, o qual
pode fazer-se acompanhar pelos seus colaboradores.

3 — Os proponentes obrigam-se a prestar todas e quaisquer infor-
mações necessárias à conveniente avaliação das candidaturas,
incluindo informações complementares às solicitadas no formulário
de candidatura.

4 — Terminada a avaliação, é comunicado à entidade proponente
um projecto de decisão para, no prazo de 10 dias úteis, apresentar
os comentários que entenda convenientes.

5 — Concluída a apreciação dos comentários mencionados, a Adl
elabora uma proposta fundamentada de financiamento ou de recusa
da candidatura dirigida ao gestor do Programa Operacional que a
submeterá a decisão do Ministro da Ciência e da Tecnologia.

6 — A decisão referida no número anterior é comunicada por
escrito pela Adl às entidades proponentes no prazo de 10 dias úteis
a contar do despacho ministerial e no prazo máximo de 120 dias
úteis a contar da data da apresentação da candidatura.

7 — As candidaturas aprovadas são tornadas públicas através da
Internet e de outros meios de comunicação.

Artigo 13.o

Prazo para aceitação do apoio

1 — Nos 15 dias úteis seguintes à comunicação da decisão de apro-
vação da candidatura, a entidade proponente deve confirmar, por
escrito, a sua aceitação.

2 — As condições de atribuição do apoio são fixadas no contrato
de financiamento celebrado entre a Adl e o consórcio.

Artigo 14.o

Financiamento

1 — O financiamento a conceder, através de verbas do FEDER
e do Ministério da Ciência e da Tecnologia, depende da qualidade
e grau de risco do projecto e não pode ultrapassar as percentagens
indicadas no anexo I do presente Regulamento, devendo o rema-
nescente ser assegurado pelo consórcio.

2 — O apoio público assume duas formas: financiamento não reem-
bolsável e empréstimo reembolsável, seguindo as regras fixadas no
anexo II do presente Regulamento.

3 — A comparticipação financeira reporta-se sempre a despesas
efectivamente realizadas e devidamente comprovadas perante a Adl.

4 — Os pagamentos são efectuados de acordo com as condições
estabelecidas no contrato de financiamento.

5 — Em regra, os pagamentos intercalares dependem dos resultados
de uma avaliação intermédia do progresso realizado.

6 — A Adl reserva-se o direito de exigir garantias bancárias no
valor dos adiantamentos realizados, cuja duração se deve prolongar
até à data da comprovação de despesas referida no n.o 3 deste artigo.

Artigo 15.o

Reembolso

1 — A data de início do reembolso e o prazo limite para a sua
amortização serão fixados no contrato de financiamento a celebrar
com a Adl, levando em conta o impacte esperado do projecto, o
início do seu lançamento no mercado e o grau de risco/carácter
inovador.

2 — Além da componente de reembolso obrigatória, o consórcio
poderá propor aumentar a componente reembolsável do apoio
público, o que será considerado, na avaliação da candidatura, como
critério de empenho.

3 — Os reembolsos serão reafectados aos respectivos programas
operacionais para financiamento de novos projectos de investigação
científica envolvendo cooperação entre empresas e instituições de
I&D.
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Artigo 16..o

Incumprimento

1 — O incumprimento dos objectivos e obrigações por parte do
consórcio pode determinar, conforme a gravidade do caso concreto,
a suspensão do financiamento até à regularização da situação em
prazo a fixar pela Adl, ou a sua supressão, que, designadamente,
se aplica no caso de falsas declarações emitidas pelo consórcio ou
por qualquer das suas entidades associadas.

2 — A supressão do financiamento implica a restituição, pelo con-
sórcio, de todas as importâncias recebidas, acrescidas dos respectivos
juros, à taxa legal aplicável para operações financeiras.

Artigo 17.o

Revogação

A decisão de atribuição de financiamento pode ser revogada, e
o respectivo contrato anulado, por acordo entre ambas as partes,
no caso de se constatar que, por razões técnicas ou de alterações
imprevisíveis de mercado, o projecto perdeu a sua justificação e via-
bilidade, devendo ser abandonado.

Artigo 18.o

Direitos de propriedade intelectual e industrial

1 — O proponente deve explicitar claramente, no contrato de con-
sórcio, conforme referido no n.o 2 do artigo 2.o do presente Regu-
lamento, a titularidade dos direitos relativos aos resultados dos pro-
jectos apoiados e susceptíveis de protecção pelo direito da propriedade
intelectual e ou industrial, bem como as acções adequadas que pra-
ticará com vista à sua efectiva protecção.

2 — No caso de, no prazo de seis meses após a obtenção dos pro-
tótipos ou resultados referidos no número anterior, o proponente
não pretender envolver-se directamente nas diligências necessárias
à efectiva protecção de tais direitos, obriga-se a notificar a Adl,
podendo esta efectuar registos e usufruir da titularidade dos direitos
em causa, resultantes do projecto.

Artigo 19.o

Obrigações das entidades beneficiárias

Constituem deveres da empresa beneficiária:

a) Executar o projecto de acordo com os prazos e nas condições
previstas no contrato;

b) Garantir a sua comparticipação financeira no projecto;
c) Cumprir as disposições legais e regulamentares aplicáveis;
d) Submeter a apreciação da Adl relatórios técnicos e finan-

ceiros, de acordo com as especificações constantes do termo
de aceitação;

e) Manter uma contabilidade adequada à boa apreciação e acom-
panhamento do projecto e a verificação das despesas para
efeitos de controlo;

f) Facultar à Adl, ou a outras entidades por ela mandatadas,
e a outras entidades nacionais ou comunitárias com com-
petência em matéria de acompanhamento, controlo e ava-
liação no âmbito do QCA III, as informações necessárias
ao acompanhamento, fiscalização e controlo dos aspectos téc-
nicos e financeiros do projecto, até a cessação de todas as
obrigações assumidas, incluindo o acesso às instalações onde
o projecto decorre e aos documentos necessários e relevantes
para tal efeito;

g) Indicar o responsável pelo projecto, que assume as funções
de director de projecto, sendo ele o interlocutor da Adl e
não podendo ser substituído sem o consentimento prévio
desta;

h) Indicar outras fontes de financiamento de que o projecto
venha a ser objecto, incluindo as que se concretizem no
decurso da sua execução e fazer a comunicação imediata à
Adl, no sentido de evitar duplo financiamento;

i) Participar na divulgação dos resultados.

Artigo 20.o

Confidencialidade

Todas as informações referentes aos projectos, incluindo as cons-
tantes das candidaturas e dos relatórios, é tratada pela Adl como
matéria confidencial, sem prejuízo da existência de peças divulgáveis,
especificamente identificadas como tal.

Artigo 21.o

Dúvidas de interpretação

Os casos de dúvidas de interpretação são apreciados pela Adl e
pelos gestores dos Programas Operacionais referidos no artigo 1.o

Artigo 22.o

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra imediatamente em vigor.

(1) «Por investigação industrial, a Comissão entende a pesquisa
planeada ou a investigação crítica, tendo em vista adquirir novos
conhecimentos, considerando-se que tais conhecimentos poderão ser
úteis para desenvolver novos produtos, processos ou conduzir a uma
melhoria nítida dos produtos, processos ou serviços existentes.» Anexo
n.o l do «Enquadramento comunitário dos auxílios estatais à inves-
tigação e desenvolvimento» (JOCE, n.o C45, de 17 de Fevereiro de
1996).

(2) «Por actividade de desenvolvimento pré-concorrencial, a Comis-
são entende a concretização dos resultados da investigação industrial
num plano, num esquema ou num projecto para produtos, processos
ou serviços novos, alterados ou aperfeiçoados, destinados a serem
vendidos ou utilizados, incluindo a criação de um primeiro protótipo
que não poderá ser utilizado comercialmente. Este conceito pode
igualmente incluir a formulação e concepção de produtos, processos
ou serviços alternativos, bem como projectos de demonstração inicial
ou projectos piloto, desde que tais projectos não possam ser con-
vertidos ou utilizados para aplicações industriais ou uma exploração
comercial. Este conceito não inclui alterações de rotina ou alterações
periódicas introduzidas em produtos, linhas de produção, processos
de fabrico, serviços existentes e outras operações em curso, mesmo
que tais operações se possam traduzir em melhoramentos». Anexo
n.o l do «Enquadramento comunitário dos auxílios estatais à inves-
tigação e desenvolvimento» (JOCE, n.o C45 de 17 de Fevereiro de
1996).

ANEXO I

1 — A intensidade máxima de apoio público é calculada relativa-
mente às despesas elegíveis das empresas, em função das actividades
de investigação e desenvolvimento previstas no projecto:

a) Taxa base:

Para investigação industrial — 50 %;
Para investigação pré-concorrencial — 25 %;

b) As taxas indicadas na alínea anterior podem ainda ser majo-
radas de acordo com as seguintes condições:

Dimensão da empresa — PME — 10 %;
Localização da empresa na região de nível II da NUTS

Lisboa e Vale do Tejo — 5 %;
Localização da empresa fora da região de nível II da NUTS

Lisboa e Vale do Tejo — 10 %;
Projecto que se inscreva nos objectivos de um projecto

ou de um programa específico elaborado no contexto
de um programa quadro comunitário de I&D — 15 %;

Projecto que implique cooperação transfronteiriça com
pelo menos um parceiro independente de um outro
Estado membro da UE — 10 %;

c) Em qualquer caso a taxa máxima de apoio público por projecto
não poderá ultrapassar 75 % das despesas elegíveis em pro-
jectos de investigação industrial e 50 % das despesas elegíveis
em projectos de investigação pré-concorrencial.

2 — A intensidade máxima de apoio público a conceder às ins-
tituições do sistema científico e tecnológico é calculada em função
das seguintes condições:

Quando os resultados das actividades de I&D beneficiarem exclu-
sivamente os membros do consórcio o limite máximo de apoio
público às instituições do sistema científico e tecnológico é
determinado pela média ponderada das intensidades máximas
de apoio às empresas do consórcio;

Quando os resultados das actividades de I&D não comportarem
elementos de auxílio estatal (1) o apoio público às instituições
do sistema científico e tecnológico pode atingir 100 %.

(1) Ponto 2.4 do «Enquadramento comunitário dos auxílios estatais
à investigação e desenvolvimento» (JOCE, n.o C45, de 17 de Fevereiro
de 1996.)
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ANEXO II

Tipos de apoio público

1 — Nos termos do artigo 14.o deste Regulamento, o apoio público
a projectos de investigação e desenvolvimento em consórcio entre
empresas e instituições de I&D pode ser concedido sob as formas
de financiamento não reembolsável ou a fundo perdido e empréstimo
reembolsável.

2 — O financiamento não reembolsável ou a fundo perdido é con-
cedido a:

a) Projectos em que o apoio público não seja superior a
20 000 contos;

b) Despesas elegíveis dos projectos relativas a:

Remunerações respeitantes a novas contratações de recur-
sos humanos para actividades de I&D e inovação
tecnológica;

Remunerações de recursos humanos já existentes nas
empresas desde que envolvidos no projecto a mais de
50 % em equivalente a tempo integral;

Instituições de ensino superior e instituições de I&D públi-
cas e privadas sem fins lucrativos;

Custos com a internacionalização dos projectos.

3 — O empréstimo reembolsável é concedido a projectos em que
o apoio público exceda o valor de 20 000 contos e que envolvam
outras despesas para além das enunciadas na alínea b) do número
anterior.

4 — O apoio público por projecto não poderá ultrapassar os limites
estabelecidos na alínea c) do anexo I, em termos do equivalente sub-
venção bruta (ESB) (1), mas o financiamento total poderá ser superior,
considerando a componente de empréstimo reembolsável.

5 — A fórmula de cálculo do equivalente subvenção bruta na com-
ponente do empréstimo reembolsável é a seguinte:

ESB=Q(1-i’/i)[rP-rF)/(i(P-F)]

em que:

r — 1/(1+i);
P — duração do empréstimo (em números de anos);
F — duração do período de carência, ou seja, o período inicial

durante o qual o empréstimo não é reembolsado, sendo os
juros pagos sobre o montante total do capital (em números
de anos);

i — taxa de referência/actualização fixada pela Comissão Euro-
peia. O valor desta taxa para os projectos aprovados em 2001
é de 6,33 %;

i’ — taxa bonificada — 0 %;
Q — montante do empréstimo ou quota.

(1) Equivalente subvenção bruta (ESB) corresponde ao valor nomi-
nal da subvenção (actualizado em caso de bonificação das taxas de
juro) expresso em percentagem do custo elegível total do projecto.
Fonte: Vademecum, «Regras comunitárias de auxílios estatais», Comis-
são Europeia, Publicações Oficiais das Comunidades Europeias, 2000.

Instituto de Investigação Científica Tropical

Aviso n.o 11 320/2001 (2.a série). — Resultado final das provas
de acesso à categoria de investigador auxiliar requeridas pela licen-
ciada Maria José Monteiro da Silva Proença dos Santos, para as quais
foi nomeado o júri cuja constituição foi publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 113, de 16 de Maio de 2001 (despacho
n.o 10 250/2001):

Aprovada com distinção.

23 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
António Melo.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 19 329/2001 (2.a série). — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Maria da Conceição de Carvalho, funcionária do quadro do Instituto

Nacional de Administração, licença especial para o exercício de fun-
ções transitórias em Macau:

Considerando que a funcionária, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada, pelo período de um ano, com efeitos a partir de
1 de Agosto de 2001, a licença especial concedida a Maria da Con-
ceição de Carvalho, para o exercício de funções transitórias na Região
Administrativa Especial de Macau.

24 de Julho de 2001. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e
da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

Inspecção-Geral da Administração Pública

Despacho (extracto) n.o 19 330/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 27 de Agosto de 2001:

Licenciado Afonso Lopes da Silva Pereira, assessor principal da car-
reira técnica superior, de nomeação definitiva, do quadro de pessoal
da Direcção-Geral da Administração Pública — nomeado, em
comissão de serviço, precedendo concurso, na mesma categoria e
carreira do quadro provisório de pessoal da Inspecção-Geral da
Administração Pública. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

27 de Agosto de 2001. — A Inspectora-Geral, em substituição,
Maria de Lourdes Silva.

Despacho (extracto) n.o 19 331/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 24 de Agosto de 2001:

Maria Natália Silva Frias Antunes, assistente de administração escolar
do quadro de vinculação do distrito de Viseu — nomeada, em
comissão de serviço, precedendo concurso, na categoria de assis-
tente administrativa principal da carreira de assistente administra-
tivo, do quadro provisório de pessoal da Inspecção-Geral da Admi-
nistração Pública. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

27 de Agosto de 2001. — A Inspectora-Geral, em substituição,
Maria de Lourdes Silva.

Despacho (extracto) n.o 19 332/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 24 de Agosto de 2001:

Fernando Lopes da Cunha, assistente administrativo principal da car-
reira de assistente administrativo, de nomeação definitiva, do qua-
dro de pessoal do Instituto de Investigação Científica Tropi-
cal — nomeado, em comissão de serviço, precedendo concurso, na
mesma categoria e carreira do quadro provisório de pessoal da
Inspecção-Geral da Administração Pública. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Agosto de 2001. — A Inspectora-Geral, em substitui-
ção, Maria de Lourdes Silva.

Despacho (extracto) n.o 19 333/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 24 de Agosto de 2001:

Isabel Maria Botelho de Carvalho Simões, assistente administrativa
principal da carreira de assistente administrativo, de nomeação defi-
nitiva, do quadro de pessoal do Hospital de São José — nomeada,
em comissão de serviço, precedendo concurso, na mesma categoria
e carreira do quadro provisório de pessoal da Inspecção-Geral da
Administração Pública. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

27 de Agosto de 2001. — A Inspectora-Geral, em substitui-
ção, Maria de Lourdes Silva.

Despacho (extracto) n.o 19 334/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 27 de Agosto de 2001:

Licenciado José Alberto Soares Pinto, assessor da carreira técnica
superior, de nomeação definitiva, do quadro de pessoal do Instituto
de Informática do Ministério das Finanças — nomeado, em comis-
são de serviço, precedendo concurso, na categoria de assessor prin-
cipal da carreira técnica superior do quadro provisório de pessoal
da Inspecção-Geral da Administração Pública. Esta nomeação pro-
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duz efeitos à data do despacho. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

27 de Agosto de 2001. — A Inspectora-Geral, em substitui-
ção, Maria de Lourdes Silva.

Instituto Nacional de Administração

Aviso n.o 11 321/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para preenchimento de dois lugares de técnico superior de
1.a classe, da carreira técnica superior do quadro do Instituto Nacional
de Administração. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, torna-se público que, por despacho do presidente do
Instituto Nacional de Administração de 27 de Julho de 2001, se encon-
tra aberto pelo prazo de 10 dias úteis, concurso interno geral de
acesso para provimento de dois lugares na categoria de técnico supe-
rior de 1.a classe da carreira técnica superior do quadro de pessoal
deste Instituto, fazendo-se a distribuição dos lugares do seguinte modo
e pelas referências A) e B):

A) Para técnico superior de 2.a classe da carreira técnica supe-
rior — um lugar;

B) Para intercomunicabilidade vertical nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, e no artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho — um lugar.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Validade do concurso — o prazo de validade do concurso esgo-
ta-se com o preenchimento dos lugares postos a concurso.

4 — Local de Trabalho — Instituto Nacional de Administração, na
sua sede em Oeiras e na delegação de Algés.

5 — Conteúdo funcional genérico — compete ao técnico superior
desempenhar funções consultivas de natureza científico-técnica, exi-
gindo um elevado grau de qualificação, iniciativa e autonomia, assim
como um domínio total da área de especialização e uma visão global
da administração que permita a interligação de vários quadrantes
e domínios da actividade, tendo em vista a preparação de tomada
de decisão relativamente aos lugares postos a concurso.

Específico da referência A) — gestão da formação nas suas diversas
vertentes: estudo e planeamento das acções a realizar, adaptação dos
cursos e programas às necessidades detectadas pelo Instituto, orga-
nização dos procedimentos, implementação dos programas definidos
e avaliação dos resultados.

Específico da referência B), quota de intercomunicabilidade ver-
tical — assegurar o serviço de relações públicas do Instituto, manter
e actualizar os ficheiros de correspondentes nacionais e internacionais,
desenvolver acções de informação e promoção da imagem do INA,
assegurar os contactos com os órgãos de comunicação social, promover
a divulgação do programa de formação do INA a nível nacional e
internacional, bem como do relatório de actividades, e colaboração
de tarefas com o conselho directivo no âmbito da realização de coló-
quios, conferências, seminários e workshops.

6 — Método de selecção — a selecção dos candidatos será feita
mediante avaliação curricular.

7 — O critério de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constarão de actas de reuniões de júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto Nacional e Administração,
podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado, para o Palácio dos
Marqueses de Pombal, 2784-540 Oeiras.

8.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, data de nasci-
mento, filiação, naturalidade, nacionalidade e número do
bilhete de identidade e arquivo emissor), morada e código
postal;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do lugar e referência a que se reporta a

candidatura;
d) Identificação dos documentos anexos ao requerimento.

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documentos comprovativos da formação profissional;

c) Declaração autenticada, emitida pela Repartição de Pessoal,
da qual conste a natureza do vínculo e o tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública.

8.4 — Os documentos referidos na alínea b) do n.o 8.3 não são
exigíveis aos candidatos pertencentes ao quadro do INA.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir de qualquer candidato
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, esclarecimentos
ou a apresentação de documento comprovativo das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas por lei.
11 — As listas serão afixadas na sede do Instituto Nacional de Admi-

nistração em Oeiras, e na sua delegação em Algés, sito na Alameda
de Hermano Petrone, 1495-068 Algés.

12 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado João Catarino Tavares, director de
Serviços.

Vogais efectivos:

Licenciado Alfredo José da Silva França Gomes, chefe de
divisão, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Licenciada Margarida Esteves de Carvalho, assessora.

Vogais suplentes:

Marina Vieira Pereira, técnica especialista de grau 1.
Margarida Santos Silva, especialista de informática de

grau 2.

13 de Agosto de 2001. — O Presidente, Vítor Manuel Ruivo.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Contrato n.o 1869/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o disposto nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro,
e do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, em conjugação com
o n.o 2 do artigo 2.o e a alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o, ambos
do Decreto-Lei n.o 63/97, de 26 de Março, e nos termos da alínea n)
do n.o 1 do despacho de delegação de competências do Ministro
da Juventude e do Desporto, publicado, com o n.o 1770/2001, no
Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001, é
celebrado entre o Centro de Estudos e Formação Desportiva, adiante
designado por CEFD ou primeiro outorgante, representado pelo res-
pectivo director, Dr. António Fiúza Fraga, e a Federação Portuguesa
de Atletismo, adiante designada por Federação ou segundo outor-
gante, representada pelo respectivo presidente, Prof. Fernando
Manuel S. Fonseca da Mota, um contrato-programa, que se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

1 — Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da comparticipação financeira constante da cláusula 4.a
deste contrato como apoio do Estado à execução do programa de
formação de recursos humanos relativo ao ano de 2001, apresentado
no CEFD.

2 — O programa de formação referido no número anterior não
contempla a formação de praticantes desportivos.

Cláusula 2.a

Cursos ou acções de formação a comparticipar

Só serão comparticipados financeiramente os cursos ou acções de
formação de recursos humanos a seguir designados:

Cursos de monitores (9);
Cursos de 3.o grau (3);
Acções de reciclagem (2);
Cursos de 2.o grau (1);
Acções de formação concelhias (10);
Acções de formação distritais (15);
Acções de formação nacionais (10);
Cursos de juízes (4);
III Encontro Nacional de Atletismo Juvenil (1).

Cláusula 3.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 14 de Dezembro de 2001.
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Cláusula 4.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo CEFD à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é de 13 500 000$,
a ser suportada pelo orçamento de investimento para 2001.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na cláusula 4.a será disponibilizada
à medida que o programa de formação se for concretizando.

2 — A disponibilização da comparticipação será efectuada mediante
a apresentação de relatórios dos cursos ou acções de formação, até
um mês após a sua realização, de acordo com o modelo de relatório
proposto e já na posse da Federação.

3 — Os relatórios deverão ser instruídos com os documentos com-
provativos das despesas a serem suportadas por força daquela com-
participação e integrar a documentação técnica, os manuais de for-
mação específicos e respectivos conteúdos.

4 — Os relatórios dos cursos ou acções de formação a realizar
durante o mês de Dezembro deverão ser entregues no CEFD até
14 de Dezembro de 2001.

5 — Deverá constar em todos os suportes de divulgação das acções,
bem como nos manuais de formação e documentação técnica em
forma de publicação, o logótipo do CEFD conforme regras previstas
no livro de normas gráficas.

6 — O não cumprimento do estabelecido nos n.os 2 a 5 implicará
a exclusão da comparticipação financeira.

Cláusula 6.a

Atribuições do CEFD

1 — É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do pro-
grama de formação de recursos humanos que justificou a celebração
do presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo
da sua execução, nos termos previstos no artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro.

2 — O CEFD compromete-se a efectuar o pagamento da compar-
ticipação financeira após a entrega do relatório de cada curso ou
acção de formação, de acordo com o regime de administração finan-
ceira do Estado.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato-programa

O incumprimento do presente contrato-programa ou o desvio dos
seus objectivos por parte do segundo outorgante implica a integral
devolução da verba referida no n.o 1 da cláusula 4.a

Cláusula 8.a

Revisão ou modificações do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Estado, carecem de aprovação do mem-
bro do Governo responsável pela área do desporto.

O presente contrato-programa está isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 82.o da Lei n.o 30-C/2000,
de 29 de Dezembro, rectificada pela Declaração n.o 1/2001, de 5 de
Janeiro, publicada no Diário da República, 1.a série-A, n.o 11, de 13 de
Janeiro de 2001.

28 de Agosto de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, António Fiúza
Fraga. — Pelo Segundo Outorgante, Fernando Manuel S. Fonseca da
Mota.

Contrato n.o 1870/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o disposto nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro,
e do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, em conjugação com
o n.o 2 do artigo 2.o e a alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o, ambos
do Decreto-Lei n.o 63/97, de 26 de Março, e nos termos da alínea n)
do n.o 1 do despacho de delegação de competências do Ministro
da Juventude e do Desporto, publicado, com o n.o 1770/2001, no
Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001, é
celebrado entre o Centro de Estudos e Formação Desportiva, adiante
designado por CEFD ou primeiro outorgante, representado pelo res-
pectivo director, Dr. António Fiúza Fraga, e a Federação Portuguesa
de Atletismo, adiante designada por Federação ou segundo outor-
gante, representada pelo respectivo presidente, Prof. Fernando
Manuel S. Fonseca da Mota, um contrato-programa, que se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

1 — Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da comparticipação financeira constante da cláusula 4.a

deste contrato como apoio do Estado à execução do programa de
formação de recursos humanos relativo ao ano de 2001, apresentado
no CEFD.

2 — O programa de formação referido no número anterior não
contempla a formação de praticantes desportivos.

Cláusula 2.a

Cursos ou acções de formação a comparticipar

Só serão comparticipados financeiramente os cursos ou acções de
formação de recursos humanos a seguir designados:

ANDDEM — Associação Nacional de Desporto para a Deficiên-
cia Mental:

Colóquio Nacional ANDDEM (1);
Acção de formação de natação (1);
Acção de formação de futebol (1);
Acção de formação de ciclismo (1);
Acção de formação de basquetebol (1);
Metodologia de treino — atletismo (1);
Acção de formação de atletismo (1);
Acção de formação — psicopedagogia do desporto (1);
5.o Seminário Internacional INAS FID (1);

ANDDEMOT — Associação Nacional de Desporto para Defi-
cientes Motores:

Curso de classificadores de atletismo (1);
Curso de classificadores de natação (1);
Fórum (1);
Acção de formação — treinadores de ténis de mesa (1);
Acção de formação — árbitros de basquetebol (1);
Acção de formação — reciclagem de formadores de nata-

ção (1);
Acção de formação de basquetebol (1);

ACAPO — Associação de Cegos e Amblíopes de Portugal:

Curso de árbitros de goalball (1);
Goalball — formação de professores e alunos (1);

PCAND — Paralisia Cerebral Associação de Desporto:

Workshop internacional (2);
Curso de treinadores de boccia (1);
Curso de juízes de boccia — zona sul (1);
Curso de juízes — zona centro e norte (1);
Remo indoor (1);

LPDS — Liga Portuguesa de Desporto para Surdos:

Conferência O Surdo e o Mundo do Desporto (1);

FPDD — Federação Portuguesa de Desporto para Deficientes:

Curso de formação de equitação para juízes (1);
Curso de formação de equitação para classificadores (1);
1.o Seminário de Doping e Medicina Desportiva para Defi-

cientes (1).

Cláusula 3.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 14 de Dezembro de 2001.

Cláusula 4.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo CEFD à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é de 4 000 000$,
a ser suportada pelo orçamento de investimento para 2001.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na cláusula 4.a será disponibilizada
à medida que o programa de formação se for concretizando.

2 — A disponibilização da comparticipação será efectuada mediante
a apresentação de relatórios dos cursos ou acções de formação, até
um mês após a sua realização, de acordo com o modelo de relatório
proposto e já na posse da Federação.

3 — Os relatórios deverão ser instruídos com os documentos com-
provativos das despesas a serem suportadas por força daquela com-
participação e integrar a documentação técnica, os manuais de for-
mação específicos e respectivos conteúdos.

4 — Os relatórios dos cursos ou acções de formação a realizar
durante o mês de Dezembro deverão ser entregues no CEFD até
14 de Dezembro de 2001.
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5 — Deverá constar em todos os suportes de divulgação das acções,
bem como nos manuais de formação e documentação técnica em
forma de publicação, o logótipo do CEFD conforme regras previstas
no livro de normas gráficas.

6 — O não cumprimento do estabelecido nos n.os 2 a 5 implicará
a exclusão da comparticipação financeira.

Cláusula 6.a

Atribuições do CEFD

1 — É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do pro-
grama de formação de recursos humanos que justificou a celebração
do presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo
da sua execução, nos termos previstos no artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro.

2 — O CEFD compromete-se a efectuar o pagamento da compar-
ticipação financeira após a entrega do relatório de cada curso ou
acção de formação, de acordo com o regime de administração finan-
ceira do Estado.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato-programa

O incumprimento do presente contrato-programa ou o desvio dos
seus objectivos por parte do segundo outorgante implica a integral
devolução da verba referida no n.o 1 da cláusula 4.a

Cláusula 8.a

Revisão ou modificações do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Estado, carecem de aprovação do mem-
bro do Governo responsável pela área do desporto.

O presente contrato-programa está isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 82.o da Lei n.o 30-C/2000,
de 29 de Dezembro, rectificada pela Declaração n.o 1/2001, de 5 de
Janeiro, publicada no Diário da República, 1.a série-A, n.o 11, de 13
de Janeiro de 2001.

28 de Agosto de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, António Fiúza
Fraga. — Pelo Segundo Outorgante, António Manuel Pereira Neves.

Contrato n.o 1871/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o disposto nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro,
e do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, em conjugação com
o n.o 2 do artigo 2.o e a alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o, ambos
do Decreto-Lei n.o 63/97, de 26 de Março, e nos termos da alínea n)
do n.o 1 do despacho de delegação de competências do Ministro
da Juventude e do Desporto, publicado, com o n.o 1770/2001, no
Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001, é
celebrado entre o Centro de Estudos e Formação Desportiva, adiante
designado por CEFD ou primeiro outorgante, representado pelo res-
pectivo director, Dr. António Fiúza Fraga, e a Federação Portuguesa
de Voo Livre, adiante designada por Federação ou segundo outor-
gante, representada pelo respectivo presidente, Dr. António Alberto
Bastos Gomes da Cruz, um contrato-programa, que se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

1 — Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da comparticipação financeira constante da cláusula 4.a
deste contrato como apoio do Estado à execução do programa de
formação de recursos humanos relativo ao ano de 2001, apresentado
no CEFD.

2 — O programa de formação referido no número anterior não
contempla a formação de praticantes desportivos.

Cláusula 2.a

Cursos ou acções de formação a comparticipar

Só serão comparticipados financeiramente os cursos ou acções de
formação de recursos humanos a seguir designados:

Navegação aérea e GPS;
Primeiros socorros;
Dobragem e manutenção de pára-quedas de emergência;
Voo em bi-lugar como estratégia pedagógica no ensino do voo;
Criação do departamento de formação.

Cláusula 3.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 14 de Dezembro de 2001.

Cláusula 4.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo CEFD à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é de 1 500 000$,
a ser suportada pelo orçamento de investimento para 2001.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na cláusula 4.a será disponibilizada
à medida que o programa de formação se for concretizando.

2 — A disponibilização da comparticipação será efectuada mediante
a apresentação de relatórios dos cursos ou acções de formação, até
um mês após a sua realização, de acordo com o modelo de relatório
proposto e já na posse da Federação.

3 — Os relatórios deverão ser instruídos com os documentos com-
provativos das despesas a serem suportadas por força daquela com-
participação e integrar a documentação técnica, os manuais de for-
mação específicos e respectivos conteúdos.

4 — Os relatórios dos cursos ou acções de formação a realizar
durante o mês de Dezembro deverão ser entregues no CEFD até
14 de Dezembro de 2001.

5 — Deverá constar em todos os suportes de divulgação das acções,
bem como nos manuais de formação e documentação técnica em
forma de publicação, o logótipo do CEFD conforme regras previstas
no livro de normas gráficas.

6 — O não cumprimento do estabelecido nos n.os 2 a 5 implicará
a exclusão da comparticipação financeira.

Cláusula 6.a

Atribuições do CEFD

1 — É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do pro-
grama de formação de recursos humanos que justificou a celebração
do presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo
da sua execução, nos termos previstos no artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro.

2 — O CEFD compromete-se a efectuar o pagamento da compar-
ticipação financeira após a entrega do relatório de cada curso ou
acção de formação, de acordo com o regime de administração finan-
ceira do Estado.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato-programa

O incumprimento do presente contrato-programa ou o desvio dos
seus objectivos por parte do segundo outorgante implica a integral
devolução da verba referida no n.o 1 da cláusula 4.a

Cláusula 8.a

Revisão ou modificações do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Estado, carecem de aprovação do mem-
bro do Governo responsável pela área do desporto.

O presente contrato-programa está isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 82.o da Lei n.o 30-C/2000,
de 29 de Dezembro, rectificada pela Declaração n.o 1/2001, de 5 de
Janeiro, publicada no Diário da República, 1.a série-A, n.o 11, de 13
de Janeiro de 2001.

28 de Agosto de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, António Fiúza
Fraga. — Pelo Segundo Outorgante, António Alberto Bastos Gomes
da Cruz.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional de Educação

Direcção Regional de Administração e Pessoal

Aviso n.o 109/2001/M (2.a série). — Lista definitiva de estagiários
do ramo educacional das licenciaturas em Línguas e Literaturas Moder-
nas, variante de Estudos Portugueses, Estudos Portugueses e Franceses,
Estudos Portugueses e Ingleses, Estudos Franceses e Ingleses, Matemática,
Física-Química, Biologia, Educação Física e Desporto da Universidade
da Madeira. — Nos termos da Portaria n.o 88-A/2001 do Secretário
Regional de Educação, publica-se a distribuição dos candidatos pelos
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lugares existentes nos estabelecimentos de ensino constante do mapa I
do citado diploma:

Curso de Línguas e Literaturas Modernas,
variante de Estudos Portugueses

Escola Básica e Secundária Gonçalves Zarco

Nídia Raquel Andrade Nascimento.
Diva Maria Fernandes Castro Serrão.
Márcia Ascensão Vieira Escórcio Ferreira.

Curso de Línguas e Literaturas Modernas,
variante de Estudos Portugueses e Franceses

Escola Secundária Francisco Franco

Alexandra Gomes Benedito dos Reis de Jesus.
Tânia José Marques Silva.
Maria Goreti de Góis Faria Fernandes.

Curso de Línguas e Literaturas Modernas,
variante de Estudos Portugueses e Ingleses

Escola Secundária Jaime Moniz

Helena Paula Gouveia Barros.
Sónia Carla Fernandes Sousa Duque.
Carla Fernanda Martins Costelha Lopes.

Curso de Línguas e Literaturas Modernas,
variante de Estudos Franceses e Ingleses

Escola Secundária Dr. Ângelo Augusto da Silva

Maria da Conceição Nunes de Sousa.
Maria Noélia Francisco Caminata.
Rogério Saviniano Telo.

Curso de Matemática

Escola Secundária Dr. Ângelo Augusto da Silva

Mário Abreu Ramos.
Maria Noélia da Silva Gouveia Policarpo Dias.
Duarte Nuno Martins da Silva e Freitas.
Lídia da Cruz da Silva Varela.

Escola Secundária Francisco Franco

José Eugénio Baptista Rodrigues.
Cláudia Filipa Freitas Dantas Ferraz.
José Hélder Nunes de Andrade.
Márcia Maria Lucas de Sousa Dória.

Escola Básica e Secundária Prof. Doutor
Francisco de Freitas Branco

Ramiro Abílio Correia.
Andreia Rubina Alves Pestana.
Maria do Carmo da Corte Rocha.

Escola Básica e Secundária Gonçalves Zarco

Octávia Romão Pereira Silva.
Carlos Miguel Malho Pereira.
Ana Maria dos Ramos Bettencourt.
Sara Andreia Olim Rodrigues.

Escola Secundária Jaime Moniz

Rubina Maria Matos Velosa.
Sílvio Martim Barreto de Freitas.
Rubina Carla Ferreira Mendonça.
Sérgio Nuno de Castro Silva.

Escola Básica e Secundária de Machico

Águeda Marília Correia de Freitas Ornelas Almada.
Márcia Lemos Nóbrega Santos.
Carla Maria de Lemos Tavares Pereira Alves.
Maria Isabel Caetano de Freitas Valente.

Curso de Física-Química

Escola Secundária Dr. Ângelo Augusto da Silva

Natália Nascimento Ramos.
José Emanuel Marote Mendonça.
João Adelino Gonçalves.
Zelinda Maria Abreu.

Escola Secundária Francisco Franco

Dina da Paixão.
Maria Daniela Faria de Abreu.
Maria José Vieira Gomes.
Ivone Fernandes da Silva.
Ana Cecília Pita Fernandes.

Escola Básica e Secundária Gonçalves Zarco

Maria Inês Figueira Fernandes Manica.
Maria do Carmo de Freitas Camacho.
Judite Gomes Henriques Fernandes.
Helena Amélia Alves Silva.

Escola Secundária Jaime Moniz

Maria José Gomes Faria.
Duarte Paulo Perestrelo de Vasconcelos.
Orlando João Barros da Silva.
Nélio Sandro Lima Corte.

Escola Básica e Secundária de Machico

Mónica Franco dos Santos.
Susana Maria Roque Fernandes.
Maria Encarnação Lomelino dos Santos.
Dina Maria Fernandes Vieira.

Curso de Biologia

Escola Secundária Dr. Ângelo Augusto da Silva

Maria Nelly Ferreira de Abreu Gouveia.
Eliana de Fátima Maitan Figueira.

Escola Secundária Francisco Franco

Zita Maria Aleixo Góis Alves.
Ana Maria Ornelas de Freitas.
Palmira Marques Dias.

Curso de Educação Física e Desporto

Escola Secundária Dr. Ângelo Augusto da Silva

Higino Remígio Silvino Gaspar.
Luís Miguel Marques Júdice Saldanha.
Mário Sérgio Gonçalves Pereira.
Idalécio Augusto Damas Antunes.

Escola Secundária Francisco Franco

Fátima Margarida Camacho de Freitas Silva.
Maria do Carmo Gomes Rodrigues Alves Gonçalves.
António Manuel Rodrigues Saldanha.
Avelino Reinaldo Fernandes Jardim.

Escola Básica e Secundária Gonçalves Zarco

Glauce Valladares da Silva.
Maria André Capelo Madail de Oliveira.
Luciano Augusto Barbosa dos Santos.
Jorge Manuel Baptista Freitas.

Escola Secundária Jaime Moniz

Cristina Cecília de Caré Ferreira.
Cristina Isabel Gonçalves Gomes.
Ana Teresa Andrade Costa Neves.
Margarida Teixeira Gouveia Goarmon Pedroso.

Escola Básica e Secundária de Machico

João Paulo Félix Câmara.
Vítor Hugo Gomes Rodrigues.
Nuno Miguel Ramos Rodrigues.
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Mário Duarte Silva Rodrigues.
Ricardo Jorge Correia Fernandes.

14 de Agosto de 2001. — O Director Regional, Jorge Manuel da
Silva Morgado.

Aviso n.o 110/2001/M (2.a série). — Homologados, por despacho
do director regional de Administração e Pessoal, no uso da com-
petência delegada por despacho do Secretário Regional de Educação,
publicado no Jornal Oficial, 2.a série, n.o 247, de 29 de Dezembro
de 2000, os contratos referentes ao ano lectivo de 2000-2001 dos
professores contratados das escolas abaixo indicadas:

Nome Grupo

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos do Estreito
de Câmara de Lobos

António Feliciano de Andrade Mendonça 5.o sec.
Ana Luísa Marques Lopes . . . . . . . . . . . . . . 8.o-A sec.
Teresa Paula Gamboa do Carmo . . . . . . . . . 9.o sec.
Maria Fernanda Sousa Monteiro . . . . . . . . . 10.o-A sec.
Paula Pestana Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . 10.o-B sec.

Escola Básica e Secundária
Gonçalves Zarco

Anabela Moreira Nunes Jarimba Castro . . . 8.o-A sec.
Pedro Nuno Pinto Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física sec.
Carla Marília Abreu de Freitas . . . . . . . . . . Informática.
Lígia Filipa de Sousa Freitas . . . . . . . . . . . . Informática.

Escola Básica e Secundária
Prof. Dr. Francisco Freitas Branco

Carlos Filipe Machado Lousada . . . . . . . . . 4.o prep.
Magno Miguel Pereira Velosa . . . . . . . . . . . 8.o-A sec.
Maria José Freitas de Matos . . . . . . . . . . . . . 11.o-A sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos dos Louros

Licínia Tavares e Pinho Louro de Almeida 1.o prep.
Fernando Luís Rodrigues Ramos . . . . . . . . 9.o sec.

Escola Básica e Secundária
Padre Manuel Álvares

Maria Ivone Alves Vieira Fernandes . . . . . . 2.o prep.
Helena Paula Gouveia Barros . . . . . . . . . . . 3.o prep.
Lucinda Alberta Santos Abreu Tomás . . . . Educação Musical.
Zózima de Fátima Ribeiro Faia . . . . . . . . . . 1.o sec.
Orlando João Barros da Silva . . . . . . . . . . . . 4.o-A sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos
Bartolomeu Perestrelo

Gina Maria Fernandes Granito . . . . . . . . . . 4.o prep.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos
de São Roque

Patrícia Isabel Salvador Cunha . . . . . . . . . . 11.o-B sec.

Escola Básica e Secundária de Santa Cruz

Manuel António Capelo . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o-A sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos da Torre

Arlindo Quintal Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . 10.o-A sec.
Dina Maria Sousa Gonçalves . . . . . . . . . . . . 10.o-A sec.
Duarte Nuno Gonçalves de Jesus . . . . . . . . 11.o-B sec.

Escola Básica e Secundária Bispo
D. Manuel Ferreira Cabral-Santana

Sónia Alexandra da Silva Leite . . . . . . . . . . . 9.o sec.

Escola Básica e Secundária
D. Lucinda Andrade — São Vicente

Maria Otília Fernandes de Abreu . . . . . . . . 8.o-A sec.

Nome Grupo

Escola Secundária Jaime Moniz

Maria da Luz Andrade Costa . . . . . . . . . . . . 9.o sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos
Dr. Horácio Bento de Gouveia

Andreia João Neves Nunes . . . . . . . . . . . . . . 4.o prep.
Patrícia Carla de Castro Gonçalves da Silva Ed. Física prep.

Escola Básica de Santo António

Alda Maria de Jesus Góis . . . . . . . . . . . . . . . 5.o sec.

Escola Básica e Secundária da Calheta

Arlindo Quintal Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . 1.o prep.

Escola Básica e Secundária de Machico

Cláudia Correia da Silva Ribeiro . . . . . . . . . 4.o prep.
Maria Alexandra Silva Loureiro Pais . . . . . . 10.o-A sec.

(Não são devidos emolumentos.)

20 de Agosto de 2001. — O Director Regional, Jorge Manuel da
Silva Morgado.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Deliberação (extracto) n.o 1476/2001. — Por deliberação do ple-
nário do Conselho Superior da Magistratura, de 9 de Julho de 2001,
foi efectuado o seguinte movimento judicial:

Supremo Tribunal de Justiça:

Dr. Victor Manuel Pinto Ferreira Mesquita, juiz desembargador do
Tribunal da Relação de Lisboa — nomeado juiz conselheiro do
Supremo Tribunal de Justiça.

Dr. David Valente Borges de Pinho, procurador-geral-ad-
junto — nomeado juiz conselheiro do Supremo Tribunal de Justiça.

Dr. Rui Manuel Pinheiro Moreira, procurador-geral-adjunto servindo,
em comissão de serviço, no Supremo Tribunal Administra-
tivo — nomeado juiz conselheiro do Supremo Tribunal de Justiça,
continuando, porém, na mesma comissão.

Dr. José Marcelino Franco de Sá, juiz desembargador do Tribunal
da Relação de Lisboa — nomeado juiz conselheiro do Supremo
Tribunal de Justiça.

Dr. Pedro Silvestre Nazário Emérico Soares, juiz desembargador do
Tribunal da Relação do Porto — nomeado juiz conselheiro do
Supremo Tribunal de Justiça.

Tribunais de relação:

Dr.a Isabel Celeste Alves Pais Martins, juíza desembargadora do Tri-
bunal da Relação de Lisboa — transferida, como requereu, para
o Tribunal da Relação do Porto.

Dr. Fernando Manuel Monterroso de Carvalho Gomes, juiz desem-
bargador do Tribunal da Relação de Évora — transferido, como
requereu, para o Tribunal da Relação do Porto.

Dr. José João Teixeira Coelho Vieira, juiz desembargador do Tribunal
da Relação de Évora — transferido, como requereu, para o Tribunal
da Relação do Porto.

Dr.a Maria Margarida de Andrade Vieira de Almeida, juíza de direito
servindo como juíza auxiliar no Tribunal da Relação de Lis-
boa — promovida à 2.a instância, por mérito, e colocada, como
requereu, no mesmo Tribunal.

Dr. Acácio Luís Jesus das Neves, juiz de direito servindo como juiz
auxiliar no Tribunal da Relação de Évora — promovido à 2.a ins-
tância, por mérito, e colocado, como requereu, no mesmo Tribunal.

Dr. José Teixeira Monteiro, juiz de direito servindo como juiz auxiliar
no Tribunal da Relação de Évora — promovido à 2.a instância,
por mérito, e colocado, como requereu, no mesmo Tribunal.

Dr. Manuel Marques Ferreira, juiz de direito servindo em comissão
permanente de serviço, no Tribunal de Contas — promovido à
2.a instância, por mérito, e colocado no Tribunal da Relação de
Lisboa, continuando, porém, na mesma comissão de serviço.

Dr.a Maria Alexandrina de Almeida Branquinho Ferreira, juíza de
direito servindo como juíza auxiliar no Tribunal da Relação de
Évora — promovida à 2.a instância, por mérito, e colocada, como
requereu, no Tribunal da Relação de Coimbra.
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Dr. António Santos Abrantes Geraldes, juiz de direito servindo como
juiz auxiliar no Tribunal da Relação de Coimbra — promovido à
2.a instância, por mérito, e colocado, como requereu, no Tribunal
da Relação de Lisboa.

Dr. Eurico José Marques dos Reis, juiz de direito servindo como
juiz auxiliar no Tribunal da Relação de Évora — promovido à 2.a ins-
tância, por mérito, e colocado, como requereu, no Tribunal da
Relação de Lisboa.

Dr.a Maria Fernanda Pereira Soares, juíza de direito servindo como
juíza auxiliar no Tribunal da Relação do Porto — promovida à
2.a instância, por mérito, e colocado, como requereu, no mesmo
Tribunal.

Dr.a Maria Filomena Onório Gil Clemente Lima, juíza de direito
servindo como juíza auxiliar no Tribunal da Relação de
Évora — promovida à 2.a instância, por mérito, e colocada, como
requereu, no Tribunal da Relação de Lisboa.

Dr. Mário Belo Morgado, juiz de direito servindo como juiz auxiliar
no Tribunal da Relação de Lisboa — promovido à 2.a instância,
por mérito, e colocado, como requereu, no mesmo Tribunal.

Dr. Manuel Tomé Soares Gomes, juiz de direito da 12.a Vara Cível
de Lisboa — promovido à 2.a instância, por mérito, e colocado no
Tribunal da Relação de Lisboa.

Dr.a Maria da Conceição Simão Gomes, juíza de direito, servindo
como juíza auxiliar no Tribunal da Relação do Porto — promovida
à 2.a instância, por mérito, e colocada, como requereu, no mesmo
Tribunal.

Dr.a Maria do Rosário Correia de Oliveira, juíza de direito servindo
como juíza auxiliar no Tribunal da Relação de Coimbra — pro-
movida à 2.a instância, por mérito, e colocada, como requereu,
no Tribunal da Relação de Lisboa.

Dr.a Rosa Maria Mendes Cardoso Ribeiro Coelho, juíza de direito
servindo como juíza auxiliar no Tribunal da Relação de Coim-
bra — promovida à 2.a instância, por mérito, e colocada, como
requereu, no Tribunal da Relação de Lisboa.

Dr.a Helena Maria Ferreira Lopes, juíza de direito servindo, em comis-
são permanente de serviço, no Tribunal Central Administra-
tivo — promovida à 2.a instância, por mérito, e colocada, como
requereu, no Tribunal da Relação de Lisboa, continuando, porém,
na mesma comissão de serviço.

Dr.a Maria João da Graça Romba, juíza de direito servindo como
juíza auxiliar no Tribunal da Relação de Évora — promovida à
2.a instância, por mérito, e colocada, como requereu, no Tribunal
da Relação de Lisboa.

Dr.a Maria Amélia Alves Ribeiro, juíza de direito servindo como juíza
auxiliar no Tribunal da Relação do Porto — promovida à 2.a ins-
tância, por mérito, e colocada, como requereu, no mesmo Tribunal.

Dr.a Ana Maria Fernandes Grácio, juíza de direito servindo como
juíza auxiliar no Tribunal da Relação de Évora — promovida à
2.a instância, por mérito, e colocada, como requereu, no Tribunal
da Relação de Lisboa.

Dr.a Ana Luísa Passos Martins da Silva Geraldes, juíza de direito
servindo como juíza auxiliar no Tribunal da Relação de
Évora — destacada como juíza auxiliar no mesmo Tribunal.

Dr. José Aureliano Barreto do Carmo, juiz de direito servindo como
juiz auxiliar no Tribunal da Relação de Coimbra — destacado como
juiz auxiliar no mesmo Tribunal.

Dr.a Nazaré de Jesus Lopes Miguel Saraiva, juíza de direito, servindo
como juíza auxiliar no Tribunal da Relação do Porto — destacada
como juíza auxiliar no mesmo Tribunal.

Dr.a Maria Margarida Leandro Martins, juíza de direito servindo como
juíza auxiliar no Tribunal da Relação de Évora — destacada como
juíza auxiliar no mesmo Tribunal.

Dr. António Manuel Freire Valente, juiz de direito do 3.o Juízo do
Tribunal do Trabalho de Lisboa — destacado como juiz auxiliar
no Tribunal da Relação de Lisboa.

Dr. Jaime Manuel Baeta Carlos Ferreira, juiz de direito, servindo
como juiz auxiliar no Tribunal da Relação de Coimbra — destacado
como juiz auxiliar no mesmo Tribunal.

Dr. Ilídio Sacarrão Martins, juiz de direito servindo como juiz auxiliar
no Tribunal da Relação de Lisboa — destacado como juiz auxiliar
no mesmo Tribunal.

Dr. José Felisberto da Cunha Proença da Costa, juiz de direito do
círculo judicial de Caldas da Rainha — destacado como juiz auxiliar
no Tribunal da Relação de Coimbra.

Dr. António Alexandre Trigo Mesquita, juiz de direito servindo como
juiz auxiliar no Tribunal da Relação de Lisboa — destacado como
juiz auxiliar no mesmo Tribunal.

Dr.a Cacilda Maria do Casal Sena, juíza de direito do Círculo Judicial
de Leiria — destacada como juíza auxiliar no Tribunal da Relação
de Coimbra.

Dr.a Lúcia Celeste da Fonseca Sousa, juíza de direito servindo, em
comissão de serviço, no Tribunal Administrativo de Círculo do
Porto — destacada como juíza auxiliar no Tribunal da Relação de
Lisboa.

Dr.a Maria Paula Moreira Sá Fernandes, juíza de direito do 2.o Juízo
do Tribunal do Trabalho de Lisboa — destacada como juíza auxiliar
no Tribunal da Relação de Lisboa.

Dr.a Maria da Luz Neto da Silva Batista, juíza de direito servindo
como juíza auxiliar no Tribunal da Relação de Lisboa — destacada
como juíza auxiliar no mesmo Tribunal.

Dr.a Maria Teresa Féria Gonçalves de Almeida, juíza de direito ser-
vindo como juíza auxiliar no Tribunal da Relação de Lisboa — des-
tacada como juíza auxiliar no mesmo Tribunal.

Dr. Joaquim Manuel Esteves Marques, juiz de direito servindo como
juiz auxiliar no Tribunal da Relação do Porto — destacado como
juiz auxiliar no mesmo Tribunal.

Dr.a Ana Maria de Sampaio Loureiro Sebastião, juíza de direito ser-
vindo como juíza auxiliar no Tribunal da Relação de Lisboa — des-
tacada como juíza auxiliar no mesmo Tribunal.

Dr. António Manuel Clemente Lima, juiz de direito servindo como
juiz auxiliar no Tribunal da Relação do Porto — destacado como
juiz auxiliar no mesmo Tribunal.

Dr. José Maria Tomé Branco, juiz de direito da Vara Mista de
Braga — destacado como juiz auxiliar no Tribunal da Relação do
Porto.

Dr. Heitor Pereira Carvalho Gonçalves, juiz de direito da Vara Mista
de Braga — destacado como juiz auxiliar no Tribunal da Relação
do Porto.

Dr. Amílcar José Marques Andrade, juiz de direito do 2.o Juízo do
Tribunal do Trabalho de Guimarães — destacado como juiz auxiliar
no Tribunal da Relação do Porto.

Dr. Manuel Cardoso Miguês Garcia, juiz de direito da 3.a Vara Cri-
minal do Porto — destacado como juiz auxiliar no Tribunal da Rela-
ção do Porto.

Dr. Leonel Gentil Marado Serôdio, juiz de direito servindo como
juiz auxiliar no Tribunal da Relação do Porto — destacado como
juiz auxiliar no mesmo Tribunal.

Dr.a Teresa Maria Ramos Prazeres Pais, juíza de direito da Vara
Mista de Coimbra — destacada como juíza auxiliar no Tribunal
da Relação de Lisboa.

Dr. José Inácio Manso Rainho, juiz de direito servindo como juiz
auxiliar no Tribunal da Relação do Porto — destacado como juiz
auxiliar no mesmo Tribunal.

Dr.a Maria Rosa Oliveira Tching, juíza de direito da 1.a Vara Mista
de Guimarães — destacada como juíza auxiliar no Tribunal da Rela-
ção do Porto.

Dr. Arnaldo António da Silva, juiz de direito servindo, em comissão
permanente de serviço, no Tribunal Administrativo de Círculo de
Lisboa — destacado como juiz auxiliar no Tribunal da Relação de
Évora.

Dr. Alberto João Borges, juiz de direito do 2.o Juízo do Tribunal
de Família e de Menores de Lisboa — destacado como juiz auxiliar
no Tribunal da Relação de Évora.

Dr.a Maria de Fátima Barata Pinto Galante, juíza de direito da 9.a Vara
Cível de Lisboa — destacada como juíza auxiliar no Tribunal da
Relação de Évora.

Dr. Francisco Gonçalves Domingos, juiz de direito da 1.a Vara Mista
de Sintra — destacado como juiz auxiliar no Tribunal da Relação
de Évora.

Dr. Joaquim António Chambel Mourisco, juiz de direito do 2.o Juízo
do Tribunal do Trabalho de Almada — destacado como juiz auxiliar
no Tribunal da Relação de Évora.

Dr.a Maria Fernanda Pereira Palma, juíza de direito da 9.a Vara Cri-
minal de Lisboa — destacada como juíza auxiliar no Tribunal da
Relação de Évora.

Dr. Pedro dos Santos Gonçalves Antunes, juiz de direito servindo
como juiz auxiliar no Tribunal da Relação do Porto — destacado
como juiz auxiliar no mesmo Tribunal.

Dr.a Maria Isabel Gonçalves Alves Duarte de Melo Gomes, juíza
de direito do 4.o Juízo Criminal de Lisboa — destacada como juíza
auxiliar no Tribunal da Relação de Évora.

Dr.a Maria da Assunção Pinhal Raimundo, juíza de direito do círculo
judicial de Alcobaça — destacada como juíza auxiliar no Tribunal
da Relação de Évora.

Tribunais de 1.a instância:

Acesso final:

Dr. Agostinho Soares Torres, juiz de direito da Vara Mista de Setú-
bal — nomeado para a 4.a Vara Criminal de Lisboa.

Dr. Manuel Ricardo Pinto da Costa Silva, juiz de direito do 1.o Juízo
do Tribunal de Família e de Menores do Porto — destacado como
juiz auxiliar para o 2.o Juízo do Tribunal de Execução das Penas
do Porto.

Dr.a Filipa Maria de Frias Macedo Branco, juíza de direito da 8.a Vara
Criminal de Lisboa — nomeada, como requereu, juíza de direito
da 9.a Vara Criminal de Lisboa.

Dr. Jorge Manuel Vilaça Nunes, juiz de direito da 3.a Vara Cível
de Lisboa, servindo, em comissão de serviço, como assessor no
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Tribunal Constitucional — nomeado, como requereu, juiz de direito
do 2.o Juízo do Tribunal de Família e de Menores de Lisboa, con-
tinuando, porém, na mesma comissão.

Dr. Nélson Paulo Martins de Borges Carneiro, juiz de direito da
5.a Vara Cível de Lisboa — nomeado, como requereu, juiz de direito
do Tribunal do Trabalho de Sintra.

Dr. Jacinto Remígio Meca, juiz de direito do círculo judicial de Lei-
ria — nomeado, como requereu, juiz de direito do Círculo Judicial
de Caldas da Rainha.

Dr. Luís José Falcão de Magalhães, juiz de direito do Círculo Judicial
de Caldas da Rainha, servindo, em comissão de serviço, como asses-
sor no Supremo Tribunal de Justiça — nomeado, como requereu,
juiz de direito do círculo judicial de Alcobaça, continuando, porém,
na mesma comissão.

Dr.a Maria Manuela Gago Barracosa, juíza de direito do Tribunal
do Trabalho de Sintra — nomeada, como requereu, juíza de direito
da 8.a Vara Criminal de Lisboa.

Dr. João Manuel Araújo Ramos Lopes, juiz de direito do 2.o Juízo
Cível de Braga — nomeado, como requereu, juiz de direito da Vara
Mista de Braga.

Dr.a Ana Paula Vasques de Carvalho, juíza de direito do 4.o Juízo
Cível de Braga — nomeada, como requereu, juíza de direito da
Vara Mista de Braga.

Dr.a Paula Cristina da Costa Bizarro, juíza de direito, interina, do
2.o Juízo do Tribunal do Trabalho do Porto — nomeada, como
requereu, juíza de direito, interina, do mesmo Juízo.

Dr. Eduardo Manuel Pinto Correia Lobo, juiz de direito da 4.a Vara
Criminal de Lisboa — destacado como juiz auxiliar no 3.o Juízo
do Tribunal de Execução das Penas de Lisboa.

Dr. José Manuel Duro Mateus Cardoso, juiz de direito servindo como
juiz auxiliar no 2.o Juízo do Tribunal do Trabalho de Lis-
boa — nomeado, como requereu, juiz de direito do mesmo Juízo.

Dr.a Maria Isoleta de Almeida Costa e Craveiro da Rocha, juíza de
direito do 1.o Juízo do Tribunal de Família e de Menores do
Porto — nomeada, como requereu, juíza de direito da 2.a Vara
Cível do Porto.

Dr. José Augusto Gonçalves da Fonseca Ramos, juiz de direito da
14.a Vara Cível de Lisboa — colocado, como requereu, no 6.o Juízo
Cível de Sintra.

Dr.a Rosa Margarida da Silva Pires, juíza de direito da 2.a Vara Cível
do Porto — nomeada, como requereu, juíza de direito do 1.o Juízo
do Tribunal de Instrução Criminal do Porto.

Dr.a Margarida Rosa da Conceição Calça Veloso, juíza de direito
servindo como juíza auxiliar na 4.a Vara Criminal de Lisboa — des-
tacada como juíza auxiliar na 3.a Vara Criminal de Lisboa.

Dr.a Maria do Carmo Domingues, juíza de direito do Tribunal de
Família e de Menores do Funchal — nomeada, como requereu,
juíza de direito do 3.o Juízo do Tribunal do Trabalho de Lisboa.

Dr. Sérgio Bruno Póvoas Corvacho, juiz de direito do 1.o Juízo do
Tribunal de Instrução Criminal de Lisboa — nomeado, como reque-
reu, juiz de direito da 3.a Vara Cível de Lisboa.

Dr. António José Alves Duarte, juiz de direito do 2.o Juízo do Tribunal
de Família e de Menores de Faro — nomeado, como requereu,
juiz de direito do círculo judicial de Faro.

Dr. Alberto Augusto Vicente Ruço, juiz de direito servindo como
juiz auxiliar no 2.o Juízo do Tribunal de Família e de Menores
de Coimbra — nomeado juiz de direito da Vara Mista de Coimbra.

Dr. António José Moreira Ramos, juiz de direito da 4.a Vara Criminal
do Porto — nomeado, como requereu, juiz de direito da 3.a Vara
Criminal do Porto.

Dr.a Judite Lima de Oliveira Pires, juíza de direito servindo como
juíza auxiliar no círculo judicial de Caldas da Rainha — nomeada
juíza de direito do mesmo círculo judicial.

Dr. José da Fonte Ramos, juiz de direito do 1.o Juízo Cível de
Viseu — nomeado, como requereu, juiz de direito do 1.o Juízo do
Tribunal do Trabalho de Viseu.

Dr. Joaquim Manuel de Almeida Correia Pinto, juiz de direito do
4.o Juízo Cível de Leiria — nomeado, como requereu, juiz de direito
do círculo judicial de Leiria.

Dr. Edgar Gouveia Valente, juiz de direito servindo como juiz auxiliar
no círculo judicial de Portalegre — nomeado juiz de direito do
mesmo círculo judicial.

Dr. Pedro Maria Martin Martins, juiz de direito do Tribunal do Tra-
balho de Santa Maria da Feira — destacado como juiz auxiliar no
Tribunal de Família e de Menores de Aveiro.

Dr. Paulo Eduardo Alves Pimenta Nunes, juiz de direito do Tribunal
de Família e de Menores de Cascais — nomeado, como requereu,
juiz de direito do 3.o Juízo Tribunal de Instrução Criminal do Porto.

Dr. António José da Ascenção Ramos, juiz de direito do 2.o Juízo
Criminal de Leiria — nomeado, como requereu, juiz de direito do
círculo judicial de Leiria.

Dr. José Manuel Ferreira de Araújo Barros, juiz de direito do círculo
judicial de Viana do Castelo — nomeado, como requereu, juiz de
direito do círculo judicial de Ponta Delgada.

Dr.a Ana Isabel de Azeredo Rodrigues Coelho Fernandes da Silva,
juíza de direito do 6.o Juízo Cível de Sintra — nomeada, como
requereu, juíza de direito da 1.a Vara Mista de Sintra.

Dr. Sérgio Manuel da Silva Almeida, juiz de direito, interino, da
Vara Mista de Setúbal — nomeado, como requereu, juiz de direito
da mesma Vara Mista.

Dr.a Maria da Purificação Lopes de Carvalho, juíza de direito servindo
como juíza auxiliar no 3.o Juízo Cível de Viseu — colocada como
juíza de direito no 1.o Juízo Cível do mesmo Tribunal.

Dr. Paulo Jorge da Rocha e Silva, juiz de direito servindo, em comissão
permanente de serviço, no Tribunal Administrativo de Círculo do
Porto nomeado, como requereu, juiz de direito do 1.o Juízo do
Tribunal do Trabalho do Porto.

Dr.a Maria Fernanda Lopes Ventura, juíza de direito da bolsa de
juízes do distrito judicial de Lisboa — nomeada, como requereu,
juíza de direito do círculo judicial de Abrantes.

Dr. Francisco João Machado da Cunha Xavier, juiz de direito do
1.o Juízo do Tribunal de Comércio de Lisboa, servindo, em comissão
de serviço, como assessor no Tribunal Constitucional — nomeado,
como requereu, juiz de direito da 5.a Vara Cível de Lisboa, con-
tinuando, porém, na mesma comissão.

Dr.a Francisca da Mata Mendes, juíza de direito, interina, do 1.o
Juízo do Tribunal de Família e de Menores do Seixal — nomeada,
como requereu, juíza de direito do mesmo Juízo.

Dr.a Maria Domingas Alves Simões, juíza de direito do 5.o Juízo
Cível de Leiria — nomeada, como requereu, juíza de direito do
círculo judicial de Torres Vedras.

Dr.a Paula Maria Videira do Paço, juíza de direito servindo como
juíza auxiliar no 2.o Juízo do Tribunal do Trabalho de Lisboa — des-
tacada como juíza auxiliar no 5.o Juízo do mesmo Tribunal.

Dr.a Cristina Luísa Pinheiro Xavier da Fonseca, juíza de direito do
Tribunal da Comarca de Caminha — nomeada, como requereu,
juíza de direito do círculo judicial de Viana do Castelo.

Dr. Pedro Miguel Bengala Reis da Cunha Lopes, juiz de direito do
3.o Juízo Criminal de Almada — nomeado, como requereu, juiz
de direito da Vara Mista de Setúbal.

Dr.a Maria Manuela Marques de Sousa Paupério, juíza de direito,
interina, da 1.a Vara Criminal do Porto — nomeada, como reque-
reu, juíza de direito da mesma Vara Criminal.

Dr.a Maria Fernanda Rodrigues Moreira, juíza de direito do círculo
judicial de Ponta Delgada — nomeada, como requereu, juíza de
direito da 12.a Vara Cível de Lisboa.

Dr. José Carlos Dias Cravo, juiz de direito do 1.o Juízo do Tribunal
da Comarca de Águeda — destacado como juiz auxiliar no 2.o Juízo
do Tribunal de Família e de Menores de Coimbra.

Dr.a Maria de Fátima Almeida Andrade, juíza de direito da 5.a Vara
Cível do Porto — nomeada, como requereu, juíza de direito da
3.a Vara Cível do Porto.

Dr. Manuel da Silva de Oliva, juiz de direito servindo como juiz
auxiliar no 4.o Juízo do Tribunal do Trabalho de Lisboa — nomeado
juiz de direito da 16.a Vara Cível de Lisboa.

Dr.a Alexandra Maria Rolim Mendes, juíza de direito servindo como
juíza auxiliar na 7.a Vara Cível de Lisboa — nomeada juíza de direito
da Vara Mista de Setúbal.

Dr.a Maria Leonor Morais Caldas Canedo Silveira Botelho, juíza de
direito, interina, da 8.a Vara Cível de Lisboa — nomeada juíza de
direito, interina, da mesma Vara Cível.

Dr.a Eugénia Maria de Moura Marinho da Cunha, juíza de direito
interina, da 7.a Vara Cível do Porto — nomeada, como requereu,
juíza de direito, interina, da 3.a Vara Cível do Porto.

Dr. Jorge Miguel Pedro Marques Antunes, juiz de direito do 2.o Juízo
Criminal de Faro — nomeado, como requereu, juiz de direito, inte-
rino, do círculo judicial de Faro.

Dr. Manuel Henrique Ramos Soares, juiz de direito, interino, da Vara
Mista de Setúbal, a exercer funções como vogal do Conselho Supe-
rior da Magistratura — nomeado juiz de direito, interino, do círculo
judicial de Loulé, continuando, porém, no exercício daquelas
funções.

Dr. Luís Filipe Pires de Sousa, juiz de direito, interino, da 17.a Vara
Cível de Lisboa — nomeado juiz de direito, interino, da 9.a Vara
Cível de Lisboa.

Dr.a Laura Fernanda dos Santos Amorim Ferreira, juíza de direito
servindo como juíza auxiliar no 2.o Juízo do Tribunal do Trabalho
de Lisboa — destacada como juíza auxiliar no círculo judicial de
Cascais.

Dr.a Maria da Luz Teles Meneses de Seabra, juíza de direito, interina,
da 5.a Vara Cível do Porto — nomeada juíza de direito, interina,
do mesma Vara Cível.

Dr. José António Couceiro Valente Sá Couto, juiz de direito, interino,
da 7.a Vara Cível do Porto — nomeado juiz de direito, interino,
da mesma Vara Cível.

Dr. João Pedro Nunes Maldonado, juiz de direito, interino, da 2.a Vara
Mista de Vila Nova de Gaia — nomeado juiz de direito, interino,
na mesma Vara Mista.
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Dr. Paulo Fernando Dias da Silva, juiz de direito, interino, do 2.o Juízo
do Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia — nomeado juiz
de direito, interino, no mesmo Juízo.

Dr. Pedro Alexandre Damião e Cunha, juiz de direito, interino, da
5.a Vara Cível do Porto — nomeado juiz de direito, interino, da
mesma Vara Cível.

Dr. Alberto Manuel Teixeira Paiva da Cunha, juiz de direito, interino,
da 3.a Vara Cível do Porto — nomeado juiz de direito, interino,
da 8.a Vara Cível do Porto.

Dr.a Maria Alexandra Nunes de Almeida Casal e Pelayo, juíza de
direito, interina, da 8.a Vara Cível do Porto — nomeada juíza de
direito, interina, da 5.a Vara Cível do Porto.

Dr.a Maria do Céu Oliveira da Silva, juíza de direito, interina, da
1.a Vara Cível do Porto — nomeada juíza de direito, interina, da
mesma Vara Cível.

Dr.a Maria Luzia Amaral Ferreira de Carvalho, juíza de direito do
4.o Juízo do Tribunal da Comarca da Maia — nomeada, como
requereu, juíza de direito, interina, do 2.o Juízo do Tribunal do
Trabalho do Porto.

Dr. António José Saúde Barroca Penha, juiz de direito, interino, da
2.a Vara Mista de Guimarães — nomeado juiz de direito, interino,
da mesma Vara Mista.

Dr. António Miguel Jorge Martins Lopes, juiz de direito, interino,
da 1.a Vara Mista de Guimarães — nomeado juiz de direito, inte-
rino, da mesma Vara Mista.

Dr. José Francisco Moreira das Neves, juiz de direito, interino, do
círculo judicial de Ponta Delgada — nomeado juiz de direito, inte-
rino, do mesmo círculo judicial.

Dr. José Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.o Juízo Criminal
de Braga — transferido para o 2.o Juízo do Tribunal da Comarca
de Vila Verde.

Dr. Augusto Manuel Torres da Costa, juiz de direito do 2.o Juízo
Criminal do Funchal — nomeado, como requereu, juiz de direito,
interino, do Tribunal do Trabalho do Funchal.

Dr.a Paula Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito
do 2.o Juízo Criminal de Santo Tirso — nomeada, como requereu,
juíza de direito, interina, do 2.o Juízo do Tribunal do Trabalho
de Guimarães.

Dr.a Maria de Fátima dos Reis Silva, juíza de direito do 6.o Juízo
Criminal de Lisboa — nomeada, como requereu, juíza de direito,
interina, do 3.o Juízo do Tribunal de Comércio de Lisboa.

Dr. José António Rodrigues da Cunha, juiz de direito, interino, do
círculo judicial da Guarda — nomeado, como requereu, juiz de
direito, interino, da 4.a Vara Criminal do Porto.

Dr.a Maria Helena Ferreira dos Santos Pinto Nobre de Sousa, juíza
de direito servindo como juíza auxiliar no círculo judicial de
Beja — nomeada juíza de direito, interina, do círculo judicial de
Loulé.

Dr. Henrique Jorge Baptista de Lacerda Pavão, juiz de direito do
2.o Juízo do Tribunal da Comarca de Olhão — nomeado, como
requereu, juiz de direito, interino, do 2.o Juízo do Tribunal de
Família e de Menores de Faro.

Dr.a Mafalda Clarisse Faria Pestana, juíza de direito servindo como
juíza auxiliar nas varas cíveis de Lisboa — nomeada juíza de direito,
interina, do 1.o Juízo do Tribunal de Família e de Menores de
Cascais.

Dr. Rogério da Silva e Sousa, juiz de direito, interino, da 11.a Vara
Cível de Lisboa — destacado como juiz auxiliar da 1.a Vara Cível
de Lisboa.

Dr.a Maria da Conceição Jesus Pereira Santos de Oliveira, juíza de
direito do 1.o Juízo do Tribunal de Instrução Criminal de Lis-
boa — colocada, como requereu, no 4.o Juízo Criminal de Lisboa.

Dr. José Bernardino de Carvalho, juiz de direito, interino, do 1.o
Juízo do Tribunal do Trabalho de Viseu — nomeado juiz de direito,
interino, do Tribunal do Trabalho de Santa Maria da Feira.

Dr. Carlos Manuel Paiva do Espírito Santo, juiz de direito, interino,
do círculo judicial de Faro — colocado como juiz de direito no
3.o Juízo Cível de Loulé.

Dr.a Eduarda Maria de Pinto e Lobo, juíza de direito, interina, do
Tribunal do Trabalho de Barcelos — nomeada juíza de direito, inte-
rina, do mesmo Tribunal.

Dr.a Maria Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, juíza de direito
do 3.o Juízo Criminal de Guimarães — transferida, como requereu,
para o 3.o Juízo Criminal de Braga.

Dr.a Maria Celina de Jesus de Nóbrega, juíza de direito, interina,
do Tribunal do Trabalho do Funchal — nomeada juíza de direito,
interina, do Tribunal de Família e de Menores do Funchal.

Dr. Rui Manuel Nunes de Matos Alexandre, juiz de direito, interino,
do círculo judicial de Vila Real — nomeado juiz de direito, interino,
do mesmo círculo judicial.

Dr. Joaquim Manuel Raimundo Patrício, juiz de direito, interino,
da 6.a Vara Cível de Lisboa — nomeado juiz de direito, interino,
da mesma Vara Cível.

Dr. Manuel Carlos Gonçalves Varandas, juiz de direito, interino, do
3.o Juízo do Tribunal de Comércio de Lisboa — nomeado juiz de
direito, interino, do 1.o Juízo do mesmo Tribunal.

Dr.a Helena Isabel Ribeiro Carmelo Dias Bolieiro, juíza de direito,
interina, do Tribunal de Família e de Menores de Ponta Del-
gada — nomeada juíza de direito, interina, do mesmo Tribunal.

Dr. Rui Manuel Pacheco Duarte, juiz de direito, interino, do círculo
judicial de Abrantes — colocado como juiz de direito do 2.o Juízo
Criminal de Leiria.

Dr.a Maria de Fátima Cardoso Bernardes, juíza de direito do 1.o Juízo
Criminal de Setúbal — destacada como juíza auxiliar para o círculo
judicial de Alcobaça.

Dr.a Paula Dória de Cardoso Pott, juíza de direito, interina, do
3.o Juízo do Tribunal de Família e de Menores do Porto — nomeada
juíza de direito, interina, do 1.o Juízo do Tribunal de Família e
de Menores do Porto.

Dr.a Lígia Maria da Nova Araújo Sá Trovão, juíza de direito, interina,
do 3.o Juízo do Tribunal de Instrução Criminal do Porto — nomeada
juíza de direito, interina, do mesmo Juízo.

Dr. António Pedro da Costa Gonçalves Nogueira, juiz de direito,
interino, da 2.a Vara Mista de Vila Nova de Gaia — nomeado juiz
de direito, interino, da mesma Vara Mista.

Dr.a Maria Gorette Roxo Pinto, juíza de direito, interina, da 3.a Vara
Cível do Porto — nomeada, como requereu, juíza de direito, inte-
rina, do 2.o Juízo do Tribunal do Trabalho de Penafiel.

Dr.a Clementina de Jesus Duarte da Rocha Ferreira, juíza de direito,
interina, do Tribunal do Trabalho de Bragança — nomeada juíza
de direito, interina, do mesmo Tribunal.

Dr.a Elizabete Maria Ferreira Coelho de Moura Alves, juíza de direito
do 3.o Juízo do Tribunal de Comarca de Águeda — transferida,
como requereu, para o 2.o Juízo do Tribunal da Comarca de
Cantanhede.

Dr.a Margarida Paula Ferreira Leitão e Sousa, juíza de direito do
2.o Juízo Criminal de Guimarães — nomeada, como requereu, juíza
de direito, interina, da 1.a Vara Mista de Guimarães.

Dr.a Teresa Maria Sena Raposo Paiva da Fonseca, juíza de direito
servindo como juíza auxiliar na 10.a Vara Cível de Lis-
boa — nomeada juíza de direito, interina, da 14.a Vara Cível de
Lisboa.

Dr.a Lídia Renata Goulart Whytton da Terra, juíza de direito servindo
como juíza auxiliar no 3.o Juízo do Tribunal de Execução das Penas
de Lisboa — colocada como juíza de direito no 11.o Juízo da
Pequena Instância Cível de Lisboa.

Dr.a Maria José Carvalho Guimarães, juíza de direito do 1.o Juízo
Criminal de Guimarães — nomeada, como requereu, juíza de
direito, interina, da 2.a Vara Mista de Guimarães.

Dr.a Helena da Conceição de Lemos Pinto, juíza de direito servindo
como juíza auxiliar na 3.a Vara Cível de Lisboa — destacada como
juíza auxiliar na 5.a Vara Cível de Lisboa.

Dr. Fernando Alfredo Pais, juiz de direito do 12.o Juízo da Pequena
Instância Cível de Lisboa (liquidatário) — transferido, como reque-
reu, para o 2.o Juízo da Pequena Instância Cível de Lisboa.

Dr. Gonçalo Ladeira da Cruz, juiz de direito, interino, do 2.o Juízo
do Tribunal do Trabalho de Penafiel — nomeado juiz de direito
interino, do 2.o Juízo do Tribunal do Trabalho de Almada.

Dr.a Raquel Gentil de Castro Baptista Tavares, juíza de direito do
1.o Juízo Cível de Guimarães — transferida, como requereu, para
o 2.o Juízo Cível de Braga.

Dr.a Teresa Teixeira Sá Lopes, juíza de direito do 1.o Juízo do Tribunal
da Comarca da Maia — nomeada, como requereu, juíza de direito
interina, do 3.o Juízo do Tribunal de Família e de Menores do
Porto.

Dr. José Alberto Martins Moreira Dias, juiz de direito servindo como
juiz auxiliar nas varas cíveis do Porto — nomeado juiz de direito
interino, da 7.a vara cível do Porto.

Dr.a Capitolina Fernandes Rosa, juíza de direito servindo como juíza
auxiliar na 17.a Vara Cível de Lisboa — destacada como juíza auxi-
liar no 2.o Juízo do Tribunal do Trabalho de Lisboa.

Dr. Rui Miguel Castro Ferreira Teixeira, juiz de direito do 1.o Juízo
do Tribunal da Comarca de Mafra — nomeado, como requereu,
juiz de direito, interino, do 1.o Juízo do Tribunal de Instrução Cri-
minal de Lisboa.

Dr.a Maria Gomes Bernardo Perquilhas, juíza de direito servindo
como juíza auxiliar nas varas cíveis do Porto — colocada como juíza
de direito no 1.o Juízo do Tribunal de Comarca da Maia.

Dr.a Armanda Alves Rei de Lemos Gonçalves, juíza de direito, inte-
rina, do 3.o Juízo do Tribunal de Instrução Criminal do
Porto — nomeada juíza de direito, interina, do 1.o Juízo do Tribunal
de Família e de Menores do Porto.

Dr. Pedro Nuno Pinto Vergueiro, juiz de direito servindo como juiz
auxiliar nas varas cíveis do Porto — colocado como juiz de direito
no Tribunal da Comarca de Monção.

Dr.a Cristina Maria Martins Baiôa Monteiro Vergueiro, juíza de
direito servindo como juíza auxiliar nas Varas Cíveis do
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Porto — colocada como juíza de direito no 1.o Juízo do Tribunal
da Comarca de Lamego.

Dr.a Maria da Conceição Barata dos Santos Miranda, juíza de direito
do 3.o Juízo do Tribunal da Comarca do Montijo — transferida,
como requereu, para o 1.o Juízo Criminal de Setúbal.

Dr.a Maria da Conceição Barbosa de Carvalho, juíza de direito do
Tribunal da Comarca da Póvoa de Lanhoso — transferida, como
requereu, para o 4.o Juízo Cível de Braga.

Dr.a Helena Maria Amaral de Brito, juíza de direito do 11.o Juízo
da Pequena Instância Cível de Lisboa (liquidatário) — transferida,
como requereu, para o do 6.o Juízo da Pequena Instância Cível
de Lisboa.

Dr. José Manuel Lopes Barata, juiz de direito servindo como juiz
auxiliar nas varas cíveis de Lisboa — destacado como juiz auxiliar
na 1.a Vara Cível de Lisboa.

Dr.a Sandra Henriques Alves de Oliveira Pinto, juíza de direito dos
juízos criminais de Portimão, afecta à instrução criminal — des-
tacada como juíza auxiliar no círculo judicial de Loulé.

Dr.a Isabel Maria de Almeida Baptista, juíza de direito do 1.o Juízo
do Tribunal da Comarca de Peniche — transferida, como requereu,
para o 2.o Juízo do Tribunal da Comarca de Caldas da Rainha.

Dr. Jorge António Gonçalves Magalhães dos Santos, juiz de direito
servindo como juiz auxiliar nas varas cíveis do Porto — colocado
como juiz de direito no 2.o Juízo Criminal de Santo Tirso.

Dr. Hugo Carlos de Noronha Campanella, juiz de direito servindo
como juiz auxiliar no 1.o Juízo de Pequena Instância Criminal de
Lisboa — colocado como juiz de direito no mesmo Juízo.

Dr. Diogo Maria Alarcão Ravara, juiz de direito servindo como juiz
auxiliar nas varas cíveis de Lisboa — nomeado juiz de direito, inte-
rino, da 11.a Vara Cível de Lisboa.

Dr. Herculano José Rodrigues Esteves, juiz de direito do 2.o Juízo
do Tribunal da Comarca de Vila Verde — transferido, como reque-
reu, para o Tribunal da Comarca de Póvoa de Lanhoso.

Dr. Carlos Jorge Martins Ribeiro, juiz de direito, interino, da 2.a
Vara Mista de Guimarães — nomeado juiz de direito, interino, da
17.a Vara Cível de Lisboa.

Dr.a Susana Direito da Cruz Filipe Regatia, juíza de direito do Tribunal
da Comarca de Oliveira do Bairro — transferida, como requereu,
para o 3.o Juízo do Tribunal da Comarca de Águeda.

Dr. António Manuel Teixeira da Rocha Marcelo dos Reis, juiz de
direito do 2.o Juízo do Tribunal da Comarca da Covilhã — des-
tacado como juiz auxiliar na 5.a Vara Cível de Lisboa.

Dr.a Helena Maria Orvalho Serrão Nogueira, juíza de direito do
1.o Juízo do Tribunal da Comarca de Tomar — transferida, como
requereu, para o 6.o Juízo Criminal de Lisboa.

Dr.a Dina de La Salete de Sá Ferreira Henriques, juíza de direito
do 2.o Juízo do Tribunal da Comarca de Rio Maior — transferida,
como requereu, para o 1.o Juízo do Tribunal da Comarca de Mafra.

Dr.a Lídia Isabel Bogalheiro Gamboa, juíza de direito servindo como
juíza auxiliar nas varas cíveis de Lisboa — destacada como juíza
auxiliar na 7.a Vara Cível de Lisboa.

Dr.a Carla Alexandra dos Santos Ramires, juíza de direito servindo
como juíza auxiliar nas varas cíveis de Lisboa — destacada como
juíza auxiliar na 17.a Vara Cível de Lisboa.

Dr.a Amélia Maria de Matos Puna Loupo, juíza de direito servindo
como juíza auxiliar nas varas cíveis de Lisboa — destacada como
juíza auxiliar na 10.a Vara Cível de Lisboa.

Dr.a Benedita Maria Ribeiro de Almeida Assunção, juíza de direito
do 2.o Juízo do Tribunal da Comarca de Peso da Régua — trans-
ferida, como requereu, para o 2.o Juízo Criminal de Oliveira de
Azeméis.

Dr. Adelino Pedro Neves, juiz de direito do Tribunal da Comarca
de Vila Real de Santo António — destacado como juiz auxiliar
na 1.a Vara Mista de Sintra.

Dr.a Ausenda Maria dos Santos Nunes Brás Moreira Pires, juíza de
direito servindo como juíza auxiliar no 1.o Juízo Cível de Cas-
cais — colocada como juíza de direito no 8.o Juízo da Pequena
Instância Cível de Lisboa.

Dr.a Maria Antónia Dias Rodrigues Andrade, juíza de direito servindo
como juíza auxiliar nas varas cíveis de Lisboa — nomeada juíza
de direito, interina, do 1.o Juízo do Tribunal de Instrução Criminal
de Lisboa.

Dr. Paulo Nuno Miranda Almeida Cunha, juiz de direito servindo
como juiz auxiliar no 1.o Juízo do Tribunal de Comércio de Lis-
boa — destacado como juiz auxiliar no Tribunal de Instrução Cri-
minal de Lisboa.

Dr.a Patrícia Helena Leal Cordeiro da Costa, juíza de direito do
3.o Juízo do Tribunal da Comarca da Marinha Grande — trans-
ferida, como requereu, para o 4.o Juízo Cível de Leiria.

Dr.a Marília dos Reis Leal Fontes, juíza de direito servindo como
juíza auxiliar nos 1.o e 2.o Juízos Cíveis do Seixal — colocada como
juíza de direito no 3.o Juízo do Tribunal da Comarca do Montijo.

Dr.a Maria de Fátima da Rocha Marques Bessa, juíza de direito do
2.o Juízo Criminal de Oliveira de Azeméis — destacada como juíza
auxiliar no 1.o Juízo Cível de Cascais.

Dr. Diogo Coelho de Sousa Leitão, juiz de direito servindo como
juiz auxiliar nas varas cíveis de Lisboa — destacado como juiz auxi-
liar no Tribunal de Instrução Criminal de Lisboa.

Dr.a Élida Maria Rosa Gil Duarte, juíza de direito servindo como
juíza auxiliar nas varas cíveis de Lisboa — colocada como juíza de
direito no 3.o Juízo Criminal de Almada.

Dr. João Manuel Paulo Cordeiro Brasão, juiz de direito do 3.o Juízo
do Tribunal da Comarca de Ponta Delgada — transferido, como
requereu, para o 2.o Juízo do Tribunal da Comarca de Rio Maior.

Dr.a Helena Maria Rebelo Martins, juíza de direito do 1.o Juízo do
Tribunal da Comarca da Lousada — transferida, como requereu,
para o 1.o Juízo do Tribunal da Comarca de Águeda.

Dr.a Cristina Maria Neves Ferreira Mendes Portugal da Rocha, juíza
de direito servindo como juíza auxiliar no 1.o Juízo Cível de Vila
Nova de Gaia — colocada como juíza de direito na bolsa de juízes
do distrito judicial de Lisboa.

Dr.a Eugénia Maria Balreira Guerra, juíza de direito do Tribunal
da Comarca de Arcos de Valdevez — transferida, como requereu,
para o 1.o Juízo do Tribunal da Comarca de Peniche.

Dr. Victor Hugo Veloso Dias Pardal, juiz de direito servindo como
juiz auxiliar no Tribunal da Comarca de Vila Real de Santo Antó-
nio — nomeado, como requereu, juiz de direito, interino, do círculo
judicial de Angra do Heroísmo.

Dr.a Joana Maria Rebelo Fernandes Costa, juíza de direito do 1.o Juízo
do Tribunal da Comarca de Porto de Mós — transferida, como
requereu, para o 2.o Juízo Criminal de Guimarães.

Dr. Nuno Miguel de Jesus Lopes Matos, juiz de direito do 2.o Juízo
do Tribunal de Comarca de Bragança — transferido, como reque-
reu, para o 4.o Juízo do Tribunal de Comarca da Maia.

Dr. Carlos Mário Moreira Bandeira Borges, juiz de direito do 1.o Juízo
do Tribunal de Comarca de Mirandela — transferido, como reque-
reu, para o Tribunal da Comarca de Oliveira do Bairro.

Dr.a Sofia dos Reis Rodrigues, juíza de direito do 2.o Juízo do Tribunal
da Comarca de Porto de Mós — transferida, como requereu, para
o 1.o Juízo Cível de Guimarães.

Dr.a Luísa Cristina Morais Pereira Ferreira, juíza de direito do
2.o Juízo do Tribunal da Comarca de Amarante — transferida, como
requereu, para o 1.o Juízo Criminal de Guimarães.

Dr.a Rute Maria Martins dos Santos Sobral, juíza de direito da bolsa
de juízes do distrito judicial de Coimbra — destacada como juíza
auxiliar no 3.o Juízo Cível de Viseu.

Dr. Luís José Cardoso Ribeiro, juiz de direito do Tribunal da Comarca
de Monção — destacado como juiz auxiliar no 2.o Juízo do Tribunal
da Comarca de Alcobaça.

Dr. Paulo Jorge Ferreira Albernaz, juiz de direito do 2.o Juízo do
Tribunal da Comarca de Fafe — transferido, como requereu, para
o 3.o Juízo Criminal de Guimarães.

Dr.a Maria de Fátima Estudante Morgado da Silva, juíza de direito
do Tribunal da Comarca da Horta — transferida, como requereu,
para o 3.o Juízo do Tribunal da Comarca de Ponta Delgada.

Dr.a Maria Isabel Ganhão Gordo Póvoa, juíza de direito do 2.o Juízo
do Tribunal da Comarca de Albufeira — destacada como juíza auxi-
liar nos juízos criminais de Cascais-Oeiras, afecta à instrução
criminal.

Dr.a Belmira do Rosário Faísco Vieira Fialho Raposo Felgueiras,
juíza de direito servindo como juíza auxiliar no 1.o Juízo Cível
de Gondomar — destacada como juíza auxiliar, nos juízos criminais
do Seixal-Sesimbra, afecta à instrução criminal.

Dr.a Maria do Rosário Monteiro Casimiro Louro Patrício, juíza de
direito da bolsa de juízes do distrito judicial de Coimbra — trans-
ferida, como requereu, para o 3.o Juízo do Tribunal da Comarca
da Marinha Grande.

Dr.a Paula Cristina Domingues Paz Dias, juíza de direito do 3.o Juízo
do Tribunal da Comarca de Felgueiras — destacada como juíza
auxiliar no 1.o Juízo Cível de Gondomar.

Dr.a Rosa dos Remédios Lima Teixeira, juíza de direito do 1.o Juízo
do Tribunal da Comarca de Lamego — transferida, como requereu,
para o 2.o Juízo do Tribunal da Comarca da Covilhã.

Dr.a Tânia Isabel de Barros Sampaio de Sousa Carrusca, juíza de
direito do 1.o Juízo do Tribunal da Comarca de Vila Real — trans-
ferida, como requereu, para a bolsa de juízes do distrito judicial
de Lisboa.

Dr.a Paula Cristina Ramos Nunes, juíza de direito da bolsa de juízes
do distrito judicial do Porto — transferida, como requereu, para
o 2.o Juízo do Tribunal da Comarca de Amarante.

Dr.a Susana Marques Madeira, juíza de direito do 3.o Juízo Cível
do Funchal — transferida, como requereu, para o 2.o Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Elvas.

Dr.a Ana Cristina de Jesus Batalha Cardoso, juíza de direito da bolsa
de juízes do distrito judicial de Lisboa — transferida, como reque-
reu, para o 5.o Juízo Cível de Leiria.

Dr. Luís Filipe Barreto Loja, juiz de direito, interino, do círculo judicial
de Angra do Heroísmo — colocado, como requereu, como juiz de
direito do 2.o Juízo Criminal do Funchal.
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Dr.a Alexandra Maria Bandeira Ferraz Lage, juíza de direito da bolsa
de juízes do distrito judicial do Porto — transferida, como requereu,
para o 1.o Juízo do Tribunal da Comarca de Lousada.

Dr.a Maria da Graça Magalhães Agrelo, juíza de direito da bolsa
de juízes do distrito judicial de Évora — transferida, como requereu,
para o 2.o Juízo Criminal de Faro.

Dr.a Leonor Maria Falcão Pimenta Ribeiro Gama, juíza de direito
do 2.o Juízo do Tribunal da Comarca de Chaves — transferida, como
requereu, para o 2.o Juízo do Tribunal da Comarca de Fafe.

Dr. Carlos Armando da Cunha Rodrigues de Carvalho, juiz de direito
do Tribunal da Comarca de Vila Praia da Vitória — transferido,
como requereu, para o 3.o Juízo do Tribunal da Comarca de
Felgueiras.

Dr.a Olinda Maria Morais Morgado e Campos, juíza de direito ser-
vindo como juíza auxiliar no Tribunal da Comarca de Angra do
Heroísmo — colocada como juíza de direito do 1.o Juízo do Tribunal
da Comarca de Mirandela.

Dr.a Ana Margarida Miranda Fernandes, juíza de direito servindo
como juíza auxiliar no Tribunal da Comarca de Peso da
Régua — colocada como juíza de direito no 2.o Juízo do Tribunal
da Comarca de Bragança.

Dr. José Nuno Ramos Duarte, juiz de direito servindo como juiz
auxiliar nos 2.o e 3.o Juízos Cíveis de Leiria — colocado como juiz
de direito no 1.o Juízo do Tribunal da Comarca de Porto de Mós.

Dr. Gonçalo David da Fonseca Oliveira Magalhães, juiz de direito
servindo como juiz auxiliar no Tribunal da Comarca de Espo-
sende — colocado como juiz de direito no 1.o Juízo do Tribunal
da Comarca de Vila Real.

Dr. Manuel Eduardo Pinhanços Bianchi Machado de Sampaio, juiz
de direito servindo como juiz auxiliar no Tribunal da Comarca
de Amarante — colocado como juiz de direito no Tribunal da
Comarca de Arcos de Valdevez.

Dr. Ricardo Manuel Neto Miranda Peixoto, juiz de direito do Tribunal
da Comarca da Maia, afecto à instrução criminal — transferido,
como requereu, para o Tribunal da Comarca de Caminha.

Dr. Carlos Alberto Casas Azevedo, juiz de direito da bolsa de juízes
do distrito judicial de Lisboa — nomeado, como requereu, juiz de
direito, interino, do círculo judicial da Guarda.

Dr. José Manuel Monteiro Correia, juiz de direito do 2.o Juízo do
Tribunal da Comarca de Elvas — transferido, como requereu, para
o 2.o Juízo do Tribunal da Comarca de Peso da Régua.

Dr. Carlos Jorge Serrano Alves, juiz de direito do 3.o Juízo Cível
de Loulé — transferido, como requereu, para o 2.o Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Porto de Mós.

Dr.a Virgínia Maria Correia Martins Barreira Fernandes, juíza de
direito, interina, do 2.o Juízo do Tribunal do Trabalho do
Porto — colocada como juíza de direito na bolsa de juízes do distrito
judicial do Porto.

Dr. Rui Varela da Silva Dias, juiz de direito, interino, do círculo
judicial de Faro — colocado como juiz de direito no 2.o Juízo do
Tribunal da Comarca de Olhão.

Dr. Luís Manuel de Carvalho Ricardo, juiz de direito servindo como
juiz auxiliar nas varas cíveis do Porto — colocado como juiz de
direito no 3.o Juízo Cível do Funchal.

Dr. João Nuno Navarro Camilo Alves, juiz de direito do 2.o Juízo
do Tribunal da Comarca de Ponta Delgada — transferido, como
requereu, para o 1.o Juízo do Tribunal da Comarca de Tomar.

Dr. João Paulo Marques Pereira Vasconcelos Raposo, juiz de direito
do Tribunal da Comarca de Almeirim — destacado como juiz auxi-
liar no 1.o Juízo Cível de Faro.

Dr. Artur José Carvalho de Almeida Cordeiro, juiz de direito do
Tribunal da Comarca de Estremoz — transferido para os juízos
criminais de Portimão, afecto à instrução criminal.

Dr.a Sara da Piedade Moreira das Neves de Pina Cabral, juíza de
direito do Tribunal da Comarca de Reguengos de Monsa-
raz — transferida para a bolsa de juízes do distrito judicial de
Lisboa.

Dr. João Miguel Vieira de Sousa, juiz de direito do Tribunal da
Comarca da Mealhada — transferido para a bolsa de juízes do dis-
trito judicial de Coimbra.

Dr.a Sónia Maria Fontes de Magalhães de Oliveira Pereira, juíza de
direito do Tribunal da Comarca de Alvaiázere-Penela — transferida
para o 2.o Juízo do Tribunal da Comarca de Chaves.

Dr.a Catarina Maria Barella Romão Ribeiro de Almeida, juíza de
direito do Tribunal da Comarca de Celorico de Basto — transferida
para a bolsa de juízes do distrito judicial de Évora.

Dr. Pedro de Brito Conde Veiga, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Baião — transferido para a bolsa de juízes do distrito
judicial de Coimbra.

Dr.a Maria de Fátima Marques da Silva, juíza de direito do Tribunal
da Comarca de Nelas transferida para o Tribunal da Comarca da
Horta.

Dr. Pedro Miguel Sequeira Magalhães, juiz de direito do Tribunal
da Comarca de Sátão-Fornos de Algodres — transferido para o
Tribunal da Comarca de Vila Praia da Vitória.

Dr.a Sandra Cristina da Veiga Reis Bettencourt de Sousa, juíza de
direito do Tribunal da Comarca de Vila For-Carrazeda de
Ansiães — transferida para o 2.o Juízo do Tribunal da Comarca
de Albufeira.

Dr. Manuel Dias dos Santos Figueiredo, juiz de direito do Tribunal
da Comarca de Penacova — transferido para o Tribunal da
Comarca de Vila Real de Santo António.

Dr.a Rita Alexandra Almeida da Silva Viegas, juíza de direito do
Tribunal da Comarca de Vila Viçosa — transferida para o 2.o Juízo
do Tribunal de Comarca de Ponta Delgada.

1.o Acesso:

Dr.a Susana Pinto Santos Silva, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Celorico da Beira — transferida, como requereu, para
o Tribunal da Comarca de Celorico de Basto.

Dr.a Célia Margarida Ferreira Lopes, juíza de direito do Tribunal
da Comarca de Vila Pouca de Aguiar — transferida, como requereu,
para o Tribunal da Comarca de Baião.

Dr.a Gabriela Adelaide Azevedo da Silva Barbosa, juíza de direito
do Tribunal da Comarca de Moimenta da Beira — transferida,
como requereu, para o Tribunal da Comarca da Mealhada.

Dr.a Amélia da Glória Tavares Gil, juíza de direito do Tribunal da
Comarca da Golegã — transferida, como requereu, para o Tribunal
da Comarca de Odemira.

Dr.a Maria Isabel de Brito Guerreiro Faria Teixeira Magalhães, juíza
de direito do Tribunal da Comarca de Miranda do Douro-Vi-
mioso — transferida, como requereu, para o Tribunal da Comarca
de Almeirim.

Dr.a Isabel Maria Neves de Sá, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Odemira — transferida, como requereu, para o Tribunal da
Comarca da Golegã.

Dr.a Rosa de Jesus Teixeira Alves, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Almeida-Figueira de Castelo Rodrigo — transferida,
como requereu, para o Tribunal da Comarca de Penacova.

Dr.a Susana Brandão Loureiro Marques, juíza de direito do Tribunal
da Comarca de Idanha-a-Nova-Penamacor — transferida, como
requereu, para o Tribunal da Comarca de Alvaiázere-Penela.

Dr.a Sónia Cristina do Vale e Silva, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Velas — transferida, como requereu, para o Tribunal
da Comarca Vila Viçosa.

Dr.a Cláudia Pedro Loureiro, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de São Vicente — transferida, como requereu, para o Tribunal da
Comarca de Estremoz.

Dr.a Cláudia Raquel Silva e Costa, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Ponta do Sol — transferida, como requereu, para o
Tribunal da Comarca de Figueiró dos Vinhos.

Dr. Jorge Paulo Limão Andrade, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de São Roque do Pico — transferido, como requereu,
para o Tribunal da Comarca de Vila Pouca de Aguiar.

Dr. Luís Miguel Cerqueira Pinto de Miranda, juiz de direito do Tri-
bunal da Comarca de Santa Cruz das Flores — transferido, como
requereu, para o Tribunal da Comarca de Trancoso.

Dr. Mário Pedro Martins da Assunção Seixas Meireles, juiz de direito
do Tribunal da Comarca de Armamar-Tabuaço — transferido,
como requereu, para o Tribunal da Comarca de Celorico da Beira.

Dr.a Helena Isabel Silvestre Pereira Cravo, juíza de direito do Tribunal
da Comarca de Figueiró dos Vinhos — transferida, como requereu,
para o Tribunal da Comarca de São Vicente.

Dr.a Sílvia Maria Rodrigues da Costa, juíza de direito do Tribunal
da Comarca de Trancoso — transferida, como requereu, para o
Tribunal da Comarca de Nelas.

Dr.a Cristina Isabel Elias Henriques, juíza de direito servindo como
juíza auxiliar no Tribunal da Comarca de Odemira — colocada
como juíza de direito no Tribunal da Comarca de Sátão-Fornos
de Algodres.

Dr.a Margarida Maria da Rocha Ramos Natário, juíza de direito ser-
vindo como juíza auxiliar nos juízos criminais de Almada — colo-
cada como juíza de direito no Tribunal da Comarca de Ponta do
Sol.

Dr.a Sílvia Catarina Martins Baião Trindade, juíza de direito servindo
como juíza auxiliar nos juízos criminais de Setúbal — colocada como
juíza de direito no Tribunal da Comarca de Moimenta da Beira.

Dr. Rui Pedro Farinha Esteves Ribeiro Luís, juiz de direito servindo
como juiz auxiliar no Tribunal da Comarca de Albufeira — colo-
cado, como juiz de direito no Tribunal da Comarca de Ida-
nha-a-Nova-Penamacor.

Dr. Luís Filipe Botelho de Carvalho, juiz de direito servindo como
juiz auxiliar no 2.o Juízo do Tribunal de Comarca de Alco-
baça — colocado como juiz de direito no Tribunal da Comarca
São Roque do Pico.

Dr.a Raquel Sofia Tavares Valério Ribeiro Correia, juíza de direito
servindo como juíza auxiliar no 1.o Juízo Cível de Faro — colocada
como juíza de direito no Tribunal da Comarca Armamar-Tabuaço.
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Dr.a Maria Raquel Queirós Valente Moutinho, juíza de direito ser-
vindo como juíza auxiliar no 2.o Juízo do Tribunal da Comarca
de Ponta Delgada — colocada como juíza de direito no Tribunal
da Comarca de Vila Flor-Carrazeda de Ansiães.

Dr.a Maria Manuel Miranda Bastos Pinto de Sá, juíza de direito ser-
vindo como juíza auxiliar no 3.o Juízo Criminal de Aveiro — colo-
cada como juíza de direito no Tribunal da Comarca de Almeida.

Dr. António Alberto Centeno Marques, juiz de direito servindo como
juiz auxiliar no Tribunal da Comarca de Torres Novas — colocado
como juiz de direito no Tribunal da Comarca de Santa Cruz das
Flores.

Dr.a Maria Manuela dos Santos Pereira, juíza de direito servindo
como juíza auxiliar no Tribunal da Comarca de Viseu — colocada
como juíza de direito no Tribunal da Comarca de Miranda do
Douro-Vimioso.

Dr.a Susana Isabel Santos Pinto de Oliveira Ferrão, juíza de direito
servindo como juíza auxiliar no 2.o Juízo do Tribunal de Família
e de Menores de Setúbal — colocada como juíza de direito no Tri-
bunal da Comarca de Velas.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)
(Posse: 5 dias, à excepção dos deslocados entre as Regiões

Autónomas e o continente, entre o continente e as Regiões
Autónomas, entre estas ou entre ilhas, cujo prazo é de 15
dias.)

Renovar, nos termos dos artigos 50.o e 70.o da Lei n.o 3/99,
de 13 de Janeiro, os destacamentos seguintes:

Dr.a Ana Paula dos Santos Alves de Sousa — Tribunal da Relação
de Évora.

Dr. Nuno Ângelo Rainho Ataíde das Neves — Tribunal de Execução
das Penas de Coimbra.

Dr. Jorge Manuel Ortins de Simões Raposo — 8.a Vara Criminal de
Lisboa.

Dr.a Lourdes Maria Valadas Crispim — 2.o Juízo Tribunal de Família
e de Menores de Setúbal.

Dr. Renato Amorim Damas Barroso — 7.a Vara Criminal de Lisboa.
Dr.a Anabela do Carmo Antunes Fernandes — 4.o Juízo do Tribunal

de Família e de Menores de Lisboa.
Dr.a Higina Maria Almeida Orvalho da Silva Castelo — 12.a Vara

Cível de Lisboa.
Dr.a Ana Paula Pereira Coutinho Grandvaux Barbosa — 1.o Juízo

Criminal de Lisboa.
Dr.a Clarisse Maria Machado dos Santos Gonçalves — 6.a Vara Cível

de Lisboa.
Dr.a Anabela Ferreira Alves e Russo — 13.a Vara Cível de Lisboa.
Dr.a Anabela Cristina Nunes Rocha — 2.o Juízo Criminal de Vila

Franca de Xira.
Dr. José Guilherme dos Santos Martins Alves — varas cíveis de Lisboa.
Dr.a Florbela dos Santos Araújo Lopes Sebastião e Silva — varas cíveis

de Lisboa.
Dr.a Rute Alexandra da Silva Sabino Lopes — 1.o e 2.o Juízos Cíveis

de Sintra.
Dr. Pedro Gil Amorim Caetano Nunes — varas cíveis de Lisboa.
Dr.a Marta Maria Veloso de Brito e Penha — 3.o Juízo Criminal de

Aveiro.
Dr.a Elsa Cristina Gonçalves Parrado de Azevedo — círculo Judicial

de Torres Vedras.

(Não estão sujeitos a posse.)

1 de Agosto de 2001. — Pelo Juiz-Secretário, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 19 335/2001 (2.a série). — No uso de
competência delegada, por despacho do vice-presidente do Conselho
Superior da Magistratura de 19 de Julho de 20001:

Dr. Agostinho Soares Torres, juiz de direito da 4.a Vara Criminal
de Lisboa — destacado, por permuta, como juiz auxiliar na 3.a Vara
Criminal de Lisboa.

Dr.a Margarida Rosa da Conceição Calça Veloso, juíza de direito
auxiliar da 3.a Vara Criminal de Lisboa — nomeada, por permuta,
juíza de direito da 4.a Vara Criminal de Lisboa.

Dr.a Cristina Maria Martins Baiôa Monteiro Vergueiro, juíza de
direito do 1.o Juízo do Tribunal da Comarca de Lamego — trans-
ferida, por permuta, para a bolsa de juízes do distrito judicial do
Porto.

Dr. Carlos Bernardo Mendes, juiz de direito da bolsa de juízes do
distrito judicial do Porto — transferido, por permuta, para o
1.o Juízo do Tribunal da Comarca de Lamego.

Dr. José Francisco Santos Saruga Martins, juiz de direito do 2.o Juízo
do Tribunal da Comarca de Montemor-o-Novo — transferido, por
permuta, para o 1.o Juízo do mesmo Tribunal.

Dr. Luís Miguel Jardim Baptista Ramos Lopes, juiz de direito do
1.o Juízo do Tribunal da Comarca de Montemor-o-Novo — trans-

ferido, por permuta, para o 3.o Juízo do Tribunal da Comarca
do Montijo.

Dr.a Marília dos Reis Leal Fontes, juíza de direito do 3.o Juízo do
Tribunal da Comarca do Montijo — transferida, por permuta, para
o 2.o Juízo do Tribunal da Comarca de Montemor-o-Novo.

Dr. Alexandre José Au-Yong Oliveira, juiz de direito auxiliar da bolsa
de juízes do distrito judicial de Évora — colocado, por permuta,
no Tribunal da Comarca da Horta.

Dr.a Maria de Fátima Marques da Silva, juíza de direito do Tribunal
da Comarca da Horta — destacada, por permuta, como juíza auxi-
liar na bolsa de juízes do distrito judicial de Évora.

(Posse: 5 dias, à excepção do deslocado para o Tribunal da
Horta, cujo prazo é de 15 dias.)

1 de Agosto de 2001. — Pelo Juiz-Secretário, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 19 336/2001 (2.a série). — No uso de competência
delegada, por despacho do vice-presidente do Conselho Superior da
Magistratura de 24 de Julho de 2001:

Dr.a Sónia Maria Fontes de Magalhães de Oliveira Pereira, juíza de
direito do 2.o Juízo do Tribunal de Comarca de Chaves — trans-
ferida, por permuta, para a bolsa de juízes do distrito judicial de
Coimbra.

Dr. Pedro de Brito Conde Veiga, juiz de direito da bolsa de juízes
do distrito judicial de Coimbra — transferido, por permuta, para
o 2.o Juízo do Tribunal de Comarca de Chaves.

(Posse: cinco dias.)

1 de Agosto de 2001. — Pelo Juiz-Secretário, (Assintaura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 19 337/2001 (2.a série). — No uso de
competência delegada, por despacho do vice-presidente do Conselho
Superior da Magistratura de 31 de Julho de 2001, com efeitos a partir
de 17 de Setembro de 2001, nomeados juízes de direito em regime
de estágio e colocados nos tribunais da área da respectiva comarca
a seguir, a cada um, indicada os seguintes auditores de justiça:

Dr. Jorge Alexandre Almeida da Silva — Figueira da Foz.
Dr. Jorge Manuel Ferreira Coelho Martins — Castelo Branco.
Dr.a Augusta Maria Pinto Ferreira Rodrigues Palma — Viseu.
Dr. Filipe Amadeu César Osório Rodrigues Costa — Braga.
Dr. Paulo Renato de Freitas Belo — Braga.
Dr. João Filipe Pereira Bártolo — Cascais.
Dr.a Ana Luísa Dantas Sepúlveda Ribeiro Bernardes — Pombal.
Dr.a Catarina Martins Escudeiro — Barreiro.
Dr. João Luís Barros Severino — Valongo.
Dr.a Rosa Maria Cardoso Saraiva — Anadia.
Dr.a Ana Lúcia Soares Gomes — Barreiro.
Dr.a Iolanda Carla de Alves Pereira — Vila Nova de Gaia.
Dr. José Miguel Soares Moreira — Santa Maria da Feira.
Dr.a Maria José da Silva Ferreira da Cruz Martins de Sousa — Porto.
Dr. João Miguel Estácio Marques Mendes Gaspar — Montijo.
Dr.a Graça Cristina Araújo Calçada Vieira Saúde — Torres Vedras.
Dr.a Maria da Conceição Ribeiro Nunes — Barcelos.
Dr.a Paula Florinda Martins Lages — Setúbal.
Dr.a Ana Catarina Lésico Pilonas — Beja.
Dr.a Ana Gabriela Pereira da Silva da Fonseca Freitas — Cantanhede.
Dr. Francisco José Nunes Galvão Correia — Moita.
Dr. Gil António de Araújo Loureiro — Barcelos.
Dr. Rui Manuel Teixeira Lopes Estrela de Oliveira — Esposende.
Dr.a Maria Cristina de Carvalho Lavandeira — Porto.
Dr.a Sílvia Maria Frade Catela — Olhão.
Dr. Domingos António Neto Mira — Setúbal.
Dr. Luís Pedro Furtado André Alves — Vagos.
Dr. Pedro Daniel dos Anjos Frias — Faro.
Dr.a Ascensão Amaral Marques Abrantes — Viseu.
Dr.a Arminda Patrícia Aparício Reis Pedreiras — Ílhavo.
Dr.a Raquel Esteves Caldas Pereira — Vagos.
Dr. Hélder João do Carmo Silva Fráguas — Sesimbra.
Dr.a Helena Maria de Jesus Patrício — Santa Maria da Feira.
Dr.a Carla Alexandra Ferraz Laranjeira — Pombal.
Dr.a Maria Judite Vale Ribeiro da Fonseca Santos — Valongo.
Dr. Rui Óscar Martins Gonçalves — Santa Maria da Feira.
Dr. José Guilhermino Fernandes de Magalhães Freitas — Penafiel.
Dr. Joaquim Manuel da Silva — Torres Vedras.
Dr.a Alda Cristina Sá Faustino — Ponte de Lima.
Dr.a Susana Paula Araújo Rolo — Alcobaça.
Dr.a Marta Isabel Lopes Carvalho — Cascais.
Dr. Paulo José Pereira Neves Fernandes — Cantanhede.
Dr. Luciano António da Silva Nunes Carvalho — Gondomar.
Dr.a Isilda Josefa Neves dos Santos da Silva Rato — Póvoa de Varzim.
Dr.a Cristina Maria dos Santos Timóteo — Rio Maior.
Dr. Bruno Mário Coutinho Gorjão de Gouveia — Lisboa.
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Dr.a Luísa Mafalda Chaves Correia Gomes — Benavente.
Dr.a Sandra Maria Prior Figueiredo Santos — Ponte de Lima.
Dr.a Carla Margarida Andrade Rodrigues — Lisboa.
Dr.a Marlene Fortuna Rodrigues — Santa Maria da Feira.
Dr. Nélson Manuel dos Reis Salvadorinho — Águeda.
Dr. Pedro Manuel Inácio Borges Morgado — Viseu.
Dr.a Maria da Conceição Damasceno de Oliveira — Viseu.
Dr.a Maria Helena Fernandes Manuel da Silva — Lisboa.
Dr.a Maria Manuela dos Santos Sousa — Gondomar.
Dr. Manuel António Figueira Cristina — Faro.
Dr.a Raquel Lemos de Azevedo de Mendonça Horta — Lisboa.
Dr. Luís Miguel Gonçalves Pinto — Ílhavo.
Dr. Paulo Jorge Pires Teixeira Afonso — São João da Madeira.
Dr.a Maria Helena Vilares Ferreira — Vila Nova de Gaia.
Dr.a Liliana José Nogueira de Carvalho — Braga.
Dr.a Maria Elvira Pinto Vieira — Penafiel.
Dr. Carlos Manuel Colaço Ferreira — Abrantes.
Dr. Jorge Miguel Bernardes de Melo — Lisboa.
Dr. Rui Manuel Matos dos Vultos — Lisboa.
Dr.a Cristina dos Santos Silva Marinho — Portalegre.
Dr.a Carla Maria Marques Couto — Braga.
Dr.a Ana Isabel dos Reis Baptista — Portalegre.
Dr. Alexandre Leonel Cordeiro Azadinho — Lisboa.
Dr. José Eduardo Terras Gonçalves — Lisboa.

(Posse: cinco dias.)

1 de Agosto de 2001. — Pelo Juiz-Secretário, José Eduardo Sapa-
teiro.

Despacho (extracto) n.o 19 338/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Conselho Superior da Magistratura de 10
de Agosto de 2001:

Vítor Manuel Neves Nunes de Almeida, juiz conselheiro do Supremo
Tribunal de Justiça — desligado do serviço para efeitos de apo-
sentação/jubilação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

10 de Agosto de 2001. — O Vogal de Turno, Baião Papão.

Despacho (extracto) n.o 19 339/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Conselho Superior da Magistratura de 10
de Agosto de 2001:

Messias José Caldeira Bento, juiz conselheiro do Supremo Tribunal
de Justiça — desligado do serviço para efeitos de aposentação/jubi-
lação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Agosto de 2001. — O Vogal de Turno, Baião Papão.

CONSELHO SUPERIOR DOS TRIBUNAIS
ADMINISTRATIVOS E FISCAIS

Deliberação n.o 1477/2001. — Por deliberação do Conselho
Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais de 8 de Janeiro de
2001:

Dr. Mário Manuel Feliciano Rebelo, juiz de direito, a exercer funções
no 2.o Juízo do Tribunal da Comarca de Caldas da Rai-
nha — nomeado, em comissão de serviço, juiz auxiliar do Tribunal
Tributário de 1.a Instância de Leiria. Prazo para a posse: cinco
dias. (Isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Setembro de 2001. — O Presidente, Manuel Fernando dos San-
tos Serra.

Deliberação n.o 1478/2001. — Por deliberação do Conselho
Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais de 19 de Março
de 2001:

Dr.a Brígida Carreira de Sousa e Silva, juíza de direito, a exercer
funções no 5.o Juízo do Tribunal do Trabalho de Lis-
boa — nomeada, em comissão permanente de serviço, juíza do Tri-
bunal Administrativo de Círculo de Lisboa. Prazo para a posse:
cinco dias. (Isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Setembro de 2001. — O Presidente, Manuel Fernando dos San-
tos Serra.

Deliberação n.o 1479/2001. — Por deliberação do Conselho
Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais de 7 de Maio de
2001:

Dr.a Teresa Maria Sena Ferreira de Sousa, juíza da direito, a exercer
funções no Tribunal Administrativo de Círculo de Lis-

boa — nomeada, em comissão de serviço, juíza auxiliar da Secção
de Contencioso Administrativo do Tribunal Central Administrativo.
Prazo para a posse: cinco dias. (Isenta de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

3 de Setembro de 2001. — O Presidente, Manuel Fernando dos San-
tos Serra.

Deliberação n.o 1480/2001. — Por deliberação do Conselho
Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais de 21 de Maio de
2001:

Dr. Francisco António Pedrosa de Areal Rothes, juiz de direito, a
exercer funções no Tribunal Tributário de 1.a Instância de
Viseu — nomeado, em comissão de serviço, juiz auxiliar da Secção
de Contencioso Tributário do Tribunal Central Administrativo.
Prazo para a posse: cinco dias. (Isenta de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

3 de Setembro de 2001. — O Presidente, Manuel Fernando dos San-
tos Serra.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Reitoria

Despacho n.o 19 340/2001 (2.a série). — Sob proposta do Depar-
tamento de Ciências Tecnológicas e do Desenvolvimento, com o pare-
cer favorável do conselho científico, o mapa de precedências constante
do anexo III do Despacho n.o 9509/99 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 111, de 13 de Maio de 1999 [mapa de
precedências do curso de licenciatura em Física e Química (ensino
de)], sofreu as alterações que ora se publicam:

ANEXO III

Mapa de precedências

Com precedências Precedentes

Electrónica . . . . . . . . . . . . . . . . . . Física II.
Radiação e Ondas . . . . . . . . . . . . . Física II.
Complementos de Física Clássica. Física I, Análise Matemática I.
Mecânica Quântica I . . . . . . . . . . Análise Matemática III e Análise

Matemática IV.
Metereologia Geral . . . . . . . . . . . Física I.
Astronomia Geral . . . . . . . . . . . . . Física I.
Física de Matéria Condensada . . Mecânica Quântica II.
Física dos Materiais . . . . . . . . . . . Química Geral.

22 de Agosto de 2001. — Pelo Reitor, o Vice-Reitor, Ermelindo
Manuel Bernardo Peixoto.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1872/2001. — Por despacho de 10 de
Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Maria Lúcia Correia Santos Rodrigues — nomeada definitivamente
técnica profissional principal, área funcional de apoio ao ensino
e à investigação, do quadro de pessoal não docente, da Universidade
do Algarve, precedendo concurso, com início de funções após publi-
cação da sua nomeação no Diário da República, auferindo a remu-
neração ilíquida mensal correspondente ao índice 230.

24 de Agosto de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1873/2001. — Por despacho de 10 de
Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Sílvia Alexandra Guieiro Pereira Santos Madeira — nomeada defi-
nitivamente técnica profissional principal, área funcional de apoio
ao ensino e à investigação, do quadro de pessoal não docente,
da Universidade do Algarve, precedendo concurso, com início de
funções após publicação da sua nomeação no Diário da República,
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auferindo a remuneração ilíquida mensal correspondente ao
índice 230.

24 de Agosto de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1874/2001. — Por despacho de 10 de
Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Bacharel Vera Maria Palma Francisco — nomeada definitivamente
técnica profissional principal, área funcional de apoio ao ensino
e à investigação, do quadro de pessoal não docente, da Universidade
do Algarve, precedendo concurso, com início de funções após publi-
cação da sua nomeação no Diário da República, auferindo a remu-
neração ilíquida mensal correspondente ao índice 230.

24 de Agosto de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1875/2001. — Por despacho de 10 de
Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Maria do Carmo Ataíde Sequeira — nomeada definitivamente técnica
profissional principal, área funcional de apoio ao ensino e à inves-
tigação, do quadro de pessoal não docente, da Universidade do
Algarve, precedendo concurso, com início de funções após publi-
cação da sua nomeação no Diário da República, auferindo a remu-
neração ilíquida mensal correspondente ao índice 230.

24 de Agosto de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1876/2001. — Por despacho de 10 de
Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Bacharel Carla Ângela da Costa Mendonça Teixeira — autorizado
o contrato administrativo de provimento como técnica estagiária,
área funcional de gestão, da Universidade do Algarve, precedendo
concurso, pelo período de um ano, com efeitos após publicação
no Diário da República, auferindo a remuneração ilíquida mensal
correspondente ao índice 215.

27 de Agosto de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1877/2001. — Por despacho de 10 de
Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Bacharel Susana Maria Miguel Costa Pedro — autorizado o contrato
administrativo de provimento como técnico estagiário, área fun-
cional de gestão, da Universidade do Algarve, precedendo concurso,
pelo período de um ano, com efeitos após publicação no Diário
da República, auferindo a remuneração ilíquida mensal correspon-
dente ao índice 215.

27 de Agosto de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1878/2001. — Por despacho de 10 de
Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Kathleen Marie Caliço — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como técnica estagiária, área funcional de
gestão, da Universidade do Algarve, precedendo concurso, pelo
período de um ano, com efeitos após publicação no Diário da Repú-
blica, auferindo a remuneração ilíquida mensal correspondente ao
índice 215.

27 de Agosto de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1879/2001. — Por despacho de 10 de
Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Bacharel Maria Augusta Mangorrinha Soares Banza — autorizado o
contrato administrativo de provimento como técnico estagiário, área
funcional de gestão, da Universidade do Algarve, precedendo con-
curso, pelo período de um ano, com efeitos após publicação no
Diário da República, auferindo a remuneração ilíquida mensal cor-
respondente ao índice 215.

27 de Agosto de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1880/2001. — Por despacho de 10 de
Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Bacharel Dionete Fernandes Gaspar — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como técnico estagiário, área funcional
de gestão, da Universidade do Algarve, precedendo concurso, pelo
período de um ano, com efeitos após publicação no Diário da Repú-
blica, auferindo a remuneração ilíquida mensal correspondente ao
índice 215.

27 de Agosto de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1881/2001. — Por despacho de 10 de
Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Bacharel Sérgio Viegas Candeias Rico Soares — autorizado o contrato
administrativo de provimento como técnico estagiário, área fun-
cional de gestão, da Universidade do Algarve, precedendo concurso,
pelo período de um ano, com efeitos após publicação no Diário
da República, auferindo a remuneração ilíquida mensal correspon-
dente ao índice 215.

27 de Agosto de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Reitoria

Aviso n.o 11 322/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 24.o do Regulamento dos Cursos Bietápicos de Licenciatura
das Escolas de Ensino Superior Politécnico, aprovado pela Portaria
n.o 413-A/98, de 17 de Julho, torna-se público que por despacho rei-
toral de 27 de Agosto de 2001 e sob proposta do conselho directivo
da Escola Superior de Educação da Universidade do Algarve, os prazos
de candidatura, selecção, seriação, matrícula, inscrição e reclamação
a observar no âmbito do 2.o ciclo das licenciaturas bietápicas da Escola
Superior de Educação são os seguintes:

Estudantes nas condições definidas nas alíneas b1) e b3) do
artigo 13.o, estudantes que tenham concluído o 1.o ciclo do
curso da Escola Superior de Educação, nos anos lectivos ante-
riores, ou noutras instituições de ensino superior politécnico:

Candidaturas na Escola Superior de Educação — de 17 a
25 de Setembro de 2001;

Afixação das listas seriadas — 2 de Outubro de 2001;
Reclamações — de 3 a 9 de Outubro de 2001;
Decisão sobre as reclamações — 15 de Outubro de 2001;
Matrículas nos Serviços Académicos da Universidade do

Algarve — de 22 a 26 de Outubro de 2001.

28 de Agosto de 2001. — O Vice-Reitor, José Ferreira Pereira Ferraz.

Escola Superior de Enfermagem de Faro

Aviso n.o 11 323/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem de Faro
de 29 de Agosto de 2001:

Filipe Jorge Martins Nave — nomeado, precedendo concurso, para
o lugar de professor-adjunto da carreira do ensino superior poli-
técnico do quadro de pessoal da Escola Superior de Enfermagem
de Faro, a que corresponde o escalão 1 e índice 185 da referida
tabela salarial. A presente nomeação produz efeitos à data do
despacho.

29 de Agosto de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Adelaide Soares
Paiva.

Aviso n.o 11 324/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem de Faro
de 29 de Agosto de 2001:

Helena Maria José Guerreiro — nomeada, precedendo concurso, para
o lugar de professora-adjunta da carreira do ensino superior poli-
técnico do quadro de pessoal da Escola Superior de Enfermagem
de Faro, a que corresponde o escalão 1 e índice 185 da referida
tabela salarial. A presente nomeação produz efeitos à data do
despacho.

29 de Agosto de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Adelaide Soares
Paiva.
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UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Reitoria

Deliberação n.o 1481/2001. — Por deliberação do senado uni-
versitário de 23 de Julho de 2001, submetida a registo nos termos
legais, o curso de licenciatura em Música ministrado nesta Univer-
sidade, a que se refere o despacho n.o 17 668/98, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 236, de 13 de Outubro de 1998, é refor-
mulado nos termos dos números seguintes:

1.o

Reformulação

O ramo vocacional e o ramo de ensino da licenciatura em Música
passam a desdobrar-se nas seguintes áreas de formação específica:

a) Composição;
b) Canto e Instrumentos;
c) História e Teoria da Música.

2.o

Estrutura curricular e plano de estudos

1 — A área científica do curso é a Música.
2 — O curso tem uma duração normal de cinco anos lectivos.
3 — São condições necessárias à concessão do grau:

a) Ramo vocacional — a obtenção de 133 unidades de crédito;
b) Ramo de ensino — a obtenção de 125 unidades de crédito

e aprovação no estágio pedagógico.

4 — As áreas científicas do curso e a distribuição das respectivas
unidades de crédito constam do anexo I à presente deliberação.

5 — O plano de estudos do curso consta do anexo II à presente
deliberação.

3.o

Classificação final

1 — A classificação final da licenciatura no ramo vocacional será
a média aritmética ponderada, arrendondada às unidades (conside-
rando como unidade a fracção não inferior a cinco décimas), das
classificações das disciplinas e projectos integrantes do respectivo
plano de estudos.

2 — A classificação final da licenciatura no ramo de ensino será
atribuída nos termos da Portaria n.o 729/81, de 11 de Setembro.

3 — Os coeficientes de ponderação a afectar às diversas unidades
curriculares correspondem aos respectivos créditos, sendo arredon-
dados à unidade imediatamente superior sempre que estes apresentem
parte decimal.

4.o

Regime de acesso

O acesso ao curso continua a fazer-se através de concurso local,
nos termos da legislação aplicável.

5.o

Funcionamento e regime de transição

1 — A reformulação resultante da presente deliberação entra em
funcionamento no ano lectivo de 2001-2002.

2 — Os alunos que se inscrevem pela primeira vez no curso no
ano lectivo de 2001-2002 e seguintes cumprirão integralmente o plano
de estudos fixado pela presente deliberação.

3 — Os alunos inscritos no curso anteriormente a 2001-2002 tran-
sitarão para o novo plano de estudos de acordo com o regime de
transição fixado por despacho do reitor, sob proposta da comissão
do curso e parecer favorável do conselho científico da Universidade.

13 de Agosto de 2001. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de Araújo.

ANEXO I

Licenciatura em Música

Estrutura curricular

I) Ramo vocacional — Áreas científicas obrigatórias

Áreas de formação específica e respectivas unidades de crédito

Canto e Instrumentos

(a) (b) (c)

Áreas científicas História
e Teoria

da Música
Composição

Composição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37 – – – –
Musicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 20 20 20 77
Prática Interpretativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 39 30 30 –
Prática Musical . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,5 41,5 50,5 49 18
Teoria da Música . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 16 16 17,5 21,5

Soma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 116,5 116,5 116,5 116,5 116,5

(a) Alaúde, Cravo e Órgão.
(b) Piano.
(c) Canto e restantes instrumentos.

II) Ramo de ensino — Áreas científicas obrigatórias

Áreas de formação específica e respectivas unidades de crédito

Canto e Instrumentos

(a) (b) (c)

Áreas científicas História
e Teoria

da Música
Composição

Ciências da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 22 22 22 22
Composição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 – – – –
Musicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 20 20 20 47
Prática Interpretativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 9 – – –
Prática Musical . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,5 41,5 50,5 49 18
Teoria da Música . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 16 16 17,5 21,5

Soma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 108,5 108,5 108,5 108,5 108,5

(a) Alaúde, Cravo e Órgão.
(b) Piano.
(c) Canto e restantes instrumentos.
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III) Ramos vocacional e de ensino — Áreas científicas optativas

Ramo vocacional Créditos Ramo de ensino Créditos

Artes Plásticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Artes Plásticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Ciências da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Composição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Composição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Didáctica da Música . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Didáctica da Música . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estudos Teatrais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Estudos Teatrais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . História . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
História . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . História da Arte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .16,5 16,5História da Arte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Língua Estrangeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Língua Estrangeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Musicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Musicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Prática Interpretativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Prática Interpretativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Prática Musical . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Prática Musical . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Teoria da Música . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Teoria da Música . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

ANEXO II

Licenciatura em Música

Plano de estudos

I) Ramo vocacional — Áreas científicas obrigatórias

Formação específica

C CI HTM
Áreas científicas e respectivas disciplinas Regime PesoCarga

horária

Unidades
de

crédito

Composição:

Composição I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X Anual . . . . . . . . . . . . . 2TP+4P 6 6
Composição II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X Anual . . . . . . . . . . . . . 2TP+4P 6 6
Composição III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X Anual . . . . . . . . . . . . . 2TP+4P 6 6
Composição IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X Anual . . . . . . . . . . . . . 2TP+4P 6 6
Composição V . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X Anual . . . . . . . . . . . . . 4TP 6 6
Electroacústica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X Anual . . . . . . . . . . . . . 3TP 4 4
Instrumentação e Orquestração . . . . . . . . . . . . . . . . . . X Anual . . . . . . . . . . . . . 2TP 3 3

Musicologia:

Crítica de Música . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X Anual . . . . . . . . . . . . . 2T 4 4
Estética da Música . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X Anual . . . . . . . . . . . . . 2T 4 4
Etnomusicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X Anual . . . . . . . . . . . . . 2T 4 4
História da Música em Portugal I . . . . . . . . . . . . . . . . . X X X Anual . . . . . . . . . . . . . 2T 4 4
História da Música em Portugal II . . . . . . . . . . . . . . . . X X X Anual . . . . . . . . . . . . . 2T 4 4
História da Música em Portugal III . . . . . . . . . . . . . . . X Anual . . . . . . . . . . . . . 3T 6 6
História da Música Ocidental I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X Anual . . . . . . . . . . . . . 3T 6 6
História da Música Ocidental I ou II ou III ou IV (*) X X Anual . . . . . . . . . . . . . 3T 6 6
História da Música Ocidental I ou II ou III ou IV (*) X X Anual . . . . . . . . . . . . . 3T 6 6
História da Música Ocidental II . . . . . . . . . . . . . . . . . . X Anual . . . . . . . . . . . . . 3T 6 6
História da Música Ocidental III . . . . . . . . . . . . . . . . . X Anual . . . . . . . . . . . . . 3T 6 6
História da Música Ocidental IV . . . . . . . . . . . . . . . . . X Anual . . . . . . . . . . . . . 3T 6 6
Notações Ocidentais I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X Anual . . . . . . . . . . . . . 2T 4 4
Organologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X Anual . . . . . . . . . . . . . 2TP 3 3
Projecto Científico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X Anual . . . . . . . . . . . . . 12S 12 12
Sociologia da Música . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X Anual . . . . . . . . . . . . . 2T 4 4
Teoria, Métodos e Recursos da Investigação Musi-

cológica.
X Anual . . . . . . . . . . . . . 2T 4 4

Prática Interpretativa:

Baixo Contínuo e Acompanhamento I . . . . . . . . . . . . . (a) Anual . . . . . . . . . . . . . 2TP 3 3
Baixo Contínuo e Acompanhamento II . . . . . . . . . . . . (a) Anual . . . . . . . . . . . . . 2TP 3 3
Baixo Contínuo e Acompanhamento III . . . . . . . . . . . (a) Anual . . . . . . . . . . . . . 2TP 3 3
Prática Interpretativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X Anual . . . . . . . . . . . . . 4TP 6 6
Práticas de Execução Históricas I ou Práticas de Exe-

cução Contemporâneas I.
X Anual . . . . . . . . . . . . . 4TP 6 6

Práticas de Execução Históricas II ou Práticas de Exe-
cução Contemporâneas II.

X Anual . . . . . . . . . . . . . 4TP 6 6

Projecto Artístico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X Anual . . . . . . . . . . . . . 12S 12 12

Prática Musical:

Conjunto Vocal-Instrumental I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X Anual . . . . . . . . . . . . . 3P 2 2
Conjunto Vocal-Instrumental II . . . . . . . . . . . . . . . . . . X Anual . . . . . . . . . . . . . 3P 2 2
Conjunto Vocal-Instrumental III . . . . . . . . . . . . . . . . . X Anual . . . . . . . . . . . . . 2P 1,5 2
Conjunto Vocal-Instrumental IV . . . . . . . . . . . . . . . . . X Anual . . . . . . . . . . . . . 2P 1,5 2
Formação Auditiva I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X X Anual . . . . . . . . . . . . . 2TP 3 3
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Formação específica

C CI HTM
Áreas científicas e respectivas disciplinas Regime PesoCarga

horária

Unidades
de

crédito

Formação Auditiva II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X X Anual . . . . . . . . . . . . . 2TP 3 3
Harmonia ao Teclado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X (b) Anual . . . . . . . . . . . . . 2TP 3 3
Instrumento Principal I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X Anual . . . . . . . . . . . . . 2TP+4P 6 6
Instrumento Principal II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X Anual . . . . . . . . . . . . . 2TP+4P 6 6
Instrumento Principal III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X Anual . . . . . . . . . . . . . 2TP+4P 6 6
Instrumento Principal IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X Anual . . . . . . . . . . . . . 2TP+4P 6 6
Instrumento Secundário I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X (c) X Anual . . . . . . . . . . . . . 2P 1,5 2
Instrumento Secundário II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X (c) X Anual . . . . . . . . . . . . . 2P 1,5 2
Instrumento Secundário III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) X Anual . . . . . . . . . . . . . 2P 1,5 2
Leitura de Partituras I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X (b) (c) X Anual . . . . . . . . . . . . . 2TP 3 3
Leitura de Partituras II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) Anual . . . . . . . . . . . . . 2TP 3 3
Prática Coral I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X X Anual . . . . . . . . . . . . . 2P 1,5 2
Prática Coral II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X X Anual . . . . . . . . . . . . . 2P 1,5 2
Prática Coral III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X X Anual . . . . . . . . . . . . . 2P 1,5 2

Teoria da Música:

Análise Musical I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X X Anual . . . . . . . . . . . . . 3TP 4 4
Análise Musical II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X X Anual . . . . . . . . . . . . . 3TP 4 4
Introdução à Informática Musical . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) X Semestral . . . . . . . . . . 2TP 1,5 2
Teoria da Música I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X X Anual . . . . . . . . . . . . . 2T 4 4
Teoria da Música II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X X Anual . . . . . . . . . . . . . 2T 4 4
Teoria da Música III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X Anual . . . . . . . . . . . . . 2T 4 4

(*) Disciplina obrigatória alternativa.
(a) Obrigatória apenas para os alunos de Alaúde, Cravo e Órgão.
(b) Obrigatória apenas para os alunos de Piano.
(c) Obrigatória apenas para os alunos de Canto e restantes instrumentos.

C=Composição.
CI=Canto e Instrumentos.
HTM=História e Teoria da Música.

II) Ramo de ensino — Áreas científicas obrigatórias

Formação específica

C CI HTM
Áreas científicas e respectivas disciplinas Regime PesoCarga

horária

Unidades
de

crédito

Ciências da Educação:

Axiologia da Educação Artística . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X X Semestral . . . . . . . . . . 2T+2P 2,5 3
Correntes do Pensamento Pedagógico Contempo-

râneo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X X Semestral . . . . . . . . . . 2T+2P 2,5 3
Didáctica da Área Específica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X X Anual . . . . . . . . . . . . . 2TP 3 3
Didáctica da Área Específica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X X Anual . . . . . . . . . . . . . 2TP 3 3
Didáctica da Música . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X X Anual . . . . . . . . . . . . . 4TP 6 6
Métodos e Técnicas da Acção Educativa . . . . . . . . . . . X X X Semestral . . . . . . . . . . 2T+2P 2,5 3
Psicologia do Desenvolvimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X X Semestral . . . . . . . . . . 2T+2P 2,5 3

Composição:

Composição I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X Anual . . . . . . . . . . . . . 2TP+4P 6 6
Composição II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X Anual . . . . . . . . . . . . . 2TP+4P 6 6
Composição III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X Anual . . . . . . . . . . . . . 2TP+4P 6 6
Composição IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X Anual . . . . . . . . . . . . . 2TP+4P 6 6
Electroacústica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X Anual . . . . . . . . . . . . . 3TP 4 4
Instrumentação e Orquestração . . . . . . . . . . . . . . . . . . X Anual . . . . . . . . . . . . . 2TP 3 3

Musicologia:

Estética da Música . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X Anual . . . . . . . . . . . . . 2T 4 4
Etnomusicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X Anual . . . . . . . . . . . . . 2T 4 4
História da Música em Portugal I . . . . . . . . . . . . . . . . . X X X Anual . . . . . . . . . . . . . 2T 4 4
História da Música em Portugal II . . . . . . . . . . . . . . . . X X X Anual . . . . . . . . . . . . . 2T 4 4
História da Música Ocidental I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X Anual . . . . . . . . . . . . . 3T 6 6
História da Música Ocidental I ou II ou III ou IV (*) X X Anual . . . . . . . . . . . . . 3T 6 6
História da Música Ocidental I ou II ou III ou IV (*) X X Anual . . . . . . . . . . . . . 3T 6 6
História da Música Ocidental II . . . . . . . . . . . . . . . . . . X Anual . . . . . . . . . . . . . 3T 6 6
História da Música Ocidental III . . . . . . . . . . . . . . . . . X Anual . . . . . . . . . . . . . 3T 6 6
História da Música Ocidental IV . . . . . . . . . . . . . . . . . X Anual . . . . . . . . . . . . . 3T 6 6
Organologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X Anual . . . . . . . . . . . . . 2TP 3 3
Sociologia da Música . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X Anual . . . . . . . . . . . . . 2T 4 4

Prática Interpretativa:

Baixo Contínuo e Acompanhamento I . . . . . . . . . . . . . (a) Anual . . . . . . . . . . . . . 2TP 3 3
Baixo Contínuo e Acompanhamento II . . . . . . . . . . . . (a) Anual . . . . . . . . . . . . . 2TP 3 3
Baixo Contínuo e Acompanhamento III . . . . . . . . . . . (a) Anual . . . . . . . . . . . . . 2TP 3 3
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Formação específica

C CI HTM
Áreas científicas e respectivas disciplinas Regime PesoCarga

horária

Unidades
de

crédito

Prática Musical:

Conjunto Vocal-Instrumental I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X Anual . . . . . . . . . . . . . 3P 2 2
Conjunto Vocal-Instrumental II . . . . . . . . . . . . . . . . . . X Anual . . . . . . . . . . . . . 3P 2 2
Conjunto Vocal-Instrumental III . . . . . . . . . . . . . . . . . X Anual . . . . . . . . . . . . . 2P 1,5 2
Conjunto Vocal-Instrumental IV . . . . . . . . . . . . . . . . . X Anual . . . . . . . . . . . . . 2P 1,5 2
Formação Auditiva I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X X Anual . . . . . . . . . . . . . 2TP 3 3
Formação Auditiva II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X X Anual . . . . . . . . . . . . . 2TP 3 3
Harmonia ao Teclado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X (b) Anual . . . . . . . . . . . . . 2TP 3 3
Instrumento Principal I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X Anual . . . . . . . . . . . . . 2TP+4P 6 6
Instrumento Principal II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X Anual . . . . . . . . . . . . . 2TP+4P 6 6
Instrumento Principal III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X Anual . . . . . . . . . . . . . 2TP+4P 6 6
Instrumento Principal IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X Anual . . . . . . . . . . . . . 2TP+4P 6 6
Instrumento Secundário I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X (c) X Anual . . . . . . . . . . . . . 2P 1,5 2
Instrumento Secundário II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X (c) X Anual . . . . . . . . . . . . . 2P 1,5 2
Instrumento Secundário III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) X Anual . . . . . . . . . . . . . 2P 1,5 2
Leitura de Partituras I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X (b) (c) X Anual . . . . . . . . . . . . . 2TP 3 3
Leitura de Partituras II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) Anual . . . . . . . . . . . . . 2TP 3 3
Prática Coral I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X X Anual . . . . . . . . . . . . . 2P 1,5 2
Prática Coral II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X X Anual . . . . . . . . . . . . . 2P 1,5 2
Prática Coral III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X X Anual . . . . . . . . . . . . . 2P 1,5 2

Teoria da Música:

Análise Musical I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X X Anual . . . . . . . . . . . . . 3TP 4 4
Análise Musical II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X X Anual . . . . . . . . . . . . . 3TP 4 4
Introdução à Informática Musical . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) X Semestral . . . . . . . . . . 2TP 1,5 2
Teoria da Música I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X X Anual . . . . . . . . . . . . . 2T 4 4
Teoria da Música II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X X Anual . . . . . . . . . . . . . 2T 4 4
Teoria da Música III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X Anual . . . . . . . . . . . . . 2T 4 4

(*) Disciplina obrigatória alternativa.
(a) Obrigatória apenas para os alunos de Alaúde, Cravo e Órgão.
(b) Obrigatória apenas para os alunos de Piano.
(c) Obrigatória apenas para os alunos de Canto e restantes instrumentos.

C=Composição.
CI=Canto e Instrumentos.
HTM=História e Teoria da Música.

III) Ramos vocacional e de ensino — Áreas científicas optativas

Áreas científicas e respectivas disciplinas Regime Carga horária Créditos Peso

Ramos vocacional e de ensino

Artes Plásticas:

Desenho Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2T+3P 6 6
Introdução às Artes Plásticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2T+1P 5 5
Pintura I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 5P 4 4
Escultura I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 5P 4 4
Design I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 1T+1P 3 3

Composição:

Disciplinas desta área que o aluno não escolha como obrigatórias.

Didáctica da Música:

Fundamentos da Educação Musical . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2T 2 2

Estudos Teatrais:

Alternativa Audiovisual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2T+1P 2,5 3
Corpo e Movimento Cénico I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 3P 3 3
Expressão e Criatividade Artísticas I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3P 1,5 2
História do Lugar Cénico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2T+1P 5 5
Iniciação ao Teatro de Marionetas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2T+1P 2,5 3
Oficina de Cenografia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3P 1,5 2
Oficina de Cenografia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3P 1,5 2
Oficina de Escrita do Texto Dramático . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3TP 2 2
Semiologia do Texto e da Representação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2T+1P 2,5 3

Gestão:

Gestão da Actividade Profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2TP 1,5 2

História:

História da Cultura Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2T+1P 5 5
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Áreas científicas e respectivas disciplinas Regime Carga horária Créditos Peso

História da Arte:

História Geral da Arte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2T+1P 5 5

Língua Estrangeira:

Alemão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4TP 3 3
Italiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4TP 3 3
Latim Litúrgico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4TP 3 3

Musicologia:

Notações Ocidentais II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2TP 3 3
Disciplinas desta área que o aluno não escolha como obrigatórias.

Prática Interpretativa:

Disciplinas desta área que o aluno não escolha como obrigatórias.

Prática Musical:

Direcção Coral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 3TP 4 4
Instrumento Secundário IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2P 1,5 2
Prática Coral IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2P 1,5 2
Disciplinas desta área que o aluno não escolha como obrigatórias.

Psicologia:

Psicologia da Aprendizagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2T+2P 2,5 3
Psicologia Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3T 3 3

Teoria da Música:

Disciplinas desta área que o aluno não escolha como obrigatórias.

Ramo vocacional

Ciências da Educação:

Axiologia da Educação Artística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2T+2P 2,5 3
Correntes do Pensamento Pedagógico Contemporâneo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2T+2P 2,5 3
Métodos e Técnicas da Acção Educativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2T+2P 2,5 3
Psicologia do Desenvolvimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2T+2P 2,5 3

Quadro da formação específica de Canto e de Instrumentos
a que correspondem as disciplinas de Instrumento Principal I, II, III e IV

Alaúde.
Canto.
Clarinete.
Contrabaixo.
Cravo.
Fagote.
Flauta doce.
Flauta transversal.
Guitarra portuguesa.
Oboé.
Órgão.
Percussão.
Piano.
Saxofone.
Trombone.
Trompa.
Trompete.
Tuba.
Viola.
Viola da Gamba.
Violeta.
Violino.
Violoncelo.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 19 341/2001 (2.a série). — De acordo com as dis-
posições legais em vigor, determino:

1 — Para o ano lectivo de 2001-2002, o prazo de candidatura para
o concurso local de acesso à licenciatura em Ciências da Educação
decorrerá entre 1 e 20 de Setembro.

2 — A selecção dos candidatos decorrerá de 21 de Setembro a
22 de Outubro.

3 — As matrículas e inscrições decorrerão de 23 a 31 de Outubro.

28 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Danilo Rodrigues Silva.

Rectificação n.o 2057/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 17 075/2001, referente ao júri de mestrado
das provas requeridas pela licenciada Ana Maria Félix Marques Diogo,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 188, de 14 de Agosto
de 2001, a p. 13 802, rectifica-se que onde se lê «são designados os
seguintes professores para integrarem o júri das provas de mestrado
em Psicologia» deve ler-se «são designados os seguintes professores
para integrarem o júri das provas de mestrado em Ciências da
Educação».

23 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Danilo Rodrigues Silva.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Edital n.o 645/2001 (2.a série). — O Doutor Licínio Chainho
Pereira, professor catedrático da Escola de Ciências da Universidade
do Minho e reitor da mesma Universidade, faz saber que, perante
esta Reitoria, pelo prazo de 15 dias a contar do dia imediato ao
da publicação do presente edital no Diário da República, está aberto
concurso documental para recrutamento de um assistente estagiário
(a que corresponde o vencimento do índice 100, escalão 1, a que
se refere o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro),
para o Departamento de Ciências da Terra, da Escola de Ciências,
nos termos do artigo 13.o do Estatuto da Carreira Docente Univer-
sitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, e demais legislação
vigente.

Ao referido concurso são admitidos candidatos com licenciatura
em Geologia, Engenharia Geológica ou outras licenciaturas afins ou



15 608 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 214 — 14 de Setembro de 2001

curso superior equivalente que tenham obtido informação final
mínima de Bom. Os candidatos deverão aceitar integrar-se no Centro
de Ciências do Ambiente, da Universidade do Minho.

Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser dirigidos
ao reitor da Universidade do Minho, indicando o nome completo,
a filiação, o estado civil, o número e a data do bilhete de identidade,
o local e a data de nascimento, a residência, o telefone, e instruídos
com a seguinte documentação:

a) Bilhete de identidade ou pública-forma;
b) Certidão do registo de nascimento;
c) Certidão do registo criminal;
d) Prova de não sofrer de doença contagiosa e possuir a robustez

física indispensável ao exercício do cargo e de ter cumprido
as leis da vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares;

f) Certidão comprovativa das habilitações académicas e, bem
assim, os resultados obtidos nas disciplinas que compõem o
respectivo curso;

g) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado e, facultati-
vamente, quaisquer outros elementos que o interessado julgue
constituírem motivo de valorização da sua candidatura.

Para o efeito do concurso é dispensada a apresentação dos docu-
mentos indicados nas alíneas b) a e) do número anterior, devendo
neste caso o candidato declarar no respectivo requerimento de admis-
são, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada uma das alíneas.

A selecção e ordenação dos candidatos terá por base o juízo sobre
o currículo académico dos candidatos, assim como os esclarecimentos
prestados na entrevista que o júri de selecção poderá realizar.

Os resultados do concurso serão comunicados aos candidatos, atra-
vés de ofício registado, e publicitados nos locais de estilo. O prazo
de validade do concurso é de seis meses.

Os processos de candidatura deverão ser entregues pessoalmente
ou enviados pelo correio, com registo e aviso de recepção, dentro
do prazo do concurso, para a seguinte morada: Reitoria da Univer-
sidade do Minho, Largo do Paço, 4704-553 Braga.

20 de Agosto de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Economia

Rectificação n.o 2058/2001. — Por ter sido omitida no despacho
n.o 14 960/2001 (2.a série), inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 165, de 18 de Julho de 2001, referente ao aviso de abertura do
concurso interno geral com vista ao preenchimento do cargo de secre-
tário da Faculdade de Economia da Universidade Nova de Lisboa,
a menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000, de 1
de Março, passa a mesma a fazer parte do referido aviso, com a
seguinte redacção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

O prazo de candidaturas é prorrogado por mais 10 dias úteis con-
tados a partir da publicação desta rectificação, sem prejuízo das can-
didaturas já entregues.

30 de Agosto de 2001. — A Secretário da Faculdade, Maria Isabel
Rodrigues Louro Bicho.

Instituto de Tecnologia Química e Biológica

Despacho n.o 19 342/2001 (2.a série). — Por despacho de 4
de Julho de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
por delegação, foi autorizado o contrato de trabalho a termo certo,
com a duração de um ano, renovável automaticamente por períodos
sucessivos até cinco anos, com a categoria equivalente a investigador
auxiliar, de Ana Alexandra Laranjo Ferreira Ramos de Jesus Falcão
Martins, a partir de 1 de Setembro de 2001. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

30 de Agosto de 2001. — Pelo Director, por delegação, (Assinatura
ilegível.)

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Aviso n.o 11 325/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de
7 de Agosto de 2001, sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Ciências da Universidade do Porto, foi alterado de 12 para 16
o numerus clausus relativo ao curso de mestrado em Educação Mul-
timédia, da Faculdade de Ciências desta Universidade, para a edição
de 2001-2003, publicado pelo aviso n.o 10 720/2001 (2.a série), no
Diário da República, 2.a série, n.o 199, de 28 de Agosto de 2001,
a p. 14 682.

28 de Agosto de 2001. — Pelo Chefe de Divisão, Paula Cristina
Gonçalves.

Despacho (extracto) n.o 19 343/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Agosto de 2001 do vice-reitor da Universidade do
Porto, em substituição:

Doutora Maria Daniel Barbedo Vaz Ferreira de Almeida, professora
associada da Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação
desta Universidade — concedida a equiparação a bolseiro fora do
País no período de 23 a 29 de Agosto de 2001.

27 de Agosto de 2001. — A Chefe de Repartição de Expediente
e Arquivo, Alda Rosa Martins de Sousa.

Despacho n.o 19 344/2001 (2.a série). — Por despacho de 24 de
Agosto de 2001 do vice-reitor Prof. Doutor Daniel Filipe de Lima
Moura, proferido por delegação de competência conferida por des-
pacho reitoral de 8 de Março de 1999, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999, constituído pela seguinte
forma, nos termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto n.o 301/72,
de 14 de Agosto, o júri das provas para o título de agregado do
8.o grupo, Neuropsiquiatria, da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto, requeridas pelo Doutor António José Pacheco Palha:

Presidente — Reitor da Universidade do Porto.
Vogais:

Doutor Adriano Supardo Vaz Serra, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.

Doutor José Luís Simões da Fonseca, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa.

Doutor António Manuel Sampaio Araújo Teixeira, profes-
sor catedrático da Faculdade de Medicina da Universi-
dade do Porto.

Doutor José Augusto Fleming Torrinha, professor catedrá-
tico da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor Serafim Correia Pinto Guimarães, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Doutor Manuel Miranda Magalhães, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor José Carvalho de Oliveira, professor catedrático da
Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor António Alberto Falcão de Freitas, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Doutor Valdemar Miguel Botelho Santos Cardoso, profes-
sor catedrático da Faculdade de Medicina da Universi-
dade do Porto.

Doutor António Augusto Lopes Vaz, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor António Luís Tomé Rocha Ribeiro, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Doutor José Manuel Costa Mesquita Guimarães, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Doutor Cândido Alves Hipólito Reis, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor Alexandre Alberto Guerra Sousa Pinto, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Doutor Eduardo Jorge Cunha Rodrigues Pereira, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Doutor Manuel Augusto Cardoso de Oliveira, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Doutor Manuel Maria Paula Barbosa, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.
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Doutor Manuel Machado Rodrigues Gomes, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Doutora Maria Conceição Fernandes Marques Magalhães,
professora catedrática da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade do Porto.

Doutor Luís António Mota Prego Cunha Soares de Moura
Pereira Leite, professor catedrático da Faculdade de
Medicina da Universidade do Porto.

Doutor Manuel Alberto Coimbra Sobrinho Simões, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto.

Doutor Francisco José Zarco Carneiro Chaves, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Doutor Jorge Manuel Mergulhão Castro Tavares, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Doutora Maria Isabel Amorim de Azevedo, professora cate-
drática da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Doutora Maria Amélia Duarte Ferreira, professora cate-
drática da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Doutor José Agostinho Marques Lopes, professor catedrá-
tico da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor Patrício Manuel Vieira Araújo Soares da Silva, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto.

Doutor Daniel Filipe de Lima Moura, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor Belmiro dos Santos Patrício, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor Alberto Manuel Barros da Silva, professor catedrá-
tico da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor José Manuel Lopes Teixeira Amarante, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Doutor José Henrique Dias Pinto de Barros, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Doutora Maria de Fátima Machado Henriques Carneiro,
professora catedrática da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade do Porto.

Doutora Isabel Maria Amorim Pereira Ramos, professora
catedrática da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Doutora Deolinda Maria Valente Alves Lima Teixeira, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade do Porto.

Doutora Maria Dulce Cordeiro Madeira, professora cate-
drática da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Doutor Cassiano Pena de Abreu e Lima, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

27 de Agosto de 2001. — Pelo Chefe de Divisão, Paula Cristina
Gonçalves.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas

Aviso n.o 11 326/2001 (2.a série). — Por despacho de 24 de Abril
de 2001 do presidente do conselho directivo do Instituto Superior
de Ciências Sociais e Políticas, por delegação de competências:

Doutor José Luís de Moura Martins Jacinto — autorizado o contrato
administrativo de provimento, por urgente conveniência de serviço,
para exercer funções de professor auxiliar, em regime de tempo
integral, pelo período de cinco anos, com efeitos a partir de 24
de Abril de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

25 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Óscar
Soares Barata.

Edital n.o 646/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de Julho
de 2001 do presidente do conselho directivo do Instituto Superior
de Ciências Sociais e Políticas, da Universidade Técnica de Lisboa,
ao abrigo da competência que lhe foi conferida, por delegação, pelo

despacho reitoral n.o 2725/2001 (2.a série), publicado no Diário da
República, n.o 33, 2.a série, de 8 de Fevereiro de 2001, faz saber
que se encontra aberto concurso documental, pelo período de 30 dias
contados do dia imediato àquele em que o presente edital for publicado
no Diário da República, para provimento no quadro do pessoal docente
do Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas de um lugar de
professor associado do 3.o grupo — Antropologia e Sociologia (dis-
ciplina de Cultura e Sociedade na Área Islâmica).

Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o, 41.o, 42.o e 43.o e n.os 1
e 2 do artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro,
ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

1 — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade, desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada como ade-
quada à área da disciplina ou grupo de disciplinas para que
foi aberto concurso, que contem, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço na qualidade de docentes universitários;

d) É considerada especialidade adequada o doutoramento em
Ciências Sociais, Antropologia e Sociologia (ou equivalente).

2 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Os documentos comprovativos do preenchimento das con-
dições fixadas no edital referido no n.o 3 do artigo 39.o;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com a indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas. Facultativamente poderão apresentar nota de
quaisquer serviços prestados à ciência e ao ensino (trabalhos
de divulgação, etc.);

c) Bilhete de identidade ou pública-forma;
d) Certidão do registo criminal;
e) Atestado médico comprovativo de possuir a robustez neces-

sária para o exercício do cargo;
f) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis de recru-

tamento militar;
g) Quaisquer outros elementos que ilustrem a sua aptidão para

o exercício do cargo a prover e que o interessado entenda
dever apresentar para o efeito.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a f) podem ser subs-
tituídos por declaração, prestada no requerimento, sob compromisso
de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

3 — O Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas comunicará
aos candidatos, no prazo de três dias, o despacho de admissão ou
não admissão ao concurso, o qual se baseará no preenchimento ou
na falta de preenchimento, por parte daqueles, das condições para
tal estabelecidas.

3.1 — Após a admissão dos candidatos ao concurso, deverão estes
entregar, nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de
admissão:

a) 2 exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no seu
curriculum vitae;

b) 15 exemplares, impressos ou policopiados, de um relatório
que inclua o programa, os conteúdos e os métodos de ensino
teórico e prático das matérias da disciplina, ou de uma das
disciplinas, do grupo a que respeita o concurso.

4 — Na primeira reunião do júri, constituído nos termos do
artigo 46.o e do n.o 1 do artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de
13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, que
terá lugar nos 30 dias imediatos ao da publicação no Diário da Repú-
blica do referido júri, será analisada e discutida a admissão ou a
exclusão dos candidatos.
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A ordenação dos candidatos ao concurso fundamentar-se-á não
apenas no mérito científico e pedagógico do curriculum vitae de cada
um deles mas também no valor pedagógico e científico do relatório
referido no n.o 2 do artigo 44.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária.

O preceituado nos capítulos anteriores encontra fundamento legal
no n.o 1 dos artigos 44.o, 46.o, 47.o e 48.o e nos artigos 50.o, 51.o
e 52.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

17 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Óscar
Soares Barata.

Edital n.o 647/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de Julho
de 2001 do presidente do conselho directivo do Instituto Superior
de Ciências Sociais e Políticas, da Universidade Técnica de Lisboa,
ao abrigo da competência que lhe foi conferida, por delegação, pelo
despacho reitoral n.o 2725/2001 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 33, de 8 de Fevereiro de 2001, faz-se saber
que se encontra aberto concurso documental, pelo período de 30 dias
contados do dia imediato àquele em que o presente edital for publicado
no Diário da República, para provimento no quadro do pessoal docente
do Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas de um lugar de
professor catedrático do 5.o grupo — História (disciplina de História
Diplomática).

Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o, 40.o, 42.o, 43.o e 44.o
do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes disposições:

1 — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores catedráticos do mesmo grupo ou disciplina
de outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de
outra escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade, que tenham
sido aprovados em provas públicas de agregação e contem,
pelo menos, três anos de efectivo serviço docente na categoria
de professor associado ou na qualidade de professor con-
vidado, catedrático ou associado;

c) Os professores convidados, catedráticos ou associados do
mesmo grupo ou disciplina ou de análogo grupo ou disciplina
de qualquer escola ou departamento da mesma ou de dife-
rente universidade que tenham sido aprovados em provas
públicas de agregação e contem, pelo menos, três anos de
efectivo serviço docente como professores convidados daque-
las categorias.

2 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Os documentos comprovativos do preenchimento das con-
dições fixadas no edital referido no n.o 3 do artigo 39.o;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com a indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas. Facultativamente poderão apresentar nota de
quaisquer serviços prestados à ciência e ao ensino (trabalhos
de divulgação, etc.);

c) Bilhete de identidade ou pública-forma;
d) Certidão do registo criminal;
e) Atestado médico comprovativo de possuir robustez necessária

para o exercício do cargo;
f) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis de recru-

tamento militar:
g) Quaisquer outros elementos que ilustrem a sua aptidão para

o exercício do cargo a prover e que o interessado entenda
dever apresentar para o efeito.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a f) podem ser subs-
tituídos por declaração, prestada no requerimento, sob compromisso
de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

3 — O Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas comunicará
aos candidatos, no prazo de três dias, o despacho de admissão ou

não admissão ao concurso, o qual se baseará no preenchimento ou
na falta de preenchimento, por parte daqueles, das condições para
tal estabelecidas.

3.1 — Após a admissão dos candidatos ao concurso, deverão estes
entregar, nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de
admissão, dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados
no seu curriculum vitae.

4 — Na primeira reunião do júri, constituído nos termos do
artigo 45.o e do n.o 1 do artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de
13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, que
terá lugar nos 30 dias imediatos ao da publicação no Diário da Repú-
blica do referido júri, será analisada e discutida a admissão ou a
exclusão dos candidatos.

A ordenação dos candidatos ao concurso fundamentar-se-á no
mérito científico e pedagógico do curriculum vitae de cada um deles.

O preceituado nos números anteriores encontra fundamento legal
no n.o 1 dos artigos 44.o, 45.o, 47.o, 48.o e 49.o e nos artigos 50.o,
51.o e 52.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado
pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

17 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Óscar
Soares Barata.

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 11 327/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa de 2
de Agosto de 2001, ao abrigo do artigo 19.o dos Estatutos deste Ins-
tituto, aprovados pelo Despacho Normativo n.o 37/2000, de 3 de
Agosto, publicados no Diário da República, 1.a série-B, n.o 205, de
5 de Setembro de 2000, por delegação:

Maria de Fátima Pinto Dias, técnica profissional especialista do quadro
de pessoal não docente do Instituto Superior de Ciências do Tra-
balho e da Empresa — promovida, mediante concurso, a técnica
profissional especialista principal, do mesmo quadro, escalão 1,
índice 305, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir
da data do despacho de autorização, considerando-se exonerada
do cargo anterior a partir da mesma data. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

27 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente, Manuel Alberto Martins
Ferreira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 19 345/2001 (2.a série). — Por despacho de 9 de
Agosto de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Joana Cristina Gonçalves da Silva — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parada a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão deste Instituto, com efeitos a partir de 3 de Setembro
de 2001, por ter iniciado funções nessa data, por urgente conve-
niência de serviço, e deverá terminar a 31 de Julho de 2002, a
que corresponde a remuneração mensal ilíquida de 288 800$.

27 de Agosto de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 19 346/2001 (2.a série). — Por despacho de 21
de Junho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado Pedro José Arrifana Tadeu — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para o exercício das funções de equiparado
a assistente do 1.o triénio, da Escola Superior de Tecnologia e
Gestão, deste Instituto, em regime de exclusividade e por urgente
conveniência de serviço, a partir de 3 de Setembro de 2001, e ter-
minará em 31 de Julho de 2002, a que corresponde a remuneração
mensal ilíquida de 288 800$.

27 de Agosto de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.
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Despacho n.o 19 347/2001 (2.a série). — Por despachos de 21 de
Junho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, e de
25 de Setembro de 2000 do subdirector-geral da Direcção-Geral dos
Impostos:

Licenciado António Francisco Verdelho — autorizado o contrato
administrativo de provimento, para o exercício das funções de equi-
parado a assistente do 2.o triénio, da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão, deste Instituto, em regime de tempo parcial, com uma
carga horária não superior a cinco horas semanais, a que corres-
ponde a remuneração mensal ilíquida de 40 % do vencimento do
tempo integral, 104 000$, com efeitos a partir de 3 de Setembro
de 2001, até 31 de Julho de 2002.

27 de Agosto de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 19 348/2001 (2.a série). — Por despacho de 21
de Junho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado Luís Manuel Ribeiro Mesquita — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão deste Instituto, em regime de substituição, ao abrigo da
acção n.o 5.3 do PRODEP, a que corresponde a remuneração men-
sal ilíquida de 288 800$, com efeitos a partir de 3 de Setembro
de 2001, por iniciar funções nessa data, até 31 de Julho de 2002.

27 de Agosto de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 19 349/2001 (2.a série). — Por despachos de 25
de Setembro de 2000 do Secretário de Estado Adjunto e das Obras
Públicas e de 21 de Junho de 2001 do presidente do Instituto Poli-
técnico de Bragança, nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de
5 de Setembro:

Licenciado Manuel Cordeiro Fernandes — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parado a professor-adjunto, da Escola Superior de Tecnologia e
Gestão deste Instituto, em regime de tempo parcial, com uma carga
horária não superior a quatro horas semanais, a que corresponde
a remuneração mensal ilíquida de 30 % do vencimento de tempo
integral, 106 900$, com efeitos a partir de 3 de Setembro de 2001
e até 31 de Julho de 2002.

27 de Agosto de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 19 350/2001 (2.a série). — Por despacho de 21
de Junho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Filomena Maria Ramos Rebelo — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parada a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão deste Instituto, em regime de exclusividade e por urgente
conveniência de serviço, a partir de 3 de Setembro de 2001, e ter-
minará em 31 de Julho de 2002, a que corresponde a remuneração
mensal ilíquida de 288 800$.

27 de Agosto de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 19 351/2001 (2.a série). — Por despacho de 21
de Junho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado Pedro José Gonçalves Miranda — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão, deste Instituto, em regime de exclusividade e por urgente
conveniência de serviço, a partir de 3 de Setembro de 2001, e ter-
minará em 31 de Julho de 2002, a que corresponde a remuneração
mensal ilíquida de 288 800$.

27 de Agosto de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 19 352/2001 (2.a série). — Por despacho de 21
de Junho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado José Mário Escudeiro de Aguiar — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-

parado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão deste Instituto, em regime de substituição, ao abrigo da
acção n.o 5.3 do PRODEP, a que corresponde a remuneração men-
sal ilíquida de 288 800$, com efeitos a partir de 3 de Setembro
de 2001, por iniciar funções nessa data, até 31 de Julho de 2002.

27 de Agosto de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 19 353/2001 (2.a série). — Por despacho de 21
de Junho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado Júlio Moreira Nunes Azevedo — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parado a assistente do 1.o triénio, em regime de tempo integral,
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto, em
regime de substituição, ao abrigo da acção n.o 5.3 do PRODEP,
a que corresponde a remuneração mensal ilíquida de 192 600$,
com efeitos a partir de 3 de Setembro de 2001, por iniciar funções
nessa data, até 28 de Fevereiro de 2002.

27 de Agosto de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 19 354/2001 (2.a série). — Por despacho de 21
de Junho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado Luís Filipe Magalhães Pimenta — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão deste Instituto, em regime de substituição, ao abrigo da
acção n.o 5.3 do PRODEP, a que corresponde a remuneração men-
sal ilíquida de 288 800$, com efeitos a partir de 3 de Setembro
de 2001, por iniciar funções nessa data, e durará até 31 de Julho
de 2002.

27 de Agosto de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 19 355/2001 (2.a série). — Por despacho de 21
de Junho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado Luís Manuel Alves — autorizado o contrato administrativo
de provimento para o exercício das funções de equiparado a assis-
tente do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
deste Instituto, em regime de substituição, ao abrigo da acção n.o 5.3
do PRODEP, a que corresponde a remuneração mensal ilíquida
de 288 800$, com efeitos a partir de 3 de Setembro de 2001, por
iniciar funções nessa data, até 31 de Julho de 2002.

27 de Agosto de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 19 356/2001 (2.a série). — Por despacho de 21
de Junho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Anabela Leite Gonçalves — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para o exercício das funções de equiparada
a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
deste Instituto, em regime de exclusividade e por urgente conve-
niência de serviço, a partir de 3 de Setembro de 2001, e terminará
em 31 de Julho de 2002, a que corresponde a remuneração mensal
ilíquida de 288 800$.

27 de Agosto de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 19 357/2001 (2.a série). — Por despacho de 21
de Junho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Ana Isabel Rodrigues Fernandes — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parada a assistente do 1.o triénio, da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão deste Instituto, em regime de exclusividade e por urgente
conveniência de serviço, a partir de 3 de Setembro de 2001, e ter-
minará em 31 de Julho de 2002, a que corresponde a remuneração
mensal ilíquida de 288 800$.

27 de Agosto de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.
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Despacho n.o 19 358/2001 (2.a série). — Por despacho de 8
de Agosto de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Amélia Maria Martins Pires — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para o exercício das funções de equiparada
a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e Ges-
tão, deste Instituto, com efeitos a partir de 3 de Setembro de 2001,
por ter iniciado funções nessa data, por urgente conveniência de
serviço, e deverá terminar a 31 de Julho de 2002, a que corresponde
a remuneração mensal ilíquida de 288 800$.

27 de Agosto de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 19 359/2001 (2.a série). — Por despacho de 21
de Junho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Carla Antónia da Costa Alves Barbosa — autorizado o
contrato administrativo de provimento para o exercício das funções
de equiparado a assistente do 1.o triénio, da Escola Superior de
Tecnologia e Gestão, deste Instituto, em regime de exclusividade
e por urgente conveniência de serviço, a partir de 3 de Setembro
de 2001, e terminará em 31 de Julho de 2002, a que corresponde
a remuneração mensal ilíquida de 288 800$.

27 de Agosto de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 19 360/2001 (2.a série). — Por despacho de 21
de Junho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Carla Sofia Veiga Fernandes — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão, deste Instituto, em regime de exclusividade e por urgente
conveniência de serviço, a partir de 3 de Setembro de 2001, e que
terminará em 31 de Julho de 2002, a que corresponde a remuneração
mensal ilíquida de 288 800$.

27 de Agosto de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 19 361/2001 (2.a série). — Por despacho de 21
de Junho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Rute do Carmo Araújo Gaspar — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão, deste Instituto, em regime de exclusividade e por urgente
conveniência de serviço, a partir de 3 de Setembro de 2001, e que
terminará em 31 de Julho de 2002, a que corresponde a remuneração
mensal ilíquida de 288 800$.

27 de Agosto de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 19 362/2001 (2.a série). — Por despachos de 21
de Junho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro,
e de 6 de Dezembro de 2000 do Centro de Área Educativa de
Bragança:

Licenciado Manuel Maria Fernandes Ruano — autorizado o contrato
administrativo de provimento, para o exercício das funções de equi-
parado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão, deste Instituto, em regime de tempo parcial, com uma
carga horária não superior a quatro horas semanais, a que cor-
responde a remuneração mensal ilíquida de 30 % do vencimento
do tempo integral, 57 800$, com efeitos a partir de 3 de Setembro
de 2001, até 31 de Julho de 2002.

27 de Agosto de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 19 363/2001 (2.a série). — Por despacho de 21
de Junho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Joana Andrêa Soares Amaral — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parada a assistente do 1.o triénio, da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão deste Instituto, em regime de exclusividade e por urgente
conveniência de serviço, a partir de 3 de Setembro de 2001, e ter-

minará em 31 de Julho de 2002, a que corresponde a remuneração
mensal ilíquida de 288 800$.

27 de Agosto de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 19 364/2001 (2.a série). — Por despacho de 21
de Junho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado Pedro José da Silva Dias — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para o exercício das funções de equiparado
a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
deste Instituto, em regime de substituição, ao abrigo da medida
n.o 5 — acção n.o 5.3 do PRODEP, a que corresponde a remu-
neração mensal ilíquida de 288 800$, com efeitos a partir de 3 de
Setembro de 2001 e até 31 de Julho de 2002.

27 de Agosto de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 19 365/2001 (2.a série). — Por despacho de 21 de
Junho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado Alexandre Miguel Prior Afonso — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão deste Instituto, em regime de substituição, ao abrigo da
medida n.o 5 — acção n.o 5.3 do PRODEP, a que corresponde
a remuneração mensal ilíquida de 288 800$, com efeitos a partir
de 3 de Setembro de 2001 até 31 de Julho de 2002.

27 de Agosto de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 19 366/2001 (2.a série). — Por despacho de 21
de Junho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado Vítor Serafim Pereira Oliveira — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parado a assistente do 2.o triénio da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão deste Instituto, em regime de tempo parcial, com uma
carga horária não superior a seis horas semanais, a que corresponde
a remuneração mensal ilíquida de 50 % do vencimento do tempo
integral 130 000$, com efeitos a partir de 3 de Setembro de 2001,
e termina em 31 de Julho de 2002.

27 de Agosto de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 19 367/2001 (2.a série). — Por despacho de 21
de Junho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado Ricardo Miguel Vieira de São João — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções
de equiparado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de
Tecnologia e Gestão deste Instituto, em regime de substituição,
ao abrigo da medida n.o 5 — acção n.o 5.3 do PRODEP, a que
corresponde a remuneração mensal ilíquida de 288 800$, com efei-
tos a partir de 3 de Setembro de 2001 até 28 de Fevereiro de
2002.

27 de Agosto de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 19 368/2001 (2.a série). — Por despacho de 21
de Junho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Mestre Luís Miguel Castro Monteiro de Azevedo — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções
de equiparado a assistente do 2.o triénio da Escola Superior de
Tecnologia e Gestão deste Instituto, em regime de substituição,
ao abrigo da medida n.o 5 — acção n.o 5.3 do PRODEP, a que
corresponde a remuneração mensal ilíquida de 259 900$, com efei-
tos a partir de 3 de Setembro de 2001 até 31 de Julho de 2002.

27 de Agosto de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.
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Despacho n.o 19 369/2001 (2.a série). — Por despacho de 21
de Junho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Alexandra de Jesus Rodrigues Nogueiro — autorizado o
contrato administrativo de provimento para o exercício das funções
de equiparada a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de
Tecnologia e Gestão deste Instituto, em regime de substituição,
ao abrigo da medida n.o 5 — acção n.o 5.3 do PRODEP, a que
corresponde a remuneração mensal ilíquida de 288 800$, com efei-
tos a partir de 3 de Setembro de 2001 e até 31 de Julho de 2002.

27 de Agosto de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 19 370/2001 (2.a série). — Por despacho de 21
de Junho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado João Paulo Pereira de Sousa — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão deste Instituto, em regime de substituição, ao abrigo da
medida n.o 5 — acção n.o 5.3 do PRODEP, a que corresponde
a remuneração mensal ilíquida de 288 800$, com efeitos a partir
de 3 de Setembro de 2001 até 31 de Julho de 2002.

27 de Agosto de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 19 371/2001 (2.a série). — Por despacho de 21
de Junho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado José Carlos Lopes — autorizado o contrato administrativo
de provimento para o exercício das funções de equiparado a assis-
tente do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
deste Instituto, em regime de exclusividade e por urgente conve-
niência de serviço, a partir de 3 de Setembro de 2001, e terminará
em 31 de Julho de 2002, a que corresponde a remuneração mensal
ilíquida de 288 800$.

27 de Agosto de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 19 372/2001 (2.a série). — Por despacho de 21
de Junho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado Ângelo Augusto César — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento para o exercício das funções de equiparado
a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
deste Instituto, em regime de substituição, ao abrigo da medida
n.o 5 — acção n.o 5.3 do PRODEP, a que corresponde a remu-
neração mensal ilíquida de 288 800$, com efeitos a partir de 3
de Setembro de 2001 e até 31 de Julho de 2002.

27 de Agosto de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 19 373/2001 (2.a série). — Por despacho de 21
de Junho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado João Carlos Oliveira Nunes — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para o exercício das funções de equiparado
a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
deste Instituto, em regime de exclusividade e por urgente conve-
niência de serviço, a partir de 3 de Setembro de 2001, e terminará
em 31 de Julho de 2002, a que corresponde a remuneração mensal
ilíquida de 288 800$.

27 de Agosto de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 19 374/2001 (2.a série). — Por despacho de 21
de Junho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado Nuno Miguel Duarte Cerqueira Dinis — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções
de equiparado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de
Tecnologia e Gestão deste Instituto, em regime de substituição,
ao abrigo da medida n.o 5 — acção n.o 5.3 do PRODEP, a que

corresponde a remuneração mensal ilíquida de 288 800$, com efei-
tos a partir de 3 de Setembro de 2001 e até 31 de Julho de 2002.

27 de Agosto de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 19 375/2001 (2.a série). — Por despacho de 21
de Junho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado Luís Miguel Folgado Ferreira — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão deste Instituto em regime de substituição, ao abrigo da
acção n.o 5.3 do PRODEP, a que corresponde a remuneração men-
sal ilíquida de 288 800$, com efeitos a partir de 3 de Setembro
de 2001, por iniciar funções nessa data, e até 31 de Julho de 2002.

27 de Agosto de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 19 376/2001 (2.a série). — Por despacho de 21
de Junho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado Fernando Manuel Carvalho de Moura — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções
de equiparado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de
Tecnologia e Gestão deste Instituto, em regime de substituição,
ao abrigo da medida n.o 5 — acção n.o 5.3 do PRODEP, a que
corresponde a remuneração mensal ilíquida de 288 800$, com efei-
tos a partir de 3 de Setembro de 2001 e até 31 de Julho de 2002.

27 de Agosto de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 19 377/2001 (2.a série). — Por despacho de 21
de Junho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Maria do Nascimento Xavier Diogo — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções
de equiparada a professora-adjunta da Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão deste Instituto, em regime de tempo integral e
por urgente conveniência de serviço, a partir de 3 de Setembro
de 2001, e terminará em 31 de Julho de 2002, a que corresponde
a remuneração mensal ilíquida de 356 200$.

27 de Agosto de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 19 378/2001 (2.a série). — Por despacho de 21
de Junho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Cláudia Sofia Marcos Machado dos Reis — autorizado
o contrato administrativo de provimento para o exercício das fun-
ções de equiparada a assistente do 1.o triénio da Escola Superior
de Tecnologia e Gestão deste Instituto, em regime de substituição,
ao abrigo da medida n.o 5 — acção n.o 5.3 do PRODEP, a que
corresponde a remuneração mensal ilíquida de 288 800$, com efei-
tos a partir de 3 de Setembro de 2001 e até 31 de Julho de 2002.

27 de Agosto de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 19 379/2001 (2.a série). — Por despacho de 21
de Junho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado José Carlos da Silva do Carmo — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parado a assistente do 2.o triénio da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão deste Instituto, em regime de tempo parcial, com uma
carga horária de seis horas semanais, a que corresponde a remu-
neração mensal ilíquida de 50 % do vencimento do tempo integral,
130 000$, a partir de 3 de Setembro de 2001 e terminará em 31
de Julho de 2002.

27 de Agosto de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 19 380/2001 (2.a série). — Por despacho de 21
de Junho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado Luís Manuel Barbosa Santos Teixeira — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções
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de equiparado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de
Tecnologia e Gestão deste Instituto, em regime de substituição,
ao abrigo da acção n.o 5.3 do PRODEP, a que corresponde a remu-
neração mensal ilíquida de 288 800$, com efeitos a partir de 3 de
Setembro de 2001, por iniciar funções nessa data, e até 28 de Feve-
reiro de 2002.

27 de Agosto de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 19 381/2001 (2.a série). — Por despacho de 21
de Junho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Carla Susana dos Santos Oliveira — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parada a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão deste Instituto, em regime de exclusividade e por urgente
conveniência de serviço, a partir de 3 de Setembro de 2001, e ter-
minará em 28 de Fevereiro de 2002, a que corresponde a remu-
neração mensal ilíquida de 288 800$.

27 de Agosto de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 19 382/2001 (2.a série). — Por despacho de 20
de Julho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Paula Maria Fernandes Rodrigues — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções
de equiparado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior Agrária
deste Instituto, em regime de substituição, ao abrigo da acção n.o 5.3
do PRODEP, a que corresponde a remuneração mensal ilíquida
de 288 800$, com efeitos a partir de 3 de Setembro de 2001, por
iniciar funções nessa data, até 31 de Julho de 2002.

28 de Agosto de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 19 383/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Julho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Castelo Branco:

Paula Alexandra Larguinho Polido Cerqueira Correia — celebrado
o respectivo contrato administrativo de provimento, precedendo
concurso limitado, para a categoria de técnico de 1.a classe, para
este Instituto Politécnico, auferindo o vencimento mensal previsto
na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir da
data de publicação no Diário da República.

28 de Agosto de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Rectificação n.o 2059/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão, no Diário da República, 2.a série, n.o 173, de 27 de Julho
de 2001, o despacho (extracto) n.o 15 605/2001 (2.a série), no que
se refere à nomeação de Paulo Sérgio Martins Bispo, rectifica-se que
onde se lê «nomeado para o quadro da Escola Superior de Saúde
Dr. Lopes Dias do Instituto Politécnico de Castelo Branco» deve
ler-se «nomeado provisoriamente pelo período probatório de um ano
para o quadro da Escola Superior de Saúde Dr. Lopes Dias do Instituto
Politécnico de Castelo Branco» e onde se lê «a partir da data da
aceitação da nomeação» deve ler-se «a partir da data da posse».

27 de Agosto de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Rectificação n.o 2060/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão, no Diário da República, 2.a série, n.o 190, de 17 de Agosto
de 2001, o despacho conjunto n.o 754/2001, no que se refere ao pro-
grama de provas de conhecimentos específicos para a carreira téc-
nico-profissional, área de multimédia, rectifica-se que onde se lê «car-
reira técnico-profissional superior» deve ler-se «carreira técnico-
-profissonal».

27 de Agosto de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Rectificação n.o 2061/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão, no Diário da República, 2.a série, n.o 173, de 27 de Julho
de 2001, o despacho (extracto) n.o 15 605/2001 (2.a série), no que
se refere à nomeação de Abel Filipe de Jesus Dias, rectifica-se que
onde se lê «nomeado para o quadro da Escola Superior de Saúde
Dr. Lopes Dias do Instituto Politécnico de Castelo Branco» deve
ler-se «nomeado em comissão de serviço pelo período probatório
de um ano para o quadro da Escola Superior de Saúde Dr. Lopes
Dias do Instituto Politécnico de Castelo Branco».

27 de Agosto de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 11 328/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 6
de Agosto de 2001:

Gina Maria Ferreira Simões — autorizada a rescisão do contrato
administrativo de provimento como assistente administrativo no
Instituto Superior de Engenharia deste Instituto Politécnico, com
efeitos a partir de 26 de Agosto de 2001.

24 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 11 329/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 10
de Agosto de 2001:

Mestre Pedro Miguel Lima Andrade de Matos Geirinhas — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento, como equiparado
a assistente, do Instituto Superior de Engenharia deste Instituto
Politécnico, em regime de tempo parcial, 60 %, e em acumulação
de 1 de Outubro de 2001 a 30 de Setembro de 2002.

Mestre Maria Luísa Ingrês Pais — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento, como equiparada a professora-adjunta, do Ins-
tituo Superior de Engenharia deste Instituto Politécnico, de 1 de
Outubro de 2001 a 30 de Setembro de 2002.

Licenciado Rui Manuel dos Santos Ferreira — autorizado o contrato
administrativo de provimento, como equiparado a assistente, do
Instituto Superior de Engenharia deste Instituto Politécnico, de
1 de Outubro de 2001 a 30 de Setembro de 2002.

Licenciado Fernando Jorge Penousal — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento, como equiparado a assistente, do Instituto
Superior de Engenharia deste Instituto Politécnico, de 20 de Dezem-
bro de 2001 a 30 de Setembro de 2002.

Licenciado José Carlos Teixeira Bento — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento, como equiparado a professor-adjunto,
do Instituto Superior de Engenharia deste Instituto Politécnico,
em regime de tempo parcial, 50 %, de 1 de Outubro de 2001 a
30 de Setembro de 2002.

Licenciado José Pedro Matos Nogueira Amaro — autorizado o con-
trato administrativo de provimento, como equiparado a assistente,
do Instituto Superior de Engenharia deste Instituto Politécnico,
de 20 de Dezembro de 2001 a 30 de Setembro de 2002.

Licenciada Maria João da Anunciação Moreira — autorizado o con-
trato administrativo de provimento, como equiparada a assistente,
do Instituto Superior de Engenharia deste Instituto Politécnico,
de 1 de Outubro de 2001 a 30 de Setembro de 2002.

Licenciado Viriato António Pereira Marinho Marques — autorizado
o contrato administrativo de provimento, como equiparado a pro-
fessor-adjunto, do Instituto Superior de Engenharia deste Instituto
Politécnico, de 1 de Outubro de 2001 a 30 de Setembro de 2002.

Mestre Maria Margarida Cerdeira Coelho e Silva — autorizado o con-
trato administrativo de provimento, como equiparada a professo-
ra-adjunta, do Instituto Superior de Engenharia deste Instituto Poli-
técnico, de 1 de Outubro de 2001 a 30 de Setembro de 2002.

28 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 11 330/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 20
de Julho de 2001:

Licenciado José de Carvalho Rodrigues, equiparado a assistente da
Escola Superior Agrária deste Instituto — autorizada a equiparação
a bolseiro fora do País no período compreendido entre 3 e 7 de
Setembro de 2001.

28 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.
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Aviso n.o 11 331/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 16 de
Agosto de 2001:

Mestre Joaquim José de Oliveira Sousa, professor-adjunto do Instituto
Superior de Engenharia deste Instituto — autorizada a equiparação
a bolseiro fora do País no período compreendido entre 2 e 6 de
Setembro de 2001.

28 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Despacho n.o 19 384/2001 (2.a série). — Sob proposta do pre-
sidente do conselho directivo da Escola Superior de Educação de
Coimbra, determino que, nos termos do artigo 24.o da Portaria
n.o 413-A/98, de 17 de Julho, alterada pela Portaria n.o 533-A/99,
de 22 de Julho, o calendário para a candidatura, selecção, matrícula
e inscrição e reclamação referente ao concurso de acesso ao 2.o ciclo
das seguintes licenciaturas da Escola Superior de Educação de
Coimbra:

Licenciatura em Comunicação, ramo de Comunicação Orga-
nizacional;

Licenciatura em Comunicação, ramo de Comunicação Social;
Licenciatura em Turismo;
Licenciatura em Animação Socioeducativa;

respeitará os seguintes prazos [candidatos que reúnam as condições
fixadas na alínea b1) do n.o 1 do artigo 13.o da Portaria n.o 413-A/98,
de 17 de Julho, alterada pela Portaria n.o 533-A/99, de 22 de Julho]:

Candidatura — de 10 a 14 de Setembro de 2001;
Selecção de candidatos — até 21 de Setembro de 2001;
Afixação dos resultados — 21 de Setembro de 2001;
Reclamações — de 24 a 26 de Setembro de 2001;
Matrículas — de 1 a 3 de Outubro de 2001;
Início das aulas — 8 de Outubro de 2001.

22 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Rectificação n.o 2062/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 21 de Agosto de 2001,
a p. 14 106, o aviso n.o 10 447/2001 (2.a série), referente a Alberto
Fernando da Costa Paulino, Instituto Superior de Engenharia deste
Instituto, rectifica-se que onde se lê «autorizada a renovação» deve
ler-se «autorizada a nomeação».

24 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DE COIMBRA

Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra

Aviso n.o 11 332/2001 (2.a série). — Francisco José da Silva
Cabrita Grade, subdirector da Escola Superior de Tecnologia da Saúde
de Coimbra, faz saber, nos termos dos artigos 135.o, 136.o, 138.o,
141.o, 142.o e 143.o, todos do Código do Procedimento Administrativo,
que o concurso documental para admissão de um assistente de uni-
dades curriculares da área predominantemente técnica em radiologia
da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra, aberto pelo
edital n.o 408/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 133,
de 8 de Junho de 2001, é revogado.

28 de Agosto de 2001. — O Subdirector, Francisco Cabrita Grade.

Aviso n.o 11 333/2001 (2.a série). — Francisco José da Silva
Cabrita Grade, subdirector da Escola Superior de Tecnologia da Saúde
de Coimbra, faz saber, nos termos dos artigos 135.o, 136.o, 138.o,
141.o, 142.o e 143.o, todos do Código do Procedimento Administrativo,
que o concurso documental para admissão de um assistente para cadei-
ras da área da Física (Física Geral, Física Aplicada, Biofísica e afins),
da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra, aberto pelo
edital n.o 75/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 31,
de 6 de Fevereiro de 2001, é revogado.

28 de Agosto de 2001. — O Subdirector, Francisco Cabrita Grade.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Despacho n.o 19 385/2001 (2.a série). — Por despacho de 7
de Agosto de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria:

Elisabete Fernanda Mendes Duarte, professora-adjunta da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto — autorizada a
nomeação definitiva, nos termos do artigo 10.o e do n.o 9 do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, produzindo
efeitos a partir de 11 de Setembro de 2001.

23 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Carlos Fernando Couceiro Sousa Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extracto) n.o 19 386/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Maio de 2001 do presidente deste Instituto:

Ana Teresa da Silva Veiga Duarte — nomeada provisoriamente, pre-
cedendo concurso, pelo período de três anos, na categoria de pro-
fessora-adjunta, em regime de tempo integral e exclusividade, para
a Escola Superior de Gestão de Santarém deste Instituto. (Sujeito
a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

22 de Maio de 2001. — Pelo Administrador, Mário Jesus Mota.

Despacho (extracto) n.o 19 387/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Junho de 2001 do presidente deste Instituto:

Maria da Conceição Telhada Ribeiro da Costa Tovar Faro — auto-
rizada a renovação do contrato administrativo de provimento como
encarregada de trabalhos, em regime de tempo integral, pelo
período de dois anos, a partir de 28 de Julho de 2001, por urgente
conveniência de serviço, para a Escola Superior Agrária de San-
tarém deste Instituto. (Sujeito a fiscalização sucessiva pelo Tribunal
de Contas.)

19 de Junho de 2001. — O Administrador, Mário Jesus Mota.

Rectificação n.o 2063/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 16 868/2001 (2.a série), inserido no Diário
da República, 2.a série, n.o 185, de 10 de Agosto de 2001, a p. 13 710,
relativo à eleição de Adriano Botas da Cruz como representante dos
estudantes no conselho directivo da Escola Superior de Gestão de
Santarém, rectifica-se que onde se lê «Armando Botas da Cruz» deve
ler-se «Adriano Botas da Cruz».

23 de Agosto de 2001. — O Administrador, Mário Jesus Mota.
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